
 

 



 

 

 

MANUAL (PRÁTICO) DE 

GESTÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL  

Em Busca de Cidades Sustentáveis 

 

 

 

 

 

Luiz Eduardo F. Fontes 

 

 

1ª Edição ɬ Viçosa ɬ MG 

2014 

 



EXPEDIENTE 

 

Produção editorial  

Adelson Marques Canudo 

 

Capa e Produção gráfica 

Bárbara Dal Bianco Benini 

Freitas 

 

Edição ortográfica, Textual 

e Revisão final 

Luiz Eduardo F. Fontes 

 

Coordenação de projeto 

para mídia digital  

Lucas França Barbosa 

 

Coordenação geral 

Adelson Marques Canudo 

Luiz Eduardo Ferreira Fontes 

 Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro eletrônico 

poderá ser reproduzida total ou parcialmente sem autorização prévia 

do autor. 
  

Manual (Prático) de Gestão Ambiental Municipal ɬ Em busca 

de cidades sustentáveis 

ISBN nº: 978-85-916321-0-7 

Luiz Eduardo Ferreira Fontes 
 

O autor deste Manual empenhou esforços com o objetivo de que 

as informações apresentadas no texto estejam em acordo com as 

normas e com a legislação vigentes. No entanto, considerando-

se a dinâmica da legislação ambiental brasileira e as mudanças 

regulamentares governamentais, recomenda-se que os leitores 

consultem regularmente outras fontes, a fim de se certificarem 

de que as informações contidas neste Manual estão adequadas. 

Esta publicação não tem a pretensão de ser completa nem de ter 

suas informações inquestionáveis. Pretende-se que seja 

dinâmica, buscando a atualização constante. Por isto, críticas, 

correções, sugestões e recomendações são estimuladas e bem 

vindas: gestão.ambiental.municipal@gmail.com 
 

Fontes Meio Ambiente  

Rua Benjamin Araújo, 56 ɬ sala 1010 ɬ Centro 

 ɬ Viçosa ɬ MG ɬ CEP 36570-000 Tel.: (31) 8834 4448 

e-mail: contato@fontesmeioambiente.com.br 
 

A.S. Sistemas 

Rua Professor Carlos Schlottfeld, casa 10 ɬ Clélia Bernardes ɬ 

Viçosa ɬ MG ɬ CEP 36570-000 Tel.: (31) 3892 7700 

site: www.assistemas.com.br 

Ficha Catalográfica  

F683m Fontes, Luiz Eduardo Ferreira 

Manual (prático) de gestão ambiental municipal: em busca de cidades 

sustentáveis [livro eletrônico] / Luiz Eduardo Ferreira Fontes. ɬ 1.ed. ɬ Viçosa: A.S. 

Sistemas, 2014. 

423p.: il. 

 

ISBN: 978-85-916321-0-7 

 

Inclui anexo e bibliografia  

 

1. Ciências naturais. I. Título. 

CDD 500 

Índice para o catálogo sistemático  

1. Ciências naturais 500 

mailto:contato@fontesmeioambiente.com.br
http://www.assistemas.com.br/


Χ 

 

 

 

 

 

 

Esse Manual é dedicado à Natureza, legado que 

Deus, em sua infinita generosidade, nos concedeu e que 

demonstramos, continuamente, de que não somos capazes 

de bem cuidar. 

Para representar a Natureza, a banana, fruto da 

bananeira (Musa paradisíaca L.), símbolo dos países tropicais 

e fruta mais popular do Brasil, mesmo não sendo daqui 

originária.  
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Prefácio 
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perdura ainda hoje, mais de 30 anos depois da sanção da Lei 6.938/81, que 

estabeleceu as diretrizes fundantes da Política Nacional de Meio Ambiente e 

organizou o Sistema Nacional de Meio Ambiente ɬ SISNAMA.  

A estruturação da gestão ambiental em bases sistêmicas e seu formato 

organizacional descentralizado levou em consideração o sistema federativo que 

norteia a organização do estado brasileiro, constituído pela União, os Estados 

Federados e os Municípios. Esta concepção que vem desde a Proclamação da 

República foi reforçada pela Constituição Federal de 1988, que transformou os 

municípios em entes da federação, com autonomia política própria em face da 

União, dos Estados e do Distrito Federal. 

Mais recentemente, com o advento da Lei Complementar 140/11, 

tratando das competências previstas no Artigo 23 da Constituição, reafirmou-

se o papel dos municípios, dirimindo -se dúvidas e incertezas que cercavam a 

competência dos municípios brasileiros como uma esfera de poder no âmbito 

da gestão ambiental brasileira. 

Assim, ao lado da competência legislativa concorrente entre a União e 

os Estados para regular a qualidade do meio ambiente e o uso dos recursos 

naturais (flora, fauna, água, solo e ar), a LC 140/11 tratou de definir as 

competências comuns de responsabilidade das três esferas de poder, dando aos 

municípios competências próprias em matéria ambiental. 

Deve-se lembrar de que, além dessa iniciativa, a CF/88 já tinha conferido 

aos municípios competências próprias para regular o uso do solo urbano, uma 

atribuição absolutamente estratégica em relação à qualidade ambiental das 

cidades, do mesmo modo que também já havia atribuído a eles competência 

privativa na área do saneamento (abastecimento de água, tratamento de esgoto 

e gestão de resíduos), como Poder Concedente, outra atribuição tentacular para 

melhorar e manter a qualidade ambiental urbana em níveis saudáveis para a 



população. 

Todavia, é forçoso reconhecer que os municípios brasileiros, na sua 

grande maioria, não se prepararam institucionalmente para cumprir estas 

tarefas de fundamental importância para a comunidade, seja pela 

complexidade dos requerimentos exigidos pela própria  gestão, seja pelo 

alijamento do tema na agenda de prioridades das administrações locais. 

Neste contexto, a estruturação do SISNAMA, mesmo depois de três 

décadas da sua implantação, continua sendo uma obra institucional inacabada, 

em virtude de não haver chegado aos municípios com a celeridade e a 

intensidade necessária. 

Esta distorção impede que o Sistema Nacional obtenha a capilaridade 

imprescindível para permitir uma descentralização responsável da Política 

Nacional do Meio Ambiente, com o engajamento das municipalidades e a 

consequente formação e mobilização das lideranças locais. 

Em face dessa análise, o Manual aqui prefaciado constitui uma 

ferramenta inovadora e indispensável para apoiar os Municípios, as 

autoridades e lideranças locais na gestão ambiental de natureza local, 

assegurando à coletividade meios apropriados para acessar os instrumentos da 

política ambiental e melhorar sua qualidade de vida.  

Reconheça-se o mérito da iniciativa e o esforço do Professor Luiz Fontes, 

que se dedicou à organização desse trabalho, oferecendo aos municípios uma 

ferramenta de grande utilidade para a gestão do meio ambiente de competência 

local. 

JOSE CARLOS CARVALHO 



 

 

Nota do Autor  

 

 

A publicação desse Manual é a consolidação de um sonho de muitos 

anos. É o resultado de anos de trabalho junto a algumas dezenas de municípios 

e do compartilhamento das angústias das administrações municipais em 

encarar os desafios de uma Gestão Ambiental minimamente adequada. 

Não se trata de um trabalho acadêmico. O público-alvo não é o de 

pesquisadores, mas, sim, daqueles que têm que dar respostas aos desafios de 

administrar o dia a dia do município. E é no município que tudo efetivamente 

acontece. Em Brasília são votadas as Leis Federais. Nas capitais dos Estados são 

votadas as Leis estaduais. Entretanto, o impacto que todas elas promovem é, 

essencialmente, no município. As responsabilidades principais que suas 

normas geram são para os Gestores Municipais. 

A descentralização administrativa é irreversível, inclusive nas questões 

ambientais. Mas, União e Estados precisam, e com urgência, reconhecer o papel 

dos municípios nesse processo e propiciar as condições para que os resultados 

sejam satisfatórios. Isso se traduz em: responsabilidades e novas atribuições, 

sim. Mas, condições adequadas e recursos necessários, essencial! 

Assiste-ÚÌɯ Èɯ ÜÔɯ ÝÌÙËÈËÌÐÙÖɯ Ɂ%ÌÚÛÐÝÈÓɯ ËÌɯ /ÓÈÕÖÚɯ ,ÜÕÐÊÐ×ÈÐÚɂɯɬ de 

Educação, de Saúde, de Cultura, de Segurança Pública, de Segurança 

Alimentar, de Mobilidade Urbana, de Acessibilidade etc. E, também, os da área 

ambiental, como os de Meio Ambiente, de Saneamento Básico, de Resíduos 

2ĞÓÐËÖÚȮɯËÌɯ1ÌÊÜÙÚÖÚɯ'ąËÙÐÊÖÚȮɯËÈɯ,ÈÛÈɯ ÛÓäÕÛÐÊÈȱɯ.ɯÔÜÕÐÊą×ÐÖɯËÌÝÌɯÍÐÊÈÙɯ

atento a todos e a cada um, com a devida atenção para suas implicações. 

Essa publicação é uma tentativa de contribuição prática para a Gestão 

 ÔÉÐÌÕÛÈÓɯÌÔɯÉÜÚÊÈɯËÌɯÔÜÕÐÊą×ÐÖÚɯÚÜÚÛÌÕÛâÝÌÐÚȱ 

Considerando que a maioria dos municípios ainda não dispõe de 

estrutura e meios adequados e suficientes para responder a todos esses 

desafios, esse Manual procura apresentar uma reflexão ampla e sugestões e 

ferramentas para o seu uso imediato, correndo o risco de ser repetitivo em 
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Summary  

 

 

The publication of this Manual of Environmental Management for the 

municipalities is the consolidation of a dream of many years. It is the result of 

years of a joint work between the NGO and a few dozens of municipalities and 

of the sharing the concerns of the municipal administrations when it comes to 

facing the challenges of a minimally adequate environmental management. 

It is not an academic work. The target is not the researchers, but the ones 

that have to give the responses to the challenges of administrating the day-to-

day of the municipality. It is in the municipality that everything effectively 

happens. The federal laws are voted in Brasilia. The state laws are voted in the 

capital of each state. However, the impact that all these laws combined promote 

is, essentially, in the municipal sphere. The main responsibilities derived from 

their norms are for the municipal ma nagers. 

This administrative (decentralisation -UK, decentralization -EUA) is 

irreversible, including environmental matters. The Federal Union and the states 

urgently need to recognise the role of the municipalities within this process and 

provide the conditions for the results to be satisfactory. To sum up: 

responsibilities and new assignments, yes, but also adequate conditions and 

necessary resources are vital. 

6ÌɯÞÐÛÕÌÚÚɯÈÕɯÌÕÖÙÔÖÜÚɯɁÍÌÚÛÐÝÈÓɂɯÖÍɯÔÜÕÐÊÐ×ÈÓɯÔÈÕÈÎÌÔÌÕÛɯ×ÓÈÕÚɯ

such as ɬ Educational, Health, Cultural, Public Safety, Food Safety, Urban 

Mobility, Accessibility etc. And more, the Environmental ones for instance 

Sanitation, Solid Waste, Water Resources, Atlantic Forest etc. The 

municipalities need to be alert to all and to each one and to their implications.  

This publication is an attempt of a practical (pragmatic?) contribution 

for the environmental management towards the goal of sustainable towns and 

cities. 

Considering that the majority of towns and cities still lack structure and 

adequate and sufficient means to answer all of the challenges they face, this 



Manual seeks to present a broad reflection upon the theme, suggestions and 

immediate use tools, taking the chance of being repetitive concerning many 

issues and leaving a few behind. 

The author. 
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MÓDULO 1  

Introdução  



 Apresentação 

 

 

Por mais incrível que possa parecer, mesmo nesse início de século 21 

convivemos ainda com a visão de que o meio ambiente poderia ser um 

obstáculo ao desenvolvimento. Essa percepção está sendo rapidamente 

superada, uma vez que o desenvolvimento não é mais avaliado apenas pelo 

crescimento da economia. O desejável desenvolvimento ɬ o sustentável ɬ é 

aquele que leva em conta a melhoria contínua da saúde e da qualidade de vida 

das pessoas, e ambas dependem da qualidade do meio ambiente. Essa é uma 

característica determinante da sustentabilidade: a visão de futuro, que se 

traduz no uso dos recursos atuais sem deixar de levar em conta as necessidades 

das gerações que virão. 

É nesse contexto que se destaca a importância extrema do município: ele 

é a esfera do Poder Executivo mais eficaz no atendimento das demandas por 

um ambiente ecologicamente equilibrado, por estar próxima dos cidadãos, por 

ser onde a ação efetivamente acontece, e por permitir a tomada de decisões mais 

ágeis. 

A maior preocupação deve ser a defesa do meio ambiente. Ainda assim, 

não se pode deixar de destacar que a atuação municipal na gestão ambiental 

pode gerar recursos novos, aumentando a arrecadação, pois o município 

poderá, por exemplo, criar um Fundo Munici pal de Meio Ambiente; poderá 

cobrar taxas de licenciamento e poderá aplicar mecanismos de compensação 

ambiental, além de poder receber parte dos recursos da Taxa de Controle e 

Fiscalização Ambiental cobrada pelo órgão ambiental estadual ou federal. 

Um argumento forte na defesa da maior participação do município nas 

questões ambientais pode ser mostrado pelo tempo médio de tramitação dos 

processos de licenciamento. Segundo diagnóstico da Confederação Nacional de 

Municípios (CNM) realizado em 2009, apr oximadamente 70% dos processos de 

licenciamento que tramitam hoje nos órgãos estaduais poderiam ser licenciados 

pelo município e, desses processos, a grande maioria é de empresas de pequeno 

porte e microempresas. O tempo médio de um processo de licenciamento nos 

Estados é de 8,7 meses para empreendimentos de baixa complexidade 

enquanto nos municípios esse tempo é de aproximadamente 25 dias apenas. 

Ou seja, ao implantar a Gestão e o Licenciamento no âmbito local, o Prefeito 



atenderá melhor, seus munícipes, além de dar respostas mais imediatas às 

urgentes demandas ambientais. 

Uma dúvida frequente entre os gestores municipais é sobre as reais 

vantagens de o município assumir a gestão ambiental. Entretanto, a realidade 

mostra que essa dúvida não faz mais sentido. Não fosse pela extrema 

atualidade e modernidade de se investir em meio ambiente e sustentabilidade, 

existem os aspectos da legislação em geral, cada vez mais indutora de ações de 

gestão local. Com o meio ambiente não é diferente, como mostra a Lei 

Complementar 140, de dezembro de 2011, lei federal que define 

responsabilidades marcantes para os municípios nas questões ambientais. 

O contato com os prefeitos sejam eles novatos ou experientes, mostra 

que a maioria considera que gerir meio ambiente é complicado, se gasta muito 

e pode envolver dificuldades com o Poder Judiciário. Na realidade, para os 

municípios é muito importante assum ir a gestão ambiental porque eles podem 

passar a decidir sobre o que e o como fazer em seu território, ou seja, podem 

escolher, planejar e coordenar todo o modelo de desenvolvimento local. 

A CNM mostra que o município que licencia beneficia o empreendedor 

ao evitar seu deslocamento à capital para obter licença; aumenta a participação 

da sociedade local nas decisões, tornando-a parceira nas ações, reduzindo 

conflitos por orientar melhor o processo; atrai investimentos; reduz o tempo de 

implantação de projetos e empreendimentos; pode utilizar medidas 

compensatórias de impactos, recurso inexistente no alvará e nem sempre 

passível de negociação com Estado e União; tem facilitado o acesso a recursos 

governamentais, fundos e outras fontes de financiamento e demonstra 

modernidade da administração municipal, pois meio ambiente hoje é pauta 

nacional e mundial.  

Por outro lado, o município somente participará de forma efetiva desse 

processo de gestão ambiental se ele estiver devidamente preparado: do ponto 

de vista de recursos humanos e materiais, de arcabouço legal e de instituições 

adequadas a esses novos desafios. 

A Lei Complementar 140, de dezembro de 2011, veio consolidar esse 

caminho irreversível ao prever, no Capítulo III, Das Ações de Cooperação, em 

seu artigo nono, as ações administrativas de responsabilidade dos municípios: 

Art. 9º ɬ São ações administrativas dos Municípios: 

I ɬ executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais políticas 

nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; II ɬ exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 



atribuições; III ɬ formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente; IV ɬ promover, no Município, a 

integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública federal, estadual e municipal, relacionados à 

proteção e à gestão ambiental; V ɬ articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional, Estadual 

e Municipal de Meio Ambiente; VI ɬ promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão 

ambiental, divulgando os resultados obtidos; VII ɬ organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio 

Ambiente; VIII ɬ prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos Sistemas Estadual e Nacional de 

Informações sobre Meio Ambiente; IX ɬ elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais; X ɬ definir espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; XI ɬ promover e orientar a educação ambiental em todos os 

níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente; XII ɬ controlar a produção, a comercialização e o 

emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma 

da lei; XIII ɬ exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 

ambientalmente, for cometida ao Município; XIV ɬ observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 

Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: a) que causem ou possam causar 

impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 

considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou b) localizados em unidades de conservação 

instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); XV ɬ observadas as atribuições dos demais entes 

federativos previstas nesta Lei Complementar, aprovar: a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras 

em florestas públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 

(APAs); e b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em empreendimentos licenciados ou 

autorizados, ambientalmente, pelo Município. 

Fica, assim, evidente a necessidade de os municípios investirem no 

fortalecimento dos mecanismos de Gestão Ambiental Local. Este 

fortalecimento passa pela qualificação do município que o permita fazer parte 

do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA ). Este sistema foi criado 

pela Lei 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente e é 

formado pelo SISMA, pelos órgãos seccionais ou estaduais, no caso de Minas 

Gerais, denominado de SISEMA ɬ Sistema Estadual de Meio Ambiente e pelos 

órgãos locais ou municipais. Para o município fazer parte desse sistema implica 

em, no mínimo, ter legislação ambiental específica, ter Conselho Municipal de 

Meio Ambiente paritário e deliberativo e ter um órgão té cnico de meio 

ambiente em sua estrutura. 

O município deve ter, ainda, mecanismos que garantam a 

sustentabilidade das ações ambientais, destacando-se a necessidade de se criar 

o Fundo Municipal de Meio Ambiente, por intermédio de lei própria.  

Um dos maiores problemas encontrados pelos Municípios em assumir 

a gestão plena do Meio Ambiente é a dificuldade em formar um corpo técnico 

para emitir seus próprios licenciamentos, já que a legislação ambiental vigente 

no país exige a presença de certos profissionais habilitados a realizar os estudos 

técnicos ambientais para a emissão da permissão para obras com potencial de 



impacto ambiental. Além disso, falta muita informação aos gestores municipais 

sobre as vantagens e as formas de se criar um Sistema Municipal de Meio 

Ambiente. 

E qual é a situação dos municípios brasileiros quanto a essa adequação 

para encarar a responsabilidade pela busca efetiva de cidades sustentáveis? 

Calamitosa! 

Os dados de pesquisa realizada no final de 2009, pela Confederação 

Nacional dos Municípios (CNM), mostram o estado deprimente em que se 

encontram os municípios brasileiros no tocante à Gestão Ambiental. A 

instalação do Sistema de Meio Ambiente em todos os municípios brasileiros 

ainda é um caminho longo a percorrer. Para se ter uma ideia desse desafio, os 

dados da CNM publicados em 2010, mostram que ainda que cerca de 90% dos 

Municípios tenham algum órgão municipal de Meio Ambiente, apenas 6% 

estão realmente habilitados para realizar licenciamento ambiental das 

atividades de impacto local como, por exemplo, postos de gasolina, oficinas 

mecânicas, cemitérios etc. 

Minas Gerais, um dos estados que mais tem procurado avançar nas 

questões ambientais, tinha apenas quatro municípios conveniados com o 

estado e aptos a executar plenamente o processo de licenciamento, como 

mostrou a pesquisa da CNM. São Paulo, estado mais poderoso da nação tinha 

somente dois municípios habilitados a emitir o licenciamento ambiental local à 

época da pesquisa da CNM.O campeão disparado era o Rio Grande do Sul com 

222 municípios, cerca de 45%, habilitados. Em termos de Brasil como um todo 

o quadro era o mesmo: a pesquisa da CNM mostrou que apenas 315 (5,7%) 

municípios brasileiros estavam exercendo a gestão ambiental plena. Se 

retirados os dados do estado do Rio Grande do Sul, o percentual de municípios 

habilitados cai para cerca de ínfimos 1,7%! Hoje o quadro pode ser um pouco 

diferente, pois, além de dois estados não terem respondido à pesquisa de 2009, 

muitos municípios devem ter se estruturado de lá para cá. Mas, é ilusão, 

considerar que esse quadro mudou de maneira significativa. 

Tudo isso justifica a implantação imediata de programas de Gestão 

Ambiental Local.  



 Conceitos Básicos e Base 

Legal em Meio Ambiente 

 

2.1 ï Contextualização 

Existem centenas de diferentes termos e expressões utilizados nas áreas 

de conhecimento relacionadas ao meio ambiente. Optou-se pela apresentação 

dos conceitos estabelecidos em algumas das mais importantes leis ambientais 

do país. Tais termos permitem o conhecimento de alguns dos principais 

conceitos ambientais além da familiarização com a temática relacionada às leis 

específicas (Resíduos Sólidos, Unidades de Conservação, Saneamento, 

Licenciamento Ambiental etc.). 

São apresentados, também, ao final do capítulo, outros conceitos 

considerados importantes no entendimento das questões ambientais. 

2.2 ï Conceitos Básicos em Meio Ambiente 

Para os efeitos da Lei 12.651/2012, que implantou o Novo Código 

Florestal, entende-se por: 

Amazônia Legal : os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, 

Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° 

S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44° W, do 

Estado do Maranhão; 

Área de Preservação Permanente ɬ APP: área protegida, coberta ou não 

por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 

a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico 

de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas; 

Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 

rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 

econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar 

a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a 

conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 



silvestre e da flora nativa; 

Área rural consolidada : área de imóvel rural com ocupação antrópica 

preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades 

agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio; 

Pequena propriedade ou posse rural familiar : aquela explorada 

mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar 

rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda 

ao disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 

Uso alternativo do solo : substituição de vegetação nativa e formações 

sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, 

industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de transporte, 

assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 

Manejo sustentável : administração da vegetação natural para a 

obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os 

mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-

se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas es pécies 

madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como 

a utilização de outros bens e serviços; 

Utilidade pública:  

a) As atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) As obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços 

públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário 

aos parcelamentos de solo urbano, aprovados pelos Municípios, 

saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, 

radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições 

esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como 

mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, 

saibro e cascalho; 

c) Atividades e obras de defesa civil; 

d) Atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na 

proteção das funções ambientais referidas no inciso II deste artigo; 

e) Outras atividades similares devidamente caracterizadas e 

motivadas em procedimento administrativo próprio, quando 

inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento 



proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

Interesse social: 

a) As atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 

vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, 

controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 

com espécies nativas; 

b) A exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena 

propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 

tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 

existente e não prejudique a função ambiental da área; 

c) A implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer 

e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e 

rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta 

Lei; 

d) A regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 

predominantemente por população de baixa renda em áreas 

urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei 

nº 11.977, de 7 de julho de 2009; 

e) Implantação de instalações necessárias à captação e condução de 

água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos são 

partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) As atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e 

cascalho, outorgadas pela autoridade competente; 

g) Outras atividades similares devidamente caracterizadas e 

motivadas em procedimento administrativo próprio, quando 

inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, 

definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

Atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:  

a) Abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e 

pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso d'água, ao 

acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada 

de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal 

sustentável; 

b) Implantação de instalações necessárias à captação e condução de 



água e efluentes tratados, desde que comprovada a outorga do 

direito de uso da água, quando couber; 

c) Implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;  

d) Construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno 

ancoradouro; 

e) Construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de 

comunidades quilombolas e outras populações extrativistas e 

tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê 

pelo esforço próprio dos moradores; 

f) Construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) Pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros 

requisitos previstos na legislação aplicável; 

h) Coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e 

produção de mudas, como sementes, castanhas e frutos, respeitada 

a legislação específica de acesso a recursos genéticos; 

i) Plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, 

castanhas e outros produtos vegetais, desde que não implique 

supressão da vegetação existente nem prejudique a função 

ambiental da área; 

j) Exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário 

e familiar, incluindo a extração de produtos florestais não 

madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal 

nativa existente nem prejudiquem a função ambiental da área; 

k) Outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais 

e de baixo impacto ambiental em ato do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente ɬ CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio 

Ambiente; 

Vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, 

usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuosa (buriti emergente), sem 

formar dossel, em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas; 

Manguezal : ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, 

sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às 

quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como 

mangue, com influência fluviomarinha, típica de sol os limosos de regiões 



estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os 

Estados do Amapá e de Santa Catarina; 

Salgado ou marismas tropicais hipersalinos : áreas situadas em regiões 

com frequências de inundações intermediárias entre marés de sizígias e de 

quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 100 (cem) e 150 (cento e 

cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação 

herbácea específica; 

Apicum : áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entre marés 

superiores, inundadas apenas pelas marés de sizígias, que apresentam 

salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), desprovidas 

de vegetação vascular; 

Restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma 

geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se 

encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com 

cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas 

e depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato 

herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado; 

Nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta 

perenidade e dá início a um curso d'água; 

Olho d'água : afloramento natural do lençol freático, mesmo que 

intermitente;  

Leito regular : a calha por onde correm regularmente as águas do curso 

d'água durante o ano; 

Área verde urbana : espaços, públicos ou privados, com predomínio de 

vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano 

Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, 

indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósitos de 

recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos 

recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e 

manifestações culturais; 

Várzea de inundação ou planície de inundação : áreas que margeiam 

cursos d'água, sujeitas a enchentes e inundações periódicas; 

Faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de 

inundação adjacente a cursos d'água que permite o escoamento da enchente; 



Relevo ondulado : expressão geomorfológica usada para designar área 

caracterizada por movimentações do terreno que geram depressões, cuja 

intensidade permite sua classificação como relevo suave ondulado, ondulado, 

fortemente ondulado e montanhoso. 

Para os fins da Lei Complementar 140/2011, que fixou normas para a 

cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 

ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 

relativas ao meio ambiente, consideram-se: 

Licenciamento ambiental : o procedimento administrativo destinado a 

licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, 

efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 

causar degradação ambiental; 

Atuação supletiva : ação do ente da Federação que se substitui ao ente 

federativo originariamente detentor das atribuições, nas hipóteses definidas 

nesta Lei Complementar; 

Atuação subsidiária : ação do ente da Federação que visa a auxiliar no 

desempenho das atribuições decorrentes das competências comuns, quando 

solicitado pelo ente federativo originariamente detentor das atribuições 

definidas na Lei Complementar 140/2011. 

Para os efeitos da Lei 12.305/2010, que estabeleceu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, entende-se por: 

Acordo setorial : ato de natureza contratual firmado entre o poder 

público e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em 

vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 

produto;  

Área contaminada : local onde há contaminação causada pela 

disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 

Área órfã contaminada : área contaminada cujos responsáveis pela 

disposição não sejam identificáveis ou individualizáveis;  

Ciclo de vida do produto : série de etapas que envolvem o 

desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o 

processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

Coleta seletiva : coleta de resíduos sólidos previamente segregados 

conforme sua constituição ou composição; 



Controle social : conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantam à sociedade, informações e participação nos processos de formulação, 

implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos 

sólidos; 

Destinação final ambientalmente adequada : destinação de resíduos 

que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 

aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 

competentes do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, entre elas a disposição final, 

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos 

à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

Disposição final ambientalmente adequada : distribuição ordenada de 

rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a 

evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 

ambientais adversos; 

Geradores de resíduos sólidos : pessoas físicas ou jurídicas, de direito 

público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, 

nelas incluído o consumo; 

Gerenciamento de resíduos sólidos : conjunto de ações exercidas, direta 

ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 

destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

Gestão integrada de resíduos sólidos : conjunto de ações voltadas para 

a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 

dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social 

e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 

destinação final ambientalmente adequada; 

Padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de 

bens e serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e 

permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental 



e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que 

envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, 

com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as 

condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do SISNAMA 

e, se couber, do SNVS e do SUASA; 

Rejeitos : resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos 

disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que 

não a disposição final ambientalmente adequada; 

Resíduos sólidos : material, substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 

procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 

ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 
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inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;  

Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos : 

conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para 

minimizar o volume de resí duos sólidos e rejeitos gerados, bem como para 

reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

Reutilização : processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua 

transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os 

padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do SISNAMA e, se couber, do 

SNVS e do SUASA; 

Serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos : 

conjunto de atividades previstas no artigo 7º da Lei 11.445/2007 ɬ conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas de varrição, capina e poda de 

árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes 

à limpeza pública urbana. 



Para os efeitos da Lei 11.445/2007, que estabeleceu as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento 

básico, considera-se: 

Saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais com a finalidade de: 

a) Abastecimento de água potável : constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de 

água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 

instrumentos de medição; 

b) Esgotamento sanitário : constituído pelas atividades, infraestruturas 

e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final, adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 

prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos : conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico 

e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias 

públicas; 

d) Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas : conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 

urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para 

o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 

das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

Gestão associada: associação voluntária de entes federados, por 

convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 

Constituição Federal; 

Universalização : ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados ao saneamento básico; 

Controle social : conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos 

processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação, 

relacionados aos serviços públicos de saneamento básico; 

Prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 

(dois) ou mais titulares; 



Subsídios : instrumento econômico de política social para garantir a 

universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para 

populações e localidades de baixa renda; 

Localidade de pequeno porte : vilas, aglomerados rurais, povoados, 

núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística ɬ IBGE. 

Para os fins previstos na Lei 9985/2000, que instituiu o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), entende-se por: 

Unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, 

incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 

limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 

garantias adequadas de proteção; 

Conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, 

compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a 

restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o 

maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu 

potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e 

garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

Diversidade biológica : a variabilidade de organismos vivos de todas as 

origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e 

outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; 

compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de 

ecossistemas; 

Recurso ambiental : a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 

subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a flora; 

Preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem 

a proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da 

manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas 

naturais; 

Proteção integral : manutenção dos ecossistemas livres de alterações 

causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus 

atributos naturais;  

Conservação in situ : conservação de ecossistemas e habitats naturais e 



a manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios 

naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde 

tenham desenvolvido suas propriedades características; 

Manejo : todo e qualquer procedimento que vise assegurar a 

conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas; 

Uso indireto : aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou 

destruição dos recursos naturais; 

Uso direto : aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos 

recursos naturais; 

Uso sustentável : exploração do ambiente de maneira a garantir a 

perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, 

mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 

socialmente justa e economicamente viável; 

Extrativismo : sistema de exploração baseado na coleta e extração, de 

modo sustentável, de recursos naturais renováveis; 

Recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população 

silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de 

sua condição original; 

Restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população 

silvestre degradada o mais próximo possível da sua condição original; 

Zoneamento : definição de setores ou zonas em uma unidade de 

conservação com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de 

proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade 

possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

Plano de manejo : documento técnico mediante o qual, com fundamento 

nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 

gestão da unidade; 

Zona de amortecimento : o entorno de uma unidade de conservação, 

onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, 

com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; 

Corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou 

seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o 



fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 

recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações 

que demandam para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do que 

aquela das unidades individuais.  

Para os fins previstos na Lei 9.795/1999, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Educação Ambiental, entendem-se por: 

Educação ambiental : os processos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 

comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Para os fins previstos na Lei 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente , entende-se por: 

Meio ambiente : o conjunto de condições, leis, influências e interações 

de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 

as suas formas; 

Degradação da qualidade ambiental:  a alteração adversa das 

características do meio ambiente; 

Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 

que direta ou indiretamente:  

a) Prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) Criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) Afetem desfavoravelmente a biota; 

d) Afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) Lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos; 

Poluidor : a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 

ambiental; 

Recursos ambientais : a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 

subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pelo(a) Lei nº 7.804, de 1989). 



2.3 ï Outros Conceitos Importantes 

Bacia hidrográfica : é a região que corresponde à área de captação 

natural da água da chuva que escoa superficialmente para um corpo de água 

ou para seu contribuinte. Os limites da bacia hidrográfica são definidos pelo 

relevo, considerando-se como divisores de águas as áreas mais elevadas. O 

corpo de água principal, que dá o nome à bacia, recebe contribuição dos seus 

afluentes, sendo que cada um deles pode apresentar vários contribuintes 

menores, alimentados direta ou indiretamente por nascentes. 

Bioma : é um conjunto de diferentes ecossistemas que apresentam 

determinado nível de homogeneidade. São as comunidades biológicas, ou seja, 

as populações de organismos da fauna e da flora interagindo entre si e 

interagindo também com o ambiente físico. É uma unidade biológica ou espaço 

geográfico cujas características específicas são definidas pelo clima, pelo solo, 

pela altitude e, principalmente, pela vegetação. 

Biomas brasileiros : os principais biomas brasileiros são a Mata 

Atlântica; o Cerrado; a Floresta Amazônica; a Caatinga; o Pantanal; os Campos 

Sulinos ou Pampas. 

Ecossistema: é um complexo dinâmico de comunidades vegetais, 

animais e de microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma 

unidade funcional. Exemplos de ecossistemas terrestres: florestas, campos, 

manguezais, lagos e rios, áreas de cultivo etc. Exemplos de ecossistemas 

marinhos: oceanos abertos, áreas costeiras etc. 

Medidas mitigadoras : são aquelas destinadas a prevenir impactos 

ambientais negativos ou reduzir sua magnitude. Nestes casos, é preferível usar 
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usada, uma vez que a maioria dos danos ao meio ambiente, quando não podem 

ser evitados, podem apenas ser mitigados ou compensados. 

Medidas compensatórias : medidas tomadas pelos responsáveis pela 

execução de um projeto, destinadas a compensar impactos ambientais 

negativos, notadamente alguns custos sociais que não podem ser evitados ou 

uso de recursos ambientais não renováveis. 

Pegada Ecológica: corresponde ao tamanho das áreas produtivas 

terrestres e marinhas necessárias para sustentar o estilo de vida de uma 

determinada pessoa, sociedade, cidade, estado ou país. O cálculo da Pegada 

Ecológica considera quantos hectares (áreas de 10.000 metros quadrados ou, 



aproximadamente, um campo de futebol) são necessários para fornecer os 

recursos naturais renováveis utilizados na produção de alimentos, vestimentas, 

madeira, papel, energia e moradias para essas pessoas, cidades, estados ou 

países. O cálculo leva em conta, também, as emissões de gás carbônico 

promovidas pelos processos produtivos e de consumo relacionados. 

Estimativas mostram o valor de 2,7 hectares por ser humano para a Pegada 

Ecológica em termos globais. Como a capacidade de oferta do planeta terra é 

estimada em 1,8 hectares por habitante, a Pegada Ecológica global supera esse 

valor em exatos 50%. 

Zona urbana : é a área de um município caracterizada pela edificação 

contínua e a existência de equipamentos sociais destinados às funções urbanas 

básicas, como habitação, trabalho, recreação e circulação. Algumas 

características básicas de uma zona urbana são: edifícios, habitações, meio-fio, 

calçadas, rede de iluminação, serviços de saúde, educação, saneamento 

ambiental, lazer etc. 



 Aspectos Ambientais em 

Zonas Urbanas 

 

3.1 ï Contextualização 

A natureza não se divide em função das conveniências dos seres 

humanos, os seres humanos é que a dividem em função de suas necessidades, 

de suas conveniências ou de seus interesses. Assim é que para facilitar o 

entendimento dos processos naturais pode-se dividir os ambientes de diversas 

formas, como por exemplo, em zonas urbanas e não urbanas. As zonas urbanas 

são aquelas áreas consideradas sedes de município e de distrito e que 

apresentam como características básicas presença de edifícios, habitações, 

meio-fio, calçadas, rede de iluminação, serviços de saúde, educação, 

saneamento básico, lazer etc. As demais áreas são consideradas zonas não 

urbanas ou comumente denominadas de rurais, que são regiões não 

urbanizadas ou destinadas à limitação do crescimento urbano, utilizadas em 

atividades agropecuárias, agroindustriais, extrativismo, silvicultura, e 

conservação ambiental. 

Assim, são diversos os aspectos ambientais a serem considerados nas 

referidas zonas urbanas e não urbanas nos processos de Gestão Ambiental. 

3.2 ï Uso do Solo 

Uso do solo (zonas urbanas) é o conjunto das atividades (processos 

individuais de produção e reprodução) de uma sociedade por sobre uma 

aglomeração urbana, assentados sobre localizações individualizadas, 

combinadas com seus padrões ou tipos de assentamento, do ponto de vista da 

regulação espacial. O uso do solo é uma combinação de um tipo de uso 

(atividade) e de um tipo de assentamento (ocupação). 

O uso do solo (Figuras 1 e 2), assim, admite uma variedade tão grande 

quanto as atividades da própria sociedade. Quando se criam categorias de uso 

do solo a finalidade principal é a de classificação das atividades e dos tipos de 

assentamento para efeito de sua regulação e controle através de leis de 



zoneamento, ou leis de uso e de ocupação do solo. Essas leis sempre se tornam 

aquelas consideradas as mais importantes para o planejamento e o crescimento 

ordenado das cidades. 

A American Planning Association desenvolveu um padrão interessante 

para o mapeamento e classificação do uso do solo. Ele baseia-se em cinco 

dimensões ou categorias de análise, classificando os usos do solo segundo: 

1. As atividades desempenhadas (residencial, comercial, industrial 

etc.); 

2. A função (econômica) a que servem; 

3. O tipo de estrutura da edificação (casa, prédio, galpão etc.); 

4. O estado de utilização do lote ou gleba (ocupado, não ocupado etc.); 

5. A propriedade (pública ou privada).  

As categorias consideradas mais úteis são as relativas às atividades, à 

utilização do lote ou gleba e à propriedade. As outras duas são muito parecidas 

com a dimensão atividade, não ficando muito claro, quais são as reais 

diferenças e a utilidade de sua especificação. 

 
Figura 1 ɬ Exemplo de uso de solo urbano (Pouso Alegre, MG) 



 
Figura 2 ɬ Exemplo de uso de solo urbano (Viçosa, MG) 

 

 

3.3 ï Ocupação de Áreas de Risco 

Áreas de risco são aquelas que por suas características geológicas, de 

tipo de solo e de localização estão sujeitas a sofrerem processos de 

deslizamentos ou de enchentes, colocando em risco a população e o próprio 

meio ambiente. Geralmente são áreas situadas em encostas íngremes ou muito 
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perigosa, podendo a situação tornar-se mais grave pelo potencial de eventos 

que colocam em risco a segurança e a vida dos moradores da área. O 

crescimento muitas vezes rápido e desordenado das cidades, associado à 

especulação imobiliária são algumas das causas mais comuns da ocupação 

dessas áreas (Figuras 3 e 4). 

A ocupação de morros e encostas nas áreas urbanas, 

independentemente de ser em áreas de risco, deve ser sempre cuidadosa e 

precedida de estudos técnicos que possibilitem o máximo de segurança (Figura 



5). Estas áreas são geralmente frágeis quanto à estabilidade geológica e 

altamente susceptíveis ao encharcamento que deixa o solo mais pesado e 

propício à movimentação e ao deslizamento. 

Diversos cuidados devem ser tomados para se prevenir e evitar 

acidentes nessas áreas, cujas ações estão, geralmente, a cargo da Defesa Civil 

do município. Alguns dos cuidados para se reduzir os riscos consistem em: não 

retirar a vegetação dos barrancos deixando o solo exposto; manter as saídas de 

águas das passagens, ruas e vielas sempre limpas; não deixar acumular lixo nas 

vias; não deixar canos de água e/ou esgoto vazando nos barrancos, entre outros. 

A Defesa Civil deve ser acionada sempre que aparecerem sinais 

indicadores de problemas no terreno. O aparecimento de gretas e/ou de trincas 

em paredes e/ou no chão das casas podem ser indícios de possíveis problemas 

de estrutura ou de movimentação do terreno. Nesses casos, a Defesa Civil ou a 

Prefeitura devem ser avisadas imediatamente. 

A ocupação de áreas de risco situadas próximas às margens dos cursos 
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saúde e a vida das pessoas, além do fato de que a ocupação desordenada das 

margens leva à destruição das matas ciliares, protetoras naturais da paisagem. 

Essa é uma das principais razões para a legislação ter criado um dos tipos de 
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independente de suas dimensões devem ter suas margens protegidas. Para 

cursos d'água com até 10 metros de largura a proteção mínima deve ser de 30 
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a distância mínima de proteção vai aumentando. Essa área de proteção permite 

que as cheias ocasionais, naturalmente comuns nos córregos, ribeirões e rios, 

flua livremente. Quando se constrói nas margens, as edificações tomam a 

passagem natural das águas, facilitando as enchentes e os problemas 

decorrentes. 

Esses problemas são agravados pela intensa e crescente 

impermeabilização das áreas urbanas. Cada vez mais calçamentos, vias 

asfaltadas, pavimentos cimentados. Cada vez menos gramados, jardins, áreas 

de infiltração da água. Resultado: aumento expressivo da quantidade de água 
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Figura 3 ɬ Ocupação de área de risco em Viçosa (MG) 

 
Figura 4 ɬ Ocupação de área de risco em Manhuaçu (MG) 



 
Figura 5 ɬ Tentativa de proteger área de risco em Manhuaçu (MG) 

 

 

3.4 ï Água 

Abastecimento  

A água é uma das necessidades mais básicas de todos os seres vivos, 

destacando-se os seres humanos por sua capacidade de interferir de forma 

marcante em seu uso e em sua gestão. Ao poder público cabe a tarefa de captar, 

tratar e distribuir a água para a população de maneira eficiente e sustentável. 

Aos cidadãos cabe consumir a água com critério, economia, eficiência e 

responsabilidade. Em resumo, há que se ter a preocupação de se ter água em 

quantidade e qualidade de forma a se garantir abastecimento seguro e por 

longo tempo. 

A Gestão da Água pelo município pode ser tratada a partir de dois eixos: 

o primeiro aborda a água em si, sendo responsável pelo abastecimento de água 

potável à população (Figuras 6 e 7). O segundo, no sentido amplo de Recursos 

Hídricos, aborda o recurso natural água como um todo, incluindo as reservas 



naturais, a gestão de bacias hidrográficas, a preservação das nascentes, a 

drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas etc. 

A oferta de água a ser tratada para distribuição para a população é um 

desafio atual para muitas cidades. Os impactos ambientais das atividades 

humanas interferem muitas vezes de forma significativa na água disponível 

para consumo. Pode-se citar como exemplos de impactos na oferta de água o 

desmatamento indiscriminado; a poluição; o manejo inadequado dos solos; o 

uso incorreto de fertilizantes e venenos na agricultura; o descarte inadequado 

de resíduos sólidos (lixo); o despejo de esgotos, dos diferentes tipos, 
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entre outros. 

De acordo com dados da Agência Nacional de Águas (ANA), já no ano 

de 2015, 55% dos municípios brasileiros poderão ter o abastecimento de água 

afetado. A UNESCO destaca que a escassez de água é um problema de escala 

mundial, cuja principal recomendação está relacionada à gestão dos recursos 

hídricos. 

 
Figura 6 ɬ Um dos mananciais de abastecimento de água de Viçosa (MG) 



 
Figura 7 ɬ Alunos em atividade de Educação Ambiental em nascente, em Viçosa (MG) 

Inundações e enchentes 

As inundações e enchentes são resultantes de um fenômeno natural, 

climático, meteorológico das precipitações de água no estado líquido ou, 

simplesmente, das chuvas. Apesar de serem resultado de fenômenos naturais, 

as inundações e enchentes podem ter seus efeitos induzidos ou agravados por 

ações e atividades humanas. 

.Úɯ ÊÜÙÚÖÚɯ ËɀâÎÜÈɯ ÊÖÙÙÌÔɯ ÕÈÛÜÙÈÓÔÌÕÛÌɯ ×ÖÙɯ ÊÈÕÈÐÚȮɯ ÛÈÔÉõÔɯ

denominados calhas, que permitem que uma determinada quantidade de água 

flua ao longo do tempo. Quando ocorrem chuvas por longos períodos ou em 

grandes quantidades em curto período, a água transborda, passando a ocupar 

as proximidades das margens laterais, denominadas de várzeas ou zonas de 

ÐÕÜÕËÈñæÖɯÕÈÛÜÙÈÓȭɯNɯÛÈÔÉõÔɯ×ÖÙɯÐÚÚÖɯØÜÌɯÈÚɯÔÈÙÎÌÕÚɯËÖÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈɯ

devem estar livres para a passagem das águas. As margens devem estar 

ocupadas somente pela vegetação denominada mata ciliar, assim denominada 

porque protege os rios assim como os cílios protegem os olhos. 

São várias as denominações utilizadas para esse processo de variação 

ËÌÚÊÖÕÛÙÖÓÈËÈɯ ËÈɯ ÝÈáæÖɯ ËÌɯ ÊÜÙÚÖÚɯ ËɀâÎÜÈȯɯ ÐÕÜÕËÈñĢÌÚȮɯ ÌÕÊÏÌÕÛÌÚȮɯ ÊÏÌÐÈÚȮɯ

transbordamentos, etc. Apesar de não haver um consenso sobre a utilização da 

terminologia, via de regra considera-se inundação quando há um 

transbordamento das águas para as margens ou várzeas de forma mais ou 

menos tranquila. As enchentes são consideradas mais graves em função das 

quantidades de água, da intensidade das chuvas ou da violência com que as 

águas se movimentam. Nesses casos, as águas tendem a ocupar uma área muito 



maior que as zonas de inundação natural ou várzeas, promovendo, na maioria 

das vezes, grandes prejuízos e ameaças aos habitantes. Enquanto as inundações 

são mais comuns ao longo dos diferentes anos, as enchentes mais marcantes 

ocorrem de décadas em décadas. 

Ambos os fenômenos, inundações e enchentes, são processos naturais 

(Figuras 8, 9, 10, 11 e 12). Mas que podem, e muito, serem agravados pela ação 

do homem. Uma das mais agravantes causas desses fenômenos é a crescente 

diminuição da infiltração natural da á gua nos solos das cidades, decorrente do 

processo de urbanização. Cada dia mais as cidades substituem processos 

urbanísticos tradicionais, como calçamentos permeáveis, por processo que 

impermeabilizam o terreno, como o uso de asfalto ou de concreto. Esses 

processos exigem a compactação prévia da área, reduzindo de forma marcante 

a impermeabilização do solo. 

O crescimento desordenado, a especulação imobiliária que leva ao 

adensamento das construções e a ausência de legislação adequada de uso e 

ocupação do solo também contribuem para agravar o problema, além da 

ausência de projetos eficientes e de estratégias adequadas de drenagem urbana 

maximizarem as consequências desses processos naturais. 

.ɯÊÖÔ×ÙÖÔÌÛÐÔÌÕÛÖɯËÈɯÌÚÛÙÜÛÜÙÈɯËÈÚɯÊÈÓÏÈÚɯËÖÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈɯ×ÌÓÖɯ

processo de assoreamento de seus leitos é outro fator de impacto negativo e é 

consequência dos processos erosivos que ocorrem nas cabeceiras dos rios, 

provocados pelo desmatamento desenfreado promovido nas áreas a montante 

e pela deposição de material inerte em áreas possíveis de inundação que são 

ÊÈÙÙÌÈËÖÚɯ×ÈÙÈɯÖÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȭ 

A todos esses processos, soma-se a grande indiferença e o 

descompromisso da maior parte da população no trato com as vias públicas. 

Destaca-se o descaso para com os resíduos sólidos ou lixo. Desde a quase 

completa ausência de cuidado com o lixo domiciliar, passando pela falta de 

educação com que restos e objetos são jogados nas ruas. Tudo isso leva ao 

comprometimento do sistema de drenagem uma vez que os bueiros, aÚɯɁÉÖÊÈÚɯ

ËÌɯÓÖÉÖɂɯÌɯÈÚɯÎÈÓÌÙÐÈÚɯ×ÓÜÝÐÈÐÚɯÌÚÛæÖȮɯØÜÈÚÌɯÚÌÔ×ÙÌȮɯÌÕÛÜ×ÐËÈÚȭɯ/ÖËÌ-se citar, 

ainda, o descaso absurdo do descarte de resíduos sólidos diretamente na calha 

dos rios. 

A resultante não poderia ser outra: perigo, problema, prejuízo, ameaça 

a vidas. A história vem mostrando isso de forma trágica e cruel. A cada ano 

podem-se esperar pelas crônicas de mortes anunciadas: no próximo verão, 



onde serão perdidas mais vidas? Onde estarão os maiores prejuízos materiais? 

Onde haverá mais desabrigados? 

 
Figura 8 ɬ Inundação/Enchente em Itaperuna (RJ) 

 
Figura 9 ɬ Inundação/Enchente em Ponte Nova (MG) ɬ antes de chuvas intensas 



 
Figura 10 ɬ Inundação/Enchente em Ponte Nova (MG) ɬ depois de chuvas intensas 

 
Figura 11 ɬ Inundação/Enchente em Ponte Nova (MG) ɬ depois 



 
Figura 12 ɬ Inundação/Enchente em Ponte Nova (MG) ɬ depois 

 

 

 

 

 

 ÚÚÖÙÌÈÔÌÕÛÖɯËÌɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȮɯÓÈÎÖÚɯÌɯÙÌ×ÙÌÚÈÚ 

Assoreamento é o processo de deposição de sedimentos, principalmente 

areia, nos leitos de córregos, ribeirões, rios, lagoas e represas. É um efeito, cuja 

causa é a erosão, que é o processo de retirada e transporte de solo ou de partes 

de solo, na forma de sedimentos, pela água ou pelo vento. Pode ser um 

fenômeno natural ou ser provocado pela ação humana, como no caso de manejo 

inadequado de solos agrícolas ou como uma das consequências da urbanização 

desordenada combinada com a impermeabilização do solo. Assoreamento de 

ÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈɯõɯÚÐÕĠÕÐÔÖȮɯÌÔɯÎÌÙÈÓȮɯËÈɯÖÊÖÙÙ÷ÕÊÐÈɯËÌɯÌÙÖÚæÖɯÕÈÚɯÊÈÉÌÊÌÐÙÈÚɯËÈɯ

bacia hidrográfica ou nas partes altas das áreas urbanas. 

Esses sedimentos quando depositado nos leitos dos rios, como são 

normalmente compostos de grãos de areia, são responsáveis por uma atividade 

minerária de significativos impactos, tanto econômicos quanto ambientais: a 

atividade de extração de areia. 

.ÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈɯÌɯÓÈÎÖÚɯÌÔɯáÖÕÈÚɯÜÙÉÈÕÈÚɯÛÈÔÉõÔɯÚæÖɯÔÜÐÛÖɯÈÍÌÛÈËÖÚɯ

por esse fenômeno, que provoca a redução no volume da calha de escoamento 



de água, facilitando as cheias e inundações. Como consequência do 

assoreamento, volumes de chuvas que poderiam ser naturalmente escoadas 

fogem do leito natural dos rios e provocam inundações/enchentes das margens. 

As movimentações de terra nas áreas urbanas, a partir dos cortes e 

aterros para as mais diversas obras, contribuem de maneira significativa para 

agravar esse processo. 

Passo a passo fotográfico do processo de assoreamento em área urbana 

O assoreamento se inicia com o transporte de sedimento pelas águas de 

chuva (Figura 13), decorrente do processo denominado erosão e que é 

agravado, nas áreas urbanas pela impermeabilização das vias públicas e dos 

terreiros das casas e edifícios. Um passo a passo fotográfico a seguir, mostra 

dois processos de assoreamento urbano. O primeiro, numa represa do Campus 

da UFV, em Viçosa-MG (Figuras 14, 15, 16, 17 e 18) e, o segundo, num rio de 

Ubá-MG, a partir de obra realizada na margem, ambos em áreas urbanas 

(Figuras 19 e 20). 

Processo 1 

Etapa 1: 

 
Figura 13 ɬ Transporte de sedimentos pelas águas de chuvas 

Etapa 2: 



 
Figura 14 ɬ As águas com os sedimentos são ËÌÚ×ÌÑÈËÈÚɯÕÜÔɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈȮɯÓÈÎÖÈɯÖÜɯÙÌ×ÙÌÚÈɯ×ÌÓÖɯ

sistema de drenagem urbana. Os sedimentos grosseiros (areia) se depositam no fundo, 

caracterizando o processo de assoreamento 

 

 

Etapa 3: 

 
Figura 15 ɬ Enorme banco de areia acumulada pelo assoreamento 

Etapa 4: 



 
Figura 16 ɬ Saída de águas do sistema de drenagem urbana, vista de cima, após a represa ser 

esvaziada, mostrando a areia acumulada pelo assoreamento 

 

 

Etapa 5: 

 
Figura 17 ɬ Após a represa ser esvaziada, a enorme quantidade de areia acumulada pelo 

assoreamento 

Etapa 6: 



 
Figura 18 ɬ Areia acumulada pelo assoreamento, de outro ângulo 

 

 

 

Processo 2 ɬ Assoreamento em rio urbano 

Etapa 1: 

 
Figura 19 ɬ A realização de obra na margem do rio, sem os devidos cuidados, possibilitam o 

transporte de sedimentos pelas águas de chuvas 



Etapa 2: 

 
Figura 20 ɬ Após algum tempo, o transporte dos sedimentos provoca o assoreamento, conforme 

pode ser visto no rio, à direita da foto 

 

3.5 ï Lixo / Resíduos Sólidos 

Resíduos Domésticos 

O lixo é um dos aspectos ambientais mais significativos para a 

humanidade há muitos séculos, cujos impactos são não apenas ambientais, 

mas, especialmente, sociais. É fato concreto que a palavra lixo vem 

progressivamente deixando de ser utilizada nos últimos tempos. Após a 

promulga ção da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 12.305/2010, essa 

tendência vem se acentuando. Como pode ser visto no Capítulo 2 ɬ Conceitos 

Básicos em Meio Ambiente, a terminologia mais adequada passa a ser 

principalmente o uso de dois termos conceituais: Resíduos Sólidos e Rejeitos, 

esse último passando a representar, na prática, o conceito de lixo. 

Os resíduos sólidos, rejeitos ou, simplesmente, lixo apresentam 

importância significativa para os cidadãos, para o poder público, em todos os 

níveis e para a gestão ambiental do município. Os aspectos ambientais 

envolvidos, tem relação com o aparecimento de doenças; com a proliferação de 

vetores tais como ratos, baratas, moscas, etc; a produção de chorume, que é o 

líquido malcheiroso e muito poluente produzido pela decomposição do lixo; 



com a poluição do ar, provocada pela emissão de gases pelo lixo, queimado ou 

ÕæÖȰɯÊÖÔɯÈÚɯÊÏÌÐÈÚɯÌɯÐÕÜÕËÈñĢÌÚɯÌÔɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȮɯÈÖɯÖÉÚÛÙÜąÙÌÔɯÈÚɯÙÌËÌÚɯËÌɯ

drenagem urbana, entre outros problemas (Figura 21). 

Além do exposto, o lixo tem relação direta com vários aspectos sociais. 

Por um lado, está relacionado ao modo de viver da sociedade, cuja tendência 

consumista leva à produção de quantidades cada vez maiores de resíduos. No 

Brasil, cada habitante já produz cerca de um quilo de resíduo sólido (lixo) por 

dia. Por outro, isso traz grandes impactos sociais pois há uma grande 

quantidade de cidadãos que tentam viver desses resíduos, nem sempre em 

condições satisfatórias. Apesar de a legislação prever o fim dos chamados 

ɁÓÐßĢÌÚɂɯ×ÈÙÈɯÖɯÈÕÖɯËÌɯƖƔƕƘȮɯÈÐÕËÈɯÌßÐÚÛÌɯÜÔÈɯØÜÈÕÛÐËÈËÌɯ×ÙÌÖÊÜ×ÈÕÛÌɯËÌɯ

pessoas vivendo diretamente dos lixões e nos lixões. 

Os municípios necessitam se adequar com urgência à legislação de 

ÙÌÚąËÜÖÚɯÚĞÓÐËÖÚȭɯ ɯÌÙÙÈËÐÊÈñæÖɯËÖÚɯɁÓÐßĢÌÚɂȮɯÈɯÐÔ×ÓÈÕÛÈñæÖɯËÈɯ"ÖÓÌÛÈɯ2ÌÓÌÛÐÝÈɯ

e a formulação dos Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos se 

destacam entre as iniciativas emergenciais. E a medida mais promissora e de 

maior expectativa de sucesso que é a implantação de programas de Educação 

Ambiental, focados na hierarquia proposta pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos: Não Geração; Redução; Reuso; Reciclagem; Tratamento e Disposição Final dos 

Rejeitos. 

 
Figura 21 ɬ Lixo: problema social e de Gestão Ambiental 

Resíduos Hospitalares ou de Serviços de Saúde 



A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) considera como 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) os resíduos gerados nos serviços de saúde, 

conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos 

do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) ou do Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária (SNVS). Também é denominado Resíduo Hospitalar ou 

de Serviços de Saúde qualquer resíduo proveniente de hospitais e de serviços 

de saúde, tais como prontos-socorros, clínicas, enfermarias, laboratórios de 

análises clínicas, farmácias, etc. Em geral é constituído de descartáveis 

incluindo seringas, gazes, ataduras, agulhas, curativos e quaisquer outros 

materiais que possam apresentar algum tipo de contaminação por agentes 

potencialmente causadores de doenças. A gestão desse tipo de resíduo não é da 

Prefeitura e, sim, do gerador, que deve adequar sua gestão ao Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). 

A PNRS estabelece que os geradores desse tipo de resíduo estejam 

sujeitos à elaboração de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Esse 

Plano deverá atender ao disposto no PMGIRS do respectivo município, sem 

prejuízo das normas estabelecidas pelos entes estaduais ou federais 

relacionados. 

Resíduos Industriais  

Resíduos industriais é uma designação geral para vários tipos de 

resíduos resultantes de processos industriais diversos. Podem ser resíduos 

sólidos, lamas e materiais pastosos com origem em processo dos setores 

metalúrgicos, químicos ou petroquímicos, papeleiros, alimentícios, entre 

outros (Figura 22). Esses resíduos, geralmente, não apresentam interesse 

imediato para o gerador, que deseja, de alguma forma, descartá-los. Podem ser 

gerados em indústrias localizadas em zonas urbanas e não urbanas. Assim 

como no caso dos resíduos de saúde, a gestão desse tipo de resíduo não é da 

Prefeitura e, sim, do gerador, que deve adequar sua gestão ao Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). 

São classificados, quanto à origem, pela lei da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), como resíduos gerados nos processos produtivos e 

instalações industriais. A PNRS estabelece que os geradores desse tipo de 

resíduo estão sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos, cuja elaboração deverá ser cobrada pelo Poder Público Municipal. Esse 

Plano deverá atender ao disposto no Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do respectivo município, sem prejuízo das normas 

estabelecidas pelos entes estaduais ou federais relacionados. 



 
Figura 22 ɬ Resíduos industriais do setor calçadista de Guaxupé (MG) 

Resíduos de Construção Civil  

Os Resíduos de Construção Civil representam um importante aspecto 

na Gestão Ambiental Municipal, principalmente nas áreas urbanas, que 

concentram as edificações. Por sua enorme importância na gestão, o tema será 

abordado de forma mais com detalhada. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei Nº 12.305/2010, prevê que 

todo gerador de quaisquer tipos de resíduos é responsável por sua correta 

destinação. Da mesma forma, o artigo quarto da Resolução CONAMA 

307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil, alterado pela Resolução CONAMA 448/2012 

define que: 

Ɂ.ÚɯÎÌÙÈËÖÙÌÚɯËÌÝÌÙæÖɯÛÌÙɯÊÖÔÖɯÖÉÑÌÛÐÝÖɯ×ÙÐÖÙÐÛâÙÐÖɯÈɯÕæÖɯÎÌÙÈñæÖɯËÌɯÙÌÚąËÜÖÚɯÌȮɯÚÌÊÜÕËÈÙÐÈÔÌÕÛÌȮɯÈɯÙÌËÜñæÖȮɯÈɯÙÌÜÛÐÓÐáÈñæÖȮɯ

ÈɯÙÌÊÐÊÓÈÎÌÔȮɯÖɯÛÙÈÛÈÔÌÕÛÖɯËÖÚɯÙÌÚąËÜÖÚɯÚĞÓÐËÖÚɯÌɯÈɯËÐÚ×ÖÚÐñæÖɯÍÐÕÈÓɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓÔÌÕÛÌɯÈËÌØÜÈËÈɯËÖÚɯÙÌÑÌÐÛÖÚɂȭ 

Uma questão essencial ao se abordar os Resíduos da Construção Civil 

no contexto da Gestão Ambiental Municipal é que esses resíduos são 

extremamente promissores de serem reaproveitados ou reciclados e muito 

valiosos, considerando sua composição: cimento, areia, brita, etc. E, o que é 

pior, quase sempre são descartados de forma irregular, nas beiras de estradas 

vicinais ou em lixões ou mesmo, de forma equivocada, em aterros controlados 

pelo Poder Público Municipal. Esses resíduos podem ser reaproveitados ou 

reciclados, sendo deles obtidos diversos produtos nobres, que podem ser 

utilizados no próprio canteiro de obras, tais como parte de massa de 



assentamento, de contra piso ou até mesmo como enchimento. Ou fora do 

canteiro de obras, como sub-base em leitos de estradas, fabricação de blocos ou 

tijolos de construção, etc. 

Aspectos legais e normativos principais  

Além da Lei que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o 

Poder Público Municipal e o setor de construção civil contam com 

regulamentação específica para a orientação e o direcionamento para a correta 

gestão dos resíduos, na forma de resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) e em normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 

Resolução CONAMA 307/2002 

A Resolução CONAMA 307/2002, estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. Nela são 

definidos quais são os agentes, suas responsabilidades e atribuições. 

O Artigo 3º desta Resolução classifica os resíduos da construção civil da 

seguinte forma: 

ω Classe A ɬ são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados, tais como: 

a) De construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de 

outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de 

terraplanagem; 

b) De construção, demolição, reformas e reparos de edificações: 

componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de 

revestimento, etc), argamassa e concreto; 

c) De processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas 

em concreto (blocos, tubos, meios-fios, etc) produzidas nos canteiros 

de obras; 

ω Classe B ɬ são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais 

como: plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras, gesso e 

outros; 

ω Classe C ɬ são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 

sua reciclagem/recuperação; 



ω Classe D ɬ são os resíduos perigosos oriundos do processo de 

construção, tais como: tintas, solventes, amianto, óleos e outros, ou 

aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos 

de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

De acordo com esta Resolução, os geradores são pessoas, físicas ou 

jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por atividades ou 

empreendimentos que geram resíduos de construção civil. Os geradores devem 

ser responsáveis pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos 

e demolições de estruturas e estradas, bem como por aqueles resultantes da 

remoção de vegetação e escavação de solos. 

Também se destacam as definições do Artigo 4º desta Resolução, 

alterado pela Resolução CONAMA 448/2012, em que é estabelecido que os 

geradores devem ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos 

resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Este mesmo artigo estabelece que os resíduos da construção civil não podem 

ÚÌÙɯËÐÚ×ÖÚÛÖÚɯÌÔɯÈÛÌÙÙÖÚɯËÌɯÙÌÚąËÜÖÚɯÚĞÓÐËÖÚɯÜÙÉÈÕÖÚȮɯÌÔɯâÙÌÈÚɯËÌɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂȮ 

em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei. 

O Artigo 6º desta Resolução, também alterado pela Resolução 

CONAMA 448/2012, estabelece a necessidade de elaboração de um Plano 

Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, campo de atuação da 

Gestão Ambiental Municipal. Este artigo prevê que:  

Deverão constar do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil:  

I ɬ as diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das 

responsabilidades dos pequenos geradores, em conformidade com os critérios 

técnicos do sistema de limpeza urbana local e para os Planos de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil a serem elaborados pelos grandes geradores, 

possibilitando o exercício das responsabilidades de todos os geradores; 

 

Resolução CONAMA 348/2004 

Altera a Resolução CONAMA 307/2002, incluindo o amianto na classe 

de resíduos perigosos (classe D). Na classe D estão os resíduos perigosos 

oriundos do processo de construção, tais como tintas, solventes, óleos e outros 

ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições, 



reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, 

bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto ou 

outros produtos nocivos à saúde. 

Resolução CONAMA 431/2011 

Estabelece nova classificação para o gesso, ou seja, como classe B 

(resíduos recicláveis para outras destinações), juntamente com os plásticos, 

papel, papelão, metais e madeiras. 

Resolução CONAMA 448/2012 

Altera os artigos 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 11 e revoga os artigos 7º, 12 e 13 

da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente ɬ CONAMA.  

Normas técnicas 

Para a adequada gestão dos Resíduos de Construção Civil existem 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que 

devem ser consideradas, com destaque para: 

ω ABNT NBR nº 15.112 ɬ resíduos da construção civil volumosos: área 

de transbordo e triagem. 

ω ABNT NBR nº 15.114 ɬ resíduos da construção civil volumosos: área 

de reciclagem: diretrizes para projeto, implantação e operação. 

ω ABNT NBR nº 15.115 ɬ agregados reciclados de resíduos da 

construção civil: Pavimentação: execução de camadas de 

pavimentação e procedimentos. 

ω ABNT NBR nº 15.116 ɬ agregados de resíduos sólidos da construção 

civil: Pavimentação: utilização, preparo do concreto sem função 

estrutural e requisitos. 

 ÚɯÕÖÙÔÈÚɯÈÊÐÔÈɯËÌÍÐÕÌÔɯÈÎÙÌÎÈËÖɯÙÌÊÐÊÓÈËÖɯÊÖÔÖɯɁÔÈÛÌÙÐÈÓɯÎÙÈÕÜÓÈÙɯ

proveniente do beneficiamento de resíduos de construção ou demolição de 

obras civis, que apresenta características técnicas para a aplicação em obras de 

ÌËÐÍÐÊÈñæÖɯÌɯÐÕÍÙÈÌÚÛÙÜÛÜÙÈɂȭɯ$ÚÛÈÚɯnormas também preconizam que apenas os 

resíduos de construção civil classe A (tijolos, blocos, telhas, reparos de 

pavimentação, argamassa, concreto, etc), definidos na Resolução CONAMA 

307/2002, podem ser utilizados como agregado, enquanto que as classes B, C ou 

D devem ser destinadas de forma ambientalmente adequada. 



A reciclagem dos Resíduos da Construção Civil tem o potencial de 

apresentar vantagens econômicas, sociais e ambientais, tais como: 

ω Economia na aquisição de matéria prima, devido à substituição de 

materiais convencionais, principalmente, pelos resíduos da classe A 

(reutilizáveis ou recicláveis como agregados); 

ω Diminuição da poluição gerada por estes resíduos e de suas 

consequências negativas para o meio ambiente; 

ω Preservação das reservas naturais de matérias primas. 

Os resíduos da classe A podem ser beneficiados por meio da 

britagem/trituração e classificação granulométrica, podendo ser utilizados 

como agregado reciclado em substituição parcial ou total de matérias primas 

convencionais, tais como areia e brita, material para uso em base e sub-base, 

dentre outros. Geralmente, estes agregados podem ser aplicados em um novo 

processo produtivo ou utilizados na pavimentação de calçadas e calçamentos; 

na fabricação de blocos, tijolos, bancos e mesas de concreto, tubos e mourões; 

como base de enchimento para valas de tubulações e pisos térreos de edifícios; 

como sub-base na construção de estradas e estacionamentos e como base de 

enchimento para sistemas de drenagem, entre outros. 

 
Figura 23 ɬ Resíduos de Construção Civil em caçamba de descarte 

3.6 ï Esgoto 



O termo esgoto é usado de forma geral para as águas que após uma 

utilização humana apresentam alteração em suas características naturais. Pode-

se classificá-lo de acordo com o uso principal em industrial, comercial ou 

doméstico, sendo este último o que apresenta o maior impacto social e 

ambiental. Após esses usos, essas águas apresentarão características diferentes 

e são, de maneira geral, denominadas de esgoto (Figura 24). O esgoto doméstico 

pode ser caracterizado como aquele gerado nas residências, em suas instalações 

hidráulico -sanitárias, tais como, cozinhas, chuveiros, pias e lavatórios, vasos 

sanitários, duchas sanitárias, banheiras, bebedouros, mictórios, etc. 

A questão do esgoto envolve dois importantes impactos: o ambiental e 

o sanitário. Uma pesquisa realizada pelo IBGE mostrou que o esgoto doméstico 

é considerado o pior problema ambiental brasileiro, seguido do uso de 

agrotóxicos e fertilizantes que provocam contaminação da água. No aspecto 

sanitário, o impacto envolve problemas de saúde pública, provocados pelo 

esgoto, que é agente de propagação de doenças, quando não é submetido a 

processos de coleta e de tratamentos adequados. Pelo menos 80 doenças são 

transmitidas pela ausência de saneamento básico no Brasil, incluídas a 

esquistossomose, a febre tifoide, a cólera, e a diarreia. A implantação de 

medidas adequadas de saneamento básico no país poderia evitar até 80% dos 

casos de febre tifoide, por exemplo. 

 
Figura 24ɬ Esgoto: à esquerda, obra do interceptor de esgotos no ribeirão São Bartolomeu, em Viçosa 

(MG) 



3.7 ï Poluição visual 

A poluição visual é um aspecto ambiental urbano que, iniciado nas 

capitais e grandes cidades, se disseminou de maneira incontrolável pelas 

cidades de variados portes e tamanhos. Considera-se poluição visual o excesso 

de elementos ligados à comunicação visual, dispostos nos ambientes urbanos, 

tais como outdoors, cartazes, banners; placas; folhetos; totens; anúncios 

diversos (Figuras 25 e 26); empenas (Figura 27), que são propagandas lonadas 

fixadas em laterais de prédios, etc. Contribuem, ainda, para a poluição visual 

as propagandas em veículos diversos tais como ônibus, caminhões, carretas, 

vans, entre outros. Também pode ser considerada como poluição visual, outros 

aspectos não ligados à publicidade e à propaganda, como o emaranhado de fios 

de energia e/ou de telefones (Figura 28), as pichações e os grafites (Figura 29), 

construções inacabadas ou mal cuidadas, placas de obras e outros. 

A redução de áreas verdes na zona urbana e a proliferação de elementos 

de publicidade promovem a poluição visual e provocam redução na qualidade 

de vida dos habitantes das cidades. Outro impacto significativo da poluição 

visual é que, muitas vezes, ela esconde edificações e monumentos históricos ou 

de valor cultural das cidades, o que tem levado muitos municípios a criarem 

leis municipais com o objetivo de disciplinar a questão. 

 
Figura 25 ɬ Poluição Visual por outdoor e pinturas em muros em Viçosa (MG)  



 
Figura 26 ɬ Poluição Visual por outdoor, cartazes, faixas na entrada de Viçosa (MG) 

 
Figura 27 ɬ /ÖÓÜÐñæÖɯ5ÐÚÜÈÓɯ×ÖÙɯ×ÜÉÓÐÊÐËÈËÌɯÍÐßÈȮɯËÖɯÛÐ×ÖɯɁÌÔ×ÌÕÈɂȮɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥ 



 
Figura 28 ɬ Poluição Visual por outdoor e emaranhado de fios em Belo Horizonte (MG)  

3.8 ï Poluição Sonora 

Poluição sonora pode ser conceituada como qualquer alteração no 

ambiente provocada por algum tipo de som puro ou conjugação de sons, que 

forma direta ou indireta seja prejudicial à saúde, à segurança e ao bem-estar 

dos seres humanos. Em resumo, é o efeito danoso provocado por sons em 

determinado volume que supera os níveis considerados normais para os seres 

humanos. A legislação determina limites para a emissão de sons em diversas 

circunstancias. É considerado como poluição sonora qualquer ruído acima dos 

limites estabelecidos pela legislação ou, que seja capaz de provocar 

desconforto, e prejudicar a saúde humana. 

Diversos são as formas de poluição sonora detectada nas cidades. Carros 

e motos de som; festas dos mais variados tipos; buzinas de automóveis; barulho 

de canos de descargas de motos; pouso e decolagem de aeronaves; fogos de 

artifício; trânsito de composiçõ es ferroviárias; bares e casas de espetáculos; 

alarmes de veículos; tráfego de veículos, entre outros. Mas, sem dúvida, uma 

das formas mais agressivas e de crescente impacto nas cidades vem sendo a 

utilização abusiva de equipamentos sonoros em veículos de passeio (Figuras 30 

e 31). A instalação de pesados equipamentos de som e a realização de torneios 

e concursos de som automotivo vem ajudando a potencializar o problema. 

Nesses casos, muitas das vezes tem-se uma passagem direta de infração de 

trânsito para crime ambiental. 



De maneira diferente de outros tipos de poluição, a sonora não deixa 

resíduo, possui um menor raio de ação, não é transportada através de fontes 

naturais e é percebida somente por um sentido: a audição. Esses aspectos fazem 

com que muitos subestimem seus efeitos, ainda que ela possa trazer graves 

danos à saúde humana e de outros animais. 

 

Figuras 30 e 31 ɬ Poluição sonora: som automotivo 

3.9 ï ñTransposi­«o de morrosò 

 ɯËÌÕÖÔÐÕÈñæÖɯɁÛÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÝÌÔɯÚÌÕËÖɯÜÛÐÓÐáÈËÈɯ×ÌÓÖɯ

autor desse Manual, desde 2005, em cursos para gestores municipais, 

lideranças e vereadores. O termo representa uma adaptação da terminologia 

transposição de águas ou de rios e representa a impactante intervenção de 

remoção de imensas quantidades de terras de uma área de morro com a 

finalidade principal de se obter uma área plana. Esta prática vem se tornando 

extremamente comum em áreas de relevo acidentado, como o da Zona da Mata 

de Minas Gerais. Antes restrita a grandes obras como barragens, construção de 

estradas e aeroportos, entre outras, atualmente é crescente a utilização dessa 

atividade para se conseguir lotes planos e de maior valor em centros urbanos. 

A implantação dessa técnica de engenharia pode representar enormes 

impactos negativos. No próprio local, pois, em geral, resulta em barrancos com 

grandes alturas e declividades significativas. E também em algum outro local, 

que se tornará o destino de toda a terra removida. Alguns municípios, para 

enfrentar o problema, criaram regulamentação específica para o licenciamento, 

não só do processo em si, mas, também, das áreas de recepção do solo 

ÛÙÈÕÚ×ÖÙÛÈËÖȮɯâÙÌÈÚɯÌÚÚÈÚɯËÌÕÖÔÐÕÈËÈÚɯ×Ö×ÜÓÈÙÔÌÕÛÌɯËÌɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂȭ 

Serão apresentados, a seguir, exemplos fotográficos de áreas urbanas 



com o processo de remoção de volumes consideráveis de terra. 

Caso 1: 

 
Figura 32 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ antes 

 
Figura 33ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ durante 



 
Figura 34 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ depois ɬ com volume de terra removido 

estimado em 100.000 m3, aproximadamente 20.000 caminhões 

 

 

 

 

Caso 2: 

 
Figura 35 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ antes 



 
Figura 36 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ durante: placa da obra, mostrando o 

volume de terra removido estimado, em 42.600 m3, aproximadamente 8.500 caminhões 

 
Figura 37 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ durante  



 
Figura 38 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ depois 

 

 

 

 

 

Caso 3: 

 
Figura 39 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ antes. Não somente a iniciativa privada 

realiza. Nesse caso é num órgão do poder público federal ɬ área para o novo restaurante da UFV 



 
Figura 40 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥɯɬ durante  

 

 

 

Caso 4: 

 
Figura 41 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&ȺȮɯÔÖÚÛÙÈÕËÖɯÈɯÈÓÛÜÙÈɯËÈɯɁÚÈÐÈɂɯËÖɯÈÛÌÙÙÖɯËÖɯ

bota-fora, possível de ser estimada com base no destaque à direita e abaixo na foto, que mostra uma 

das balizas do campo de futebol 



 
Figura 42 ɬ Ɂ3ÙÈÕÚ×ÖÚÐñæÖɯËÌɯÔÖÙÙÖÚɂɯÌÔɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&ȺȮɯÔÖÚÛÙÈÕËÖɯÈɯ×ÓÈÊÈɯÊÖÔɯÖÚɯËÈËÖÚɯËÖɯ

licenciamento, incluindo o volume estimado, de 21.600 m3 ou 4.000 caminhões 

 

3.10 ï Áreas Verdes 

As áreas verdes apresentam enorme importância na qualidade de vida 

das populações urbanas. O crescimento desordenado das cidades, o 

desmatamento das encostas e topos de morros, a impermeabilização contínua 

dos solos, a ocupação desenfreada de áreas de riscos nas encostas e margens 

ËÖÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȮɯÚæÖɯ×ÙÖÊÌÚÚÖÚɯØÜÌɯÐÕËÜáÌÔɯÈɯÜÔÈɯ×ÌÙËÈɯ×ÙÖÎÙÌÚÚÐÝÈɯËÈÚɯ

áreas verdes nas cidades. 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) considera área verde de 

ËÖÔąÕÐÖɯ ×ĶÉÓÐÊÖɯ ɁÖɯ ÌÚ×ÈñÖɯ ×ĶÉÓÐÊÖɯ ØÜÌɯ ËÌÚÌÔ×ÌÕÏÌɯ ÍÜÕñæÖɯ ÌÊÖÓĞÎÐÊÈȮɯ

paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, 

funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de 

ÐÔ×ÌÙÔÌÈÉÐÓÐáÈñæÖɂȭɯ  Úɯ âÙÌÈÚɯ ÝÌÙËÌÚɯ ÜÙÉÈÕÈÚɯ ÚæÖɯ ÊÖÕÚÐËÌÙÈËÈÚɯ ÊÖÔÖɯ Öɯ

conjunto de áreas intraurbanas que apresentam cobertura vegetal, arbórea 

(nativa e introduzida), arbustiva ou rasteira (gramíneas) e que contribuem de 

modo significa tivo para a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental nas 

cidades (Figura 43). Essas áreas verdes estão presentes numa enorme variedade 



de situações: em áreas públicas; em áreas de preservação permanente (APP); 

nos canteiros centrais; nas praças, parques, florestas e unidades de conservação 

(UC) urbanas; nos jardins institucionais; e nos terrenos públicos não edificados. 

Exemplos de áreas verdes urbanas: praças; parques urbanos; parques fluviais; 

parque balneário e esportivo; jardim botânico; jardim zoológico; alguns tipos 

de cemitérios; faixas de ligação entre áreas verdes. 

Existe uma grande discussão sobre qual deve ser o índice adequado de 

área verde, expresso em metros quadrados por habitante, para as cidades. A 

Organização Mundial de Saúde (OMS) indica o índice de 12 m2 por habitante. 

Entretanto, esse índice é considerado muito baixo. Há quem proponha o índice 

de 36 m2 por habitante, correspondente a três árvores por habitante. 

O que é fato concreto é que a manutenção e a ampliação da área verde 

nas zonas urbanas dos municípios, certamente um bom indicador de qualidade 

de vida, tem sido uma preocupação visível em muitos poucos municípios 

brasileiros (Figuras 43 e 44). 

 
Figura 43 ɬ Área Verde urbana em Viçosa (MG), com destaque para o Ipê Amarelo 



 
Figura 44 ɬ Área Verde urbana em São José dos Campos (SP) 

 

 

3.11 ï Área de Preservação Permanente (APP) 

Área de Preservação Permanente (APP) é um conceito presente no 

Código Florestal Brasileiro. Após intensas e acaloradas discussões, o Novo 

Código Florestal (Lei 12.651) veio em 2012 a substituir o código antigo, a Lei 

4771, que vigorava desde 1965. No texto da lei: APP é a área protegida, coberta 

ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas. 

 ɯÓÌÐɯÊÖÕÚÐËÌÙÈɯÊÖÔÖɯ //ȯɯÈÚɯÔÈÙÎÌÕÚɯËÖÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȮɯÌÔɯÓÈÙÎÜÙÈÚɯ

ÝÈÙÐâÝÌÐÚɯÌÔɯÍÜÕñæÖɯËÈɯÓÈÙÎÜÙÈɯËÖɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈȰɯÈÚɯâÙÌÈÚɯËÌɯÌÕÛÖÙÕÖɯËÌɯÓÈÎÖÚɯÌɯ

lagoas; as áreas de entorno de reservatórios de água artificiais; as áreas de 

entorno das nascentes e dos olhÖÚɯËɀâÎÜÈȰɯÈÚɯÌÕÊÖÚÛÈÚɯąÕÎÙÌÔÌÚȰɯÈÚɯÙÌÚÛÐÕÎÈÚȰɯ

os manguezais; as bordas dos tabuleiros ou chapadas; os topos dos morros; as 



áreas em altitudes acima de 1.800 metros e as veredas. 

Apesar da intensa discussão e das intermináveis negociações que 

ocorreram à época de sua aprovação, a lei promulgada continua gerando 

dificuldades de aplicação do conceito de APP, em especial nas zonas urbanas, 

com atividade antrópica intensa e presença de ÕÈÚÊÌÕÛÌÚɯÌɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈÚɯ

urbanas. Quanto maior for a tendência de adensamento das edificações e maior 

a pressão imobiliária, maior será a demanda de utilização dessas áreas para 

construções. 

Na prática:  o que os municípios podem fazer, por intermédio de seus 

representantes no Congresso Nacional, é pressionar para que legislação seja 

alterada de forma a apresentar maior clareza na aplicação dos conceitos de APP 

nas áreas urbanas, em especial nas áreas antropizadas e/ou com ocupação 

consolidada. 

Segundo a Agência Senado, existe na pauta da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) Projeto de Lei do Senado (PLS 368/2012) 

que possibilita aos municípios determinar a largura das áreas de preservação 

ÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯȹ //ÚȺɯÕÈÚɯÔÈÙÎÌÕÚɯËÌɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâgua em zonas urbanas (Figuras 45 

e 46). A fixação dessas áreas, segundo a proposta, deverá constar em seus 

planos diretores e leis sobre uso e ocupação do solo, respeitados os planos de 

defesa civil, e após audiência dos Conselhos Estaduais e Municipais de Meio 

Ambiente. 

Para tratar das APPs em espaços urbanos, o PLS 368/2012 acrescenta 

dois parágrafos no Código Florestal (Lei 12.651/2012). Caso seja aprovada na 

CCJ, a matéria será encaminhada à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 

(CRA) e, em decisão terminativa, à comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA). 

A justificativa da proposta ressalta que o Código prevê novas regras 

para proteger a vegetação nativa em APPs, tanto nas áreas rurais como nas 

urbanas. No entanto, em zonas urbanas, as peculiaridades dos municípios as 

diferenciam, em muitos casos, das zonas rurais, o que cria dificuldades para 

desenvolver as funções sociais das cidades e garantir o bem-estar dos 

moradores. 

 ɯÔÌËÐËÈɯÈÉÙÈÕÎÌɯÈÚɯÍÈÐßÈÚɯÔÈÙÎÐÕÈÐÚɯËÌɯØÜÈÓØÜÌÙɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈɯÕÈÛÜÙÈÓȮɯ

localizadas em áreas urbanas, regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 

/ÌÓÈɯ×ÙÖ×ÖÚÛÈȮɯɁâÙÌÈÚɯÜÙÉÈÕÈÚɂɯÚæÖɯÈÚɯÊÖÔ×ÙÌÌÕËÐËÈÚɯÕÖÚɯ×ÌÙąÔÌÛÙÖÚɯÜÙÉÈÕÖÚɯ

definidos por lei municipal.  



 
Figura 45 ɬ APP em área urbana em Viçosa (MG), setas mostrando, à direita respeito à APP e à 

esquerda invasão da APP 

 
Figura 46 ɬ APP em área urbana em Viçosa (MG), setas mostrando, à direita respeito à APP ciliar e à 

esquerda invasão da APP 

3.12 ï Estações RádioïBase (Sistemas de 

Comunicação) 

Um dos maiores avanços da vida moderna é o sistema de comunicações, 

que avança em velocidade cada dia mais formidável. Do sistema tradicional de 



telefonia para a TV digital, passando pela internet, a cada dia os avanços são 

espantosos. Nesse contexto destaca-se o sistema de telefonia móvel, constituído 

pelos denominados telefones celulares. Para uma população que acaba de 

passar dos 200 milhões de habitantes, o Brasil conta com mais de 265 milhões 

de linhas ativas. É um número espantoso e que exige uma rede de apoio e de 

logística monumental.  

É essa realidade que assume importância na Gestão Ambiental 

municipal: para que todo esse aparato funcione, essa rede de apoio às 

comunicações tem que espalhar suas estruturas especialmente nas áreas 

urbanas. Destacam-se nesse cenário, as Estações Rádio-BaÚÌɯȹ$1!ɀÚȺȮɯØÜÌɯÚæÖɯÖÚɯ

conjuntos de equipamentos que compõem as antenas de transmissão e de 

recepção de sinais e as torres que suportam as mesmas (Figuras 47 e 48). As 

$1!ɀÚɯÌÚÛæÖɯÊÖÕÌÊÛÈËÈÚɯÈɯÜÔÈɯ"ÌÕÛÙÈÓɯËÌɯ"ÖÔÜÛÈñæÖɯÌɯ"ÖÕÛÙÖÓÌɯØÜÌɯÛ÷Ôɯ

interconexão com o serviço telefônico fixo comutado e a outras Centrais de 

Comutação e Controle. Esse aparato é que permite chamadas entre os terminais 

celulares e deles com os telefones fixos comuns. 

Considerando que esse sistema apresenta um limite de atendimento por 

unidade instalada, a expansão vertiginosa da rede está induzindo a uma 

expansão correspondente da rede de suporte. Daí a demanda crescente por 

novas estações, novas antenas, com tudo que isso acarreta. Um dos efeitos 

colaterais dessa demanda é a preocupação cada vez maior dos cidadãos com a 

proximidade desses equipamentos de suas residências, cabendo ao Poder 

Público Municipal tomar as medidas de defesa da comunidade. 

Além dos aspectos estéticos relacionados à poluição visual, uma dúvida 

que normalmente surge sempre que o processo de instalação de uma ERB se 

inicia é: esses equipamentos podem apresentar algum risco à saúde das pessoas 

ao serem instalados próximos de residências, escolas, hospitais, etc? 

Essa dúvida é motivo de intensa discussão. Segundo a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), que há mais de 20 anos coordena pesquisas sobre o 

tema em diversos países, até hoje nenhum efeito sobre a saúde humana causado 

pelo sinal emitido pelas antenas de telecomunicações foi verificado. Ainda 

assim, foram definidos limites de segurança, não podendo a intensidade de o 

sinal emitido ultrapassar determinado valor, cabendo à Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL) estabelecer os limites e fixar os critérios para 

atendimento dos mesmos. 

Para orientar sobre o tema referente à exposição da população a campos 



eletromagnéticos associados à operação das estações de radiocomunicações e à 

utilização dos equipamentos terminais portáteis, a Anatel aprovou, por meio 

da Resolução 303, de 02 de julho de 2002, o Regulamento sobre Limitação da 

Exposição a Campos Elétricos, Magnéticos e Eletromagnéticos na Faixa de 

Radiofrequências entre 9k Hz e 300 GHz, tendo como base as diretrizes da 

Comissão Internacional para Proteção contra Radiações Não-Ionizantes 

(ICNIRP). 

Os municípios detêm competência constitucional para legislar sobre 

assuntos de interesse local e promover o adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 

solo urbano. Cabe aos municípios, também, proteger o patrimônio histórico -

ÊÜÓÛÜÙÈÓɯ ÓÖÊÈÓȭɯ "ÖÔÖɯ ÕÖɯ ÊÈÚÖɯ ËÈɯ ÐÕÛÌÙÍÌÙ÷ÕÊÐÈɯ ÌÚÛõÛÐÊÈɯ ËÈÚɯ $1!ɀÚɯ ÊÖÔɯ

ÔÖÕÜÔÌÕÛÖÚɯÖÜɯ×ÈÛÙÐÔĠÕÐÖÚɯÓÖÊÈÐÚȭɯ"ÖÕÚÐËÌÙÈÕËÖɯØÜÌɯÈɯÐÕÚÛÈÓÈñæÖɯËÌɯ$1!ɀÚɯõɯ

assunto de interesse local, muitos os municípios que já legislaram sobre esse 

tema, incluindo na legislação municipal, inclusive, a exigência de audiência 

×ĶÉÓÐÊÈɯÕÖÚɯ×ÙÖÊÌÚÚÖÚɯËÌɯÓÐÊÌÕÊÐÈÔÌÕÛÖɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯËÌɯ$1!ɀÚȮɯÊÖÔÖɯÖɯÊÈÚÖɯËÌɯ

Viçosa (MG) e de outros municípios. 

O processo de instalação de uma ERB segue, em geral, os passos 

seguintes. Uma operadora de telefonia móvel deseja ampliar seu atendimento 

em determinada área ou iniciar os serviços numa determinada cidade. Ela 

realiza estudos para indicar o local mais apropriado para a instalação da ERB. 

A seguir, a operadora deve submeter os pontos escolhidos ao licenciamento 

ambiental do município. O órgão municipal responsável pela Gestão 

Ambiental faz a análise técnica dos projetos e estudos com base na legislação 

munic ipal. No cenário ideal de Gestão Ambiental Municipal a análise final que 

permitirá ou não a implantação da ERB naquela região é realizada pelo 

Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CODEMA, CONDEMA, 

CMMA, COMAM, etc).  

Para exemplificar a dimensão que esse assunto atingiu, o Ministério 

Público de Minas Gerais conseguiu em agosto de 2013, três liminares na Justiça 

para a retirada de antenas de telefonia e de internet em Matias Cardoso, cidade 

do Norte de Minas, próximas d a Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição. 

O pedido do MPMG levou em conta o valor cultural, arquitetônico, histórico e 

paisagístico do imóvel e do local onde a igreja está instalada. A Justiça decidiu 

que as empresas que instalaram as antenas têm 180 dias para retirar o 

equipamento, sob pena de multa de R$ 10 mil por dia de atraso. 

Uma experiência interessante e que merece reflexão é a da Espanha, 



onde a instalação de ERB se dá por região ou bairro da cidade, sendo permitida 

somente uma ERB por zona urbana definida. As operadoras de telefonia ou de 

dados tem que entrar em entendimento sobre a instalação e operação do 

equipamento, que tem que ter uso compartilhado. É evidente que os estudos 

para a definição das áreas possíveis de instalação tem que ser bancados pela (s) 

operadora (s). Uma boa ideia para a reflexão dos municípios. 

 
Figura 47 ɬ Estações Rádio-Base na área urbana de Extrema (MG), três equipamentos 

 
Figura 48 ɬ Estações Rádio-Base na área urbana de Conselheiro Lafaiete (MG), seis equipamentos 



 

 

3.13 ï Proliferação de Animais Silvestres e 

Domesticados na Zona Urbana 

Um grande problema e de difícil solução para a Gestão Ambiental 

Municipal é a proliferação desordenada de animais nas ruas das cidades e 

distritos. São dois tipos distintos de problema: um, o mais comum, a 

proliferação de cães sem dono. Outro, mais raro, mas também de enorme 

complexidade, é a proliferação de animais silvestres. Ambos os casos 

geralmente extrapolam o contexto ambiental e passam a ser, também, problema 

de saúde pública, passando a envolver outros gestores, além dos ambientais. 

No caso dos cães (Figura 51), que também estão associados a impacto na 

questão dos resíduos sólidos (lixo), as medidas em geral, recomendadas 

passam pela captura e destinação a canis públicos e pela castração dos animais, 

na tentativa de se reduzir, progressivamente, sua população. Medidas mais 

drásticas, como o sacrifício de animais sem donos, em geral, enfrentam 

resistência da população e de associações de defesa dos animais (Figura 52). 

No caso dos animais silvestres, os exemplos mais comuns são as 

capivaras, hospedeiras de carrapatos potencialmente transmissores da febre 

maculosa, e os micos, geralmente levados de uma região para outra, onde se 

reproduzem muito, podendo gerar problemas. Esses problemas podem ser 

potencializados em áreas urbanas pela ausência de predadores e pela oferta de 

alimentos. 

O primeiro problema abordado, o dos cães sem donos, é comum à 

maioria dos Municípios. O segundo, dos animais silvestres, é mais restrito, 

podendo ser citados os casos de capivaras (Figura 49) na orla da Lagoa da 

Pampulha, em Belo Horizonte (MG) e nos Campi da UFV, em Viçosa (MG) e da 

ESALQ em Piracicaba (SP). Algumas cidades relatam problemas com os micos 

(Figura 50) que, ao receberem alimentos, acostumam-se a não procurá-los na 

natureza, tornando-se dependentes. 

A questão envolvendo os animais silvestres vem crescendo em 



importância a partir do desmatamento das florestas nativas, com a consequente 

redução das áreas de abrigo e da oferta de alimentos. Isso força os animais a 

buscarem alimentos em áreas antes evitadas por eles. Esses casos são alvo de 

grande repercussão na mídia quando envolvem animais de grande porte e mais 

agressivos, como as onças. 

Animais silvestres:  

 
Figura 49 ɬ Problema ambiental em áreas urbanas ɬ capivaras no Campus da UFV, Viçosa (MG) 

 
Figura 50 ɬ Problema ambiental em áreas urbanas ɬ micos sendo alimentados, no Campus da UFV, 

Viçosa (MG) 



Animais domesticados soltos: 

 
Figura 51 ɬ Cães no Campus da UFV 

 
Figura 52 ɬ Cavalo em bairro residencial de Viçosa (MG) 



 Aspectos Ambientais em 

Zonas Não Urbanas 

  

4.1 ï Contextualização 

A zona não urbana é aquela fora do perímetro urbano do Município, 

englobando a área rural e áreas ocupadas pelo homem para uso não residencial, 

tal como os distritos industriais, por exemplo. É comum serem denominadas 

de maneira geral como zona rural. 

4.2 ï Uso do Espaço: HOMEM X NATUREZA 

A disputa de espaço entre o homem e a natureza existe desde a Pré-

História. À medida que o homem foi deixando de ser nômade para se fixar em 

comunidades que iam constituir as cidades, ele passou a disputar espaço com 

a flora e a fauna nos ecossistemas que ocupava. E vieram as demandas de 

espaço para edificar suas residências (Figura 53), para estabelecer as vias de 

acesso e de ligação entre os grupos populacionais, para a obtenção de 

alimentos, assim por diante (Figura 54). Esse processo foi se expandindo ao 

longo dos séculos, com o homem necessitando cada vez de mais e mais espaço, 

para a ampliação, nem sempre ordenada e criteriosa das cidades e núcleos 

urbanos, implantação das grandes rodovias e ferrovias; construção das 

enormes hidrelétricas; exploração das atividades minerarias e ampliação das 

atividades agrosilvopastoris. Esse processo de ocupação muitas das vezes 

coincidiu com os grandes ciclos econômicos das diferentes regiões e países: 

ciclo da industrialização; ciclo do ouro; ciclo do café; ciclo da borracha; ciclo da 

mineração; ciclo da cana, etc. 

Assim, o homem foi ampliando cada vez mais suas necessidades, 

chegando, hoje a talvez sua maior e mais grave necessidade: a ampliação 

desenfreada na ocupação de espaços naturais para dar vazão a um absurdo 

aumento de suas demandas de consumo. A realidade atual é que a população 

mundial está consumindo 50% mais recursos naturais do que o planeta pode 

oferecer. Segundo relatório da WWF, o crescimento da população e o consumo 

excessivo são os maiores responsáveis pela pressão sobre o meio ambiente. E o 



Brasil é considerado como acima da média mundial na relação entre a demanda 

e a capacidade de regeneração do ambiente. 

Desnecessário dizer que o homem tem que atender suas necessidades 

de sobrevivência, garantindo às gerações futuras esse direito. Mas há que se 

registrar o urgente repensar dos modelos de crescimento e de desenvolvimento. 

Nesse contexto, a Gestão Ambiental pelo município torna -se essencial na busca 

de cidades mais sustentáveis. A palavra-chave na questão ambiental sempre foi 

e continuará sendo: Equilíbrio! A busca do equilíbrio nas relações homem x 

natureza deve ser a grande meta. 

 
Figura 53 ɬ Disputa de espaço Homem X Natureza ɬ Mata X Loteamento X Edificação 

 



Figura 54 ɬ Disputa de espaço Homem X Natureza ɬ Rodovia X Pista de Pouso X Mata 

4.3 ï Uso do Solo 

Uso do solo pode ser entendido como sendo a forma pela qual o espaço 

geográfico está sendo ocupado pela população humana. Esse uso pode ser nas 

zonas urbanas ou nas zonas não urbanas. As práticas de gestão do território e 

de uso do solo apresentam grande impacto sobre os ecossistemas e os recursos 

naturais, em especial sobre a água e o solo. Dados do uso do solo podem ser 

usados para desenvolver soluções para a gestão de problemas relacionados a 

recursos naturais como, por exemplo, quantidade e qualidade da água. 

Nas zonas não urbanas o principal uso do solo é destinado às atividades 

agrosilvipastoris, ou seja, de agricultura, de silvicultura e de pecuária. Todas 

essas atividades impactam, com diferentes intensidades, o ambiente. Os 

grandes problemas relacionados a esses usos são: a erosão, o uso de 

agrotóxicos, o uso de fertilizantes químicos, ameaças à diversidade biológica, 

entre outros. 

A erosão, consequência do mau uso do solo, resulta em degradação 

ambiental e social (Figuras 55 e 56). A baixa produtividade resulta em queda de 

renda pelo uso do solo e baixa qualidade ambiental. Isto pode ser 

exemplificando citando -se regiões em que o índice de desenvolvimento 

humano é baixo. Por exemplo, o Estado do Paraná, tem um desenvolvimento 

econômico muito bom em quase todo o Estado. A região mais pobre do Estado, 

no Norte do Paraná, apresenta solos desenvolvidos sobre o arenito cauiá, que 

forma solos mais arenosos, sujeitos à erosão. O mau uso desses solos promove 

grandes índices de erosão, resultando em baixa rentabilidade de propriedades 

da região e em baixo IDH. 

Uma das mudanças significativas que o uso do solo vem sofrendo, em 

especial no entorno das médias e grandes cidades, é aquele induzido pela 

migração do homem do campo para a cidade, com as terras tendo seu uso 

sendo transformado para sítios de lazer e de recreação. Nas proximidades das 

capitais e de grandes cidades, a pressão imobiliária também vem contribuindo 

para a mudança de uso, passando de uso agrícola para urbanização em grandes 

loteamentos. 

Uso equivocado do solo:  



 
Figura 55 ɬ Pastagem degradada, excesso de animais por área = erosão 

 
Figura 56 ɬ 4ÚÖɯËÖɯÚÖÓÖɯÊÖÔɯɁ×ÓÈÕÛÐÖɯÔÖÙÙÖɯÈÉÈÐßÖɂǻɯÚÜÓÊÖɯËÌɯÌÙÖÚæÖɯÕÖɯÊÌÕÛÙÖ 

Uso correto do solo: 



 
Figura 57 ɬ 4ÚÖɯËÖɯÚÖÓÖɯÊÖÔɯɁ×ÓÈÕÛÐÖɯÌÔɯÕąÝÌÓɂɯǻɯÚÜÓÊÖÚɯËÌɯ×ÓÈÕÛÐÖɯ×ÖËÌÔɯÙÌÛÌÙɯÈɯâÎÜÈ 

4.4 ï Queimadas 

Queimada é uma prática milenar e primitiva da agricultura, destinada 

principalmente à limpeza do terreno para o cultivo de plantações ou para 

formação de pastos onde o uso do fogo de forma controlada pode, às vezes, 

descontrolar-se e causar incêndios em florestas e matas. O efeito mais visível da 

queimada é a destruição do ambiente. A poluição gerada pelas queimadas da 

região amazônica já foi estimada como equivalente àquela lançada na 

atmosfera pela cidade de São Paulo nos últimos setenta anos. 

A queimada provoca a perda de elementos químicos que atuam como 

nutrientes essenciais às plantas, tais como o nitrogênio, o potássio e o fósforo. 

A flora e a fauna são também fortemente prejudicadas. A prática reduz, ainda, 

a umidade do solo e contribui pa ra sua compactação, o que pode resultar em 

processo erosivo e em outras formas de degradação da área. As queimadas 

provocam alterações nas características físicas, químicas e biológicas do solo, 

contribuindo para a sua degradação e para a redução da capacidade produtiva 

das terras. São significativos os impactos das queimadas: sociais, econômicos e 

ambientais, destacando a importância da sensibilização e da conscientização 

dos produtores, no sentido de abolirem esta prática. O desafio é encontrar 

alternativ a viável. 

Além de prejudicar diretamente os solos, as queimadas interferem na 

qualidade do ar, o que é comum, por exemplo, nas cidades próximas de 

grandes lavouras de cana que se utilizam da queimada para a colheita. Nesses 



casos, a qualidade do ar é consideravelmente prejudicada, podendo induzir a 

doenças respiratórias na população. Outro efeito nocivo das queimadas é na 

navegação aérea, podendo seus efeitos levar até ao fechamento de aeroportos 

pelos prejuízos causados pela redução de visibilidade (Figura 58). Outro 

grande prejuízo das queimadas é na redução da diversidade biológica ou 

biodiversidade das áreas queimadas. 

Ao escapar do controle, as queimadas podem se transformar em 

grandes incêndios florestais, ameaçando matas, florestas, unidades de 

conservação, atingindo os patrimônios público e privado. Seu efeito nocivo 

pode se dar, também, nas linhas de transmissão de energia e de comunicações, 

deixando, muitas vezes, regiões inteiras sem energia e sem comunicação 

telefônica. As queimadas promovem, ainda, grandes alterações na composição 

da atmosfera, impactando nas mudanças climáticas que vem sendo objeto de 

tanta reflexão. 

.ɯ×ÖËÌÙɯ×ĶÉÓÐÊÖɯ×ÖËÌɯÈÜÛÖÙÐáÈÙɯÈɯÊÏÈÔÈËÈɯɁØÜÌÐÔÈɯÊÖÕÛÙÖÓÈËÈɂȮɯÌÔɯ

condições especiais. Em Minas Gerais a autorização para a queima controlada 

é emitida pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF), que a concede somente para 

as seguintes condições: áreas que contenham restos de cultura agrícola e de 

exploração florestal dispostos de forma organizada; cultura de cana-de-açúcar; 

controle de pragas e manejo de pastagens. 

A autorização para a queima controlada no campo expedida pelo IEF-

MG tem prazo de validade de 15 dias, podendo ser prorrogado ou revogado, a 

critério do Instituto. Em Minas Gerais, o fogo sem controle em floresta ou em 

quaisquer outras formas de vegetação é considerado como incêndio florestal, e 

é passível de punição de acordo com decreto estadual em vigor. O produtor 

sempre deve procurar orientação técnica adequada para promover queima em 

sua propriedade O IEF divulga orientações de como efetuar a queima 

controlada com técnicas seguras pelo link: 

www.ief.mg.gov.br/images/stories/queimacontrolada/cartilha_queima_control

ada.pdf 

http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/queimacontrolada/cartilha_queima_controlada.pdf
http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/queimacontrolada/cartilha_queima_controlada.pdf


 
Figura 58 ɬ Queimadas: grandes impactos ambientais 

 

 

 

4.5 ï Desmatamento 

Desmatamento, também denominado desflorestação ou 

desflorestamento é um processo de degradação da vegetação nativa de uma 

região que pode levar ao desaparecimento completo e permanente de florestas 

podendo, ainda, provocar, em situações extremas, a desertificação da área. 

Desmatamento pode significar, em seu sentido amplo, a perda permanente de 

todo tipo de cobertura vegetal original em determinada área. O mau uso dos 

recursos naturais, a poluição e a expansão urbana são alguns fatores que 

devastam ambientes naturais. O homem pode ser considerado o principal 

agente do desmatamento. 



No mundo inteiro são muitas as áreas de florestas naturais que já foram 

derrubadas para dar lugar a atividades humanas, tais como a construção de 

estradas e sedes das cidades; plantações e pastagens ou para a retirada de 

madeira para diferentes finalidades. No Brasil esse processo também ocorreu, 

em grande parte do território nacional. A Mata Atlântica que recobria a parte 

leste do país, de sul a norte, apresenta, hoje, menos de 10% de sua cobertura 

original. Com os demais biomas brasileiros a situação crítica se repete. Em 

geral, no processo de desmatamento, primeiro são retiradas as madeiras de 

árvores nobres, depois as de menor porte e, em seguida, toda a vegetação 

arbustiva é removida para dar lugar a algum uso ou exploração da terra. 

O fenômeno do desmatamento não é recente, havendo evidências de 

que ele já exista desde a pré-história. O que o diferencia nos tempos atuais é a 

velocidade. Enquanto o processo era provavelmente lento e restrito a áreas 

isoladas nos tempos antigos, sua velocidade e intensidade das décadas recentes 

até os dias de hoje são de assustar. Esse é, sem dúvida, um dos temas mais 

destacados pela mídia internacional no contexto ambiental atual e intimamente 

ligado à discussão das emissões de gases de efeito estufa e às mudanças 

climáticas. 

Há um enorme esforço de instituições diversas, incluindo algumas 

×ÖÜÊÈÚɯÖÙÎÈÕÐáÈñĢÌÚɯÕæÖɯÎÖÝÌÙÕÈÔÌÕÛÈÐÚɯȹ.-&ɀÚȺȮɯÕÖɯÔÖÕÐÛÖÙÈÔÌÕÛÖɯÌɯÕÖɯ

combate ao desmatamento nos diferentes biomas brasileiros. O bioma Mata 

Atlântica é alvo de intensa preocupação pela intensidade e velocidade com que 

continua sendo destruído, além de ser o bioma presente em cerca de 15 estados 

brasileiros, e coincidindo com as áreas de maior ocupação humana do Brasil. O 

papel do Poder Público Municipal no combate sistemático ao desmatamento é 

fundamental, independente em qual bioma o município está inserido. E o 

instrumento para isso é uma Gestão Ambiental Municipal responsável, que 

passa pelo conhecimento das áreas verdes do município, tanto as públicas como 

as particulares. 



 
Figura 59 ɬ Desmatamento = degradação ambiental 

 
Figura 60 ɬ Desmatamento = degradação ambiental 

4.6 ï Erosão 

Erosão é o processo de retirada e transporte de solo ou de partes de solo, 

na forma de sedimentos, pela água ou pelo vento. Pode ser conceituada como 

sendo o transporte de massa de solo e/ou rocha, em geral promovido pela água 

da chuva, pelo vento ou, ainda, nas regiões de clima temperado, pela ação do 

gelo. O processo erosivo pode ser classificado, quanto sua origem, em erosão 

hídrica ɬ pluvial (chuvas), erosão fluvial (águas dos rios) ɬ erosão por 

gravidade (movimentação de rochas pela força da gravidade), erosão eólica 

(ventos), erosão glacial (ação das geleiras). 

A erosão destrói a estrutura do solo, permitindo a individualização de 



seus componentes sólidos, principalmente as areias e as argilas. Estes são 

transportados para a parte mais baixa do relevo e, em geral, vão se depositar 

ÕÖɯ ÓÌÐÛÖɯ ËÖÚɯ ÊÜÙÚÖÚɯ ËɀâÎÜÈɯ Ìɯ ËÖÚɯ ÓÈÎÖÚȮɯ ×ÖËÌÕËÖɯ ÖÉÚÛÙÜą-lo, processo 

denominado assoreamento. A erosão provoca o empobrecimento do solo ao 

transportar seus nutrientes e sais minerais para as partes baixas, geralmente 

×ÈÙÈɯÖÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȭɯ-ÌÚÚÌɯÊÈÚÖȮɯÈÓõÔɯËÖɯÈÚÚÖÙÌÈÔÌÕÛÖɯ×ÖËÌɯ×ÙÖÝÖÊÈÙɯÈɯ

eutrofização ou enriquecimento exagerado das águas. 

Os efeitos da erosão é um dos problemas sérios para a Gestão 

Ambiental, tanto em zonas urbanas quanto nas não urbanas. Empobrecimento 

ËÖɯÚÖÓÖȮɯÈÚÚÖÙÌÈÔÌÕÛÖɯËÌɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈɯÌɯËÌɯÓÈÎÖÈÚɯÌɯÌÜÛÙÖÍÐáÈñæÖɯËÌɯâÎÜÈÚɯÚæÖɯ

exemplos do problema. O assoreamento que facilita cheias, enchentes e 

inundações é exemplo de problema decorrente de processos erosivos. 

Deve-se destacar que o processo de erosão nem sempre é provocado 

pela ação do homem (Figura 61). Muitas das vezes é um fenômeno natural e 

que se mostra importante na formação do relevo. Exemplos da ação da erosão 

esculpindo o relevo são dados pelos meandros e curvas de rios ou das formas 

características esculpidas pela erosão provocada pela água e pelo vento no 

Parque Estadual de Vila Velha, em Ponta Grossa (PR). A gravidade dos 

processos erosivos se acentua quando o homem destrói a vegetação para fins 

diversos, deixando o solo exposto. 

A erosão tem se intensificado em virtude das ações antrópicas, pois o 

homem tem modificado o meio natural de forma desastrosa, e uma das 

consequências é a aceleração dos processos erosivos (Figuras 62 e 63). Um dos 

grandes problemas que relaciona a erosão com a Gestão Ambiental nos 

municípios é a falta de percepção dos poderes públicos, de todas as esferas, de 

que o meio rural recente de apoio efetivo e de políticas públicas consistentes 

que incluam assistência técnica adequada e oferta de crédito necessário. 

Medidas concretas nessa esfera trariam benefícios a todos os municípios. 

Outra questão que se destaca quando se discute erosão é a abertura e a 

manutenção de estradas vicinais. A necessidade de manutenção periódica das 

ÌÚÛÙÈËÈÚɯɁËÌɯÙÖñÈɂȮɯÊÖÔÖɯÚæÖɯËÌÕÖÔÐÕÈËÈÚɯÈÚɯÌÚÛÙÈËÈÚɯÝÐÊÐÕÈÐÚȮɯÈÓÐÈËÈÚɯãɯØÜÈÚÌɯ

total falta de utilização de técnicas adequadas nos procedimentos levam à 

ÌÙÖÚæÖɯËÈÚɯÔÌÚÔÈÚȭɯ(ÚÚÖɯÊÖÔ×ÙÖÔÌÛÌɯÖÚɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȮɯÈÓõÔɯËÌɯÌÓÌÝÈÙɯËÌɯÍÖÙÔÈɯ

significativa os custos para os municípios. 



 
Figura 61 ɬ Sulcos de erosão em área de pastagem degradada = prejuízo ambiental e econômico 

 
Figura 62 ɬ Erosão em corte de terreno (talude): camadas superiores estáveis e erosão nas camadas 

inferiores, que não têm estabilidade 



 
Figura 63 ɬ Erosão em sulco 

4.7 ï Assoreamento 

O fenômeno do assoreamento, descrito no Capítulo 3, é igualmente 

importante ocorrendo tanto na zona urbana quanto na não urbana. Os cursos 

ËɀâÎÜÈȮɯÖÚɯÓÈÎÖÚȮɯÈÚɯÓÈÎÖÈÚɯÌɯÈÚɯÙÌ×ÙÌÚÈÚɯÙÌÊÌÉÌÔɯÖÚɯÚÌËÐÔÌÕÛÖÚɯÌɯÖÚɯÔÈÐÚɯ

grosseiros se depositam em seus leitos. O fenômeno do assoreamento é 

consequência do processo de erosão, como já descrito. O processo de 

assoreamento pode ocorrer, também, quando acontece o rompimento de 

barragens, sendo mais grave quando a barragem rompida é de rejeitos, de 

mineração, por exemplo (Figuras 64, 65 e 66). Os empreendimentos minerários 

estão cada dia mais exigindo atenção nos processos de licenciamento ambiental 

a fim de se evitar tais problemas. 



 
Figura 64 ɬ Assoreamento resultante de rompimento de barragem de rejeitos de mineração de 

caulim em Brás Pires (MG) 

 
Figura 65 ɬ Assoreamento resultante de rompimento de barragem de rejeitos de mineração de 

ÊÈÜÓÐÔȮɯÔÖÚÛÙÈÕËÖɯÖɯÌÍÌÐÛÖɯÈÖɯÓÖÕÎÖɯËÌɯÛÖËÖɯÖɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈȮɯÌÔɯ!ÙâÚɯ/ÐÙÌÚɯȹ,&Ⱥ 



 
Figura 66 ɬ  ÚÚÖÙÌÈÔÌÕÛÖɯÌÔɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈ 

4.8 ï Eutrofização 

Eutrofização, também denominada de Eutroficação, é um termo da 

ecologia que descreve o fenômeno em que ambientes aquáticos apresentam-se 

com elevada quantidade de elementos químicos considerados como nutrientes. 

A eutrofização é consequência da poluição dos corpos hídricos pelo excesso de 

compostos químicos, principalmente ricos em fósforo ou nitrogênio. Essa 

poluição decorre, principalmente, do despejo de esgoto doméstico sem 

tratamento e da presença de adubos e fertilizantes químicos que são aplicados 

aos solos e que são levados para as águas pelos processos de erosão e de 

lixiviação. O fenômeno promove um grande enriquecimenÛÖɯËÖɯÊÖÙ×ÖɯËɀâÎÜÈɯ

em nutrientes, tendo como consequência a proliferação de algas microscópicas. 

Esse processo pode levar a um aumento excessivo da biomassa presente no 

ÊÖÙ×ÖɯËɀâÎÜÈȮɯÊÖÔ×ÙÖÔÌÛÌÕËÖɯÖɯÖßÐÎ÷ÕÐÖɯËÐÚÚÖÓÝÐËÖɯÌɯÈɯØÜÈÓÐËÈËÌɯËÈɯâÎÜÈɯ

para consumo e para a manutenção de toda a flora e fauna aquática. 

Outro efeito indesejável provocado pelo fenômeno da eutrofização é a 

proliferação de plantas aquáticas, onde estas geralmente não ocorriam, 

comprometendo ainda mais a oxigenação água. Um exemplo de planta 

aquática comum em ambiente de eutrofização é o aguapé. Merece destaque o 

caso da Lagoa da Pampulha, cartão-postal de Belo Horizonte, onde o aguapé 

foi introduzido para tentar controlar ou amenizar o problema da poluição das 

águas. Entretanto, após algum tempo, o poder de proliferação da planta 

aumentou significativamente em função do aumento da poluição e da 



eutrofização da água (Figuras 67). De solução, o aguapé passou a grande 

problema ambiental, apresentando, hoje, enorme dificuldade para sua 

eliminação. 

Em resumo, a eutrofização induz a um desequilíbrio no sistema que leva 

a uma perda de qualidade da água. Esses processos que induzem à redução do 

oxigênio dissolvido podem ter como consequência grave a mortandade de 

peixes e de outros organismos aeróbicos ×ÙÌÚÌÕÛÌÚɯÕÖɯÊÖÙ×ÖɯËɀâÎÜÈȭ 

A eutrofização pode ser um processo natural provocado pela erosão e 

lixiviação promovidas por chuvas intensas numa determinada bacia de 

drenagem ou ser um processo antrópico, ou seja, decorrente da ação do 

homem, por intermédio da descarga de efluentes agrícolas, urbanos ou 

industriais.  

 
Figura 67 ɬ Eutrofização e crescimento desenfreado de plantas aquáticas em represa do Campus da 

UFV, em Viçosa (MG) 

 

4.9 ï Voçorocamento 

Voçoroca, vossoroca, boçoroca ou barranco são termos usados para 

descrever o fenômeno que consiste na formação de grandes buracos 

provocados pela erosão, como consequência da ação da água da chuva e de 



intempéries, em solos onde a vegetação é escassa e não protege o solo. Sua 

ocorrência pode ser associada a solos frágeis e com drenagem deficiente das 

águas das chuvas, ficando suscetível ao carregamento pelas enxurradas. 

Formam-se grandes fendas a céu aberto, geralmente com enorme impacto 

visual (Figuras 68, 69, 70 e 71). O local torna-se ressecado, pobre de nutrientes 

e degradado, não permitindo o crescimento da vegetação. 

As voçorocas são associadas à ação dos processos erosivos. Os 

sedimentos decorrentes desses processos são deslocados para as partes mais 

baixas e ali depositados, formando depósitos de materiais soltos e que foram 

transportados pela água a partir de processos erosivos. Existem várias técnicas 

para se tentar prevenir ou recuperar áreas com voçorocas. A instalação de 

paliçadas de bambus ou de eucaliptos é uma opção. A plantação de vegetação 

nas beiradas dos buracos, para evitar que o fluxo da água transporte terra e 

sedimentos, que são retidos por suas raízes, é outra. Podem, ainda, ser 

escavadas áreas para atuarem como caixas de retenção ou drenagem da água 

para interromper o fluxo hídrico erosivo. O cercamento do local para impedir 

a entrada de gado é outra providência essencial na prevenção ou controle das 

voçorocas. 

Como um processo erosivo, a formação de voçorocas pode ter como 

ÊÖÕÚÌØÜ÷ÕÊÐÈɯÖɯÈÚÚÖÙÌÈÔÌÕÛÖɯËÌɯÊÖÙ×ÖÚɯËɀâÎÜÈȮɯÈÓõÔɯËÌɯÊÖÔ×ÙÖÔÌÛÌÙÌÔɯÖÚɯ

solos para o cultivo ou outros usos. Alguns municípios têm problemas de 

voçorocas em áreas próximas do centro urbano, como é o caso de Lavras, 

Conselheiro Lafaiete e Cachoeira do Campo, distrito de Ouro Preto, todos em 

Minas Gerais. Em Cachoeira do Campo, distrito de Ouro Preto, atribui -se o 

aparecimento das voçorocas à exploração desordenada do solo época do Ciclo 

do Ouro, no século XVIII. 



 
Figura 68 ɬ Voçoroca no Distrito de Cachoeira do Campo, Ouro Preto (MG) 

 
Figura 69 ɬ Voçoroca ameaçando edificação, próximo da BR 040, sentido BH ɬ Rio 



 
Figura 70 ɬVoçoroca em processo inicial de formação, Canaã (MG) 

 
Figura 71 ɬ Voçoroca em Congonhas (MG) 

4.10 ï Lixo / Resíduos Sólidos 

O Capítulo 3 apresenta aspectos importantes relacionados aos resíduos 

sólidos e ao lixo para as zonas urbanas. Nas zonas rurais o problema também 

vem se agravando, atingindo proporções consideráveis e ameaça o meio 

ambiente. Com a crescente globalização trazida pelas comunicações modernas, 

especialmente a televisão, o celular e a internet, o padrão de consumo das 



×Ö×ÜÓÈñĢÌÚɯÙÜÙÈÐÚɯÝÌÔɯÚÌɯÈÓÛÌÙÈÕËÖɯËÙÈÚÛÐÊÈÔÌÕÛÌȭɯ2ÌɯÖÕÛÌÔɯÖɯɁÓÐßÖɯËÈɯÙÖñÈɂɯ

era pouco e, principalmente, orgânico, resultado da produção na própria 

propriedade, cada dia mais ele é parecido com o lixo urbano, tanto em 

composição como em quantidade. 

O consumismo acelerado alcançou a população rural com grande 

intensidade. As compras em supermercados nivela o tipo de resíduos 

produzidos nas zonas urbanas e não urbanas. Esse processo implica numa 

demanda crescente das populações rurais pelo atendimento, por parte do 

poder público municipal, dos serviços de coleta e destinação final dos resíduos. 

Se atender às áreas urbanas já se tornou um desafio de enormes proporções 

para a municipalidade, essa demanda crescente da zona rural só faz ampliar o 

problema. 

Estabelecimento de rotas de coleta rural e a implantação de galpões 

intermediários para o armazenamento de recicláveis são medidas necessárias. 

E, talvez até mais importante que na zona urbana, a medida também mais 

promissora e de maior expectativa de sucesso é a implantação de programas 

municipais de Educação Ambiental, baseados na hierarquia proposta pelo 

artigo 9º da Política Nacional de Resíduos Sólidos: Não Geração; Redução; Reuso; 

Reciclagem; Tratamento e Disposição Final dos Rejeitos. 

4.11 ï Resíduos Agrícolas ou Agropecuários 

São os resíduos gerados pelas atividades agropecuárias tais como os 

cultivos, as criações de animais, o beneficiamento e o processamento de 

produtos agropecuários, etc. Os resíduos derivados das atividades agrícolas e 

da pecuária podem ser sólidos ou líquidos. Os principais resíduos são: 

embalagens de adubos e fertilizantes, de agrotóxicos e de ração; restos de 

colheita; dejetos líquidos, como os de suínos; o esterco animal, das diferentes 

espécies criadas (Figura 72); resíduos de laticínios, de frigoríficos, de 

alambiques, da lavagem e do beneficiamento de café, etc. São classificados, 

quanto à origem, pela lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

como os resíduos gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, 

incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades. 

Cada dia mais esses resíduos são motivos de preocupação e alvo das 

políticas públicas de comando e controle (Vide item 6.3, Capítulo 6). Um dos 

grandes problemas nesse contexto é o das embalagens dos agroquímicos, em 



especial os adubos e os agrotóxicos. Esses últimos apresentam legislação 

específica para as embalagens vazias que tornou o Brasil referência mundial no 

seu recolhimento (Lei 9.974/2000). A legislação a respeito das embalagens de 

agrotóxicos foi reforçada com a Política Nacional de Resíduos Sólidos que 

implantou a Logística Reversa para uma série de cadeias de produtos e 

consolidou essa logística para as embalagens vazias de agrotóxicos, o que já 

vinha acontecendo há alguns anos. 

Dentre os vários tipos de resíduos agrícolas, os dejetos da criação de 

suínos se destacam por serem compostos orgânicos potencialmente poluentes 

e de grande impacto ambiental. Apesar de ser utilizado como fertilizante 

existem ainda problemas com seu uso adequado nos solos. 

Na prática: apesar de estar apresentado como um aspecto ambiental em 

áreas não urbanas, esse tipo de resíduo é comum de ser encontrado em áreas 

urbanas nas atividades clandestinas de criação de animais. Porcos, cabritos, 

galinhas e até mesmo bois, vacas e cavalos muitas vezes são criados em áreas 

urbanas de forma improvisada, gerando resíduos que são descartados 

ËÐÙÌÛÈÔÌÕÛÌɯÌÔɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈȭɯNɯÜÔɯ×ÙÖÉÓÌÔÈɯØÜÌɯÔÌÙÌÊÌɯÈɯÈÛÌÕñæÖɯËÖÚɯ

responsáveis pela Gestão Ambiental Municipal. 

 
Figura 72 ɬ Pecuária leiteira: atividade geradora de resíduos (UFV) 

4.12 ï Estradas Vicinais / Estradas Rurais 

Estrada rural, estrada vicinal, estrada de chão ou ramal são algumas das 



designações dadas às estradas de caráter secundário, na maioria das vezes 

municipais e que, em geral, são de terra, não dispondo de asfaltamento, o que 

as tornam, muitas vezes, intrafegáveis em determinadas épocas do ano (Figura 

73). Exigem do Poder Público municipal a manutenção de patrulhas 

motorizadas e um enorme esforço e um grande dispêndio de recursos para sua 

manutenção periódica. 

Essas vias de locomoção são de enorme importância em países em 

desenvolvimento por duas principais razões: são responsáveis por 

significativas rotas de escoamento da produção agrosilvipastoril, contribuindo, 

dada suas limitações, para o desperdício de produtos e o aumento de encargos 

sobre o produto final e, tão importante ou mais, são responsáveis pelo acesso 

dos moradores das zonas rurais a serviços básicos de educação, saúde e lazer 

disponíveis nas sedes dos distritos, municípios e outros centros urbanos. 

Apesar de sua enorme importância direta para a população, as estradas 

vicinais quase nunca merecem a atenção devida da municipalidade. Muitas 

vezes sua manutenção é usada como moeda de troca política por parte de 

gestores municipais interessados em angariar votos para projetos de vereança. 

Daí o descaso para com a manutenção e conservação dessas vias de forma 

tecnicamente adequada ser quase uma regra, resultando em graves problemas 

ambientais. O mais grave dos problemas talvez seja o comprometimento de 

cursÖÚɯËɀâÎÜÈɯÌɯËÌɯÕÈÚÊÌÕÛÌÚɯ×ÌÓÈɯÌØÜÈñæÖɯ×ÌÙÝÌÙÚÈɯÈÚÚÖÊÐÈËÈȯɯËÌÚÊÈÚÖɯÊÖÔɯÈɯ

manutenção, em especial com as redes de drenagem, propicia a ocorrência de 

perdas de solos pelo surgimento de processos erosivos que levam ao 

ÈÚÚÖÙÌÈÔÌÕÛÖɯ ËÖÚɯ ÊÖÙ×ÖÚɯ ËɀâÎÜÈȭɯ $Ȯɯ ÕÖɯ ÈÕÖɯseguinte, começa tudo 

ÕÖÝÈÔÌÕÛÌȱ 

Existem muitos estudos mostrando a necessidade de se implantar 

métodos e técnicas adequadas na manutenção e conservação das estradas 

rurais. Essas técnicas incluem desde a adoção de sistemas de drenagem e de 

contenção da água mais eficazes, como a introdução das chamadas 

ɁÉÈÙÙÈÎÐÕÏÈÚɂɯÌÔɯ ËÌÛÌÙÔÐÕÈËÖÚɯ ×ÖÕÛÖÚȮɯ ×ÈÚÚÈÕËÖɯ ×ÌÓÖɯ ÜÚÖɯËÌɯ ÔâØÜÐÕÈÚɯ

adequadas a cada situação, até o emprego de Sistema de Informação Geográfica 

(SIG), em que o georreferenciamento da rede de estradas permite o 

estabelecimento de rotas mais eficientes para o escoamento da produção ou 

para o transporte escolar rural, por exemplo. 



 
Figura 73 ɬ Estradas rurais ÌßÐÎÌÔɯÔÈÕÜÛÌÕñæÖɯÌɯɁÊÈÚÊÈÓÏÈÔÌÕÛÖɂɯ×ÌÙÐĞËÐÊÖÚ 

4.13 ï Uso de Agrotóxicos 

De acordo com a legislação vigente, agrotóxicos são produtos e agentes 

de processos físicos, químicos ou biológicos, utilizados nos setores de 

produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, pastagens, 

proteção de florestas, nativas ou plantadas, e de outros ecossistemas e de 

ambientes urbanos, hídricos e industriais (Figuras 74, 75, 76). O uso agrotóxico 

visa alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação 

danosa de seres vivos considerados nocivos. Também são considerados 

agrotóxicos as substâncias e produtos empregados como desfolhantes, 

dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento. 

A aplicação de agrotóxicos nas lavouras têm impacto direto nas pessoas, 

seja pelo contato direto que o aplicador tem com os produtos, quase sempre 

sem os devidos cuidados, seja pela presença direta do veneno em alimentos. 

Contaminação direta de pessoas, contaminação de solos e contaminação de 

recursos hídricos são alguns dos impactos do uso desses produtos. O uso 

indiscriminado de agrotóxicos representa um grande problema socioambiental 

nas zonas não urbanas, mas com potencial de enormes impactos também nas 

áreas urbanas. Isso porque uma das consequências nocivas do uso dos venenos 

ÈÎÙąÊÖÓÈÚɯõɯÈɯ×ÖÚÚÐÉÐÓÐËÈËÌɯËÌÓÌÚɯÚÌÙÌÔɯÓÌÝÈËÖÚɯ×ÈÙÈɯÖÚɯÊÖÙ×ÖÚɯËɀâÎÜÈɯ×ÌÓÈÚɯ

enxurradas e pelos processos erosivos. Com a contaminação de mananciais de 

abastecimento de água, o problema pode chegar às populações urbanas, como 



muitas vezes já se viu na mídia. 

 
Figura 74 ɬ Uso de agrotóxicos ɬ as embalagens vazias merecem todo o cuidado 

 
Figura 75 ɬ Posto de recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos de Coimbra (MG) 



 
Figura 76 ɬ Uso inadequado de agrotóxicos ɬ o aplicador não está usando Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs)  

4.14 ï Mineração 

A exploração de recursos da superfície e do subsolo pelas atividades 

mineradoras se confunde com própria evolução do homem. Há muito tempo a 

humanidade explora suas riquezas minerais para as mais diferentes 

finalidades. A atividade minerária apresenta gran des impactos ambientais, 

sociais e econômicos (Figura 77). Os minerais são utilizados como matéria-

prima para diversos usos e é insumo de vários segmentos do setor industrial, 

da construção civil, além de serem aproveitados como fontes energéticas. 

Entretanto, sua extração pode afetar diretamente a qualidade de vida da 

população. 

A legislação relacionada a esse tipo de atividade é clara e exige uma série 

de cuidados para sua realização, considerando que, muitas vezes, as áreas 

exploradas sofrem modificações marcantes e irreversíveis. Nas grandes 

minerações a céu aberto a abertura de imensas crateras para a extração mineral 

altera o relevo e retira a cobertura vegetal. Como consequência ocorre grande 

impacto visual além de possibilitar o aparecimento de grandes processos 

erosivos. Após o encerramento da exploração, algumas áreas são abandonadas 

sem o devido cumprimento das normas ambientais, deixando um passivo 

ÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯÚÐÎÕÐÍÐÊÈÛÐÝÖȭɯ/ÈÚÚÐÝÖɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓȮɯÊÖÔÖɯÖɯÕÖÔÌɯÐÕËÐÊÈɯõɯÈɯɁËąÝÐËÈɂɯ

que permanece para com a natureza. Nesses caos, essa conta tem que ser paga. 

A mineração pode provocar outros tipos de impactos: poluição hídrica, 



poluição do solo e poluição sonora. A utilização de produtos químicos nas 

atividades pode contaminar o solo, alterando suas propriedades. As 

enxurradas podem arrastar esses produtos para os rios, provocando sua 

contaminação. Durante o processo de infiltração da água, o lençol freático é 

atingido por essas substâncias. A poluição sonora pode ser associada ao uso de 

explosivos e ao trânsito intenso de escavadeiras e de grandes caminhões. 

Outros impactos diretos da mineração em zonas urbanas são a presença 

de poeiras que, além do desconforto e problemas à saúde, podem desvalorizar 

propriedades. Outros impactos possíveis: a possibilidade de degradação de 

monumentos naturais e o trânsito intenso de caminhões de transporte de 

ÔÐÕõÙÐÖȭɯ2æÖɯÔÜÐÛÈÚɯÈÚɯÊÏÈÔÈËÈÚɯɁÊÐËÈËÌÚɯÔÐÕÌÙÈËÖÙÈÚɂɯØÜÌɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈÔɯ

problemas desses tipos, como Congonhas, Mariana, e Ouro Preto, em Minas 

Gerais. A mineração é uma atividade essencial ao modelo de desenvolvimento 

e ao tipo de sociedade de consumo que se estabeleceu. Mas, é essencial que a 

atividade minerária seja desenvolvida com responsabilidade e estritamente 

dentro dos princípios básicos de sustentabilidade. 

 
Figura 77 ɬ Mineração: atividade que gera impactos econômicos, sociais e ambientais 

 

4.15 ï Acidentes e Emergências Ambientais 



O IBAMA considera Emergência Ambiental como uma ameaça súbita 

ao bem-estar do meio ambiente ou à saúde pública devido à liberação de 

alguma substância nociva ou perigosa ou, ainda, devido a um desastre natural. 

Considera, ainda, Acidente Ambiental um acont ecimento inesperado e 

indesejado que pode causar, direta ou indiretamente, danos ao meio ambiente 

e à saúde (Figura 78). Esses acontecimentos perturbam o equilíbrio da natureza 

e, normalmente, estão associados também a prejuízos econômicos. 

Os acidentes ambientais podem ser de origem natural, como os tornados 

e as grandes tempestades. Mas, na maioria das vezes são causadas pelo homem, 

ÕÌÚÚÌɯÊÈÚÖȮɯËÌÕÖÔÐÕÈËÖÚɯËÌɯÈÊÐËÌÕÛÌÚɯɁÛÌÊÕÖÓĞÎÐÊÖÚɂȭɯ$ßÌÔ×ÓÖÚɯËÌɯÈÊÐËÌÕÛÌÚɯ

que podem promover danos ao meio ambiente: derramamento ou vazamento 

de produtos nocivos, como produtos químicos perigosos, petróleo, solventes, 

etc; incêndios; explosões, como aquelas que ocorrem em lojas e fábricas de 

fogos de artifício; descarrilamentos de composições ferroviárias; colisões e 

batidas de veículos com carga perigosa, entre outros. 

A resposta a esses tipos de eventos deve ser rápida, eficaz e eficiente 

pelo potencial de colocar sob ameaça vidas, a própria qualidade de vida de 

populações e a integridade do meio ambiente. 

 
Figura 78 ɬ Acidente ambiental: deslizamentos de encostas na Região Serrana do Estado do Rio de 

Janeiro 

4.16 ï Desastres naturais 

Os desastres naturais podem acontecer em áreas urbanas ou não 

urbanas. Eles podem ser provocados por fenômenos diversos: deslizamentos 



de rochas ou de massas de solos; inundações; tremores de terra e terremotos; 

ciclones, tornados e furacões; secas prolongadas; tempestades, etc. 

Alguns fenômenos provocam grandes impactos nas populações em 

todo o mundo. Quando os fenômenos naturais atingem áreas ou regiões 

habitadas pelo homem, causando-lhes danos, passam a se chamar desastres 

naturais. A conceituação adotada pelo Escritório das Nações Unidas Para a 

Redução de Riscos de Desastres, em 2009, considera desastre como uma grave 

perturbação do funcionamento de uma comunidade ou de uma sociedade 

envolvendo perdas humanas, materiais, econômicas ou ambientais de grande 

extensão, cujos impactos excedem a capacidade da comunidade ou da 

sociedade afetada de arcar com seus próprios recursos. 

O Glossário de Defesa Civil Nacional conceitua desastre como sendo 

ɁÙÌÚÜÓÛÈËÖɯËÌɯÌÝÌÕÛÖÚɯÈËÝÌÙÚÖÚȮɯÕÈÛÜÙÈÐÚɯÖÜɯ×ÙÖÝÖÊÈËÖÚɯ×ÌÓÖɯÏÖÔÌÔȮɯÚÖÉÙÌɯÜÔɯ

ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, materiais e/ou ambientais 

e consequentes prejuízos econômicos e sociais. A intensidade de um desastre 

depende da interação entre a magnitude do evento adverso e o grau de 

ÝÜÓÕÌÙÈÉÐÓÐËÈËÌɯËÖɯÚÐÚÛÌÔÈɯÙÌÊÌ×ÛÖÙɯÈÍÌÛÈËÖɂȭ 

O Glossário de Defesa Civil ɬ Estudos de Riscos e Medicina de Desastres 

pode ser obtido no site do Ministério da Integração Nacional, pelo link:  

www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=71458606 -5f48-

462e-8f03-4f61de3cd55f&groupId=10157 

4.17 ï Loteamentos 

Loteamento é a subdivisão de uma área na zona urbana de cidades ou 

distritos em lotes, destinados a edificações, com a abertura de novas vias de 

circulação e de logradouros públicos ou de ampliação, modificação ou 

prolongamento dos já existentes. Assim, loteamento deveria ser um 

empreendimento tipicamente urbano. Entretanto, aborda -se essa questão no 

capítulo de aspectos ambientais em zonas não urbanas pelo enorme problema 

representado pelos loteamentos, clandestinos ou não, nas zonas rurais (Figuras 

79). Enquanto nas zonas urbanas, talvez pela visibilidade apresentada, fique 

mais fácil para o poder público fiscalizar e detectar irregularidades nesse tipo 

de empreendimento, nas áreas rurais há uma proliferação acentuada de 

empreendimentos, geralmente sem projetos adequados e sem atender às 

exigências mínimas da legislação. 

http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=71458606-5f48-462e-8f03-4f61de3cd55f&groupId=10157
http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=71458606-5f48-462e-8f03-4f61de3cd55f&groupId=10157


O exemplo de Belo Horizonte, amplamente divulgado pela mídia, é 

marcante: em quatro anos, mais de 500 loteamentos irregulares surgiram em 

sua Região Metropolitana. São empreendimentos em antigas propriedades 

rurais, fragmentadas e vendidas a uma população majoritariamente carente. A 

venda, na maioria das vezes, não segue as premissas legais pela ausência de 

documentação autorizativa do desmembramento de áreas rurais. A total 

ausência de planejamento urbano, a falta de serviços básicos como água 

tratada, coleta de lixo, escolas, postos de saúde e transporte público são uma 

constante. Infelizmente, o que não faltam é desmatamento, contaminação do 

solo pelo esgoto e risco de doenças associadas ao saneamento, que não existe. 

Os loteamentos regulares também são, muitas vezes, focos de enormes 

problemas ambientais. São os casos que, por deficiência de fiscalização por 

parte do Estado ou do Município, não são cumpridas as exigências do processo 

de licenciamento a que foram submetidos. 

 
Figura 79 ɬ Loteamento em zona rural 

4.18 ï Área de Preservação Permanente (APP) 

.ÚɯÝâÙÐÖÚɯÈÚ×ÌÊÛÖÚɯÙÌÓÈÊÐÖÕÈËÖÚɯãÚɯ //ɀÚɯÍÖÙÈÔɯÈÉÖÙËÈËÖÚɯÕÖɯ"È×ąÛÜÓÖɯ

3. No caso das zonas não urbanas o que diferencia um pouco das urbanas é o 

tipo de intervenção. Enquanto nas áreas urbanas a principal pressão de uso é 

para edificações, nas áreas não urbanas aparecem outros tipos, mantendo-se a 

demanda por edificações como uma das principais. A instalação de currais e de 

outras benfeitorias e a utilização para plantios diversos são das principais 



ËÌÔÈÕËÈÚɯËÌɯÜÚÖɯËÈÚɯ //ɀ2ɯÌÔɯáÖÕÈÚɯÙÜÙÈÐÚȭ 

Uma intervenção em APP que provoca grandes danos ambientais é a 

sua utilização como área de descarte de terra e de resíduos naquilo que é 

×Ö×ÜÓÈÙÔÌÕÛÌɯ ËÌÕÖÔÐÕÈËÖɯ ËÌɯ ɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂȭɯ  ɯ ËÌ×ÖÚÐñæÖɯ ËÌɯ ÚÖÓÖȮɯ ÛÌÙÙÈɯ Ìɯ

resíduos em APP ciliar ou próximo de nascentes causa um enorme impacto 

ambiental, favorecendo dois processos extremamente degradadores: a erosão e 

o assoreamento (Figuras 80, 81). O que o Município pode e deve fazer para 

minimizar esse problema é estabelecer normas claras para a atividade de 

ÙÌÊÖÓÏÐÔÌÕÛÖɯÌɯËÐÚ×ÖÚÐñæÖɯÍÐÕÈÓɯËÌɯÙÌÚąËÜÖÚȮɯÖÚɯÍÈÔÖÚÖÚɯɁËÐÚØÜÌɯÊÈñÈÔÉÈɂɯÌɯ

ɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂȱɯ.Úɯ"È×ąÛÜÓÖÚɯƕƚɯÌɯƕƛɯÍÜÕËÈÔÌÕÛÈÔɯÈÚɯÈñĢÌÚɯÕÌÊÌÚÚâÙÐÈÚɯ×ÈÙÈɯÚÌɯ

enfrentar o problema. 

 
Figura 80 ɬ  //ɯÊÖÔɯÐÕÛÌÙÝÌÕñæÖɯÐÙÙÌÎÜÓÈÙɯ×ÖÙɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂȯɯãɯÌÚØÜÌÙËÈɯÖɯÓÌÐÛÖɯÕÈÛÜÙÈÓɯËÖɯÙÐÖȰɯÕÖɯ

ÔÌÐÖɯÈɯ //ɯÐÕÜÕËÈËÈɯÌȮɯãɯËÐÙÌÐÛÈȮɯÖɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂȮɯÊÖÔɯÈɯÚÈÐÈɯËÖɯÈÛÌÙÙÖɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈÕËÖɯÚÜÓÊÖÚɯ

pronunciados de erosão 



 
Figura 81 ɬ  //ɯÊÖÔɯÐÕÛÌÙÝÌÕñæÖɯÐÙÙÌÎÜÓÈÙɯ×ÖÙɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂɯɬ a seta mostra que a distância para o 

ÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈɯÕæÖɯÈÛÌÕËÌɯÈÖɯÔąÕÐÔÖɯÓÌÎÈÓȮɯÈÓõÔɯËÌɯÕæÖɯÏÈÝÌÙɯÕÌÕÏÜÔÈɯÊÖÕÛÌÕñæÖɯËÖɯÈÛÌÙÙÖ 



MÓDULO 2  

Gestão Ambiental  



 Fundamentos de Gestão 

Ambiental 

 

5.1 ï Contextualização 

Existem vários conceitos apresentados para o termo gestão. Não há 

nenhum deles que seja aceito de maneira consensual, embora a maioria deles 

expresse relação com a administração de organizações, em especial de 

empresas. A gestão empresarial muitas vezes se confunde com a administração 

de empresas. Apesar de não haver consenso, há uma aceitação geral de que o 

conceito de gestão deva incluir obrigatoriamente um conjunto de tarefas que 

procuram garantir a utilização eficiente e eficaz dos recursos disponibiliz ados 

pela organização, a fim de serem atingidas as metas e alcançados os objetivos 

previamente estabelecidos. Em síntese, a gestão visa aperfeiçoar o 

funcionamento das organizações por intermédio do planejamento e da tomada 

de decisões adequadas aos objetivos propostos pela organização. 

Nesse contexto, o conceito de gestor surge naturalmente: é alguém que 

pertence à organização e a quem compete executar as tarefas planejadas e 

confiadas à gestão. Pode-se resumir o gestor como aquele que planeja, identifica 

objetivos, concebe estruturas, segue procedimentos, implementa ações, 

coordena atividades e lidera o processo de gestão. 

No âmbito da legislação, a gestão ambiental está intimamente ligada às 

questões do saneamento: abastecimento de água potável; esgotamento 

sanitário; manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais, que fazem 

parte do Saneamento Básico no arcabouço legal do Brasil. Entretanto, na 

prática, a gestão ambiental é realizada, na maioria das vezes, de forma 

dissociada e independente nessas questões, sendo aqui discutidas em formato 

considerado mais próximo da realidade dos municípios.  

Este Capítulo inicial do Módulo II apresentará considerações e 

fundamentos de Gestão Ambiental. Os Capítulos seguintes do módulo 

apresentarão questões específicas relacionadas à gestão direta do Meio 

Ambiente no âmbito municipal.  



5.2 ï Gestão Ambiental 

Gestão Ambiental pode ser considerada como uma área de 

conhecimento e de trabalho nova e promissora, em função das demandas 

crescentes da sociedade em relação à temática ambiental e das preocupações 

cada dia maiores com os princípios de sustentabilidade. Assim, pode-se 

conceituar gestão ambiental ou gestão de recursos ambientais como a 

apropriada gestão do meio ambiente, por intermédio de ações diretas, de 

medidas econômicas, de investimentos e de providências institucionais e 

jurídicas, para propiciar o seu uso com o máximo equilíbrio, visando o benefício 

continuado da humanidade. Em geral a gestão ambiental é executada por uma 

equipe técnica multidisciplinar. Entretanto, as demandas específicas da área 

vêm fazendo surgir o profissional denominado Gestor Am biental, com 

formação em áreas correlatas. Vem surgindo, também, diversos cursos 

denominados de Gestão Ambiental, visando a formação de profissionais 

específicos para a área. 

A gestão ambiental deve visar o uso de práticas que melhorem a 

qualidade de vida, que busquem a conservação e a preservação da 

biodiversidade, a redução de resíduos, e economia de energia, além da 

reciclagem de matérias-primas e a redução do impacto ambiental das 

atividades humanas sobre os recursos naturais. Também são conhecimentos 

associados à gestão ambiental: análise de riscos ambientais, técnicas para a 

recuperação de áreas degradadas, técnicas de reflorestamento, métodos para a 

exploração sustentável de recursos naturais e o estudo de impactos ambientais 

para a avaliação de empreendimentos ou para a ampliação de atividades 

produtivas já estabelecidas. 

5.3 ï Gestão Ambiental Empresarial 

Nas empresas, a prática da gestão ambiental introduziu a variável 

ambiental no planejamento empresarial, com as questões ambientais deixando 

de ser vistas como despesas e passando a serem consideradas como 

investimento. Quando executada de forma adequada, permite a redução de 

custos diretos, pela diminuição do desperdício de matérias-primas e de 

recursos cada vez mais escassos e mais dispendiosos, como água e energia; e de 

custos indiretos, representados por sanções e indenizações relacionadas a 

danos ao meio ambiente ou à saúde de funcionários e da população de 



comunidades que tenham proximidade geográfica com as unidades de 

produção da empresa. 

Associadas às práticas de gestão ambiental implantadas, as empresas 

vêm, cada vez mais, adotando políticas de responsabilidade socioambiental. É 

o conceito de responsabilidade social de mãos dadas com os princípios de 

sustentabilidade. Atitudes responsáveis em relação ao meio ambiente e à 

sociedade possibilitam não somente a não escassez de recursos bem como 

amplia o conceito a uma escala mais ampla. Práticas adequadas de gestão 

ambiental baseadas na sustentabilidade promovem a imagem da empresa, 

fortalecendo sua presença no mercado. Além disso, a postura sustentável 

apresenta uma natureza preventiva, possibilitando a prevenção de riscos 

futuros, como impactos ambientais negativos e/ou processos judiciais. 

A partir dessas premissas decorre uma grande preocupação das 

empresas com os processos de certificação, cada dia mais adotados. São vários 

os exemplos de processos de certificação, ambientais ou sociais, que as 

empresas buscam adotar para atender às exigências de uma sociedade cada dia 

mais fiscalizadora: Certificação ISO 14.000; selo Empresa Amiga da Criança, da 

Fundação ABRINQ; Certificação AA 1.000 e Certificação SA 8.000 são algumas 

das certificações mais cobiçadas pelas empresas. 

5.4 ï Gestão Ambiental Pública 

Antes de abordar a gestão ambiental pública é apresentado o conceito 

de Gestão Pública. Esse é o termo que designa ou integra um campo de 

conhecimento e de trabalho relacionados às organizações cuja missão seja de 

interesse público ou afete este interesse. Pode abranger áreas como Saúde, Meio 

Ambiente, Recursos Humanos, Finanças Públicas e Políticas Públicas, etc. 

A gestão ambiental, a partir do conceito pleno emanado da Constituição 

Federal de 1988, é uma responsabilidade solidária do poder público, 

representado pelos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além do 

Ministério Público e da coletividade. Esse entendimento está expresso no artigo 

225 da Constituição Federal (CF): 

Ɂ ÙÛȭɯƖƖƙɯɬ Todos têm direito ao um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 

sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras geraçĢÌÚɂȭ 

Assim, o Poder Público em seus distintos níveis, tem a obrigação de 



envidar esforços para a Gestão Ambiental adequada às demandas da 

sociedade. O princípio da intervenção estatal obrigatória na defesa do meio 

ambiente está expresso no item 17 da Declaração de Estocolmo, de 1972 e no 

citado artigo 225, caput, da CF e decorre da natureza indisponível do meio 

ambiente. Em função disso, torna-se viável exigir do Poder Público o exercício 

efetivo das competências ambientais que lhe foram outorgadas, obviamente 

respeitando-se as regras e contornos previstos na Constituição Federal (CF) e 

na legislação. 

A Constituição Federal determina com clareza a quem incumbe a Gestão 

Ambiental no âmbito da gestão ambiental pública. O artigo 23 da CF estabelece 

que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, entre outras competências, a de proteger o meio ambiente e 

combater a poluição em todas as suas formas (inciso VI) e preservar as florestas, 

a fauna e a flora (inciso VII). A Constituição Federal estabelece, assim, com 

enorme clareza que cada ente federativo tem responsabilidade na Gestão 

Ambiental Pública. Daí a organização dos Sistemas Nacional, Estaduais e 

Municipais de Meio Ambiente, cada um com seus papéis e atribuições 

específicas. 

Agenda Ambiental na Administração Pública ɬ A3P 

No contexto da Gestão Ambiental Pública, surgiu o conceito A3P, 

baseado na responsabilidade que a administração pública tem de contribuir no 

enfrentamento das questões ambientais, buscando estratégias inovadoras que 

repensem os atuais padrões de produção e consumo, os objetivos econômicos, 

inserindo componentes sociais e ambientais. Diante dessa necessidade as 

instituições públicas têm sido motivadas a implementar iniciativas específicas 

e desenvolver programas e projetos que promovam a discussão sobre 

desenvolvimento e a adoção de uma política de Responsabilidade 

Socioambiental do setor público. O Ministério do Meio Ambiente vem 

envidando esforços e implantando iniciativas visando fortalecer esse sistema 

de gestão. 

Nesse sentido, a Agenda Ambiental na Administração Pública ɬ A3P se 

tornou o principal programa da administração pública de gestão 

socioambiental, a partir de ações do governo federal. O programa tem sido 

implementado por diversos órgãos e instituições púb licas das três esferas de 

governo, no âmbito dos três poderes e pode ser usado como modelo de gestão 

socioambiental por outros segmentos da sociedade. Os Municípios podem e 

devem se informar sobre essa iniciativa, buscando adequá-la a seus processos 



administrativos, em geral, e ambientais, em especial. 

Os Municípios podem atuar, nesse contexto, nas compras 

governamentais, visando garantir a mudança de paradigma e a adoção de 

novos padrões de produção e consumo, buscando a redução dos impactos 

socioambientais negativos gerados pela atividade pública. Dessa forma, o setor 

público municipal pode contribuir com o crescimento sustentável, 

promovendo a responsabilidade socioambiental e respondendo às expectativas 

ÚÖÊÐÈÐÚȭɯ  ɯ ÚÌÎÜÐÙȮɯ ÓÐÕÒɯ ×ÈÙÈɯ ÉÈÐßÈÙɯ Èɯ ÊÈÙÛÐÓÏÈɯ Ɂ ÎÌÕËÈɯ  ÔÉÐÌÕÛÈÓɯ ÕÈɯ

 ËÔÐÕÐÚÛÙÈñæÖɯ/ĶÉÓÐÊÈɂȯ 

http://www.mma.gov.br/estruturas/a3p/_arquivos/cartilha_a3p_36.pdf  

5.5 ï Gestão Ambiental Pública Municipal 

A Gestão Ambiental Municipal está cada vez mais se consolidando 

como parte de um sistemático e contínuo processo de descentralização. Antes 

tudo era controlado e fiscalizado pelos entes federais e estaduais. Agora, cada 

vez mais, estão sendo repassadas para os municípios as atribuições e as 

responsabilidades. O que já vinha sendo feito para outras áreas da gestão 

pública, como saúde e educação, agora se intensifica nas questões ambientais. 

Talvez mais do que para outras áreas, a descentralização da Gestão 

Ambiental traga, além de todos os desafios e problemas inerentes, a vantagem 

de colocar à frente do processo pessoal técnico e gestores com maior 

proximidade e conhecimento local dos problemas. Diferentemente das outras 

áreas, nas quais é mais fácil reproduzir modelos e experiências externas, a área 

ambiental, por suas peculiaridades e especificidades, exige um conhecimento 

local mais detalhado. Assim, à parte os problemas trazidos pela 

descentralização, há que se reconhecer que a possibilidade de acertos no caso 

da Gestão Ambiental pelos municípios é promissora. 

A Gestão Ambiental Municipal tem como um de seus fundamentos 

legais o Artigo 9º da Lei Complementar 140/2011, especialmente em seu inciso 

II:  

Art. 9º ɬ São ações administrativas dos Municípios: 

I ɬ executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais políticas 

nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; 

II ɬ exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

http://www.mma.gov.br/estruturas/a3p/_arquivos/cartilha_a3p_36.pdf


III ɬ ÍÖÙÔÜÓÈÙȮɯÌßÌÊÜÛÈÙɯÌɯÍÈáÌÙɯÊÜÔ×ÙÐÙɯÈɯ/ÖÓąÛÐÊÈɯ,ÜÕÐÊÐ×ÈÓɯËÌɯ,ÌÐÖɯ ÔÉÐÌÕÛÌȱ 

A Gestão Ambiental a ser exercida pelos municípios está associada com 

a implementação das políticas públicas que visam facilitar a condução do 

município frente as questões relacionadas ao meio ambiente, passando pela 

estruturação do Sistema Municipal de Meio Ambiente; pela criação do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente, entre outras ações. A gestão municipal do meio 

ambiente pode ser entendida como a gestão que a prefeitura e seus diversos 

órgãos, institutos, autarquias e secretarias adotam para as questões ambientais 

do município. Assim, a gestão municipal do meio ambiente diz respeito ao 

conjunto de recursos e instrumentos da municipalidade aplicado na 

administração local do meio ambiente por meio de seus servidores municipais 

e dos demais colaboradores e prestadores de serviços. 

Gestores ambientais municipais são todos aqueles que se envolvem, de 

algum modo, nas questões ambientais, direta ou indiretamente, a depender da 

estrutura administrativa do município. A começar pelo Prefeito, autoridade 

maior; passando pelos secretários de Meio Ambiente, de Agricultura, de Obras, 

de Planejamento, etc; pelos chefes de departamentos de Meio Ambiente, de 

Agricultura, de Obras, de Limpeza Urbana, de Parques e Jardins, etc; pelos 

ËÐÙÌÛÖÙÌÚɯËÌɯÈÜÛÈÙØÜÐÈÚɯËÌɯ:ÎÜÈÚɯÌɯ$ÚÎÖÛÖÚȮɯ2  $ɀÚȮɯ#$, $ɀÚȮɯÌÛÊȭɯSe o 

município conta com uma Secretária de Meio Ambiente em sua estrutura é 

comum que ela seja considerada a única responsável pela Gestão Ambiental, 

muitas vezes entrando em conflito direto com outras secretarias ou setores, 

especialmente com as de Secretarias de Agricultura e de Obras e o setor 

responsável pela Fiscalização. É que esses órgãos, pelas peculiaridades de sua 

atuação, geralmente desenvolvem atividades de potenciais impactos 

ambientais. Cabe ao Prefeito ter o entendimento da importância das questões 

ambientais e exercer uma real liderança no processo. Sem que o Prefeito tenha 

vontade política, poucos resultados serão obtidos no sentido de se atingir o 

conceito de cidades sustentáveis. 

Cada município apresenta uma estrutura organizacional e 

administrativa própria. Cabe ao município avaliar qual a estrutura mais 

adequada para executar a Gestão Ambiental. Na prática, mais importante do 

que a estrutura, é a vontade política de considerar a questão ambiental como 

uma das prioridades da administração. 

As várias faces da Gestão Ambiental Municipal  

A Gestão Pública Municipal do Meio Ambiente ancora -se nos conceitos 



que emanam das políticas nacional, estadual e municipal de meio ambiente. No 

âmbito mais estrito do município, para que ele tenha uma Gestão Ambiental 

efetiva, ele deve ter Conselho Municipal de Meio Ambiente, Código Municipal 

de Meio Ambiente, Fundo Munic ipal de Meio Ambiente, Plano Diretor 

Municipal e Agenda 21, a serem detalhados em conteúdos adiante. 

A Gestão Ambiental Municipal vai além, evidentemente, das questões 

previstas na Lei Complementar 140/2011, ligada a procedimentos 

administrativos, em especial o licenciamento ambiental. A Gestão Ambiental 

Municipal envolve outras áreas também dotadas de arcabouço legal específico. 

A legislação federal vem impondo novas exigências de maneira 

sucessiva e entrelaçada. Assim é que foi instituída a exigência de uma politica 

pública para a gestão de questões ligadas ao saneamento básico a partir da 

Política Nacional de Saneamento Básico, prevendo ações relativas ao Sistema 

de Abastecimento de Água; Sistema de Esgotamento Sanitário; ao Sistema de 

Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, e ao Sistema de Drenagem e 

Manejo de Águas Pluviais Urbanas. 

Posteriormente, foi estabelecido pela legislação o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos, prevendo ações específicas para os resíduos, incluindo os 

resíduos domiciliares e os resultantes da limpeza das vias públicas, talvez os 

que exigem mais da Gestão Ambiental Municipal.  

Desta forma, a Administração Pública Municipal tem que estar atenta 

para as exigências de cada uma dessas leis e para os prazos que elas 

estabelecem. Considerando que a maioria dos Municípios ainda não dispõe de 

estrutura e meios adequados e suficientes para responder a todos esses 

desafios, esse Manual procura apresentar uma reflexão ampla, correndo o risco 

de ser repetitivo em muitas questões e de deixar de fora algumas outras. 

Na prática : entende-se que o melhor caminho para enfrentar esse 

formidável desafio que é exercer uma efetiva e equilibrada Gestão Ambiental 

Municipal está no compartilhamento de experiências e articulação de ações 

conjuntas. Para isso existem alternativas já testadas, como por exemplo, a 

criação e atuação das associações regionais de municípios. Considera-se que a 

alternativa mais promissora é a criação dos Consórcios Intermunicipais de 

Gestão Ambiental, tema abordado no Capítulo 25. 

Recursos Humanos Municipais e a operacionalização da Gestão 

Ambiental  



Um dos maiores problemas da Gestão Ambiental Municipal é a carência 

de recursos humanos com formação adequada a enfrentar seus enormes 

desafios. Em geral são destinados para a execução de tarefas ambientais 

servidores municipais ou comissionados sem formação e sem treinamento 

adequado às tarefas exigidas. É evidente que a situação é agravada pela 

carência absoluta de recursos a serem destinados às demandas ambientais. 

Apesar das incertezas relacionadas ao tema, a seguir será apresentada uma 

reflexão sobre o que seria o ideal em termos do pessoal envolvido na Gestão 

Ambiental, sem se abordar o caso dos cargos de confiança, como secretários ou 

chefes de departamentos, entre outros. A discussão pretende ser de caráter 

geral, considerando um cenário ideal. 

Um dos instrumentos legais que trata do tema é a Resolução nº 237/97, 

ËÖɯ".- , ɯØÜÌȮɯÌÔɯÚÌÜɯÈÙÛȭɯƖƔȮɯÌÚÛÈÉÌÓÌÊÌɯØÜÌɯɁOs entes federados, para 

exercerem suas competências licenciatórias, deverão ter implementados os Conselhos de 

Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação social e, ainda, possuir em seus 

quadros ou à sua disposição, profissionais legalmente habilitadosɂȭɯ .ɯ ×ÙÌÊÌÐÛÖɯ

regulador diz respeito ao exercício de competência licenciatória, mas vai ser 

usado para a Gestão Ambiental como um todo. 

Para exercer sua competência no licenciamento ambiental, acelerado 

pela Lei Complementar 140/2011, deverá o Município ter à disposição para as 

atividades de licenciamento e de fiscalização ambiental servidores públicos na 

condição de profissionais legalmente habilitados e com anotação de 

responsabilidade técnica (ART) ou de função técnica (AFT), no respectivo órgão 

de classe. 

E o que vem a ser ART? Anotação de Responsabilidade Técnica é o 

registro do contrato, escrito ou verbal, entre o profissional contratado e seu 

cliente contratante. Ela foi instituída pela Lei Federal 6.496/77 e define as 

obrigações contratuais e identifica os responsáveis pelos empreendimentos 

relativos à área tecnológica. O documento é exigido na elaboração de projetos, 

consultoria, execução de obras e serviços, independentemente do nível de 

atuação do profissional. É uma exigência válida também para o registro de 

desempenho de cargo ou função técnica em órgãos públicos ou empresas 

privadas. 

Em relação à formação em si do profissional, não há norma nacional ou 

estadual, que exija o tipo de qualificação que esse profissional deve ter ou que 

ËÐÎÈɯÙÌÚ×ÌÐÛÖɯÈÖɯØÜÌɯõɯɁ×ÙÖÍÐÚÚÐÖÕÈÓɯÓÌÎÈÓÔÌÕÛÌɯÏÈÉÐÓÐÛÈËÖɂȭɯ/ÙÖÍÐÚÚÐÖÕÈÐÚɯÊÖÔɯ

formação superior em cursos relacionados à matéria ambiental, tais como: 



Engenheiros agrônomos, ambientais, florestais, sanitaristas, civis, químicos, de 

minas; Biólogos; Químicos, Geólogos, entre outros, são considerados 

imprescindíveis à Gestão Ambiental Municipal, variando de acordo com as 

peculiaridades locais. Esses é que devem assinar a emissão de licenças 

ambientais e laudos expedidos pelo órgão ambiental. Outros profissionais 

podem ter importância, como Advogados, Pedagogos, Psicólogos, Educadores, 

Assistentes Sociais, etc. Esses últimos, inclusive, podem ser de extrema 

importância na gestão de áreas de risco de enchentes ou deslizamentos, pelos 

aspectos sociais envolvidos. 

Atividades de fiscalização podem ser realizadas, por sua vez, por 

profissionais de formação variada, com curso superior ou nível médio, 

dependendo das peculiaridades da administração municipal, bastando para 

isso um processo de capacitação adequado. 



 Instrumentos de Gestão 

Ambiental Municipal 

 

6.1 ï Contextualização 

Existem variadas formas de se abordar o tema Instrumentos de Gestão 

Ambiental no âmbito da gestão pública, até porque várias são suas nuances e 

vários são os entes federativos envolvidos na questão. A abordagem aqui 

apresentada será focada na Gestão Ambiental de responsabilidade do Poder 

Público Municipal.  

Com a promulgação da Lei Complementar 140 em 2011, os municípios 

passaram a ter que atender ainda mais demandas, especialmente aquelas cujas 

atribuições estão estabelecidas no Artigo 9º da citada lei: 

Ɂ ÙÛȭɯƝŵɯɬ São ações administrativas dos Municípios: 

ȱ 

II ɬ exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III ɬ formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente; 

IV ɬ promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública federal, 

estadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

ȱ 

XIII ɬ exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 

ambientalmente, for cometida ao Município; 

XIV ɬ observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento 

ÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯËÈÚɯÈÛÐÝÐËÈËÌÚɯÖÜɯÌÔ×ÙÌÌÕËÐÔÌÕÛÖÚȱɂ 

São muitos os instrumentos de políticas públicas disponíveis para a 

implantação de mecanismos de gestão ambiental urbana face aos desafios da 

ÉÜÚÊÈɯËÈÚɯËÌÕÖÔÐÕÈËÈÚɯɁÊÐËÈËÌÚɯÚÜÚÛÌÕÛâÝÌÐÚɂȭɯ-ÖɯÌÕÛÈÕÛÖȮɯÌÔɯÎÌÙÈÓɯÌÚÚÌÚɯ

instrumentos estão dispersos entre os diversos marcos legais estabelecidos, 

cabendo aos governos e à coletividade, segundo o Artigo 225 da Constituição 

Federal e, em especial, aos gestores públicos, promoverem a integração desses 

instrumentos. Para isso é essencial o realizar o agrupamento desses 

instrumentos e relacioná-los aos grandes desafios da gestão ambiental urbana 



e aos fundamentos legais pertinentes. 

O modelo de agrupamento aqui proposto para os principais 

instrumentos de gestão baseia-se numa visão de problemas cotidianos 

enfrentados pelas administrações municipais para gerenciar o meio ambiente 

de seus municípios. É uma visão, acima de tudo, prática e sujeita a 

aperfeiçoamentos. Os instrumentos de gestão são organizados em três grupos: 

(a) Preventivos e/ou Técnicos, (b) Comando e Controle e (c) Econômicos. 

6.2 ï Instrumentos Preventivos e/ou Técnicos 

O conjunto de Instrumentos de Gestão Ambiental agrupados nesse item 

ÚæÖɯÛÈÓÝÌáɯÖÚɯËÌɯÔÈÐÖÙɯÐÔ×ÖÙÛäÕÊÐÈɯ×ÈÙÈɯÚÌɯÈÛÐÕÎÐÙɯÖÚɯÖÉÑÌÛÐÝÖÚɯËÈÚɯɁÊÐËÈËÌÚɯ

ÚÜÚÛÌÕÛâÝÌÐÚɂȭɯ$ÓÌÚɯÐÔ×ÓÐÊÈÔɯÌÔɯ×ÙÌÝÌÕñæÖȮɯÌËÜÊÈñæÖȮɯ×ÓÈÕÌÑÈÔÌÕÛÖɯÌɯÖÜÛÙÈÚɯ

ações de médio e de longo prazo que efetivamente podem propiciar um 

ambiente de mudança da cultura coletiva em relação às questões ambientais. 

São eles: alvará; licenciamento ambiental; monitoramento ambiental; 

planejamento municipal; plano diretor municipal; zoneamento ambiental do 

municípi o; gestão de bacias hidrográficas; sistema de informações e Educação 

Ambiental.  

Alvará : é um documento ou declaração que garante a autorização de 

início de uma obra, o funcionamento de uma empresa ou a realização de um 

evento, documento esse expedido pelo Poder Público Municipal. Os 

responsáveis por sua emissão devem observar a legislação vigente em cada 

município ou região, devendo o mesmo ter como base os códigos municipais 

pertinentes, tais como o de Posturas, o Ambiental, o Tributário, etc. O alvará é 

emitido a partir de requerimento e análise de sua pertinência, sendo cobrada 

taxa, normalmente de acordo com o seu prazo de vigência ou validade. 

O alvará é o instrumento mais simples, prático e direto que os 

municípios detêm para implantar ações de Gestão Ambiental. Ainda que o 

município não tenha nenhum outro instrumento ou fundamento legal, ele 

pode, via concessão de alvará gerir de forma adequada seu Meio Ambiente. 

Assim, não cabe a desculpa de que o município não dispõe de arcabouço legal 

para a gestão ambiental. Todo e qualquer município pode dispor desse que é 

simples e, se bem aplicado, eficaz instrumento de gestão. 

Licenciamento Ambiental : é o procedimento administrativo pelo qual 

o órgão ambiental do município autoriza a localização, a instalação, a 



ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de 

recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 

daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

O detalhamento das questões relativas ao licenciamento será 

apresentado em Capítulo mais adiante. Poucos municípios atendem às 

exigências da legislação que permitem o licenciamento no âmbito municipal. 

Monitoramento Ambiental : é basicamente um processo de coleta de 

dados, de estudo e de acompanhamento contínuo e sistemático de variáveis 

ambientais, com o objetivo de se identificar e de se avaliar, qualitativa e 

quantitativamente, as condições dos recursos naturais em um determinado 

momento, assim como as tendências ao longo do tempo. As variáveis sociais, 

econômicas e institucionais também são incluídas neste tipo de estudo, já que 

exercem influências sobre o meio ambiente. 

Exemplos mais comuns de monitoramento é o que algumas cidades 

realizam da qualidade do ar, com o acompanhamento da emissão de 

determinados gases e poeiras. Algumas das capitais, das cidades muito 

industrializadas e das cidades mineradoras realizam monitora mento periódico. 

Existem exemplos, também, de monitoramento da qualidade da água em 

alguns municípios.  

O monitoramento ambiental fornece informações sobre os fatores que 

influenciam o estado de conservação, o estado de preservação ou de 

degradação e a recuperação ambiental de determinada região, além de fornecer 

informações importantes para medidas de planejamento e de definição de 

políticas ambientais. O monitoramento pode ser em microescala, quando se 

pretende monitorar e acompanhar um ou vários parâmetros localizados num 

contexto geográfico pequeno e limitado, tal como o controle de emissões 

gasosas à saída de uma fábrica; ou em macroescala, quando considera uma área 

geográfica ampla, como o controle da qualidade das águas de um rio ou o 

controle da qualidade de ar numa cidade. 

Planejamento Municipal : é o conjunto de ações que tem como objetivos 

corrigir distorções administrativas, alterar condições indesejáveis para a 

coletividade, remover empecilhos institucionais e assegurar a viabilização de 

objetivos e metas que se pretende alcançar. Pode ser considerado como uma das 

funções da administração. Assim sendo, o planejamento é indispensável ao 

administrador público responsável, pois planejar é essencial e deve ser o ponto 

de partida para uma administração eficiente e eficaz da máquina pública. A 



qualidade do planejamento poderá indicar os rumos para a boa ou má gestão, 

refletindo diretamente no bem -estar e na qualidade de vida da população. O 

planejamento estratégico municipal lida com as interfaces das organizações 

municipais com o seu ambiente, sendo que a reflexão estratégica obriga 

administradores e outros participantes do processo a pensarem a comunidade 

a partir de suas funções internas. Dois importantes instrumentos de 

planejamento municipal intimamente ligados à Gestão Ambiental são o Plano 

Diretor e o Zoneamento Ambiental.  

Plano Diretor Municipal : é um dos mais importantes recursos de que 

dispõe o Poder Público Municipal para a gestão de seu território, tanto do ponto 

de vista urbano como ambiental. É instrumento de preservação dos bens ou 

áreas de referência urbana e está previsto no artigo 182, parágrafo 1º, da 

Constituição Federal (CF) e na Legislação Federal por intermédio da Lei 

10.257/01, conhecida como Estatuto da Cidade. A CF, em seu artigo 182, 

estabelece a obrigatoriedade da elaboração do Plano Diretor para cidades com 

mais de 20.000 habitantes. Além do mais, cidades integrantes de regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas, que estão inseridas em áreas de 

especial interesse turístico e em áreas de influência de empreendimentos ou 

atividades com significativo impa cto ambiental de âmbito regional ou nacional, 

também se enquadram na obrigatoriedade de possuir Plano Diretor. O Plano 

Diretor deverá, ainda, fazer parte do processo de planejamento municipal, 

devendo o plano plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

O Plano Diretor é um instrumento básico da política de 

desenvolvimento do Município, cuja principal finalidade é fornecer orientação 

ao Poder Público e à iniciativa privada na construção dos espaços urbanos e 

rurais e na oferta dos serviços públicos essenciais, visando assegurar melhores 

condições de vida para a população. Trata-se, pois, de uma lei municipal 

específica, cujo objeto é o planejamento municipal, mediante atividades e 

empreendimentos do Poder Público e das pessoas físicas e jurídicas, que leva 

em conta os anseios da população. Em suma, o Plano Diretor é uma lei 

municipal que estabelece diretrizes para a adequada ocupação do município, 

determinando o que pode e o que não pode ser feito em cada parte do mesmo. 

Como Instrumento de Gestão Ambiental o Plano Diretor é um forte 

aliado das medidas preventivas e corretivas para uma ocupação equilibrada do 

ambiente urbano e de seu entorno próximo. É o instrumento mais 

preponderante frente aos desafios da sustentabilidade das cidades, pois se 



consagra na legislação ambiental brasileira como um instrumento que orienta 

o desenvolvimento, o crescimento econômico e a justiça social em condições 

ecologicamente equilibradas na gestão da cidade e do seu entorno rural. 

Zoneamento Ambiental do Município : também denominado 

Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), é um instrumento de planejamento 

do uso do solo e de gestão ambiental que consiste na delimitação de zonas 

ambientais e na atribuição de usos e atividades compatíveis segundo as 

características, potencialidades e restrições de cada uma delas, visando o uso 

sustentável dos recursos naturais e o equilíbrio dos ecossistemas existentes. O 

zoneamento deve, portanto, basear-se em uma análise minuciosa e integrada 

da região, considerando-se os impactos decorrentes da ação antrópica e a 

capacidade de suporte do meio ambiente. 

O fundamento legal para esse instrumento de gestão é a Lei n.º 6.938, de 

31 de agosto de 1981, em seu inciso II, artigo 9º. Essa lei estabeleceu a Política 

Nacional de Meio Ambiente. Poucos municípios fazem uso desse instrumento 

de gestão. 

Gestão de Bacias Hidrográficas : a utilização da bacia hidrográfica como 

a unidade de planejamento e de gestão do território pelos municípios é uma 

das formas mais modernas e objetivas de se obter ganhos ambientais de longo 

prazo. A bacia hidrográfica pode ser usada como unidade básica para gestão 

dos recursos hídricos e até para gestão ambiental como um todo, uma vez que 

os elementos físicos naturais estão interligados pelo ciclo da água. 

Considerando que a oferta de água para consumo humano já é problema 

real para muitos municípios, o conhecimento pleno dos recursos hídricos de 

seu território e a adequada gestão desses recursos pode significar uma maior 

qualidade de vida para a população. 

Sistema de Informações : em pleno século 21 não há como se discutir 

instrumentos de gestão sem se falar de informação. Cada dia mais os 

ËÌÕÖÔÐÕÈËÖÚɯɁÚÐÚÛÌÔÈÚɯËÌɯÐÕÍÖÙÔÈñæÖɂɯÚæÖɯÉâÚÐÊÖÚɯ×ÈÙÈɯÖɯ×ÓÈÕÌÑÈÔÌÕÛÖɯÌɯÈɯ

gestão. No caso das informações ambientais, a implantação de sistemas de 

informações torna-se não somente uma necessidade de gestão, mas, acima de 

tudo, em alguns casos, uma exigência legal. Pode-se citar, como exemplo, a 

exigência da Lei Complementar 140/2011, que em seu Artigo 9º, inciso VII 

prevê: 

Ɂ ÙÛȭɯƝŵɯɬ São ações administrativas dos Municípios: 

ȱ5((ɯɬ ÖÙÎÈÕÐáÈÙɯÌɯÔÈÕÛÌÙɯÖɯ2ÐÚÛÌÔÈɯ,ÜÕÐÊÐ×ÈÓɯËÌɯ(ÕÍÖÙÔÈñĢÌÚɯÚÖÉÙÌɯ,ÌÐÖɯ ÔÉÐÌÕÛÌȰȱɂ 



Também a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) prevê 

a participação dos municípios na organização e manutenção de sistema de 

informações sobre os resíduos sólidos, em seus Artigos 12 e 19: 

Art. 12 ɬ A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma conjunta, o Sistema 

Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo Único ɬ Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal responsável pela 

coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na 

periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 19 ɬ § 7º ɬ O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, 

na forma do regulamento. 

O município deve se estruturar para organizar e manter um Sistema 

Municipal de Informações Ambientais em que todas as informações geradas 

pelos diferentes processos que tramitam possam ser processadas de maneira 

integrada, com os dados de localização devidamente georreferenciados. Para 

isso deve haver um esforço organizacional e uma mudança de cultura na 

administração pública que passa pela integração efetiva dos diferentes setores 

municipais. Todos os dados gerados pelas diferentes secretarias devem 

obedecer a um padrão definido e que permita a interação posterior das 

informações. Esse sistema deve ter um objetivo adicional, que é o de gerar e 

disponibilizar informações para os munícipes, no contexto do direito de acesso 

às informações ambientais. 

Educação Ambiental : por último, mas talvez o mais importante dos 

instrumentos de gestão ambiental seja a Educação Ambiental. É o instrumento 

que pode sensibilizar, mobilizar, motivar e provocar mudanças culturais e 

comportamentais em relação ao Meio Ambiente. Está intimamente ligada a 

praticamente todos os outros instrumentos de gestão ambiental. Justifica, 

inclusive, que os municípios adotem o que muitos poucos já fizeram: a 

implantação de uma efetiva Política Municipal de Educação Ambiental, por 

intermédi o de lei municipal. Trata -se, nesse caso, de Educação Ambiental, como 

um processo, com início, meio e fim. Com planejamento e metas e indicadores 

bem definidos. Com avaliação capaz de corrigir seus rumos se necessário. O 

capítulo 22 apresenta o tema com detalhes. 

6.3 ï Comando e Controle 

Os instrumentos de comando e controle são intensamente utilizados na 



Gestão Ambiental pelos Estados e pela União. Os Municípios também os 

utilizam, porém de forma ainda incipiente. São também conhecidos como 

instrumentos regulatórios e correspondem ao sistema onde o poder público 

estabelece padrões e monitora a qualidade ambiental, regulando as atividades 

e aplicando sanções e penalidades, por intermédio da legislação, de 

regulamentos e de normas estabelecidas. 

Esse instrumento é amparado em um dos princípios que merece 

destaque no regramento constitucional brasileiro, que é o denominado 

×ÙÐÕÊą×ÐÖɯËÖɯɁ×ÖÓÜÐËÖÙ-×ÈÎÈËÖÙɂȮ pelo qual todo aquele que explora atividade 

potencialmente poluidora tem o dever de prevenir, reprimir e reparar os danos 

dela oriundos. Esse princípio está expressamente previsto na legislação, mais 

especificamente no art. 4º, VII, da Lei n. 6.938/81 (Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 

e dá outras providências). É um princípio claro e categórico ao afirmar que a 

/ÖÓąÛÐÊÈɯ-ÈÊÐÖÕÈÓɯËÖɯ,ÌÐÖɯ ÔÉÐÌÕÛÌɯÝÐÚÈÙâɯɁãɯÐÔ×ÖÚÐñæÖȮɯÈÖɯ×ÖÓÜÐËÖÙɯÌɯÈÖɯ

predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 

usuário, da contribuição p ela utilização de recursos ambientais com fins 

ÌÊÖÕĠÔÐÊÖÚɂȭ 

"ÖÓÖÊÈÙɯÌÔɯ×ÙâÛÐÊÈɯÖɯ×ÙÐÕÊą×ÐÖɯËÖɯɁ×ÖÓÜÐËÖÙ-×ÈÎÈËÖÙɂȮɯÊÖÔɯÈɯÈ×ÓÐÊÈñæÖɯ

de instrumentos econômicos, especialmente as taxas, multas e compensações 

ambientais que envolvam o agente agressor ao meio ambiente é a tendência 

predominante no cenário internacional d e política ambiental. 

Os principais Instrumentos de Gestão Ambiental de Comando e 

Controle possíveis de serem utilizados pelos municípios são: 

1. Fiscalização e coerção; 

2. Multas e penalizações; 

3. Interdições e embargos; 

4. Licenciamentos corretivos; 

5. Auditoria.  

Fiscalização Ambiental: 

Um dos grandes gargalos na utilização dos instrumentos de comando e 

controle na gestão ambiental pelos municípios reside na precariedade de 

condições geralmente apresentadas para o processo de fiscalização. 

Deficiências graves de recursos humanos, em número e em qualificação, aliadas 



à carência de recursos financeiros e de infraestrutura e logística, como 

disponibilidade de veículos, combustível e equipamentos, tais como GPS e 

câmeras fotográficas: essa é a realidade dominante na maioria dos municípios. 

A Lei Complementar 140/2011 consolidou de forma clara a competência 

municipal quanto à fiscalização ambiental. O que já era previsto em leis 

anteriores ficou ainda mais absoluto. A Lei atribuiu ao Município a 

competência para licenciar e autorizar e, por via de consequência, para 

fiscalizar e autuar. 

É de grande importância que o Município prepare -se para exercer esse 

poder fiscalizador. Na maioria dos municípios, os agentes municipais que 

fiscalizam o Meio Ambiente são os mesmos que fiscalizam obras e outras 

atividades acompanhadas pelo Poder Público Municipal. O ideal é que na 

estruturação do Sistema Municipal de Meio Ambiente seja prevista a criação de 

equipe de fiscalização ambiental, dada às especificidades dessa área de atuação. 

É necessário que os fiscais ambientais tenham treinamento e disponham de 

veículo e equipamentos próprios para essa atividade. 

Importante destacar que não cabe ao Conselho Municipal de Meio 

Ambiente o papel de fiscal de ações ambientais. Ao Conselho cabe estabelecer 

as políticas municipais de Meio Ambiente, deliberando e assessorando o 

Município nessa área. O Conselho como um todo e cada Conselheiro devem 

estar atentos às questões ambientais, exercendo o papel determinado pelo 

Artigo 225 da Constituição Federal, que impõe ao Poder Público e à 

Coletividade o dever de defender e preservar o Meio Ambiente.  

Na prática cotidiana dos municípios as ações fiscalizadoras preventivas 

ou corretivas em Meio Ambiente concorrerá, na demanda por veículos, por 

exemplo, com atividades de saúde ou de educação. E vai perder sempre. Por 

isso, há que se prever a aquisição de veículo específico para as atividades 

fiscalizadoras. Isso pode ser conseguido por intermédio do Fundo Municipal 

de Meio Ambiente; a partir da captação de recursos via projetos ambientais 

(Capítulo 23, item 23.8), ou a partir da consolidação de Consórcio 

Intermunicipal de Gestão Ambiental ɬ CIGA (Capítulo 25). 

6.4 ï Econômicos 

A utilização de meios econômicos como instrumentos de gestão 

ambiental é prática comum em vários países. Tanto no sentido positivo, 
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Ɂ×ÌÙËÈÚɂȭɯ-Öɯ×ÙÐÔÌÐÙÖɯÎÙÜ×ÖɯÌÚÛæÖɯÖÚɯÚÜÉÚąËÐÖÚȮɯÖÚɯÐÕÊÌÕÛÐÝÖÚȮɯÈÚɯÚÜÉÝÌÕñĢÌÚɯÌɯ

os Pagamentos Por Serviços Ambientais (PSA). No segundo grupo estão as 

taxas, as multas e as compensações por intervenções ambientais. A legislação 

brasileira contempla um princípio que pode ser utilizado como instrumento 

econômico de gestão ambiental: o princípio do protetor-recebedor, como 

previsto, por exemplo, no inciso II, do Artigo 6º, da Lei 12.305, que instituiu a 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Outro mecanismo legal que possibilita a 

utilização de meios econômicos como instrumentos de gestão ambiental, na 

mesma PNRS, é o inciso IX, do Artigo 8º, que prevê a utilização de incentivos 

fiscais, financeiros e creditícios como instrumentos da PNRS, ou seja, como 

instrumentos de gestão dos resíduos sólidos. 

No caso da citada Política Nacional de Resíduos Sólidos, lei muito 

recente, a utilização de meios econômicos como instrumentos de gestão 

ambiental está prevista em todo o Capítulo V ɬ DOS INSTRUMENTOS 

ECONÔMICOS, artigos 42 a 46. 

A aplicação de meios econômicos como instrumentos integrantes da 

política de gestão ambiental cumpre simultaneamente dois papéis: o de 

mecanismo de financiamento do enfrentamento do desafio coletivo contra a 

degradação ambiental e o de incentivo que pode induzir o poluidor a modificar 

seu comportamento. 



 Gestão de Resíduos Pelo 

Município 

 

7.1 ï Contextualização 

A gestão de resíduos de responsabilidade do município pode ser 

abordada de acordo com os tipos de resíduos envolvidos e apresentada, para 

simplificar o entendimento, em dois grupos distintos: a gestão dos resíduos 

sólidos e a gestão dos resíduos líquidos ou efluentes. Na prática, gestão de 

resíduos pelo município compreende a gestão dos resíduos sólidos e a gestão 

do esgoto sanitário, cujos conceitos são emanados da lei 12.305/2010 ɬ Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e pela lei 11.445/2007 ɬ Política Federal de 

Saneamento Básico: 

Resíduos sólidos : material, substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 

procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 

ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 

ÖÜɯÌÔɯÊÖÙ×ÖÚɯËɀâÎÜÈȮɯÖÜɯÌßÐÑÈÔɯ×ÈÙÈɯÐÚÚÖɯÚÖÓÜñĢÌÚɯÛõÊÕÐÊÈɯÖÜɯÌÊÖÕÖÔÐÊÈÔÌÕÛÌɯ

inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.  

Esgotamento sanitário : constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final, 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 

lançamento final no meio ambiente. 

 

7.2 ï Resíduos Sólidos 

A gestão de resíduos sólidos pelos municípios pode ser considerada 

como o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de 

coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final dos resíduos 



sólidos e rejeitos (lixo) e dos rejeitos (lixo) originários da varrição e limpeza das 

vias públicas. 

É incumbência dos municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 

gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle 

e fiscalização dos órgãos federais e estaduais, bem como da responsabilidade 

do gerador pelo gerenciamento de resíduos, conforme o estabelecido na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei 12.305/2010. 

Os principais tipos de resíduos sólidos, classificados quanto à origem 

pela PNRS, e que estão mais diretamente ligados à gestão municipal, são: 

resíduos sólidos urbanos, englobando os resíduos domiciliares e os resíduos de 

limpeza urbana; resíduos de estabelecimentos comerciais e de prestadores de 

serviços; resíduos industriais; resíduos dos serviços públicos de saneamento 

básico; resíduos de serviços de saúde e resíduos da construção civil. Outros 

tipos de resíduos sólidos, mas que não estão diretamente ligados à gestão da 

maioria dos municípios, são: resíduos agrosilvopastoris; resíduos de serviços 

de transporte e resíduos de mineração. 

O município pode adequar sua estrutura organizacional para definir o 

órgão municipal responsável pela gestão dos resíduos. Podem ser por 

intermédio de secretarias ou departamentos, como os de limpeza urbana. 

Muitos dos municípios adaptam ou criam Autarquia s Municipais, na forma de 

2ÌÙÝÐñÖÚɯ ÜÛĠÕÖÔÖÚɯȹ2  $ɀÚȺɯÖÜɯËÌɯ#Ì×ÈÙÛÈÔÌÕÛÖÚɯȹ#$, $ɀÚȺȮɯÛÐ×ÐÊÈÔÌÕÛÌɯ

criados para tratar da questão da água, também para a gestão dos resíduos 

sólidos e do esgoto sanitário. Considerando que as atividades de limpeza 

urbana muita s vezes são realizadas de forma independente, os municípios 

estão se adaptando para articular melhor o conjunto de ações que envolvem a 

água, os resíduos sólidos (lixo) e o esgoto sanitário, buscando tornar a gestão 

ambiental como um todo mais racional e eficiente. Alternativa que vem sendo 

utilizada é a terceirização dos serviços de coleta, transporte e destinação final 

dos resíduos por intermédio da contratação de empresas privadas. 

Há que se ter muito cuidado em iniciativas desse tipo, considerando-se 

os custos para o município, a complexidade das operações e necessidade de que 

o processo de contratação desses serviços seja absolutamente rigoroso e dentro 

das normas estritas de uso de recursos públicos. Essa preocupação deve existir 

em todos os processos de contratações e de parcerias público privadas, uma vez 

que a maioria dos municípios não conta com equipe especializada na 

elaboração e condução tanto do processo de concessão quanto na execução 

jurídica do plano de gestão de resíduos sólidos e, muito menos, na criação de 



mecanismos reguladores e de procedimentos relacionados. Com uma 

agravante: os processos que envolvem saneamento básico ɬ água, esgoto 

sanitário, resíduos sólidos ɬ são de longo prazo, envolvendo sucessivas 

administrações municipais e com a possibilidade de surgir diversas situações 

que podem influenciar o andamento do processo e a própria prestação 

adequada dos serviços de saneamento básico, além de problemas com a 

aprovação da prestação de contas e problemas administrativos diversos. 

O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis 

pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações 

estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento, sendo que o titular dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela 

organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o 

respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Política 

Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) e as demais disposições 

legais. 

Assim, qualquer que seja a estrutura administrativa, o instrumento mais 

adequado para a gestão dos resíduos sólidos pelo município é o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, na forma da Lei 

12.305/2010. A elaboração desse plano, nos termos previstos pela lei, é condição 

para os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 

destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 

manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou 

financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 

 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos  

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deve ter o 

seguinte conteúdo mínimo: 

I ɬ Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo 

território, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as 

formas de destinação e disposição final adotadas; 

II ɬ Identificação de áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o 

§ 1º do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III ɬ Identificação das possibilidades de implantação de soluções 



consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos 

critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as 

formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV ɬ Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano 

de gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística 

reversa na forma do art. 33 da Lei 12.305/2010, observadas as disposições desta 

Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do 

SISNAMA e do SNVS; 

V ɬ Procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem 

adotados nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e 

observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

VI ɬ Indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

VII ɬ Regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de 

resíduos sólidos de que trata o art. 20 da Lei 12.305/2010, observadas as normas 

estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS e demais disposições 

pertinentes da legislação federal e estadual; 

VIII ɬ Definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos a que se refere o art. 20 da Lei 12.305/2010 a cargo do poder público; 

IX ɬ Programas e ações de capacitação técnica, voltados para sua 

implementação e operacionalização; 

X ɬ Programas e ações de educação ambiental que promovam a não 

geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI ɬ Programas e ações para a participação dos grupos interessados, em 

especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, 

se houver; 

XII ɬ Mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 

mediante a valorização dos resíduos sólidos; 

XIII ɬ Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de 

cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 



XIV ɬ Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre 

outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para 

disposição final ambientalmente adequada; 

XV ɬ Descrição das formas e dos limites da participação do poder 

público local na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no 

art. 33 da Lei 12.305/2010, e de outras ações relativas à responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida d os produtos; 

XVI ɬ Meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no 

âmbito local, da implementação e operacionalização dos planos de 

gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 

logística reversa previstos no art. 33 da Lei 12.305/2010; 

XVII ɬ Ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo 

programa de monitoramento;  

XVIII ɬ Identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 

sólidos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX ɬ Periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o 

período de vigência do plano plurianual municipal.  

A lei 12.305/2010 prevê, no § 9º do artigo 19, que o município que optar 

por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, 

assegurado que o plano intermunicipal preencha requisitos estabelecidos, pode 

ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos. 

A articulação microrregional tem sido uma saída eficaz para os 

municípios enfrentarem os desafios não somente da gestão der resíduos, mas, 

da gestão ambiental como um todo. A formação de Consórcios Intermunicipais 

de Saneamento Básico já é uma realidade. A formação de Consórcios 

Intermunicipais de Gestão Ambiental (CIGA), num sentido mais amplo de 

gestão ambiental, é uma iniciativa ainda mais promissora, como será discutido 

em Capítulo à adiante. 

Com relação ao prazo para cumprimento das exigências legais, os 

municípios devem ter especial atenção, na gestão dos resíduos sólidos, ao 

artigo 54 da Lei 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos: 

Art. 54  ɬ A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1º do art. 9o, 



deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Considerando a data de publicação da Lei ɬ 02 de agosto de 2010 ɬ os 

municípios têm até o dia 02 de agosto de 2014 para implantarem a disposição 

final ambientalmente adequada de seus rejeitos ou lixo. Ou seja, essa é a data 
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Gestão de resíduos Sólidos dos Ativos de Iluminação Pública  

O repasse dos ativos de iluminação pública para os municípios, 

determinado pelas Resoluções Normativas 414/2010 e 479/2012, da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), certamente trará enormes impactos na 

gestão dos resíduos sólidos decorrentes. Uma significativa quantidade de 

resíduos sólidos, especialmente lâmpadas, relés e reatores, cuja gestão até então 

é de responsabilidade da concessionária de energia passará a ser de 

responsabilidade do município.  

As entidades representativas dos Municípios estão em intensa 

articulação para tornar esse processo o menos traumático possível para os 

municípios. A articulação de grupos de municípios via Consórcios 

Intermunicipais ou via Associações regionais ou microrre gionais têm sido 

alternativas estudadas para enfrentar o problema e gerenciar possíveis 

soluções. 

Gestão de Resíduos Eletroeletrônicos  

A gestão dos Resíduos Eletroeletrônicos (REE) é um tema relativamente 

novo, que advém da Lei 12.305/2010, para um problema não tão novo e que está 

assumindo proporções formidáveis nas sociedades cada dia mais tecnificadas. 

Cresce de forma vertiginosa a geração desse tipo de resíduo numa era marcada 

pelo consumismo e pela volatilidade dos modelos de equipamentos 

eletroeletrônicos lançados. 

Esse tipo de resíduo é caracterizado no artigo 33 da Lei como um dos 

tipos resultantes de produtos que são obrigados a implantar sistemas de 

logística reversa: 

Art. 33 ɬ São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o 

uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

ȱ5(ɯɬ produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Assim, para entender melhor o que são esses resíduos devem-se buscar 



os conceitos apresentados no artigo 3º da Lei, mais especificamente, os 

conceitos de responsabilidade compartilhada e de logística reversa. 

Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos é 

conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para 

minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para 

reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos da Lei 12.305: 

Logística reversa é um instrumento de desenvolvimento econômico e 

social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.  

Fica claro, portanto, que a responsabilidade sobre esse tipo de resíduo é 

compartilhada, cabendo a todos participar do processo de gestão. Está havendo 

uma articulação promovida pelo Poder Público Federal para que os papéis de 

cada um dos envolvidos sejam devidamente definidos. Ainda não há 

regulamentação para a questão. 

Entretanto, os municípios devem estar atentos para sua participação no 

processo, que deverá ser definida em breve. Devem, também, estudar o assunto 

e buscar implantar a gestão dos resíduos de seus próprios equipamentos 

eletroeletrônicos. Um exemplo é o da Prefeitura de Porto Alegre, onde descarte 

de REE é coordenado pelo setor de Compras, que é responsável, tanto pelo 

ingresso dos bens no patrimônio público quanto pelo próprio desfazimento 

destes bens após a sua utilização. O Setor de Compras é subordinado à 

Secretaria Municipal da Fazenda. A Prefeitura descarta anualmente cerca de 

2.000 computadores, sendo que cada equipamento apresenta tempo médio de 

utilização de seis anos. 

7.3 ï Resíduos líquidos ou esgotos sanitários 

A gestão de resíduos líquidos ou esgotos sanitários pelos municípios 

pode ser considerada como o conjunto de atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e destinação final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 



lançamento no meio ambiente. 

Os municípios como titulares de serviços públicos de saneamento 

básico, poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação 

desses serviços, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal e da Lei 

11.107/2005. Caso ocorra essa delegação, o titular dos serviços deverá formular 

a respectiva política pública de saneamento básico, no caso dos municípios, o 

Plano Municipal de Saneamento Básico. 

A questão do esgoto sanitário, em especial o esgoto domiciliar, 

representa, comprovadamente, um dos mais sérios problemas ambientais do 

país. A saída é seguir a legislação e implementar o Plano Municipal de 

saneamento Básico. 

 
Figura 82 ɬ Bom exemplo de gestão: charretes dotadas de coletores de fezes equinas, Vassouras (RJ) 

Plano Municipal de saneamento Básico  

A obrigação de os Municípios elaborarem o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) foi estabelecida pela Lei 11.445/2007 e pelo Decreto 

de Regulamentação 7.217/2010. A princípio, todos os municípios brasileiros 

deveriam, até o final do ano de 2010, aprovar um plano municipal de 

saneamento básico para traçar um diagnóstico e propor soluções de longo 

prazo para a melhoria das condições de prestação de serviço e infraestrutura 

no abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, 

manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Considerando que a adesão dos municípios brasileiros à obrigação 

imposta pela legislação foi muito abaixo da esperada, o prazo para os 



municípios realizarem os estudos foi adiado para o final de 2013. Importante 

lembrar para os Gestores Ambientais Municipais que o não cumprimento dessa 

exigência legal em saneamento básico municipal até o final de 2013 implicará 

na proibição, de acordo com a Lei 11.445/07, do município receber 

transferências da União na área de serviços e infraestrutura de saneamento 

básico, provocando enormes transtornos ao Poder Público Municipal. 

A Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico  

Diretrizes a serem seguidas na elaboração do PMSB: 

Os princípios de universalidade, integralidade das ações e equidade que 

deverão ser considerados quando da elaboração do PMS. Isso quer dizer que 

deverá ser garantido no PMS o acesso aos serviços a todos os cidadãos, o 

provimento de todos os serviços e de todas as atividades que fazem parte de 

cada um dos componentes do saneamento básico e em igual nível de qualidade. 

Para isso, as seguintes diretrizes deverão nortear o processo: 

ω Integração de diferentes componentes da área de saneamento básico 

ÌɯÖÜÛÙÈÚɯØÜÌɯÚÌɯŗáÌÙÌÔɯ×ÌÙÛÐÕÌÕÛÌÚɯÌÔɯÙÌÓÈñæÖɯãɯÚÈĶËÌȮɯÈÖɯÈÔÉÐÌÕÛÌɯ

e ao desenvolvimento urbano. 

ω Promoção do protagonismo social a partir da criação de canais de 

acesso à informação e à participação que possibilite a 

conscientização e a autogestão da população. 

ω Promoção da saúde pública. 

ω Promoção da educação ambiental em saúde e saneamento que vise 

à construção da consciência individual e coletiva e de uma relação 

mais harmônica entre o homem e o ambiente. 

ω .ÙÐÌÕÛÈñæÖɯ×ÌÓÈɯÉÈÊÐÈɯÏÐËÙÖÎÙâŗÊÈȭ 

ω Sustentabilidade. 

ω Proteção ambiental. 

ω Inovação e utilização de tecnologias adequadas. 

ω Transparência das ações e informações para a sociedade. 

Princípios a serem seguidos na elaboração do PMSB: 

ω A Lei Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) prevê que 

os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base 



nos seguintes princípios fundamentais: 

ω Universalização do acesso; 

ω Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as 

atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de 

saneamento básico, propiciando à população o acesso na 

ÊÖÕÍÖÙÔÐËÈËÌɯËÌɯÚÜÈÚɯÕÌÊÌÚÚÐËÈËÌÚɯÌɯÔÈßÐÔÐáÈÕËÖɯÈɯÌŗÊâÊÐÈɯËÈÚɯ

ações e resultados; 

ω Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à 

saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

ω Disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 

drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde 

pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;  

ω Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais; 

ω Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, 

de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 

ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse 

social, voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais 

o saneamento básico seja fator determinante; 

ω $ŗÊÐ÷ÕÊÐÈɯÌɯÚÜÚÛÌÕÛÈÉÐÓÐËÈËÌɯÌÊÖÕĠÔÐÊÈȰ 

ω Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade 

de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e 

progressivas; 

ω Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados; 

ω Controle social; 

ω Segurança, qualidade e regularidade; 

ω (ÕÛÌÎÙÈñæÖɯËÈÚɯÐÕÍÙÈÌÚÛÙÜÛÜÙÈÚɯÌɯÚÌÙÝÐñÖÚɯÊÖÔɯÈɯÎÌÚÛæÖɯÌŗÊÐÌÕÛÌɯËÖÚɯ

recursos hídricos. 

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico pode utilizar 

como ËÖÊÜÔÌÕÛÖɯÖÙÐÌÕÛÈËÖÙɯÖɯɁGuia para a elaboração de Planos Municipais 

de Saneamento BásicoɂȮɯÊÜÑÈɯƖŴɯÌËÐñæÖɯÍÖÐɯ×ÜÉÓÐÊÈËÈɯ×ÌÓÖɯ,ÐÕÐÚÛõÙÐÖɯËÈÚɯ



Cidades em 2011. 

Para ter acesso: 

http://www.capacidades.gov.br/media/doc/acervo/8096814e1d791ce6aa36e510

3677f2a6.pdf 

 

O Termo de Referência (TdR) Para a Elaboração do Plano Municipal 

de Saneamento Básico 

A Funasa publicou, em 2012, o Termo de Referência que visa oferecer 

aos entes federados, em especial aos municípios, órgãos e entidades ligadas ao 

setor saneamento, recomendações e diretrizes para a elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico ɬ PMSB, tal como estabelece a Lei 11.445/2007 

e o Decreto de Regulamentação 7.217/2010. 

A Funasa dividiu o TdR em dois capítulos, sendo o primeiro referente 

ao Temo de Referência para a Elaboração de Plano Municipal de Saneamento 

Básico ɬ PMSB e o segundo, aos procedimentos relativos ao convênio de 

cooperação técnica e financeira para a referida ação. 

O TdR estabelece os requisitos mínimos para a elaboração do PMSB e a 

descrição dos produtos a serem apresentados à Funasa, pelo convenente, 

durante a vigência do convênio. O documento apresenta as definições e 

estabelece critérios amplos para possibilitar sua aplicação em municípios de 

todo território nacional. Assim, deverá o município convenente aplicá -lo à 

realidade local estabelecendo as bases e obrigatoriedades de cumprimento de 

itens considerando os requisitos mínimos aqui apresentados. 

O segundo capítulo do TdR objetiva a uniformização de procedimentos 

de formalização e acompanhamento dos convênios resultantes, sempre 

pautados nos pressupostos básicos da economicidade, viabilidade técnica, 

observância ao estrito cumprimento do objeto e, sobretudo, o pronto 

atendimento ao interesse público. 

A versão integral do TdR pode ser obtida no Portal da Funasa, no link: 

http://www.funasa.gov.br/site/wp -content/uploads/2012/04/2b_TR_ 

PMSB_V2012.pdf 

http://www.capacidades.gov.br/media/doc/acervo/8096814e1d791ce6aa36e5103677f2a6.pdf
http://www.capacidades.gov.br/media/doc/acervo/8096814e1d791ce6aa36e5103677f2a6.pdf
http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/uploads/2012/04/2b_TR
http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/uploads/2012/04/2b_TR
http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/uploads/2012/04/2b_TR
http://www.funasa.gov.br/site/wp-ontent/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf
http://www.funasa.gov.br/site/wp-ontent/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf


 Gestão de Água e de 

Recursos Hídricos Pelo Município 

 

8.1 ï Contextualização 

A água representa um dos maiores desafios da Gestão Ambiental 

Municipal. Recurso natural essencial à sadia qualidade de vida da população 

ela tem no poder público municipal o principal responsável por seu 

abastecimento. Ainda que o município possa delegar a prestação dos serviços 

relacionados, o poder público municipal permanece como o responsável maior 

por sua gestão. 

A Lei nº 9.433, de 1997 estabeleceu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos baseada nos seguintes fundamentos (Art. 1º): 

I ɬ a água é um bem de domínio público; II ɬ a água é um recurso natural 

limitado, dotado de valor econômico; III ɬ em situações de escassez, o uso 

prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de 

animais; IX ɬ a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 

múltiplo das águas; IV ɬ a bacia hidrográfica e a unidade territorial para 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; VI ɬ a gestão dos recursos 

hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, 

dos usuários e das comunidades. 

Assim, a legislação sinalizou para uma gestão que leva em conta a 

limitação desse recurso. O uso múltiplo das águas é outro fundamento 

essencial. Por último, a adoção da bacia hidrográfica como unidade territorial 

para a gestão das águas é a grande e fundamental inovação da Lei, mas também 

o maior desafio para a implementação do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos. 

A seguir será feita uma abordagem diferenciada entre Gestão de Água 

e Gestão de Recursos Hídricos. A primeira, ao abordar a água em si, é associada 

ao abastecimento de água potável à população. A segunda, no sentido amplo 

de Recursos Hídricos, aborda o recurso natural água como um todo, incluindo 

as reservas naturais, a gestão de bacias hidrográficas, a preservação das 

nascentes, a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, etc. 



8.3 ï Gestão do Abastecimento de Água 

A Gestão da Água pelo município pode ser caracterizada pelo 

abastecimento de água potável à população, constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de 

medição. 

A Gestão da Água pelo município deve seguir a legislação pertinente, 

em especial a Lei 11.445/2007, que instituiu a Política Federal de Saneamento 

Básico. Essa lei prevê que a prestação de serviços básicos de saneamento, 

incluindo a oferta de água tratada, pode ser delegada e deverá atender a 

requisitos mínimos de qualidade, considerando ainda a regularidade, a 

continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos 

usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo 

com as normas regulamentares e contratuais, sendo que a União definirá 

parâmetros mínimos para a potabilidade da água. 

No país inteiro existem experiências de Gestão do Abastecimento de 

Água dos diferentes tipos: administração direta pelo Município e parcerias. Em 

Minas Gerais, por exemplo, até 2013, 625 dos 853 municípios do estado 

delegaram à Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA-MG) 

concessões de serviços de abastecimento de água. 

O Capítulo 7 aborda questões do Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB), incluindo as questões relacionadas ao sistema de 

abastecimento de água. 

8.4 ï Gestão dos Recursos Hídricos 

A Gestão dos Recursos Hídricos pelo município engloba as ações 

relacionadas a essa visão mais ampla do recurso natural água e não apenas de 

seu abastecimento para a população urbana. Significa ter a bacia hidrográfica 

como a unidade de planejamento e de gestão do território, numa das formas 

mais modernas e objetivas de se obter ganhos ambientais de longo prazo. A 

bacia hidrográfica deve ser usada como unidade básica para gestão dos 

recursos hídricos e até para gestão ambiental como um todo, uma vez que os 

elementos físicos naturais estão interligados pelo ciclo da água. 



É preciso ser considerada a integração das políticas públicas no âmbito 

da bacia hidrográfica. A integração com a gestão ambiental e a articulação da 

gestão de recursos hídricos com a do uso e ocupação do solo, determinam um 

rumo seguro para a gestão ambiental municipal e essencial à qualidade de vida 

da população. Isso acontece porque os seres vivos não podem existir sem água 

ao mesmo tempo em que a correta gestão das águas não pode ser realizada sem 

um adequado manejo do solo. 

A gestão integrada tem por instrumento o planejamento do uso, controle 

e proteção das águas, e permite associar metas de desenvolvimento mais 

amplas ao processo de planejamento, de modo a considerar outros setores, 

além do setor de águas, que causam impactos e sofrem também os impactos 

das águas e, portanto das decisões tomadas. Este é, muitas vezes, o caso na 

relação entre usos do solo e uso das águas. Proteção das águas implica em 

controle dos seus usos e em políticas de usos do solo e da ocupação no território 

da bacia hidrográfica. 

Dos instrumentos de gestão de recursos hídricos existentes, os planos 

de bacias hidrográficas são essenciais para se conhecer a realidade regional bem 

como para se conhecer os desejos e as intenções para o manejo dos recursos 

naturais nas referidas unidades de planejamento. 

Plano Municipal de Gestão dos Recursos Hídricos  

A elaboração de um Plano Municipal de Gestão dos Recursos Hídricos 

é iniciativa rara na maioria dos Municípios brasileiros. Sua realização pode 

mostrar o quanto o Município é efetivamente comprometido com os princípios 

sustentáveis, considerando-se a importância da água como recursos natural 

finito e essencial a todas as formas de vida. 

Para a elaboração do plano pode-se seguir as Recomendações Para a 

Elaboração do Plano Municipal de Gestão dos Recursos Hídricos , publicadas 

pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Paraná 

(SEMA-PR). 

O documento pode ser acessado pelo link: 

http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/corh/rh_pm_recomendacoe

s.pdf 

O documento destaca que, dentre os objetivos a serem definidos pelos 

municípios para a elaboração dos planos municipais de gestão dos recursos 

hídricos, é importante que sejam consideradas as seguintes recomendações: 

http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/corh/rh_pm_recomendacoes.pdf
http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/corh/rh_pm_recomendacoes.pdf


ω A caracterização do território do município do ponto de vista social, 

econômico e ambiental, adotando a bacia hidrográfica e sub-bacias 

como unidades de planejamento; 

ω O estabelecimento de políticas e diretrizes orientadas à proteção das 

águas em sua jurisdição; 

ω A indicação de alternativas de aproveitamento e controle de recursos 

hídricos, a serem considerados no(s) plano(s) de bacia hidrográfica 

correspondente(s). 

O documento indica, também, que o Plano Municipal deverá identificar 

as necessidades no que se refere aos usos, programas e projetos para a 

recuperação e a conservação das águas. Para tanto, mostra-se imperativo a 

adoção da bacia hidrográfica como unidade territorial de planejamento, a 

divisão em sub-bacias e a divisão dos cursos de água em trechos de rio, com 

indicação dos usos em cada trecho, para expressar diagnóstico e propostas, de 

curto, médio e longo prazo. 

O Plano Municipal deverá, segundo a SEMA-PR, incorporar diretrizes 

que afetam o conjunto de municípios que compõem a bacia hidrográfica de 

qual faz parte, promovendo o planejamento integrado de microrregiões, 

visando a uniformização de ações e sua continuidade nos diversos territórios 

municipais.  

Uma recomendação do documento é a implementação de instrumentos 

técnicos que possibilitem análises integradas do uso e da ocupação do solo, 

devendo para isso ser implantado um sistema de informações geográficas (SIG) 

que possibilite: (i) integração de informações com outros municípios e 

entidades; (ii) atualização automatizada das informações; e (iii) monitoramento 

das ações desenvolvidas na gestão dos recursos hídricos. 

Essa recomendação está inteiramente coerente e dentro do contexto do 

Capítulo 11, que aborda a necessidade de o Município investir no 

geoprocessamento, em especial em SIG, e no Sistema Municipal de Informações 

Ambientais. O ideal é que o município crie seu sistema de informações 

compatível e amigável com o sistema estadual, se houver. Isso facilitará a 

integração dos dados. 

A SEMA-PR complementou as recomendações do documento citado no 

início do item 8.4.1, as quais podem ser acessadas no link: 

http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/corh/Informacoes_PMRH.p

http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/corh/Informacoes_PMRH.pdf


df 

http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/corh/Informacoes_PMRH.pdf


 Gestão de Uso do Solo Pelo 

Município 

 

9.1 ï Contextualização 

Gestão de Uso do Solo pode ser entendida como sendo a forma pela qual 

o espaço geográfico está sendo ocupado pelo homem. Isso se dá em dois 

contextos: o do ambiente urbano e o do ambiente não urbano ou rural. 

Considerando-se que, pelos dados do Censo de 2010 do IBGE, cerca de 84 % 

dos brasileiros residem em áreas urbanas, o uso e a ocupação das áreas urbanas 

representam uma preocupação determinante na Gestão Ambiental Municipal. 

9.2 ï Gestão do Uso e Ocupação do Solo 

Os principais e mais tradicionais instrumentos utilizados para regular o 

uso e a ocupação do solo urbano são: o zoneamento; a lei de ocupação e uso do 

solo; a lei de parcelamento do solo e o plano diretor. 

Zoneamento 

É um conjunto de regulamentações que determinam os tipos de uso 

adequados a cada porção do território do município. Os usos são caracterizados 

a partir de um conjunto de categorias básicas: residencial, comercial, serviços, 

industrial, turístico, etc. A Le i de Zoneamento e a Lei de Ocupação e Uso do 

Solo deve estabelecer, no âmbito do território municipal, a sua 

compartimentação em zonas diferenciadas, para as quais são estabelecidos os 

usos adequados e os critérios de ocupação do solo. Outra forma mais recente 

de definição de usos é a Área de Especial Interesse. Essas áreas diferem das 

zonas tradicionais pelo fato de permitirem normatizações exclusivas para 

porções específicas do território. Enquanto a definição das zonas estabelece 

diretrizes gerais para as áreas, segundo a sua classificação, as áreas especiais 

têm diretrizes e parâmetros específicos para cada território. 

Ocupação do solo 

A partir do zoneamento o município institui os parâmetros de ocupação 

do solo, diferenciados segundo as zonas ou, quando for o caso, específicos para 



cada área especial. Esses parâmetros definem uma série de variáveis em relação 

ao terreno e à edificação: a porção do terreno que pode ser ocupada com a 

edificação ɬ a taxa de ocupação e os afastamentos frontais e laterais ɬ ou a 

intensidade e a verticalização máximas ɬ o coeficiente de aproveitamento do 

terreno, o gabarito e a altura máxima da edificação. Importante se considerar, 

ainda, a questão da impermeabilização do terreno, de grande potencial de 

impacto nos problemas de erosão e de assoreamento. 

Podem, ainda, serem estabelecidos outros elementos, como por 

exemplo, o número máximo de unidades por lote e a taxa de 

impermeabilização, que corresponde à área de terreno não edificável e não 

pavimentada, cujo objetivo é reduzir a vazão de águas pluviais sobre o sistema 

de drenagem. Essas definições são estabelecidas em relação a cada zona, mas, 

também em relação ao tipo de uso permitido, podendo ser diferentes para usos 

comerciais, residenciais e turísticos, por exemplo. A taxa de impermeabilização 

é um parâmetro urbanístico de uso recente e que incorpora preocupações com 

a questão da gestão da água e dos recursos hídricos, em especial quanto a 

aspectos da drenagem urbana e a alimentação dos lençóis freáticos. 

Parcelamento do solo 

Importante instrumento de regulação de uso do solo urbano é o 

conjunto de normas relativas aos processos de loteamento: desmembramento 

ou remembramento (ação de remembrar ou reunir novamente) de terrenos. Os 

parâmetros mais comumente usados são o tamanho mínimo do lote, em função 

da zona de localização; as áreas de doação obrigatórias ɬ para equipamentos 

públicos, para áreas verdes e para o sistema viário; as dimensões mínimas de 

ruas e a infraestrutura de implantação obrigatória por parte do empreendedor 

do loteamento. 

A Lei 6766, de 1979, que rege o parcelamento do solo para fins urbanos 

estabeleceu as bases para as leis municipais quanto ao parcelamento do solo 

urbano. Posteriormente, a Lei Federal 9785, de 1999, trouxe modificações em 

alguns artigos, passando para os municípios a responsabilidade pela fixação 

dos padrões básicos de parcelamento. Em 2001 foi promulgada a Lei 10.257, 

conhecida como Estatuto das Cidades, trazendo mais fundamentos para a 

execução da política urbana. 

Plano Diretor  

A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor, 



assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade 

de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 

respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei. É esse o texto do Artigo 

39 da Lei 10.257/2001, o Estatuto das Cidades. 

Assim, apesar de ainda muito pouco utilizado, o Plano Diretor pode ser 

considerado o mais importante dentre os instrumentos de regulação do uso e 

ocupação do solo urbano, em especial daqueles de responsabilidade do Poder 

Público Municipal. Isso está consolidado na lei maior, a Constituição Federal 

(CF), no artigo 182, parágrafo 1º e na Legislação Federal por intermédio da Lei 

10.257, de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade. A Constituição, em seu 

artigo 182, estabelece a obrigatoriedade da elaboração do Plano Diretor, a ser 

aprovado pela Câmara Municipal.  

O Estatuto das Cidades prevê a obrigatoriedade de Plano Diretor para: 

cidades com mais de 20.000 habitantes; cidades integrantes de regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas; cidades integrantes de áreas de 

especial interesse turístico e cidades inseridas em áreas de influência de 

empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 

âmbito regional ou nacional.  



 Gestão de Áreas Verdes Pelo 

Município 

 

10.1 ï Contextualização 

Área verde de domínio público é o espaço que desempenha função 

ecológica, paisagística ou recreativa, propiciando a melhoria da qualidade 

estética, funcional ou ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e de 

espaços livres de impermeabilização, e que contribuem de modo significativo 

para a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental nas cidades. Esse é o conceito 

do Ministério do Meio Ambiente (MMA). As áreas verdes estão presentes em 

enorme variedade de situações: em áreas públicas; em áreas de preservação 
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institucionais públicos e nos terrenos públicos não edificados. 

Para facilitar o processo de Gestão Ambiental pode-se dividir as áreas 

verdes em dois grupos distintos quanto à função: (a) Áreas verdes com funções 

paisagísticas ou recreativas e (b) Áreas verdes com funções ecológicas. 

10.2 ï Áreas Verdes Paisagísticas ou 

Recreativas 

As áreas verdes paisagísticas e/ou recreativas são as presentes nas 

praças públicas; nos canteiros das ruas e avenidas; nos jardins públicos; nos 

jardins em edifícios públicos municipais, etc. Além dessas, destaca-se uma área 

verde extremamente importante na Gestão Ambiental Municipal: a arborização 

urbana. 

É comum os Municípios terem um departamento de parques e jardins 

que cuida dessa gestão. O problema é que, na maioria das vezes, essa gestão é 

desconectada da Gestão Ambiental. É importante que essas ações façam parte 

de uma Política Pública ambiental única. 

A Arborização Urbana  



Arborização urbana pode entendida como toda vegetação que compõe 

o cenário ou a paisagem urbana, sendo um dos componentes bióticos mais 

importantes das cidades. Apesar de tecnicamente a arborização urbana poder 

ser dividida em áreas verdes ɬ parques, bosques, praças e jardins ɬ e em 

arborização de ruas (vias públicas), vai-se considerar arborização urbana essa 

última, referindo -se às árvores plantadas linearmente nas calçadas ao longo de 

ruas e avenidas (Figuras 83 e 84). Trata-se da vegetação mais próxima da 

população urbana, e, também, da que mais sofre com a falta de planejamento e 

ação dos órgãos públicos e com a falta de conscientização ambiental. 

A arborização urbana representa um grande desafio da Gestão 

Ambiental Municipal pelos impactos que causa no cotidiano dos cidadãos. 

Problemas como destruição de calçadas e passeios públicos pelo crescimento 

exagerado de árvores, com o comprometimento da mobilidade dos cidadãos; 

queda de galhos causando danos materiais em edificações e veículos; queda de 

galhos e folhas, exigindo limpeza constante; crescimento desordenado e queda 

de galhos impactando a rede elétrica e causando queda no fornecimento de 

energia, etc. 

A solução para evitar os conflitos com as estruturas urbanas e 

maximizar os benefícios da arborização está no planejamento. Uma forma 

resumida de se abordar o tema da arborização: é a escolha da espécie de árvore 

certa para o lugar certo, com base em critérios técnicos e científicos para o 

estabelecimento da vegetação pretendida nos estágios de curto, médio e longo 

prazo. 

A arborização urbana é de responsabilidade do município, mas é 

comum a intensa participação das concessionárias de energia elétrica no 

processo o que, às vezes, até atrapalha, como no caso de cidades em que as 

mesmas executam a poda em árvores que ameaçam a rede elétrica, mas que 

deixam os resíduos para a municipalidade recolher. Como exemplo dessa 

situação pode-se citar o que ocorre em diversas cidades, onde a concessionária 

de energia realiza a poda, mas não recolhe os resíduos. 

A partir de decisão da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

os municípios deverão, em curto prazo, assumir a gestão das redes de 

distribuição de energia. Isso implicará em mais uma atribuição municipal, 

relacionada à arborização urbana e aos impactos que ela promove na rede. 

A gestão da arborização urbana deve levar em conta uma série de 

aspectos: as espécies de árvores utilizadas, especialmente quanto ao porte, 



velocidade de crescimento, tipos de raízes, se propiciam sombreamento ou não, 

se produzem frutos ou não, entre muitos detalhes. A saída para o município 

enfrentar o desafio de compatibilizar os benefícios das áreas verdes e os 

conflitos com as estruturas urbanas reside, como quase tudo na gestão 

municipal, no efetivo e eficiente planejamento. 

Existem diversas publicações disponíveis para subsidiar os Gestores 

Ambientais na implantação de uma realidade desejável quanto à arborização 

urbana. O ideal é que o Município, a exemplo de tantos outros temas, 

desenvolva seu plano Municipal de Arborização  Urbana. Considerando as 

diferentes regiões do país, os diferentes biomas em que os Municípios estão 

inseridos, com as diferentes especificidades de cada um desses biomas, o Plano 

Municipal pode atender as necessidades específicas de cada cidade ou 

aglomeração urbana, partindo-se de princípios gerais. 

Dicas, sugestões e orientações técnicas sobre arborização urbana podem 

ser encontradas em materiais disponíveis na internet, destacando-se os 

seguintes. 

A CEMIG publicou, em 2011, a atualização do Manual de Arborização, 

cuja edição original é de 1986. A Fundação Biodiversitas participou dessa nova 

edição, que pode ser acessada no link: 

http://www.cemig.com.br/sites/imprensa/pt -br/Documents/Manual _ 

Arborizacao_Cemig_Biodiversitas.pdf  

O CREA do Paraná publicou, em 2011, um Caderno técnico intitulado 

Arborização Urbana, que pode ser acessado no link: 

www.crea -pr.org.br/index.php?option=com_phocadownload&view = 

category&id=37:cadernos-tecnicos&Itemid=95 

A empresa distribuidora de energia elétrica Rio Grande Energia, do Rio 

Grande do Sul, publicou o Manual de Arborização e Poda, disponível no site: 

http://www.rge -rs.com.br 

http://www.cemig.com.br/sites/imprensa/pt-br/Documents/Manual
http://www.cemig.com.br/sites/imprensa/pt-br/Documents/Manual_Arborizacao_Cemig_Biodiversitas.pdf
http://www.cemig.com.br/sites/imprensa/pt-br/Documents/Manual_Arborizacao_Cemig_Biodiversitas.pdf
http://www.crea-pr.org.br/index.php?option=com_phocadownload&view
http://www.crea-pr.org.br/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=37:cadernos-tecnicos&Itemid=95
http://www.crea-pr.org.br/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=37:cadernos-tecnicos&Itemid=95
http://www.rge-rs.com.br/


 
Figura 83 ɬ Arborização urbana: magnífico espetáculo que a natureza proporciona todo mês de 

agosto com os Ipês Amarelos da Avenida Santa Rita, em Viçosa (MG) 



 
Figura 84 ɬ Arborização urbana ɬ Vassouras (RJ) 

O Plano Municipal de Arborização Urbana  

O desafio de o município elaborar mais um Plano Municipal, o de 
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Interinstitucional para Análise dos Planos M unicipais de Arborização Urbana 

no Estado do Paraná, a partir de uma equipe integrada por profissionais 

técnicos das seguintes instituições: Companhia de Saneamento do Paraná ɬ 

SANEPAR, Companhia Paranaense de Energia ɬ COPEL, Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia do Paraná ɬ CREA-PR, Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária ɬ EMBRAPA-FLORESTAS, Instituto Ambiental do 

Paraná ɬ IAP, Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural ɬ 

EMATER e Ministério Público do Estado do Paraná ɬ MP-PR. 

 



10.3 ï Áreas Verdes Ecológicas 

As áreas verdes com função ecológica podem ser também denominadas 

Áreas Protegidas. Segundo conceito proposto pela União Internacional para a 

Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais, IUCN na sigla em inglês, 

área protegida é um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, 

dedicado e gerido, através de meios legais ou outros igualmente eficientes, com 

o fim de obter a conservação ao longo do tempo da natureza, com os serviços 

associados ao ecossistema e os valores culturais. Em resumo, áreas protegidas 

são partes do território sob atenção e cuidado especial, em virtude de algum 

atributo específico ou até único que elas apresentam. 

Uma vez que na legislação brasileira não há um conceito único para área 

protegida, sendo o termo utilizado em diferentes contextos e com significados 

específicos, será adotada uma divisão prática para áreas protegidas no âmbito 

da Gestão Ambiental MunicipaÓȯɯ  //ɀÚȮɯ 1ÌÚÌÙÝÈɯ +ÌÎÈÓɯ Ìɯ 4ÕÐËÈËÌÚɯ ËÌɯ

Conservação. 

a) :ÙÌÈÚɯËÌɯ/ÙÌÚÌÙÝÈñæÖɯ/ÌÙÔÈÕÌÕÛÌɯȹ //ɀÚȺȭ 

Área de Preservação Permanente (APP) é a área protegida, coberta ou 

não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas (Lei 12.651/2012, Novo Código Florestal). 

 ɯÔÈÕÜÛÌÕñæÖɯËÈɯâÙÌÈɯÝÌÙËÌɯËÈÚɯ //ɀÚɯõɯËÌɯÙÌÚ×ÖÕÚÈÉÐÓÐËÈËÌɯËÖɯ

proprietário da área, de acordo com o artigo 7º do Novo Código Florestal, seja 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado:  

Art. 7º ɬ A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor 

ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

Assim, a Gestão Ambiental Municipal deverá focar sua atuação direta 
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em áreas de risco de deslizamentos, de cheias ou de inundações. Apesar de ser 
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para a população cabe ao Poder Público Municipal uma ação preventiva. Se isso 

implicar em custos materiais ou financeiros, esse custo deve ser repassado ao 

proprietário da área afetada. 

b) Áreas de Reserva Legal. 



Reserva Legal é a área localizada no interior de uma propriedade ou 

posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável 

dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação 

dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem 

como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa (Art. 12, Lei 

12.651/2012, Novo Código Florestal). 

#ÈɯÔÌÚÔÈɯÍÖÙÔÈɯØÜÌɯÕÈÚɯ //ɀÚȮɯÈɯÊÖÕÚÌÙÝÈñæÖɯËÈÚɯâÙÌÈÚɯËÌɯ1ÌÚÌÙÝÈɯ

Legal é de responsabilidade do proprietário da área, de acordo com o Novo 

Código Florestal, seja pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado: 

Art. 17 ɬ A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural, 

possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

A questão da Reserva Legal não é uma responsabilidade direta do 

município, exceto em áreas de sua propriedade. Entretanto, como município é 

integrante do SISNAMA, cabe a ele participar do processo. 

O Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), foi instituído pela 

Lei 6.938/1981 e Decreto 99.274/1990. É constituído pelos órgãos e entidades da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e pelas Fundações 

instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da 

qualidade ambiental, e tem a seguinte estrutura: Órgão Superior (Conselho de 

Governo); Órgão Consultivo e Deliberativo (CONAMA); Órgão Central 

(MMA); Órgão Executor (IBAMA, ICMBio, etc); Órgãos Seccionais ɬ órgãos ou 

entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo 

controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação 

ambiental; Órgãos Locais ɬ os órgãos ou entidades municipais, responsáveis 

pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 

Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a regionalização das 

medidas emanadas do SISNAMA, elaborando normas e padrões supletivos e 

complementares. 

c) Unidades de Conservação. 

De acordo com a Lei 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC), Unidade de Conservação é o espaço 

territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, 

com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 

Podem ser de duas categorias distintas: as de proteção integral, cujo 



objetivo básico é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto 

dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei 9.985 e as de 

uso sustentável, cujo objetivo básico é compatibilizar a conservação da natureza 

com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. Em resumo, as de 

proteção integral apresentam maiores restrições ao uso (uso indireto) e as de 

uso sustentável admitem, como o nome diz, o uso sustentável de seus recursos. 

No âmbito do município, baseando -se na Lei do SNUC, as Unidades de 

Conservação importantes de serem consideradas na Gestão Ambiental, e com 

exemplos municipais consolidados, são: as de proteção integral ɬ o Parque 

Natural Municipal, a Reserva Biológica Mun icipal, o Monumento Natural 

Municipal e as de uso sustentável ɬ a Área de Proteção Ambiental Municipal 

(APA), a Floresta Municipal e a Reserva Particular do Patrimônio Natural.  

Parque Natural Municipal : é o correspondente municipal dos parques 

nacionais e estaduais. O Parque Natural Municipal tem como objetivo básico a 

preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza 

cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento 

de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato 

com a natureza e de turismo ecológico. No Parque Natural Municipal a área é 

de posse e de domínios públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 

seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispuser a lei. 
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maioria dos municípios adota a denominação simplificada de Parque 

Municipal.  

Exemplos de Parques Municipais: 

ω Nova Iguaçu (RJ): o Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu  foi 

criado em 1998, e se localiza na borda oeste do Maciço Mendanha, 

fazendo parte da área de proteção natural (APA) do Gericinó-

Mendanha. Possui uma área de 11 km², com altitude entre 150 m na 

entrada (guarita do parque) e 956 m no marco sudoeste, próximo ao 

pico do Gericinó. 

ω Viçosa (MG): o Parque Municipal do Cristo Redentor  foi criado pela 

Lei Municipal 1.450/2001, com área de 10,14 hectares, com as 

finalidades: de resguardar os atributos da natureza na localidade; 

proteger a flora, a fauna e demais recursos naturais, com objetivos 

educacionais, científicos e recreativos e de assegurar condições de 

bem-estar público. 



ω Belo Horizonte (MG): o Parque Municipal Américo Renné Giannetti , 

popularmente conhecido como Parque Municipal, foi inaugurado 

no dia 26 de setembro de 1897, antes mesmo da nova capital mineira 

e é o patrimônio ambiental mais antigo da cidade. Projetado no final 

do século XIX pela comissão construtora encarregada de planejar a 

nova capital de Minas Gerais, o parque localiza-se no centro, região 

mais adensada da cidade e tem 18,2 hectares. Apesar de ter uma área 

intensamente manejada, com a maioria das espécies existentes 

introduzidas após sua implantação, o Parque forma hoje um 

ecossistema representativo com árvores centenárias e ampla 

diversidade de espécies. 

ω Porto Alegre e Viamão (RS): o Parque Natural Municipal Saint -

Hilaire  é um parque e uma reserva natural de preservação 

permanente situada entre os municípios de Porto Alegre e Viamão 

(RS). Foi enquadrado no SNUC através do Decreto nº 14.289. Sua 

área total é de 1.148,62 hectares, dos quais 240 tem função de lazer, 

com área de churrasqueiras e de estruturas esportivas, sendo o 

restante de preservação permanente. Cerca de 89% do parque se 

localiza no município de Viamão e 11% no de Porto Alegre. 

ω Juiz de Fora (MG): o Parque Municipal da Lajinha  possui uma área 

de aproximadamente 88 ha, desapropriada e declarada de utilidade 

pública pelo Decreto Municipal 2115/78. O Decreto Municipal 

2733/82 atribuiu-lhe o nome e a função de parque, passando a ser 

permitida a visitação pública, contemplando o laze r e a educação 

ambiental. 

ω Santo André (SP): o Parque Natural Municipal do Pedroso  é uma 

Unidade de Conservação de proteção integral, tem área de 812 

hectares e abriga importantes mananciais, tratando-se de um rico 

fragmento de Mata Atlântica. Foi estabelecido como Unidade de 

Conservação de Proteção Integral por força da Lei Municipal nº 

7733/98 e suas alterações Recebeu essa nomenclatura por força da 

Lei Municipal 8.881/06 em razão do seu enquadramento na categoria 

de Parque Natural, conforme Lei Federal nº 9985/00 de 18/08/2000 

que instituiu o SNUC.  

Reserva Biológica Municipal : de acordo com o SNUC, é a unidade de 

conservação que tem como objetivo a preservação integral da biota e demais 

atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta 



ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus 

ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e 

preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos 

naturais. 

A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 

particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o 

que dispõe a lei. É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo 

educacional, de acordo com regulamento específico. A pesquisa científica 

depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 

unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como 

àquelas previstas em regulamento. 

Exemplos de Reservas Biológicas Municipais: 

ω Juiz de Fora (MG): a Reserva Biológica Municipal do Poço D'Anta  foi 

criada pelo Decreto Municipal 2794/82, com uma área de 277 há. Ela 

cumpre importante função ecológica, abrigando diversas espécies 

da flora e fauna, contribuindo também para o equilíbrio climático. 

Abriga também as nascentes do Córrego D'Anta. A legislação não 

lhe atribui finalidades recreativas, sendo admitida apenas a pesquisa 

científica, mediante autorização expedida pela AGENDA JF. A 

evolução dos processos de regeneração, nos últimos anos, vem 

formando um corredor de mata que liga a Reserva à Mata da 

Fazenda da Floresta, sendo a última propriedade particular. 

ω Juiz de Fora (MG): a Reserva Biológica Municipal de Santa Cândida foi 

criada pelo Decreto Municipal 2904/83, com uma área de 113,3 ha. É 

interessante destacar a presença, na Reserva, de uma espécie de 

solanácea, endêmica da região da Zona da Mata, chamada Aureliana 

angustifólia.  

ω Porto Alegre (RS): a Reserva Biológica do Lami José Lutzenberger é 

uma unidade de conservação localizada no bairro Lami. Tem área de 

179 hectares e seu nome é uma homenagem a José Lutzenberger, 

agrônomo e ambientalista porto-alegrense de renome internacional. 

A reserva foi criada pelo decreto nº 4097 de 1975, tendo sido a 

primeira reserva biológica municipal do Brasil. Protege alguns dos 

ecossistemas originais e espécies nativas de fauna e flora da região 

de Porto Alegre. Além disso, a Reserva Biológica do Lami José 

Lutzenberger dá suporte a atividades de pesquisa científica e de 



educação ambiental. 

ω Bonito (PE): a Reserva Biológica Municipal Mata da Chuva  possui 

área de 175 ha, caracterizada por um remanescente com uma 

expressiva variedade de espécies da Mata Atlântica em forma de 

cinturão. Localiza-se a 6 km da sede do município de Bonito na 

região conhecida como Serra dos Macacos formando o divisor de 

água dos rios Sirinhaém e Una. Apresenta uma fisionomia bem 

conservada em sua maior parte, com relevo suavemente ondulado e 

presença de trilhas, o que torna fácil o acesso à mata. Serve como 

proteção para as nascentes da região e auxilia na proteção de riachos, 

diversos corpos d'água e cachoeiras. 

ω Jundiaí (SP): a Reserva Biológica Municipal da Serra do Japi foi 

instituída pela Lei no. 3.672, de 10 de janeiro de 1991 e sua área 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 13.196/92, com a 

finalidade de conservar os recursos genéticos de fauna e flora local, 

visando o desenvolvimento do estudo e da pesquisa científica. A 

Reserva Biológica tem ×ÖÙɯÖÉÑÌÛÐÝÖÚɯɁÈɯ×ÙÌÚÌÙÝÈñæÖɯÐÕÛÌÎÙÈÓɯËÈɯÉÐÖÛÈɯ

e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem 

interferência humana direta ou modificações ambientais, 

excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas 

alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e 

preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos 

ÌÊÖÓĞÎÐÊÖÚɯÕÈÛÜÙÈÐÚɂȭ 

ω Dois Irmãos das Missões (RS): a Reserva Biológica Municipal 

Moreno Fortes tem área de 458,6 hectares e foi criada em 19 de abril 

de 2004 (Decreto 018/2004). Pertencente a região fisiográfica do Rio 

Grande do Sul denominada de Alto Uruguai, com altitudes que 

variam entre 400 e 600 metros, a reserva está localizada na Linha 

Progresso, distando 5,5 km da sede do município e a 420 km de Porto 

Alegre. 

ω Nova Xavantina (MT): a Reserva Biológica Municipal Mário Viana  

foi criada pela Lei Municipal nº 652, de 27/12/1995. Trata-se de um 

fragmento de Cerrado que possui uma área de aproximadamente 

470 ha, distante 5 km do centro da cidade de Nova Xavantina e 

possui fisionomias vegetais características do bioma Cerrado. 

ω Lavras (MG): a Reserva Biológica Municipal do Poço Bonito foi 



criada pelo Decreto-Lei Municipal 1042, de 14/07/1976, com 70 

hectares de matas nativas, localizada na região da serra do 

Carrapato, ao sul do município de Lavras (MG).  

 Monumento Natural Municipal : de acordo com o SNUC, é a unidade 

de conservação que tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, 

singulares ou de grande beleza cênica. O Monumento Natural pode ser 

constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os 

objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local 

pelos proprietários.  

São exemplos de Monumentos Naturais Municipais: 

ω Maricá (RJ): o Monumento Natural Municipal da Pedra de Itaocaia  

foi criado pela Lei Municipal 2326/2010, com área de 109,39 hectares 

e com Zona de Amortecimento, com 79,11 hectares, com objetivos de 

preservar a beleza cênica e ecológica da Pedra de Itaocaia; proteger 

ecossistemas com grande potencial para oferecer oportunidades de 

visitação, aprendizagem, interpretação, educação, pesquisa, 

recreação, inspiração, relaxamento e atividades espirituais 

ambientalmente compatíveis e estimular o turismo e a geração de 

emprego e renda. 

ω Cachoeiras de Macacu (RJ): o Monumento Natural Municipal da 

Pedra do Colégio, com área de 130 hectares, foi criado com os 

objetivos de salvaguardar o afloramento rochoso e de preservar 

fragmento importante de Mata Atlântica. A formação rochosa é de 

granito e apresenta 620 m de altitude. 

ω Cristal (RS): o Monumento Natural Municipal Capão da Amizade  

foi criado pela Lei Municipal 1141/2009, com área de 1,3 hectare, com 

a finalidade de valorização da biodiversidade, da geodiversidade e 

da preservação ambiental, paisagística, histórica, cultural, 

monumental e a educação ambiental, sendo atribuído ao Conselho 

Municipal de Meio Ambiente (COMUMA) a função de Conselho 

Superior do Monumento Natural Municipal Capão da Amizade.  

ω Viçosa (MG): o Monumento Natural Cachoeira do Distrito de 

Silvestre foi criado pela Lei Municipal 2.052/2010, que declarou 

monumento natural integrante do patrimônio paisagístico e turístico 

do Município de Viçosa, de acordo com o artigo 12 da Lei Federal 

9.985/2000 (SNUC), a cachoeira é localizada no Distrito de Silvestre 



e respectivo entorno. 

Área de Proteção Ambiental Municipal (APA) : é uma área em geral 

extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, 

bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de 

vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 

proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. A Área de Proteção 

Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas.  

A partir de uma inciativa do estado do Paraná, em 1991, diversos estados 

ÉÙÈÚÐÓÌÐÙÖÚɯ ÐÔ×ÓÈÕÛÈÙÈÔɯ ÓÌÎÐÚÓÈñæÖɯ ËÌɯ ÐÕÊÌÕÛÐÝÖɯ ãɯ ÊÙÐÈñæÖɯ ËÌɯ 4"ɀÚȮɯ

ÌÚ×ÌÊÐÈÓÔÌÕÛÌɯÖɯËÌÕÖÔÐÕÈËÖɯɁ(",2ɯ$ÊÖÓĞÎÐÊÖɂɯÖÜɯɁ(",2ɯÚÖÊÐÖÈÔÉÐÌÕÛÈÓɂȮɯ

que é um dos principais mecanismos de tributação ambiental existentes e de 

concepção genuinamente brasileira. Este mecanismo abrange diversas esferas 

de governo em seu objetivo de estimular os municípios a se comprometerem 

com a gestão ambiental. Assim, o ICMS Ecológico é considerado um tributo 

verde, com caráter eminentemente extrafiscal, com o objetivo de estimular os 

municípios a preservarem sua biodiversidade, a partir de uma compensação 

financeira. 

O estado de Minas Gerais inovou ao instituir uma legislação que passou 

a beneficiar não apenas os municípios que abrigam unidades de conservação, 

como também aqueles que possuem sistema de tratamento de esgoto ou 

disposição final adequada e licenciada de resíduos sólidos (lixo) atendendo a 

maior parte da população, introduzindo também critérios de educação, 

patrimônio histórico e saúde, entre outros (Lei Estadual 12.040/1995, conhecida 

ÊÖÔÖɯɁ+ÌÐɯ1ÖÉÐÕɯ'ÖÖËɂȺȭ 

A utilização desse tipo de incentivo, após ter tido grande sucesso no 

Brasil, tem sido usado como modelo por diversos países, em especial os latino-

americanos. Por gerar incentivos locais, ainda que permitindo ampla 

coordenação em nível estadual, o ICMS ecológico tem se mostrado como um 

mecanismo promissor para a gestão ambiental. O ICMS ecológico permitiu 

levar aos gabinetes municipais as preocupações ambientais antes restritas às 

instâncias superiores do governo. 

A implantação desse processo foi possível pela flexibilidade concedida 

aos estados pela Constituição Federal, que permite que os critérios de 

distribuição do imposto aos municípios possam ser regulados pelos estados da 

federação. Isso faz com que os estados possam adaptar a distribuição do tributo 



segundo as questões ambientais locais, bem como com a política de 

conservação e de preservação ambiental adotadas no estado. 

 ɯ ×ÈÙÛÐÙɯËÌÚÚÈɯ ÙÌÈÓÐËÈËÌȮɯ ÔÜÐÛÖÚɯ ÔÜÕÐÊą×ÐÖÚɯ ÊÙÐÈÙÈÔɯ  / ɀÚɯ ÊÖÔɯÖɯ

objetivo de também aumentar a arrecadação de receitas. Apesar de fazer parte 

do SNUC, a APA é uma Unidade de Conservação de gestão mais complexa por 

incluir propriedades públicas e privadas. I mpulsionados pela possibilidade de 

ÈÜÔÌÕÛÈÙɯÈɯÈÙÙÌÊÈËÈñæÖɯËÌɯÙÌÊÌÐÛÈÚȮɯÔÜÐÛÖÚɯÔÜÕÐÊą×ÐÖÚɯÊÙÐÈÔɯ / ɀÚɯÔÜÕÐÊÐ×ÈÐÚɯ

sem a devida preocupação com a Gestão Ambiental. Elas acabam por se tornar, 

ÈɯÌßÌÔ×ÓÖɯËÌɯÛÈÕÛÈÚɯÖÜÛÙÈÚɯ4"ɀÚɯÍÌËÌÙÈÐÚɯÌɯÌÚÛÈËÜÈÐÚȮɯɁ4"ɀÚɯËÌɯ×È×ÌÓɂȮɯÖÜɯÚÌÑÈȮɯ

existem apenas no papel e na letra fria da lei que as criaram. 

$ßÌÔ×ÓÖÚɯËÌɯ / ɀÚɯ,ÜÕÐÊÐ×ÈÐÚȯ 

ω São Paulo (SP): a Área de Proteção Ambiental Municipal do 

Capivari -Monos é a primeira unidade de conservação da natureza 

desta categoria criada no município de São Paulo. Com 25 mil 

hectares ou 1/6 da área do município, foi criada em 2001 e está dentro 

da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo. A vegetação 

é totalmente de Mata Atlântica e a APA é reserva estratégica de água 

potável para o município de São Paulo. Abriga nascentes do Rio 

Embu-Guaçu, principal tributário da Represa Guarapiranga. 

Existem na APA pequenas áreas de mata primária, cercadas por 

matas secundárias em estados diferentes de regeneração. As 

cachoeiras são em grande número, e o potencial para ecoturismo, 

×ÌÙÔÐÛÐËÖɯÌÔɯ / ɀÚȮɯõɯÚÐÎÕÐÍÐÊÈÛÐÝÖȭ 

ω Petrópolis, Magé, Duque de Caxias e Guapimirim (RJ): a APA -

Petrópolis foi criada em 1982 e abrange parte desses municípios, 

num total de 59.049 hectares, dos quais 50% estão cobertos por Mata 

Atlântica. Além disso, é pioneira na gestão participativa. Seu 

Conselho Gestor, criado em 1997, é formado por entidades civis, 

cujos representantes se reúnem para planejar ações de educação e de 

recuperação ambiental, desenvolvimento sustentável e preservação 

do patrimônio.  

ω São Sebastião da Vargem Alegre (MG): a Área de Proteção 

Ambiental do Rio Preto (APA -RP) localiza-se no município de São 

Sebastião da Vargem Alegre ao norte da porção urbana. Sua 

dimensão territorial é de aproximadamente 3.050 hectares. Ao sul 

limita -se com o município de São Sebastião da Vargem Alegre em 



altitudes que variam de 800 a 1.200m de altitude, ao norte o limite é 

com município de Ervália e a oeste com o município de Guiricema. 

Outro município que faz parte da APA é Rosário da Limeira.  

ω Canoas (RS): a Área de Proteção Ambiental (APA) Guajuviras  foi 

criada pelo Decreto 801/20109, com área aproximada de 508 hectares, 

sendo constituída por terras públicas e tendo por finalidade proteger 

os recursos da flora e hídricos ali existentes, em especial os 

ecossistemas de banhados, restingas e floresta estacional decidual, 

objetivando conservar a diversidade de ambientes, de espécies e de 

processos naturais pela adequação das atividades humanas às 

características ambientais da área, além de garantir a conservação do 

conjunto paisagístico. 

ω Piranga (MG): a Área de Proteção Ambiental de Piranga (APA) foi 

criada em 2002, pela Lei Municipal 1.126, com área de 36.854 

hectares, sendo 18.772 hectares de área com cobertura vegetal. 

Floresta Municipal : é a correspondente municipal das florestas 

nacionais e estaduais. A floresta municipal é uma área com cobertura florestal 

de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso 

múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase 

em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. A floresta 

municipal deve ser de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 

particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com 

o que dispõe a lei. 

São muitos os exemplos de Florestas Nacionais e Estaduais criadas e 

consolidadas. Entretanto, são escassos os exemplos de Florestas Municipais 

criadas. 

Exemplos de Florestas Municipais: 

ω Tapera (RS): a Floresta Municipal das Araucárias Janaína Orth foi 

criada pela Lei Municipal 2702, de 2011, em área de 12 hectares 

situada junto à rodovia RS 223, no km 28. 

ω Nova Prata (RS): a Floresta Municipal de Nova Prata  foi criada em 

1986, através de Lei Municipal, em local de grande beleza cênica, na 

área da Cascata da Usina. Possui apenas 6,2 hectares, mas com 

grande valor histórico para o município, pois neste local foi 

construída a primeira usina de energia elétrica da região. 



Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) : é uma Unidade de 

Conservação que foi popularizada pela sigla RPPN, definida pela Lei do SNUC 

como uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de 

conservar a diversidade biológica. O documento de que trata este artigo, 

denominado gravame, constará de termo de compromisso assinado perante o 

órgão ambiental federal ou estadual, que verificará a existência de interesse 

público. A averbação será efetuada à margem da inscrição no Registro Público 

de Imóveis. 

Apesar de ser uma UC particular, a RPPN é destacada pelos benefícios 

que o município pode ter ao tê-la em seu território. Benefícios diretos, tanto do 

ponto de vista ecológico e de qualidade de vida, ao perpetuar áreas de proteção 

ambiental, como do ponto de vista econômico, com a possibilidade de 

ÉÌÕÌÍąÊÐÖÚɯÍÐÕÈÕÊÌÐÙÖÚɯËÐÙÌÛÖÚȮɯÈÖɯ×ÙÖ×ÐÊÐÈÙɯÙÌÊÌÐÛÈÚɯËÖɯɁ(",2ɯÌÊÖÓĞÎÐÊÖɂȭɯ-Öɯ

×ÈąÚɯÌßÐÚÛÐÈÔȮɯÌÔɯƖƔƕƗȮɯÈ×ÙÖßÐÔÈËÈÔÌÕÛÌɯƕȭƕƔƔɯ1//-ɀÚɯÌÔɯÊÌÙÊÈɯËÌɯƙƛƔɯ

diferentes municípios, o que representa apenas pouco mais de 10% dos 

municípios brasileiros. Isso significa que políticas municipais de incentivo à 

criação desse tipo de Unidade de Conservação são extremamente promissoras. 

10.4 ï Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação de Mata Atlântica 

A importância da Mata Atlântica para o Brasil é tamanha que esse bioma 

mereceu uma lei federal para sua proteção: a Lei 11.428, de dezembro de 2006. 

Em seu artigo 6º a lei prevê que a proteção e a utilização do Bioma Mata 

Atlântica tem por objetivo geral o  desenvolvimento sustentável e, por objetivos 

específicos, a salvaguarda da biodiversidade, da saúde humana, dos valores 

paisagísticos, estéticos e turísticos, do regime hídrico e da estabilidade social. 

A importância desse bioma pode ser também demonstrada de outras 

formas. Pelo aspecto da degradação, considerando que menos de 10% da 

cobertura original desse bioma ainda resiste. Ou pela importância 

socioeconômica, pois mais de 120 milhões de pessoas vivem nesse bioma, em 

área que abrange cerca de 3.410 municípios. A relevância da Mata Atlântica e 

sua situação a que ela chegou de fragmentação e degradação, decorre, 

principalmente, do descaso e da falta de planejamento, em especial quanto à 

ocupação territorial. Tornou -se rigorosamente impensável vislumbrar qualquer 

perspectiva de sua conservação e recuperação sem a participação concreta, 



determinada e efetiva dos municípios. 

A citada Lei 11.428/2006, denominada Lei da Mata Atlântica, abriu a 

possibilidade dos municípios, cujo território está total ou parcialmente nela 

inserido no bioma, de atuarem de maneira proativa na defesa, conservação e 

recuperação da vegetação nativa da Mata Atlântica. A Lei instituiu um 

importante instrumento para se alcançar esse objetivo, que é o Plano Municipal 

de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica, previsto no seu artigo 38. 

O decreto 6.660/2008 estabeleceu os requisitos mínimos para os 

municípios elaborarem seus Planos, sendo fundamental que cada município 

deve produzir um Diagnóstico Municipal que aponte como está a Mata 

Atlântica no município e identifique e indique os fato res de risco, as ameaças e 

as oportunidades para a defesa e conservação do bioma. 

A Secretaria de Biodiversidade e Florestas, do Ministério do Meio 

 ÔÉÐÌÕÛÌȮɯ×ÜÉÓÐÊÖÜɯÌÔɯƖƔƕƔȮɯÈɯÖÉÙÈɯɁMata Atlântica ɬ manual de adequação 

ambientalɂȮɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈÕËÖɯÈÔ×ÓÈɯËÐÚÊÜÚÚæÖɯÚÖÉÙÌɯÖɯÛÌÔÈȮɯÊÖÔɯËÌÚÛÈØÜÌɯ×ÈÙÈɯÖɯ

Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica. 

A publicação aponta os seguintes tópicos a serem considerados no 

Diagnóstico Municipal : 

I. Situação atual da Mata Atlântica no Município:  

ω Caracterização e mapeamento dos remanescentes de todos os tipos 

de vegetação nativa; 

ω Caracterização e mapeamento das Unidades de Conservação, 

inclusive aquelas em processo de criação; 

ω Identificação e mapeamento das Áreas de Preservação Permanente 

ȹ //ɀÚȺȮɯ ÛÈÐÚɯ ÊÖÔÖɯ ÔÈÛÈÚɯ ÊÐÓÐÈÙÌÚȮɯ ÌÕÛÖÙÕÖɯ ËÌɯ ÕÈÚÊÌÕÛÌÚȮɯ ÌÛÊȮɯ

ËÌÔÖÕÚÛÙÈÕËÖɯ ÈÚɯ  //ɀÚɯ ×ÙÌÚÌÙÝÈËÈÚɯ Ìɯ ÈÚɯ ØÜÌɯ ×ÙÌÊÐÚÈÔɯ ËÌɯ

recuperação; 

ω Mapeamento e descrição da situação das Reservas Legais; 

ω Identificação cartográfica das áreas já identificadas como prioritárias 

para conservação ou recuperação pelo município, estado ou união, 

se houver; 

ω Mapeamento e descrição geral da situação dos Recursos Hídricos; 

ω Indicação das principais espécies de fauna e flora já levantadas em 



estudos e pesquisas; 

ω Mapeamento e descrição das áreas frágeis e de risco de enchentes e 

deslizamentos ou desbarrancamento de terra ou rochas. 

II. Identificação e descrição das ameaças e mapeamento dos principais 

vetores de desmatamento ou destruição da vegetação nativa e das 

ameaças à biodiversidade: 

ω Expansão desordenada da agropecuária; 

ω Expansão urbana desordenada; 

ω Mineração que promova desmatamento, quando houver; 

ω Expansão de atividades de turismo/lazer sem controle ambiental; 

ω Projetos e obras de infraestrutura, que ameacem remanescentes de 

Mata Atlântica;  

ω Desmatamentos recentes; 

ω Caça e tráfico de animais silvestres e plantas nativas; 

ω Exploração de espécies ameaçadas de extinção. 

A publicação indica que, a partir do Diagnóstico, o Plano Municipal 

deve conter ações prioritárias e áreas para a conservação e recuperação da 

vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica no Município. Cada 

ação deverá ser priorizada com a indicação de atores e parceiros para a 

realização da ação especificada, bem como um cronograma para sua execução 

e estimativa de custo, quando for o caso. 

Dentre as áreas e ações que o Plano deve apontar estão: 

1. Áreas para criação de Unidades de Conservação públicas e privadas 

ȹ1//-ɀÚȺȰ 

2. Adequação ambiental dos imóveis rurais: averbação e recuperação 

ËÌɯ1ÌÚÌÙÝÈÚɯ+ÌÎÈÐÚɯÌɯÙÌÊÜ×ÌÙÈñæÖɯËÌɯ //ɀÚȰ 

3. Áreas para formação de Corredores Ecológicos; 

4. Áreas frágeis e de risco de enchentes e deslizamentos ou 

desbarrancamentos que necessitam de proteção e recuperação; 

5. Belezas cênicas e paisagísticas (serras, montanhas, cachoeiras, lagos, 

praias, cânions, etc), que necessitam de valorização, proteção ou 



recuperação; 

6. Mananciais e áreas de recarga de aquíferos, que necessitam de 

proteção ou recuperação. 

7. Indicação de áreas propicias para a implantação de projetos 

(proteção de remanescentes, regeneração assistida, reflorestamento) 

de pagamento por serviços ambientais (produção de água, fixação e 

prevenção de emissão de carbono, conservação da biodiversidade, 

manutenção do clima/microclima, etc); 

8. Áreas com potencial para implantação de projetos de uso 

sustentável dos recursos naturais (sistemas agroflorestais, entre 

outros); 

9. Áreas com potencial para implantação de atividades de ecoturismo; 

10. Ações de fiscalização; 

11. Áreas para a realização de inventários e pesquisas da biodiversidade 

de fauna e flora. 

Destaca-se, ainda, a necessidade de o Plano prever ações de 

acompanhamento e monitoramento das atividades, além de prever a sua 

atualização cada 5 ou 10 anos, no máximo. 

Na prática : o que está exposto acima, reforça a importância do tema 

abordado no Capítulo 11, em especial quanto ao uso de SIG e à implantação 

efetiva do Sistema Municipal de Informações Ambientais. Esse sistema é a base 

para uma série de iniciativas da Gestão Ambiental Municipal, incluindo 

aquelas relacionadas à proteção do bioma do Município, seja ele Mata 

Atlântica, Cerrado, Caatinga ou qualquer outro.  

10.5 ï Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais 

Não há como abordar o tema Gestão de Áreas Verdes e Gestão de Áreas 

Protegidas sem falar de prevenção e combate a incêndios florestais. Incêndio 

florestal pode ser entendido como todo o fogo sem controle que incide sobre 

qualquer forma de vegetação, podendo tanto ser antrópico, quando provocado 

pelo homem, de maneira intencional ou por negligência, ou por causas 

naturais, tais como descargas elétricas e raios. Frequentemente é erroneamente 



confundido com as queimadas controladas utilizadas como práticas de manejo 

na agricultura, abordadas no Capítulo 4, item 4.4. 

As iniciativas de prevenção e combate aos incêndios florestais são, em 

geral, da União e dos Estados. Entretanto, o município pode e deve participar 

do grande esforço coletivo que é urgente ser empreendido para tirar o Brasil de 

uma triste liderança no ranking internacional: o de campeão mundial de 

queimadas. 

Uma forma indicada para o município se envolver com essa importante 

questão ambiental é buscar estabelecer contato como programa nacional que 

trata do problema, que é o PREVFOGO ɬ Centro Nacional de Prevenção aos 

Incêndios Florestais, do IBAMA. Uma das possibilidades apresentadas pelo 

PREVFOGO é o Programa de Ação Interagências, que tem como principal 

objetivo a ampliação da capacidade de resposta do IBAMA em todo o território 

nacional, no âmbito das questões relacionadas ao controle de queimadas e na 

prevenção e combate a incêndios florestais. O programa foi idealizado para 

estabelecer parcerias que envolvam ações integradas entre instituições de 

governo e não governamentais, especialmente aquelas do terceiro setor. 

O PREVFOGO participa da realização de Oficinas de Planejamento, 

onde são elaborados planos de ação integrados e é incentivada a criação de 

ÍĞÙÜÕÚɯ ÐÕÛÌÙÐÕÚÛÐÛÜÊÐÖÕÈÐÚɯ ×ÌÙÔÈÕÌÕÛÌÚȮɯ ÊÖÔÖɯ ×ÖÙɯ ÌßÌÔ×ÓÖɯ Ɂ"ÖÔÐÛ÷Úɯ

Municipais de Controle de Queimadas, Prevenção e Combate a Incêndios 

%ÓÖÙÌÚÛÈÐÚɂȭɯ$ÓÌÚɯËÌÝÌÔɯÚÌÙɯÊÙÐÈËÖÚɯ×ÖÙɯ#ÌÊÙÌÛÖɯ,ÜÕÐÊÐ×ÈÓɯÌɯÝÐÚÈÔɯÖÛÐÔÐáÈÙɯ

recursos humanos, financeiros e materiais em busca de estratégias e de ações 

conjuntas para tornar efetivo o esforço em busca da redução desse flagelo 

ambiental. 

Um exemplo concreto de parceria no âmbito desse programa é o projeto-

piloto que o PREVFOGO desenvolveu junto aos municípios da Bacia do Rio São 

Francisco. Com financiamento do MMA e da Companhia de Desenvolvimento 

do Vale do São Francisco ɬ CODEVASF, o projeto implantou ações em 16 

Municípios da bacia. 

Além dessa possibilidade de articulação, em nível nacional, os 

Municípios podem efetivar ações no âmbito dos Estados. São vários os Estados 

que já implantaram Programas Estaduais relacionados a Incêndios Florestais, 

como por exemplo: 

ω Ceará ɬ PREVINA;  



ω Espírito Santo ɬ PREVINES; 

ω Minas Gerais ɬ Força Tarefa PREVINCÊNDIO; 

ω Paraná ɬ Plano Estadual de Prevenção de Incêndios Florestais; 

ω São Paulo ɬ Sistema Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais. 

Uma má forma prática, objetiva e imediata de os Municípios 

participarem do esforço no combate desse verdadeiro flagelo que ameaça as 

âÙÌÈÚɯÝÌÙËÌÚɯõɯÈ×ÖÐÈÕËÖɯÈɯÊÙÐÈñæÖɯËÈÚɯɁ!ÙÐÎÈËÈÚɯ5ÖÓÜÕÛâÙÐÈÚɂɯËÌɯ×ÙÌÝÌÕñæÖɯÌɯ

combate a incêndios florestais. Em geral, os programas estaduais de prevenção 

e combate a incêndios florestais estimulam a formação e a capacitação de 

brigadistas voluntários. Esses brigadistas muitas vezes constituem 

organizações não governamentais (ONGs) de importante atuação ambiental. É 

também comum empresas privadas participarem desse processo, em especial 

aquelas que têm propriedades com maciços florestais nativos ou plantados. O 

programa nacional e os programas estaduais são boas fontes de informações 

onde os municípios podem obter as orientações necessárias. 

10.6 ï Do Regime de Proteção das Áreas 

Verdes Urbanas 

O Novo Código Florestal ɬ Lei 12.651/2012 prevê, em seu artigo 25, que 

o poder público municipal contará, para o estabelecimento de áreas verdes 

urbanas, com os seguintes instrumentos: 

I ɬ o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, conforme dispõe a Lei no 

10.257, de 10 de julho de 2001; 

II ɬ a transformação das Reservas Legais em áreas verdes nas expansões urbanas; 

III ɬ o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, empreendimentos comerciais e na implantação de 

infraestrutura; 

IV ɬ aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação ambiental. 

Obs.: Direito de preempção é um instrumento que confere, em 

determinas situações, o direito de preferência para adquirir, 

mediante compra, um imóvel que esteja sendo vendido pelo 

proprietário a outra pessoa. O direito visa conferir ao poder público 

a preferência para adquirir imóvel razão das diretrizes de uma 



determinada política pública, a política florestal, no caso. 

 

 

 

Na prática: como se vê, a legislação ampara o Município em ações de 

ampliação de sua área verde com perspectivas concretas. Como exemplo, a 

transformação de Reservas Legais em áreas verdes de expansão urbana 

representa possibilidade concreta de ampliação das áreas protegidas no 

município. Como toda pr opriedade tem que averbar como Reserva Legal um 

mínimo de 20% de sua área, exceto na Amazônia Legal, toda expansão urbana 

deverá resultar num significativo aporte de áreas verdes oficiais do Município, 

devendo as mesmas vir a fazer parte do Sistema de Informações Ambientais do 

Município.  

Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12 do Novo 

Código Florestal, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar 

a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção 

de fauna silvestre e da flora nativa. 



 Geoprocessamento e Gestão 

Ambiental Municipal 

 

11.1 ï Contextualização 

Informação é tudo! Essa afirmativa é repetida inúmeras vezes nas mais 

diferentes situações. Numa sociedade que a cada dia mais vive a informação 

ɁÌÔɯÛÌÔ×ÖɯÙÌÈÓɂȮɯÊÖÕÚÐËÌÙÈÕËÖ-se a velocidade de respostas da televisão, dos 

celulares e, em especial, da internet, não se admite improvisações no campo do 

conhecimento e da informação. Pode-ÚÌɯÙÌÚÜÔÐÙɯÐÚÚÖɯÕÈɯÍÙÈÚÌȯɯɁToda ação depende 

de uma decisão que depende de informaçãoȭɂȭ 

Na Gestão Ambiental Municipal não é diferente. E não se trata, aqui, 

apenas da notícia atualizada ou do acontecimento do dia. Trata-se da 

informação como conhecimento da realidade local, dos recursos naturais e das 

condições urbanísticas como uma ferramenta poderosa de planejamento e de 

gestão. Importante destacar que não se trata, também, da informação solta, 

esparsa, não conectada. As informações devem ser obtidas de forma a permitir 

sua inter-relação e a potencialização de sua análise. Não é possível se gerenciar 

aquilo que não se mede, aquilo que não se conhece. Não basta a administração 

municipal investir no nível operacional, da execução de tarefas. Investir em 

informação é investir no nível estratégico, aquele ligado ao grande desafio da 

gestão municipal: o da tomada de decisão. 

A abordagem da informação como ferramenta de Gestão Ambiental 

Municipal deve considerar a base de conhecimentos que o município irá dispor 

para dar suporte às tomadas de decisão e à gestão. Conhecimentos relacionados 

aos recursos hídricos e às bacias hidrográficas presentes no município; aos 

processos de licenciamentos ambientais concluídos ou em andamento; às 

estradas vicinais; aos resíduos gerados no município; ao sistema municipal de 

áreas protegidas; à base cartográfica do município; à sua malha viária urbana; 

ao seu mapa de drenagem pluvial; às áreas de riscos de deslizamentos ou de 

inundações; às áreas verdes municipais; ao sistema de arborização urbana; às 

obras públicas planejadas e em execução; aos programas de educação 

ambiental implantados no muni cípio, entre outros, são essenciais à adequada 

gestão ambiental. 



A consolidação de um Sistema Municipal de Informações Ambientais 

numa base de dados única, adequada, acessível a todas as secretarias e demais 

órgãos do poder público municipal permitirá não apenas atender às diversas 

exigências legais, como por exemplo, aquelas previstas na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 

Resíduos Sólidos / Sinir e Sistema Nacional de Informações em Saneamento 

Básico / Sinisa), bem como atenderá às demandas da Gestão Ambiental 

Munic ipal como um todo.  

São muitos os exemplos de municípios que, já há vários anos, vêm 

investindo na implantação e aperfeiçoamento de sistemas de suporte à gestão 

municipal, baseados em Tecnologia da Informação (TI). 

Um bom exemplo da evolução da aplicação dessa ferramenta é o da 

Prefeitura de Santo André (SP) que, já em 1990, se utilizava de soluções de 

geoprocessamento em gestão municipal. Hoje, o sistema de geoprocessamento 

permite ao município de Santo André a defi nição e a manutenção de arquivo 

de propriedades, com elevada precisão e fácil visualização, possibilitando 

ainda a preparação de mapas digitais de recursos ambientais do município, nos 

mesmos moldes da geração dos mapas temáticos e do cadastro técnico utilizado 

pela Prefeitura. Por intermédio deles a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

pode ter um melhor controle das ações com impactos no meio ambiente, como 

por exemplo, o registro de todas as árvores plantadas, podadas e 

transplantadas. As secretarias de Educação e de Saúde também se utilizam de 

recursos do geoprocessamento para ações diversas, tais como facilidade de 

acesso a postos de saúde, planejamento de ações de controle de vetores, 

racionalização de rotas de transporte escolar, etc. 

A Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE) elaborou, em 2007, seu Plano 

Municipal de Geoprocessamento, visando implantar uma das mais completas 

soluções de Geoprocessamento já projetada para uma prefeitura, com o objetivo 

de dar um grande salto qualitativo n a gestão pública municipal. 

Com o objetivo de centralizar dados e informações sobre a cidade para 

melhorar a eficiência nos serviços e viabilizar com mais rapidez ações em 

benefício da população a Prefeitura de Campinas (SP) implantou, em 2010, o 

Sistema de Geoprocessamento do Município de Campinas (Sigcamp). O 

processo havia sido iniciado em 2007, com Decreto do Prefeito instituindo 

Comissão Especial de estudos e implantação do Sistema de Geoprocessamento 

do Município.  



A Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul (SC) implantou o 

Geoprocessamento com o objetivo de essa técnica atuar como instrumento de 

modernização da administração municipal, por intermédio da distribuição da 

Tecnologia da Informação. Esse sistema funciona através da integração de 

alguns elementos: dados Geográficos, recursos humanos, e equipamentos de 

hardware e softwares específicos. Seguindo esse conceito, a Prefeitura de 

Jaraguá do Sul tem implantado internamente o SIG (Sistema de Informação 

Geográfica). O setor é responsável também pela cartografia municipal na 

atualização e distribuição dos mapas. 

11.2 ï O Sistema Municipal de Informações 

Ambientais 

Existem várias alternativas de se constituir um sistema de informações 

para o município. A depender de suas especificidades e dos recursos 

disponíveis, o município optará pela alternativa que mais lhe convier. O 

importante é que o sistema seja pensado, planejado e idealizado de forma a 

atender às demandas atuais e futuras do município, permitindo o atendimento 

das diferentes demandas da Gestão Ambiental Municipal. Num processo dessa 

complexidade e importância não se admite improvisações ou soluções 

paliativ as. É preferível adiar a implantação de um sistema de informações a 

fazê-lo de forma precipitada e inadequada. 

Considerando-se a complexidade do meio ambiente e da gestão 

ambiental correspondente, torna-se necessária a utilização de ferramentas que 

permitam suportar a diversidade e a complexidade dos dados pertinentes. A 

utilização de ferramentas visuais que permit am uma análise espacial sempre é 

destacada. A possibilidade de visualização dos resultados das análises, de 

maneira espacial em um mapa, faz com que a compreensão por parte do 

analista seja facilitada. 

Para atender de forma adequada a essa demanda, destaca-se, com 

certeza, a utilização de modernos métodos computacionais e informatizados. A 

evolução da informática tem permitido avanços consideráveis na análise 

estratégica para o suporte na tomada de decisão em diferentes áreas. O 

geoprocessamento se consolidou como uma das mais poderosas ferramentas 

nesse contexto. 

Destaca-se entre as tecnologias desse tipo disponíveis aquela 



denominada de Sistema de Informação Geográfica (SIG). Apesar dos enormes 

avanços recentes, advindos da informatização das técnicas, essa tecnologia já 

era usada bem antes da invenção do computador. Existem referências de 

utilização de informações em mapas correlacionando poços de água com a 

incidência de cólera, no ano de 1854, em Londres, naquele que é considerado 

um dos primeiros exemplos que mostram o poder explicativo da análise 

espacial e do SIG. É o avanço: de informações soltas, como simples listas de 

dados, para informações correlacionadas de maneira espacial, em mapas. De 

uma simples análise de dados independentes quando comparada ao 

cruzamento de dados espacializados em mapas, o auxílio à decisão pode fazer 

a diferença entre sucesso e fracasso num processo de gestão Ambiental. 

O que vem acontecendo nos últimos anos é que a velocidade da 

evolução da informática vem permitindo que os avanços nessa área também 

sejam consideráveis. Assim, para uma Gestão Ambiental Municipal de sucesso 

há que se planejar qual o sistema se apresenta como o mais adequado para a 

realidade do município em questão. 

11.3 ï O Geoprocessamento e o Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) 

O Geoprocessamento pode ser entendido como o uso automatizado de 

informação que de alguma forma está vinculada a um determinado lugar no 

espaço, seja por meio de um simples endereço ou por meio de coordenadas 

geográficas. Aí reside a força do processo: o georreferenciamento dos dados. 

Para a Gestão Ambiental Municipal isso faz a diferença. Vários sistemas podem 

ser utilizados no geoprocessamento de dados, dentre os quais o SIG é o que 

reúne maior capacidade de processamento e análise de dados espaciais. A 

correta utilização destes sistemas produz informações que permitem tomar 

decisões para se colocar em prática, ações adequadas. Ressalta-se que os 

mesmos se aplicam a qualquer tema que manipule dados ou informações 

vinculadas a um determinado lugar no espaço e que seus elementos possam ser 

representados em um mapa, como recursos naturais, estradas, escolas, 

empreendimentos urbanos ou rurais, hospitais, etc. 

O volume de informações a serem trabalhadas pode ser de tal modo que 

pode inviabilizar não somente a qualidade da informação, mas a própria 

integração dos fatores considerados importantes para que a decisão seja 



acertada. Aí reside uma das grandes vantagens do geoprocessamento e, em 

especial, do SIG: possibilitar a análise integrada dos dados e subsidiar a tomada 

de decisão. 

O SIG pode ser entendido como uma ferramenta utilizada para análises 

complexas ao integrar dados de diversas fontes e ao criar banco de dados 

georreferenciados, permitindo automatizar a produção de materiais 

cartográficos. Em síntese, é uma ferramenta utilizada para análises de 

informação geográfica que usa funções de dados geométricos ligados a tabelas 

de atributos descritos de forma alfanumérica, ligações essas por intermédio de 

um identificador ou chave. Assim interligados, os dados geométricos e 

alfanum éricos abastecem sistemas computacionais, possibilitando a análise de 

problemas predeterminados. Uma grande vantagem do sistema é que ele 

permite a visualização espacial dos dados por intermédio de interfaces gráficas 

dos sistemas e/ou por meio da confecção de mapas impressos, nos quais as 

soluções dos problemas são mostradas de maneira clara e de fácil 

entendimento. Assim, qualquer dado que possua um componente espacial ou 

uma localização possível de ser determinada pode ser trabalhado, manuseado, 

armazenado e analisado por um Sistema de Informação Geográfica. 

As possibilidades de uso de SIG na Gestão Ambiental tornam-se, assim, 

imensas. Os mapas podem ser gerados quanto a atributos isolados ou em 

conjunto, ampliando as possibilidades de análise. Por exemplo: um SIG bem 

planejado e com um abastecimento de dados cuidadoso em relação às estradas 

rurais permite uma Gestão de sua manutenção e recuperação criteriosa. A 

mesma base de dados permite ao SIG o planejamento de rotas mais eficientes 

para o transporte escolar rural. Os mesmos dados permitem ao sistema propor 

rotas mais eficazes para os caminhões de coleta de resíduos sólidos (lixo) na 

zona rural. Ou para o suporte a produtores de leite na definição de rotas mais 

eficientes para os caminhões tanques. Os dados poderão ser importantes, ainda, 

na Gestão de Bacias 'ÐËÙÖÎÙâÍÐÊÈÚȭɯ$ɯ×ÖÙɯÈąɯÝÈÐȱ 

O licenciamento ambiental é outra área de imensas possibilidades de 

uso de SIG. Com todos os processos de licenciamento cadastrados e inseridos 

num SIG é possível se ter uma visão global, seja de uma determinada região ou 

do município como um todo, dos pos síveis impactos dos empreendimentos 

propostos. Ou seja, é possível a avaliação ambiental integrada. 

Com os projetos e programas de Educação Ambiental (EA) inseridos no 

SIG é possível se saber quem está fazendo o quê e onde está sendo feito. Quais 

escolas têm projeto de EA? Quais faixas etárias estão sendo contempladas pelos 



projetos/programas? Quais os eixos temáticos estão sendo contemplados? 

Quais bairros ou distritos carecem de iniciativas? Onde estão os projetos de 

instituições públicas e onde estão os da iniciativa privada? Essas respostas 

podem ser apresentadas em mapas de fácil visualização e compreensão. Tudo 

depende de se abastecer o banco de dados com informações georreferenciadas 

dos projetos e programas com suas respectivas escolas, empresas, etc. 

Na Gestão das Áreas Verdes do município o potencial de uso dessas 

ferramentas também é imenso. Perguntas importantes poderão ter respostas 

concretas: qual o índice de área verde por habitante tem a cidade? Quais os 

bairros necessitam ampliar seus jardins? Quais são as espécies de árvores são 

mais comuns na arborização urbana? Onde se localizam as árvores com risco 

de queda? 

É importante se destacar que o SIG por si só não resolve os problemas 

da Gestão Ambiental Municipal, não traz respostas prontas para as questões 

ambientais do município. Ele é somente uma ferramenta auxiliar para 

descrever e inferir, para ser usado depois que o problema ambiental tiver sido 

conhecido e delimitado. Daí usa-se o SIG para se verificar as possibilidades de 

solução do problema. Além de seu grande potencial no planejamento e nas 

ações preventivas. 

11.4 ï O Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

O Novo Código Florestal criou o Cadastro Ambiental Rural (CAR), no 

âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente ɬ SINIMA, 

registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os 

imóveis rurais, com a finalidade de integrar  as informações ambientais das 

propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, 

monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 

desmatamento. 

A Lei prevê, ainda: 

a) A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, 

preferencialmente, no órgão ambiental municipal ou estadual, que, 

nos termos do regulamento, exigirá do possuidor ou proprietário:  

I ɬ identificação do proprietário ou possuidor rural; 

II ɬ comprovação da propriedade ou posse; 



III ɬ identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas geográficas 

com, pelo menos, um ponto de amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos remanescentes de vegetação 

nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, também da 

localização da Reserva Legal. 

b) O cadastramento não será considerado título para fins de 

reconhecimento do direito de propriedade ou posse, tampouco 

elimina a necessidade de cumprimento do disposto no art. 2o da Lei 

no 10.267, de 28 de agosto de 2001. 

c) A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e 

posses rurais, devendo ser requerida no prazo de 1 (um) ano contado 

da sua implantação, prorrogável, uma única vez, por igual período 

por ato do Chefe do Poder Executivo. 

O novo Código Florestal envolve o Município no Cadastro Ambiental 

Rural (CAR). Esse novo instrumento de gerenciamento de dados promoverá, 

entre outros desdobramentos, o fim da antiga exigência de que o processo de 

Averbação de reserva Legal fosse formalizado em Cartório. Ao ser envolvido 

no processo, o Município pode buscar facilitar para os cidadãos, efetivando 

procedimentos menos complexos e de custos mais baixos do que a dinâmica 

anterior.  

Na Prática: a União, por intermédio do MMA e os Estados estão se 

mobilizando para acelerarem a disponibilização doa sistemas para todos os 

usuários. Os municípios devem buscar informações no MMA e nos órgãos 

estaduais para atualizar informações sobre o tema. Entretanto, se o Município 

estruturar seu Sistema Municipal de Informações Ambientais e implantar o 

geoprocessamento como instrumento de Gestão Ambiental, conforme 

abordado nesse Capítulo 11, a sua atuação em inúmeras áreas da Gestão será 

facilitada, in clusive no que se refere ao CAR. 

Existem municípios que estão participando de esforço para regularizar 

as propriedades rurais quanto aos aspectos relacionados ao CAR. Em Minas 

Gerais, o Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG), vem apresentando o 

município de Santa Vitória, no Triângulo M ineiro, como exemplo de ação de 

regularização ambiental de todas as propriedades rurais. O conhecimento, por 

parte do Poder Público Municipal, da situação das propriedades quanto aos 

aspectos do CAR permitirá uma gestão ambiental mais eficiente. 



MÓDULO 3  

Legislação e Estrutura Legal de 

Gestão 



 Legislação ï Principais Leis 

de Interesse Ambiental 

  

12.1 ï Contextualização 

O Brasil é reconhecido como o país de um grande paradoxo na questão 

ambiental: ao mesmo tempo em que possui um arcabouço legal sobre meio 

ambiente considerado como um dos mais avançados do mundo, apresenta um 

grau muito baixo de implementação efetiva de suas leis e de sanções ao 

descumprimento das mesmas. Isso ocorre em todos os níveis: federal, estadual 

e municipal. Ao se percorrer o país ou se visitar a maioria das cidades o quadro 

que se apresenta é, quase sempre, desolador. É um verdadeiro festival de 

agressões às mais simples leis de proteção ambiental. Desmatamento, erosão 

do solo, poluição das águas, poluição visual, poluição sonora, uso indevido de 

áreas de preservação permanente e tantas outras situações de descumprimento 

de leis ambientais são a regra, não a exceção. Isso pode ser aferido, também, 

por um indicador muito simples, que é a porcentagem de multas aplicadas e 

que são efetivamente arrecadadas. 

Dados do Tribunal de Contas da União demonstram que, de 2005 a 2009, 

enquanto a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) arrecadou 

82,6% e a Agência Nacional de Águas (ANA) arrecadou 75,2% das multas 

aplicadas o IBAMA arrecadou apenas 0,6% das multas que aplicou. Aliás, o 

IBAMA ficou em último lugar entre os 16 órgãos e entidades federais de 

regulação e fiscalização levantados pelo TCU quanto à arrecadação. Acontece 

que, nesses cinco anos analisados, o IBAMA foi o órgão que mais aplicou 

multas, num tot al de R$ 14,68 bilhões, o que correspondeu a 56,7% do total de 

penalidades aplicadas. Esses dados são sintomáticos e cristalinos na 

comprovação do paradoxo apresentado: o IBAMA é o campeão na aplicação de 

multas, ou seja, na aplicação da legislação existente e, ao mesmo tempo, é o 

ɁÓÈÕÛÌÙÕÈɂɯÕÈɯÈÙÙÌÊÈËÈñæÖȭ 

É nesse contexto que a Gestão Ambiental Municipal assume uma 

importância ainda maior. Considerando que é no município que tudo 

realmente acontece, uma Gestão Ambiental séria e comprometida com a 

sustentabilidade pode contribuir de forma decisiva para mudar  o quadro de 



descaso descrito para com as questões ambientais. 

A Constituição Federal qualifica o direito constitucional ambiental em 

suas variadas dimensões: individual (direito individual a uma vida digna e 

sadia); social (meio ambiente como um bem difuso e integrante do patrimônio 

coletivo da população) e intergeracional (dever de preservação ambiental para 

as gerações futuras). Ao considerar o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, a Constituição o consagrou como direito fundamental de tríplice 

dimensão: individual, social e intergeracional.  

12.2 ï Características do Direito ao Meio 

Ambiente 

Para uma análise e aplicação adequadas da legislação ambiental é 

prudente uma reflexão sobre as características do Direito Ambiental. Essas 

características demonstram de forma clara a importância do conhecimento da 

legislação, em especial pelos Gestores Públicos. 

O Direito ao Meio Ambiente apresenta as seguintes características: 

ω Fundamental : a Constituição Federal, no caput do artigo 225 impõe 

a conclusão de que o direito ao meio ambiente é um dos direitos 

humanos fundamentais, por ser o meio ambiente considerado um 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. 

ω Difuso : o meio ambiente é de cada indivíduo e de todos 

simultaneamente. 

ω Indeterminado : o interesse difuso tem por essência não possuir 

sujeitos determinados. O meio ambiente é ubíquo, ou seja, está ao 

mesmo tempo em toda parte e, por estar em todos os lugares, acaba 

por vincular -se a um número indeterminado de pessoas. 

ω Indivisível : a indivisibilidade se origina da própria indeterminação 

dos sujeitos, pois o ato benéfico ou maléfico de um beneficiará ou 

prejudicará a muitos. 

ω Imprescritível : ação imprescritível é aquela que não prescreve, ou 

seja, pode ser exercida a qualquer tempo. Portanto os crimes 

ambientais não prescrevem. 

ω Intergeracional : Consiste na solidariedade entre as gerações futuras 



e presentes no sentido de preservar o meio ambiente. A geração atual 

deve atuar de forma sustentável a fim de que as próximas gerações 

possam continuar usufruindo dos recursos naturais.  

12.3 ï Principais Leis de Interesse da Gestão 

Ambiental 

As principais leis de interesse da Gestão Ambiental aqui apresentadas 

são as Leis Federais, considerando-se que elas são as principais norteadoras das 

ações e que cada estado e cada município apresentam legislação própria, cujas 

leis não podem ser conflitantes entre si. As leis são apresentadas em ordem 

cronológica, a partir da mais recente, exceto a Constituição Federal, que, por 

sua importância abre a relação. Algumas das leis apresentadas podem ter sido 

modificadas por outra lei posterior, mas, ainda assim, são apresentadas por sua 

importância histórica. A íntegra dessas leis é apresentada nos anexos. 

ω Constituição Federal: é a lei fundamental e suprema do país, onde 

estão explicitados os direitos e os deveres dos cidadãos brasileiros. 

É a lei mais importante do país. Todas as outras leis têm que ser feitas 

respeitando o que diz a Constituição. É conhecida como a 

Constituição cidadã, pois a partir dela, todas as pessoas passaram a 

ter diretos iguais, ou seja, respeitando-se todas as diferenças do povo 

brasileiro. A Constituição cidadã reúne direitos e deveres 

fundamentais. E preciso exigir que eles sejam respeitados e vividos 

por todas as pessoas. Em termos de meio ambiente, a Constituição 

Federal de 1988 revelou a importância que a sociedade, Estado e os 

instrumentos jurídicos devem ter quando se está diante de um bem 

jurídico -ambiental. Ela dedicou um Capítulo inteiro à proteção do 

meio ambiente, o Capítulo VI do Título VIII, com o artigo 225, seus 

parágrafos e incisos. Todo Gestor Público deve ter uma cópia sempre 

à mão. Para a Gestão Ambiental Municipal: extrema relevância. 

ω Alteração do Novo Código Florestal ɬ Lei 12.727/2012: Altera a Lei 

no 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 

de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e 

revoga as Leis 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 

abril de 1989, a Medida Provisória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, 



o item 22 do inciso II do art. 167 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro 

de 1973, e o § 2o do art. 4o da Lei 12.651, de 25 de maio de 2012. 

ω Novo Código Florestal ɬ Lei 12.651/2012: estabeleceu normas gerais 

com o fundamento central da proteção e uso sustentável das 

florestas e demais formas de vegetação nativa em harmonia com a 

promoção do desenvolvimento econômico, atendidos determinados 

princípios previstos em seu texto. Apresenta grandes impactos na 

Gestão Ambiental, tanto nas zonas urbanas como nas zonas não 

urbanas ou rurais. Nas áreas urbanas destaca-se a questão das Áreas 

ËÌɯ/ÙÌÚÌÙÝÈñæÖɯ/ÌÙÔÈÕÌÕÛÌɯȹ //ɀÚȺȮɯÊÜÑÈɯÐÕÛÌÙÝÌÕñæÖɯÚÖÍÙÌɯÙÌÚÛÙÐñĢes 

severas em seu texto. Para a Gestão Ambiental Municipal: extrema 

relevância. 

ω Lei Complementar 140/2011: fixou normas, nos termos dos incisos 

III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição 

Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens 

naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 

poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, 

da fauna e da flora. Essa lei traz enormes impactos para a Gestão 

Ambiental Municipal, ao passar para o município responsabilidades 

e competências do poder público federal, incluindo -se o poder de 

fiscalização. Em uma realidade municipal de absoluta carência de 

recursos financeiros, materiais e, principalmente, de pessoal 

capacitado a enfrentar o problema. Para a Gestão Ambiental 

Municipal: extrema relevância.  

ω Política Nacional de Resíduos Sólidos ɬ Lei 12.305/2010: instituiu a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus 

princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes 

relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 

incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 

poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. Essa lei 

impõe aos municípios uma série de responsabilidades e obrigações, 

quase todas de impacto imediato. Para a Gestão Ambiental 

Municipal: extrema relevância.  

ω Política Federal de Saneamento Básico ɬ Lei 11.445/2007: 

estabeleceu as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 



a política federal de saneamento básico. Importante na questão do 

fornecimento de água e no tratamento e destinação final de esgotos. 

Para a Gestão Ambiental Municipal: extrema relevância. 

ω Lei da Mata Atlântica ɬ Lei 11.428/2006: dispõe sobre a conservação, 

proteção, regeneração e utilização da vegetação nativa, tanto nas 

formações florestais, como dos ecossistemas associados que 

integram o bioma Mata Atlântica. Foi regulamentada pelo Decreto 

6.660/2008. Para a Gestão Ambiental Municipal: grande relevância, 

se o município estiver na área desse bioma. 

ω Organismos Geneticamente Modificados ɬ Lei 11.105/2005: 

estabeleceu normas de segurança e mecanismos de fiscalização 

sobre a construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o 

transporte, a transferência, a importação, a exportação, o 

armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a 

liberação no meio ambiente e o descarte de organismos 

geneticamente modificados ɬ OGM e seus derivados, tendo como 

diretrizes o estímulo ao avanço científico na área de biossegurança e 

biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, 

e a observância do princípio da precaução para a proteção do meio 

ambiente. Essa lei é apresentada por sua importância global. Para a 

Gestão Ambiental Municipal: baixa relevância para a maioria dos 

municípios.  

ω Lei de Acesso à Informação Ambiental ɬ Lei 10.650/2003: Dispõe 

sobre o acesso público aos dados e informações ambientais 

existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA). Incorpora princípios da Agenda 21, 

da Declaração Rio (92), entre outros. 

ω Lei das Cidades/Estatuto das Cidades ɬ Lei 10.257/2001: Dispõe 

sobre o estabelecimento de normas de ordem pública e interesse 

social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 

coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 

equilíbrio ambiental. Para a Gestão Ambiental Municipal: ex trema 

relevância. 

ω Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) ɬ Lei 

9.985/2000: instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza ɬ SNUC, estabelecendo critérios e normas 



para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Lei importante para o estabelecimento de uma cultura municipal de 

áreas protegidas. Na prática, pela carência de recursos financeiros 

para implantação dessas áreas, poucos municípios a implementam. 

Para a Gestão Ambiental Municipal: média relevância. 

ω Criação da Agência Nacional de Águas ɬ Lei 9.984/2000: criou a 

Agência Nacional de Águas ɬ ANA, entidade federal de 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, 

integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, estabelecendo regras para a sua atuação, sua estrutura 

administrati va e suas fontes de recursos. Para a Gestão Ambiental 

Municipal: baixa relevância.  

ω Lei dos Agrotóxicos ɬ Lei 9.974/2000: modificou a Lei 7802/1989 que 

regulamentou desde a pesquisa e fabricação dos agrotóxicos até sua 

comercialização, aplicação, controle, fiscalização e também o destino 

da embalagem. Lei de grande importância para municípios que 

apresentam atividades significativas ligadas à cadeia produtiva do 

agronegócio. Para a Gestão Ambiental Municipal: média relevância. 

ω Política Nacional de Educação Ambiental ɬ Lei 9.795/1999: dispôs 

sobre a educação ambiental e instituiu a Política Nacional de 

Educação Ambiental, estabelecendo que educação ambiental são os 

processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum 

do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Estabelece, ainda, que a educação ambiental é um componente 

essencial e permanente da educação nacional, devendo estar 

presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 

processo educativo, em caráter formal e não-formal. Deveria ser uma 

lei de grande importância para todos os municípios. Entretanto, a 

Educação Ambiental vem merecendo pouca atenção do Poder 

Público, em todos os níveis e entes federativos. Para a Gestão 

Ambiental Municipal: extrema relevância.  

ω Lei de Crimes Ambientais ɬ Lei 9.605/1998: lei que reordenou a 

legislação ambiental brasileira no que se refere às infrações e 

punições. Lei de enorme importância para a Gestão Ambiental 

Municipal. Dá respaldo para que as ações coercitivas possam ser, de 



fato, efetivas. Para a Gestão Ambiental Municipal: extrema 

relevância. 

ω Política Nacional de Recursos Hídricos ɬ Lei 9.433/1997: instituiu a 

Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional 

de Recursos Hídricos. Definiu a água como recurso natural limitado, 

dotado de valor econômico e que pode ter usos múltiplos ɬ consumo 

humano, produção de energia, transporte, lançamento de esgotos, 

etc. Lei de grande importância para a Gestão Ambiental Municipal 

por tratar da água, valor ambiental essencial à vida e dos esgotos, 

considerado como o maior problema ambiental br asileiro. Para a 

Gestão Ambiental Municipal: extrema relevância.  

ω Lei da Exploração Mineral ɬ Lei 7.805/1989: regulamentou as 

atividades garimpeiras e de mineração. Para estas atividades é 

obrigatória a licença ambiental, que deve ser concedida pelo órgão 

ambiental competente. Importante para muitos municípios 

considerados mineradores e para uma enorme quantidade de 

municípios que têm uma atividade minerária de grandes impactos 

mas que em geral é relegada a segundo plano, que é a atividade de 

extração de areia. Para a Gestão Ambiental Municipal: média 

relevância. 

ω Lei dos Agrotóxicos ɬ Lei 7.802/1989: lei que regulamentou desde a 

pesquisa e fabricação dos agrotóxicos até sua comercialização, 

aplicação, controle, fiscalização e também o destino da embalagem. 

Lei de grande importância para municípios que apresentam 

atividades significativas ligadas à cadeia produtiva do agronegócio. 

Para a Gestão Ambiental Municipal: média relevância. 

ω Fundo Nacional do Meio Ambiente ɬ Lei 7.797/1989: fundo criado 

com o objetivo de apoiar e desenvolver projetos que visam o uso 

racional e sustentável de recursos naturais, incluindo a manutenção, 

melhoria ou recuperação da qualidade ambiental, no sentido de 

elevar a qualidade de vida da população. 

ω Programa Nacional de Arborização Urbana ɬ Lei 7.563/1986: 

instituiu o Pró -Fruti ɬ Programa Nacional de Arborização Urbana 

com árvores frutíferas e determinou outras providências.  

ω Ação Civil Pública ɬ Lei 7.347/1985: é uma lei de interesses difusos. 

Trata da ação civil pública de responsabilidades por danos causados 



aos direitos considerados como difusos, tais como ao meio ambiente, 

ao consumidor e ao patrimônio artístico, turístico ou paisagístico. 

Para a Gestão Ambiental Municipal: extrema relevância. 

ω Política Nacional de Meio Ambiente ɬ Lei 6.938/1981: uma das leis 

ambientais mais importantes e que definiu a obrigação do poluidor 

de indenizar os danos ambientais que causar, independentemente 

da culpa. Essa lei também propôs a criação do Sistema Nacional de 

Meio Ambiente (SISNAMA). Estabeleceu, ainda, que o Ministério 

Público pode propor ações de responsabilidade civil por danos ao 

meio ambiente, impondo ao poluidor a obrigação de recuperar e/ou 

indenizar prejuízos causados. Foi essa lei que criou a 

obrigatoriedade dos estudos e respectivos relatórios de Impacto 

Ambiental (EIA -RIMA). Para a Gestão Ambiental Municipal: 

extrema relevância. 

ω Lei do Parcelamento do Solo Urbano ɬ Lei 6.766/1979: estabeleceu 

as regras para ocupação urbana, de grande importância em questões 

ambientais. Para a Gestão Ambiental Municipal: extrema relevância. 

ω Lei de Proteção da Fauna ɬ Lei 5.197/1967: estabeleceu que os 

animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 

desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 

constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 

criadouros naturais, são propriedades do Estado, sendo proibido a 

sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. 



 Legislação Ambiental ï 

Atribuições e Competências do Município 

  

13.1 ï Contextualização 

A discussão das atribuições e competências do município em legislar 

sobre as questões relacionadas ao meio ambiente passa necessariamente pela 

análise do texto constitucional. A Constituição Federal de 1988 foi a primeira 

da história do Brasil a tratar do tema meio ambiente, dedicando a este um 

capítulo inteiro, o Capítulo VI do Título VIII, que contempla não somente seu 

conceito normativo, ligado ao meio ambiente natural, como também reconhece 

suas outras faces: o meio ambiente artificial, o meio ambiente do trabalho, o 

meio ambiente cultural e o patrimônio genético, também tratados em diversos 

outros artigos da Constituição. 

Destaca-se no texto constitucional o Art. 225, que exerce na Constituição 

o papel de principal norteador do meio ambiente, devido a seu complexo teor 

de direitos, mensurado pela obrigação do Estado e da Sociedade em garantir 

de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, já que se trata de um bem 

de uso comum do povo que deve ser preservado e mantido para as presentes e 

futuras gerações. 

13.2 ï Competências dos Entes Federativos 

para Legislar Sobre Meio Ambiente 

Além de consagrar a preservação do meio ambiente, antes protegido 

somente em nível hierárquico abaixo dela, a Constituição Federal de 1988 tratou 

de estabelecer as competências dos entes federativos, inovando na técnica 

legislativa, por incorporar ao seu t exto, diferentes artigos disciplinando a 

competência para legislar e para administrar. Essa iniciativa teve como objetivo 

promover a descentralização da proteção ambiental, que tem sido alvo 

contínuo de legislação complementar para sua regulamentação. Assim, União, 

Estados, Municípios e Distrito Federal possuem ampla competência para 

legislarem sobre matéria ambiental, apesar de ser comum surgirem conflitos de 



competência, principalmente junto às Administrações Públicas. 

13.3 ï Competência Privativa da União 

Somente pode ser exercida pela União, salvo mediante edição de Lei 

Complementar que autorize os Estados a legislarem sobre as matérias 

relacionadas com as águas, energia, populações indígenas, jazidas e outros 

recursos minerais, além das atividades nucleares de qualquer natureza. 

Art. 22 ɬ "ÖÔ×ÌÛÌɯ×ÙÐÝÈÛÐÝÈÔÌÕÛÌɯãɯ4ÕÐæÖɯÓÌÎÐÚÓÈÙɯÚÖÉÙÌȯɯȱ(5ɯɬ águas, energia, informática, telecomunicações e 

radiodifusão; XII ɬ jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; XXVI ɬ ÈÛÐÝÐËÈËÌÚɯÕÜÊÓÌÈÙÌÚɯËÌɯØÜÈÓØÜÌÙɯÕÈÛÜÙÌáÈȱɯ

Parágrafo Único : Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas 

ÈɯÌÚÛÌɯÈÙÛÐÎÖȱ 

13.4 ï Competência Comum dos Entes 

Federativos 

A Constituição Federal de 1988 buscou deixar clara a competência dos 

entes federativos em legislar sobre as questões ambientais. O Art. 23 concede à 

União, Estados, Municípios e o Distrito Federal competência comum, pela qual 

os entes integrantes da federação atuam em cooperação administrativa 

recíproca, visando alcançar os objetivos descritos pela própria Constituição. 

Neste caso, prevalecem as regras gerais estabelecidas pela União, salvo quando 

houver lacunas, as quais poderão ser supridas, por exemplo, pelos Estados, no 

uso de sua competência supletiva ou suplementar: 

Art. 23 ɬ NɯÊÖÔ×ÌÛ÷ÕÊÐÈɯÊÖÔÜÔɯËÈɯ4ÕÐæÖȮɯËÖÚɯ$ÚÛÈËÖÚȮɯËÖɯ#ÐÚÛÙÐÛÖɯ%ÌËÌÙÈÓɯÌɯËÖÚɯ,ÜÕÐÊą×ÐÖÚȯɯȱ(((ɯɬ proteger os 

documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os 

sítios arqueológicos; IV ɬ impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural; VII ɬ preservar as florestas, a fauna e a flora; VIII ɬ fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar; IX ɬ promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico; X ɬ combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores 

desfavorecidos; XI ɬ registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e 

minerais e m seus territórios; Parágrafo Único : Lei complementar fixará normas para a cooperação entre a União e os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-ÌÚÛÈÙɯÌÔɯäÔÉÐÛÖɯÕÈÊÐÖÕÈÓȱ 

13.5 ï Competência Concorrente dos Entes 



Federativos 

A Constituição Federal estabelece para a União, para os Estados e para 

o Distrito Federal a competência concorrente, não sendo os municípios 

incluídos nesse princípio constitucional. Esse princípio implica no 

estabelecimento de moldes pela União a serem observados pelos Estados e 

Distrito Federal. Para as questões ambientais: 

Art. 24 ɬ "ÖÔ×ÌÛÌɯãɯ4ÕÐæÖȮɯÈÖÚɯ$ÚÛÈËÖÚɯÌɯÈÖɯ#ÐÚÛÙÐÛÖɯ%ÌËÌÙÈÓɯÓÌÎÐÚÓÈÙɯÊÖÕÊÖÙÙÌÕÛÌÔÌÕÛÌɯÚÖÉÙÌȯɯȱ5(ɯɬ florestas, caça, 

pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição; 

VII ɬ proteção ao patrimônio histórico, artístico, turístico e paisagístico; VIII ɬ responsabilidade por dano meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, turístico e paisagístico. § 1º No âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais 

não exclui a competência suplementar dos Estados. § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 

competência legislativa plena, para atender suas peculiaridades. § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais 

ÚÜÚ×ÌÕËÌɯÈɯÌÍÐÊâÊÐÈɯËÈɯÓÌÐɯÌÚÛÈËÜÈÓȮɯÕÖɯØÜÌɯÓÏÌɯÍÖÙɯÊÖÕÛÙâÙÐÖȱ 

13.6 ï Competência Municipal para Legislar 

Sobre Meio Ambiente 

A competência do município para legislar sobre as questões ambientais 

deve ser alvo de muita atenção por parte do Poder Público tanto Executivo 

como Legislativo. É comum esses poderes tomarem iniciativas legislativas que 

extrapolam suas atribuições e competências. A Constituição Federal estabelece 

que, mediante a observação da legislação federal e estadual, os Municípios 

podem editar normas que atendam à realidade local ou até mesmo preencham 

lacunas das legislações federal e estadual (Competência Municipal 

Suplementar): 

Art. 30 ɬ Compete aos Municípios: I ɬ legislar sobre assuntos de interesse local; II ɬ suplementar a legislação federal e a 

ÌÚÛÈËÜÈÓɯÕÖɯØÜÌɯÊÖÜÉÌÙȰɯȱ 

Na prática : o município deve se ater ao que estabelece a lei maior, a 

Constituição Federal: assuntos de interesse local. E o que são assuntos de 

interesse local? 

De início, os municípios devem evitar tratar aqueles assuntos 

estabelecidos como de competência privativa da União: matérias relacionadas 

com as águas, energia, populações indígenas, jazidas e outros recursos 

minerais, além das atividades nucleares de qualquer natureza. Depois, evitar 



aqueles cuja legislação federal e estadual já são suficientes, como, por exemplo, 

a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos, assunto contemplado 

nas Leis dos Agrotóxicos (Lei Federal 9974/2000) e da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei Federal 12.305/2010). 

A Câmara Municipal de Vereadores e/ou o Executivo Municipal, ao 

discutirem propostas de assuntos que não são de interesse local podem estar 

dispendendo energia e recursos públicos que poderão faltar para outras 

demandas. 

13.7 ï Situação ou Estado de Emergência 

Ambiental 

É comum, frente a situações extremas, relacionadas a eventos 

inesperados, acidentes ou desastres de variadas proporções, o município 

decretar Situação de Emergência ou estado de Calamidade Pública. O Conselho 

Nacional de Defesa Civil apresenta, em seu sítio da internet, uma série de 

manuais sobre o tema Defesa Civil, incluindo o manual para a decretação de 

Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade Pública, estabelecendo 

sistemática, critérios e procedimentos para a decretação das duas 

possibilidades legais de exceção em caso de desastre, a serem adotados por 

todos os órgãos de defesa civil, válido em todo território brasileiro.  

Para acessar: 

http://www.integracao.gov.br/web/guest/defesa -civil/publicacoes  

A decretação de Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade 

Pública não é e não deve ser feita com o objetivo único de recorrer aos cofres do 

Estado ou da União, para solicitar recursos financeiros. A decretação significa 

a garantia plena da ocorrência de uma situação anormal, em uma área do 

município, que determinou a necessidade de o Prefeito declarar Situação de 

$ÔÌÙÎ÷ÕÊÐÈɯÖÜɯ$ÚÛÈËÖɯËÌɯ"ÈÓÈÔÐËÈËÌɯ/ĶÉÓÐÊÈȮɯ×ÈÙÈɯÛÌÙɯÌÍÌÐÛÖɯɁÕÈɯÈÓÛÌÙÈñæÖɯËÖÚɯ

processos de governo e da ordem jurídica, no território considerado, durante o 

ÔÌÕÖÙɯ×ÙÈáÖɯ×ÖÚÚąÝÌÓȮɯ×ÈÙÈɯÙÌÚÛÈÉÌÓÌÊÌÙɯÈɯÚÐÛÜÈñæÖɯËÌɯÕÖÙÔÈÓÐËÈËÌɂȭ 

A caracterização da Situação de Emergência ou de Estado de 

Calamidade Pública necessita da análise dos fatores preponderantes e dos 

fatores agravantes. Os critérios preponderantes estão relacionados com a 

intensidade dos danos ɬ humanos, materiais e ambientais ɬ e a ponderação dos 

http://www.integracao.gov.br/web/guest/defesa-civil/publicacoes


prejuízos ɬ sociais e econômicos. 

Uma alternativa que vem ganhando espaço entre vários municípios é a 

decretação de situação ou estado de emergência ambiental. São problemas 

estreitamente ligados a problemas ambientais, como demonstram alguns casos 

concretos a seguir apresentados. 

Exemplos: 

ω Prefeitura de Rio Branco (AC) 

O Prefeito de Rio Branco, no Acre, decretou estado de emergência 

ambiental em decorrência da ameaça de queimadas urbanas. O Decreto 

Municipal nº 1.652 foi publicado no Diário Oficial do Município no dia 25 de 

julho de 2013. Entre as justificativas, destaca-se a Portaria nº 113, de 16 de abril 

de 2013, do Ministério do Meio Ambiente, que declara o estado de emergência 

ambiental entre os meses de abril a novembro de 2013, em alguns estados, entre 

eles, o Acre, em decorrência da ameaça iminente de incêndios florestais e 

queimadas urbanas. Com a medida, os procedimentos administrativos devem 

ser agilizados e priorizados para o atendimento de emergências ambientais 

relacionadas a queimadas urbanas. O decreto estabeleceu uma validade de 120 

dias. De acordo com a Secretaria de Meio Ambiente do município, a medida é 

de prevenção, para tornar mais simples a contratação de agentes ambientais 

temporários, caso haja necessidade. 

ω Prefeitura de Barbacena (MG) 

A prefeitura Municipal de Barbacena decretou em 14/04/2013, estado de 

emergência ambiental devido a um desastre ocorrido no rio da Morte, 

provocado por uma tentativa frustrada de roubo de combustível de um 

oleoduto da /ÌÛÙÖÉÙÈÚȮɯØÜÌɯ×ÙÖÝÖÊÖÜɯ×ÖÓÜÐñæÖɯÕÖɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈȭɯ.ɯÔÜÕÐÊą×ÐÖɯ

sofreu racionamento de água em decorrência do desastre, quando a captação 

foi interrompida.  

ω Prefeitura de Belo Horizonte (MG)  

A Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) declarou situação de emergência 

ambiental por intermédio do Decreto Municipal 15.183, de 25 de março de 2013, 

em razão de infestação de insetos em árvores situadas na área urbana da capital 

mineira. No caso, a mosca-branca-do-fícus (Singhiella sp.) estava destruindo 

árvores em ruas e avenidas de vários bairros. Com a decretação, a PBH 

comunicou oficialmente o Sistema Nacional de Defesa Civil sobre o problema 

na cidade, que havia fugido do controle. 



Para a decretação da emergência, a prefeitura considerou que a mosca 

estava infestando árvores centenárias e tombadas como patrimônio cultural de 

Belo Horizonte, causando risco de queda de ramos e galhos de dimensões 

expressivas e a morte progressiva de espécimes. Segundo a PBH, o gênero fícus 

tem grande relevância ambiental e paisagística para o município já que existem 

cerca de 12 mil árvores desse tipo em Belo Horizonte. 

A prefeitura, por meio de ações de Gestão Ambiental da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente (SMMA), constatou que a infestação estava 

disseminada e se alastrava por várias regiões da cidade, provocando danos 

ambientais e culturais, além de prejuízos econômicos e sociais. Exemplo disso 

foram as mudanças de localização das feiras de Flores e Plantas Naturais, 

Comidas e Bebidas Típicas e a de Antiguidades que precisaram sair da avenida 

onde tradicionalmente eram realizadas. 

De acordo com o Decreto Municipal, não foram identificadas, na 

literatura científica nacional e internacional, metodologias ou produtos 

específicos para o controle e a erradicação desta praga em áreas urbanas. A PBH 

tentou usar inseticidas e placas colantes, um tipo de adesivo em que as moscas 

ficam presas, sem resultados. 

 ÚÚÐÔȮɯÈɯ×ÙÌÍÌÐÛÜÙÈɯËÌÊÓÈÙÖÜɯɁÚÐÛÜÈñæÖɯÈÕÖÙÔÈÓɯ×ÙÖÝÖÊÈËÈɯ×ÖÙɯËÌÚÈÚÛÙÌɯ

ÌɯÊÈÙÈÊÛÌÙÐáÈËÈɯÊÖÔÖɯÚÐÛÜÈñæÖɯËÌɯÌÔÌÙÎ÷ÕÊÐÈɂȭɯ ɯËÌÊÙÌÛÈñæÖɯõɯÝâÓÐËÈɯÈ×ÌÕÈÚɯ

para as áreas comprovadamente afetadas pela infestação, conforme prova 

documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos. A situação de 

emergência foi estabelecida para um período de 180 dias. A situação de 

emergência abre precedente para pedido de recursos financeiros ao Estado ou 

União. 

Na prática : é essencial que os municípios criem ou aperfeiçoem leis 

gerais relacionadas aos seguintes temas: 

ω Código Municipal de Meio Ambiente;  

ω Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente; 

ω Fundo Municipal de Meio Ambiente;  

ω Órgão Técnico de Meio Ambiente; 

ω Política Municipal de Educação Ambiental;  

ω Licenciamento Ambiental pelo município;  

Além de leis mais gerais, o município deve legislar e regulamentar sobre 



assuntos específicos de interesse local, tais como os seguintes exemplos: 

ω Poda e supressão de vegetação na área urbana; 

ω Aterro, desaterro, movimentação de terra e áreas de descarte, os 

×Ö×ÜÓÈÙÌÚɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈÚɂȰ 

ω Tombamento de espécimes de árvores de interesse histórico, cultural 

ou ecológico em vias públicas; 

ω Coleta seletiva de resíduos sólidos (lixo); 

ω Incentivo a construções sustentáveis; 

ω Instalação de Estação Rádio Base (ERB); 

ω Áreas verdes urbanas; 

ω Incentivos a práticas de redução do uso de água tratada; 

ω Incentivos a adoção de técnicas de armazenamento de águas de 

chuvas; 

ω Exigências de aumento das áreas de infiltração; 

ω Incentivo à implantação e/ou ampliação de jardins; 

ω Incentivo ao plantio de árvores; 

ω Restrições ao desperdício de água tratada; 

ω Poluição visual: instalação de peças publicitárias e de propaganda 

(outdoor, painéis, empenas, etc); 

ω Poluição sonora: funcionamento de equipamentos de som, som 

automotivo, veículos de publicidade, etc.  

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo e a União dos 

Vereadores do Estado de São Paulo (UVESP) publicaram a cartilha 

ɁMUNICIPÍO VERDE AZUL A Responsabilidade do Legislativo Local ɬ 50 

IdeiasɂȮɯÌÔɯØÜÌɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈɯÚÜÎÌÚÛĢÌÚɯÈÖÚɯÝÌÙÌÈËÖÙÌÚȮɯÐÕÚÛÙÜÔÌÕÛÈÕËÖ-os para 

ajudar em iniciativas legislativas de preservação ambiental. A cartilha 

apresenta, ainda, noções de técnicas legislativas relacionadas e modelo 

sugestão de Projeto de Lei. 

A cartilha pode ser acessada no link: 

www.uvesp.com.br/download.php?iddownload=10  

http://www.uvesp.com.br/download.php?iddownload=10


 O Sistema Nacional de Meio 

Ambiente ï SISNAMA 

  

14.1 ï Contextualização 

Em 1981, a Lei 6.938 implantou a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA), mudando o rumo das questões ambientais no Brasil. Entre outras 

importantes inovações, essa lei criou o Sistema Nacional de Meio Ambiente ɬ 

SISNAMA ɬ dotando o país de um poderoso instrumento de atuação pública, 

destinado a melhor regular e gerir as ações e atuações dos poderes públicos e 

dos cidadãos nas questões ambientais no âmbito de seu território. A partir daí, 

norteado pelo SISNAMA, passou a ser possível a ação conjunta dos entes 

federados (União ɬ Estados/Distrito Federal ɬ Municípios) visando se atingir 

com sucesso os objetivos gerais da PNMA. 

Essa lei tornou-se uma das mais importantes na política ambiental 

brasileira, considerando que a Constituição Federal de 1988 a recepcionou, 

passando a emanar os rumos das políticas públicas inerentes ao Meio 

Ambiente. A Política Nacional do Meio Ambiente compreende as diretrizes 

gerais estabelecidas por lei e que têm o objetivo de harmonizar e de integrar as 

políticas públicas de meio ambiente dos entes federativos, buscando torná-las 

mais efetivas e eficazes. 

O SISNAMA tem composição definida pela Lei 6.938, em seu Artigo 6º: 

ɁȻȱȼɯĞÙÎæÖÚɯÌɯÌÕÛÐËÈËÌÚɯËÈɯ4ÕÐæÖȮɯËÖÚɯ$ÚÛÈËÖÚȮɯËÖɯ#ÐÚÛÙÐÛÖɯ%ÌËÌÙÈÓȮɯËÖÚɯ

Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder 

Público, responsáveis pela proteção e melÏÖÙÐÈɯËÈɯØÜÈÓÐËÈËÌɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯȻȱȼɂȭ 

O objetivo do SISNAMA é tornar efetivo o cumprimento das matérias 

ambientais previstas na Constituição Federal e nas leis hierarquicamente 

abaixo dela. Para isso ele foi estruturado em diferentes órgãos governamentais 

de diferentes níveis e poderes. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo 

Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. 

A Lei estabeleceu que, no âmbito ambiental, compete ao Executivo, 

basicamente o exercício do controle das atividades potencialmente poluidoras, 

a exigência do estudo de impacto ambiental, para posterior licenciamento 



ambiental e a fiscalização de obras, empreendimentos e atividades que de tem 

potencial de gerar impactos ambientais. 

Ao Poder Legislativo cabe a tarefa de elaborar leis e regulamentos 

ambientais, aprovar os orçamentos dos órgãos ambientais, exercer o controle 

dos atos administrativos do Executivo, dentre outras.  

Ao Judiciário compete, nesse contexto, julgar as ações de cunho 

ambiental (Ação Civil Pública, Ação Popular, Mandado de Segurança, 

Mandado de Injunção, etc), exercendo o controle de constitucionalidade das 

normas e rever os atos administrativos. 

Ao Ministério Público compete o papel de curador do meio ambiente no 

município, com a instauração do inquérito civil, de inquérito criminal e a 

promoção da ação civil pública, seguindo preceitos constitucionais 

estabelecidos no Artigo 29 da Constituição Federal. 

Apesar de discorrer sobre a estrutura de um sistema ligado diretamente 

aos poderes públicos, cabe, aqui, destacar o papel de todos os cidadãos na 

responsabilidade ambiental, papel esse expresso no Artigo 225 da Constituição 

Federal, que impõe ao poder público e à coletividade o dever de proteger e 

preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

A estrutura do SISNAMA foi estabelecida pela lei da seguinte forma:  

ω Órgão Superior:  o Conselho de Governo, com a função de assessorar 

a Presidência da República na formulação da política nacional e nas 

diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos 

ambientais. 

ω Órgão Consultivo e Deliberativo:  o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), que tem por finalidade de assessorar, 

estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 

governamentais para o Meio Ambiente e os recursos naturais e 

deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 

compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e 

essencial à sadia qualidade de vida. 

ω Órgão Central:  o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de 

planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a 

política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio 

ambiente. 

ω Órgão Executor: quando da promulgação da lei somente o IBAMA 



era órgão executor federal. Atualmente, os três órgãos executores no 

âmbito federal são o IBAMA, o ICMBIO e a ANA. O IBAMA, com a 

finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política 

e diretrizes governamentais fixadas para o Meio Ambien te. A partir 

de 2007, o IBAMA foi reestruturado e foi criado o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), que passou a 

ser o órgão responsável pelas unidades de conservação brasileiras 

no tocante a execução de ações da política nacional de unidades de 

conservação, podendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e 

monitorar as unidades de conservação. A Agência Nacional das 

Águas (ANA) também possui competências/deveres relacionados 

especialmente à disponibilização de informações ambientais, entre 

elas: organizar, implementar, e administrar o Sistema Nacional de 

Informações de Recursos Hídricos ɬ SNIRH, em articulação com os 

demais integrantes do SINGREH; administrar as bases de dados e as 

informações corporativas da ANA; tratar as informações nas bases 

de dados da Agência e promover sua divulgação; supervisionar e 

aprimorar o website da ANA como instrumento de informação, 

divulgação e comunicação com os usuários de recursos hídricos; e 

prestar apoio à elaboração dos planos de recursos hídricos de bacias 

e regiões hidrográficas. 

ω Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis 

pela execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização 

de atividades capazes de provocar a degradação ambiental. 

Exemplo: SISEMA, em Minas Gerais. 

ω  Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis 

pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas 

jurisdições. Exemplos: CODEMAs, CONDEMAs, CMMAs, etc.  

O Conselho de Governo, órgão superior do SISNAMA é, por natureza, 

o órgão superior de assessoramento imediato da Presidência da República, e 

tem como principal função opinar sobre questões relevantes apresentadas pelo 

Governo Federal, incluindo a estabilid ade das instituições e problemas 

emergentes de implicações sociais. A equipe, que se reúne mediante 

convocação presidencial, é dividida em dois níveis de atuação, compostos por 

seus conselheiros e suas câmaras. O Conselho é integrado por Ministros de 

Estado, por titulares de órgãos essenciais da Presidência da República e pelo 

Advogado -Geral da União. Ele é comandado pelo Presidente da República ou 



pelo Chefe da Casa Civil e secretariado por um membro designado para o cargo 

pelo chefe de Estado. 

O Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) é o órgão 

consultivo e deliberativo do sistema. É composto por Plenário, CIPAM, câmaras 

técnicas, grupos de trabalho e grupos assessores. O Conselho é presidido pelo 

ministro do Meio Ambiente, e sua secretaria executiva é exercida pelo 

secretário-executivo do MMA.  

O CONAMA tem função legalmente competente para deliberar sobre 

normas e padrões compatíveis para o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e a sadia qualidade de vida. Assim, compete ao CONAMA 

estabelecer os padrões e normas federais que deverão ser observadas pelos 

Estados e Municípios, o que não impede que tanto os Estados como os 

Municípios estabeleçam padrões diferentes daqueles informados pelo 

Conselho, bastando que para isso tais padrões diferentes não conflitem com 

aqueles federais. 

A lei 6.938/1981 estabeleceu, em seu Artigo 6º, que os órgãos ou 

entidades estaduais, denominados Órgãos Seccionais, são responsáveis pela 

execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades 

capazes de provocar degradação ambiental. São eles os responsáveis pela maior 

parte da atividade de controle ambiental. Desta forma, cada Estado da 

Federação deve organizar seu Sistema de Meio Ambiente, o Sistema Estadual 

ou sua agência de controle ambiental, conforme suas necessidades e realidades, 

na medida de seus interesses peculiares. 

Os Órgãos Locais são os órgãos municipais de controle ambiental. São 

legalmente aptos a exercerem a gestão ambiental dentro dos seus limites 

territoriais e de sua competência. Eles possuem poder de polícia ambiental, o 

que os legitima, inclusive, a aplicarem sanções cabíveis, interditarem ou 

fecharem estabelecimentos que não estejam em conformidade com as 

determinações legais. 

A Lei Complementar 140/2011 atualizou a forma de os municípios 

exercerem essa gestão. Entretanto, permanece um enorme desafio para os 

municípios: como implantar essa sistemática de Gestão Ambiental com 

escassez absoluta de recursos financeiros, materiais e de pessoal adequado e 

capacitado? 



 O Sistema Estadual de Meio 

Ambiente 

  

15.1 ï Contextualização 

Os Sistemas Estaduais de Meio Ambiente, previstos como Órgãos 

Seccionais na Lei 6.931/1981, são os órgãos ou entidades estaduais responsáveis 

pela execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de 

atividades capazes de provocar a degradação ambiental. Cada Estado da 

Federação tem que estruturar seu Sistema Estadual de Meio Ambiente ou 

SISEMA. A seguir são apresentados alguns exemplos estaduais. 

15.2 ï Sistema Estadual de Meio Ambiente de 

Minas Gerais: 

O Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA) de Minas Gerais foi 

criado pelo Decreto nº 43.249, de 03 de abril de 2003, que dispôs sobre a 

organização da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (SEMAD) e deu outras providências. 

Posteriormente, a Lei Delegada nº 125, de 25 de janeiro de 2007, dispôs 

sobre a estrutura orgânica básica dá e dando outras providências, em seus 

artigos 1º e 2º: 

 Art. 1º ɬ A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, de que trata o inciso XII do art. 19 

da Lei Delegada n.º 112, de 25 de janeiro de 2007, tem sua estrutura orgânica básica definida nesta Lei Delegada. 

Parágrafo Único:  /ÈÙÈɯÖÚɯÌÍÌÐÛÖÚɯËÌÚÛÈɯ +ÌÐɯ#ÌÓÌÎÈËÈȮɯÈɯÌß×ÙÌÚÚæÖɯɁ2ÌÊÙÌÛÈÙÐÈɯËÌɯ $ÚÛÈËÖɯËÌɯ ,ÌÐÖɯ ÔÉÐÌÕÛÌɯÌɯ

#ÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯ2ÜÚÛÌÕÛâÝÌÓɂȮɯÖɯÛÌÙÔÖɯɁ2ÌÊÙÌÛÈÙÐÈɂɯÌɯÈɯÚÐÎÓÈɯɁ2$, #ɂɯÚÌɯÌØÜÐÝÈÓÌÔȭ 

Art. 2º ɬ A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável tem por finalidade planejar, organizar, 

dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado, relativas à proteção e à defesa do meio 

ambiente, ao gerenciamento dos recursos hídricos e à articulação das políticas de gestão dos recursos ambientais, visando ao 

desenvolvimento sustentável. 

São integrantes do SISEMA-MG: 

Integram a área de competência da Secretaria de Estado de Meio 



Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 

I.  Por subordinação administrativa:  

a) Conselhos Estaduais: 

1. Conselho Estadual de Política Ambiental ɬ COPAM;  

2. Conselho Estadual de Recursos Hídricos ɬ CERH; 

II.  Por vinculação: 

a) Fundação: 

1. Fundação Estadual do Meio Ambiente ɬ FEAM; 

b) Autarquias:  

1. Instituto Mineiro de Gestão das Águas ɬ IGAM;  

2. Instituto Estadual de Florestas ɬ IEF. 

15.3 ï Sistema Ambiental Paulista: 

O Sistema Ambiental Paulista é responsável por atividades que atestem 

a execução da Política Estadual de meio Ambiente, que tem por objetivo 

garantir a todos, da presente e futuras gerações, o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. O Sistema é composto por institutos, fundações, 

coordenadorias, Polícia Militar Ambiental e a CETESB. Estadual de Meio 

Ambiente de São Paulo foi reorganizado por intermédio do Decreto Nº 

57.933/2012: 

Artigo 1º ɬ A Secretaria do Meio Ambiente fica reorganizada nos termos deste decreto. 

Artigo 2º ɬ Constituem o campo funcional da Secretaria do Meio Ambiente: 

I ɬ de modo a atuar, no âmbito do Estado de São Paulo, como órgão seccional do Sistema Nacional do Meio Ambiente ɬ 

SISNAMA, de que trata a Lei federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e como órgão central do Sistema Estadual de 

Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 

Recursos Naturais ɬ 2$ 04 ȮɯÊÖÕÚÛÐÛÜąËÖɯ×ÌÓÈɯ+ÌÐɯÕŵɯƝȭƙƔƝȮɯËÌɯƖƔɯËÌɯÔÈÙñÖɯËÌɯƕƝƝƛȱ 

15.4 ï Sistema Estadual de Meio Ambiente do 

Espírito Santo: 



A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Espírito Santo (SEAMA) é um órgão da administração direta, gestora da 

política do Meio Ambiente. Foi criada em 1987 com o objetivo de orientar as 

ações da sociedade para o uso sustentável dos recursos naturais e a melhoria 

da qualidade de vida.  

Tem como finalidade gerenciar as políticas estaduais de Meio Ambiente 

e de Recursos Hídricos, supervisionar e apoiar a elaboração de pesquisas, 

estudos científicos e projetos que visem a definição de padrões ambientais, 

supervisionar as ações que visem promover a preservação e a melhoria da 

qualidade ambiental, promover a integração das atividades ligadas à defesa do 

Meio Ambiente e coordenar as ações do Conselho estadual de Meio Ambiente 

(CONSEMA), dos Conselhos Regionais de Meio Ambiente (CONREMAS) e do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). 

15.5 ï Sistema Estadual de Meio Ambiente do 

Amapá: 

O Sistema Estadual de Meio Ambiente do Amapá, denominado SIEMA, 

foi criado pela Lei estadual 0165, de 18 de agosto de 1994. Em seus artigos 

iniciais a lei define o sistema: 

Art. 1º ɬ Esta Lei Ordinária cria o Sistema Estadual do Meio Ambiente ɬ SIEMA, dispõe sobre a organização, composição 

e competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente ɬ COEMA e cria o Fundo Especial de Recursos para o Meio Ambiente. 

Art. 2º ɬ SIEMA terá como finalidade cumprir e fazer cumprir os objetivos da Política Estadual do Meio Ambiente, 

organizando, coordenando e integrando as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta assegurada a 

participação da coletividade. 

Art. 3º ɬ O Sistema Estadual do Meio Ambiente-SIEMA terá como objetivos a administração da qualidade ambiental, 

proteção e desenvolvimento do Meio Ambiente e propugnar pelo uso adequado dos Recursos Naturais. 

§ 1º ɬ O SIEMA será coordenado pelo órgão da administração direta gestor da Política Ambiental do Estado. 

§ 2º ɬ O SIEMA será composto por: 

I ɬ Conselho Estadual do Meio Ambiente ɬ COEMA ɬ órgão colegiado, deliberativo, normativo e recursal, 

II ɬ órgãos e entidades da administração estadual direta e indireta, instituídos pelo Estado, executores de atividades total 

ou parcialmente associadas à preservação da qualidade ambiental ou ao disciplinamento do uso de recursos ambientais. 

III ɬ órgãos e/ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização das atividades pertinentes ao sistema nas 

suas respectivas áreas de jurisdição. 

§ 3º ɬ O SIEMA funcionará com base nos princípios da descentralização, do planejamento integrado, da coordenação 



intersetorial e da participação da comunidade através da representação das organizações não governamentais no COEMA. 

15.6 ï Sistema Estadual de Meio Ambiente da 

Bahia: 

O Sistema Estadual do Meio Ambiente da Bahia ɬ SISEMA, estabelecido 

pela Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006 e suas alterações, principalmente 

a Lei Estadual 12.377 de 28 de dezembro de 2012, tem por objetivo promover, 

integrar e implementar a gestão, a conservação, a preservação e a defesa do 

meio ambiente, no âmbito da política de desenvolvimento do Estado. 

Integram o SISEMA-BA: 

I. O Conselho Estadual de Meio Ambiente ɬ CEPRAM, como órgão 

superior, de natureza consultiva, normativa, deliberativa e recursal;  

II. A Secretaria do Meio Ambiente ɬ SEMA, como órgão central, com a 

finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar a 

política estadual e as diretrizes governamentais fixadas para o meio 

ambiente, a biodiversidade e os recursos hídricos. 

III.  O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos ɬ INEMA, órgão 

executor da Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à 

Biodiversidade e da Política Estadual de Recursos Hídricos. 

IV. Os órgãos locais do Poder Público Municipal, responsáveis pela 

formulação e execução da Política Municipal de Meio Ambiente, 

bem como pelo controle e fiscalização das atividades capazes de 

provocar a degradação ambiental. 

V. Os Órgãos e Entidades Executoras da política estadual de meio 

ambiente, de proteção da biodiversidade e de recursos hídricos, que 

detêm o poder de polícia, no que concerne ao controle, disciplina e 

fiscalização das atividades modificadoras do meio ambiente, dentro 

das suas respectivas esferas de atuação, compreendendo: 

a) O Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ɬ INEMA  

b) Os Órgãos da Administração Pública, estadual e municipal, que 

venham a receber delegação do Poder Público para esse fim; 

VI. Os Órgãos Setoriais da Administração Pública estadual centralizada 



e descentralizada responsáveis pelo planejamento, aprovação, 

execução, coordenação ou implementação de políticas setoriais, 

planos, programas e projetos, total ou parcialmente associados ao 

uso dos recursos ambientais ou à conservação, defesa e melhoria do 

ambiente; 

VII.  Os órgãos locais do Poder Público Municipal, responsáveis pela 

formulação e execução da Política Municipal de Meio Ambiente, 

bem como pelo controle e fiscalização das atividades, capazes de 

provocar degradação ambiental. 



 O Sistema Municipal de Meio 

Ambiente 

  

16.1 ï Contextualização 

O Sistema Municipal de Meio Ambiente deve ser entendido no contexto 

do Sistema Nacional de Meio Ambiente, previsto na Lei 6.938/1981. Tomando 

como referência o SISNAMA, os sistemas municipais podem ser considerados 

como conjuntos de estrutura organizacional, diretrizes normativas e 

operacionais, implementação de ações gerenciais, relações institucionais e 

interação com a comunidade. Não se trata, portanto, de simples dispositivos 

político -administrativos isolados, mas de uma ação integrada de largo espectro, 

destinada a transcender o âmbito local para interagir com outras esferas da 

gestão ambiental, tais como as esferas estaduais e a federal. 

16.2 ï A Implantação do Sistema Municipal de 

Meio Ambiente 

A implantação ou o aperfeiçoamento do Sistema Municipal de Meio 

Ambiente passa pela análise das exigências para que o município faça parte do 

Sistema Nacional de Meio Ambiente e do Sistema Estadual de Meio Ambiente. 

É necessário que o município apresente um arcabouço legal e administrativo 

mínimo: ter lei ambiental específica ou Código Municipal de Meio Ambiente; 

possuir em sua estrutura órgão técnico de meio ambiente e ter Conselho 

Municipal de Meio Ambiente atuante. Complementarmente, deve ter criado o 

Fundo Municipal de Meio Ambiente e implementada uma Política Municipal 

de Educação Ambiental. 

1. Código Municipal de Meio Ambiente:  discutir e elaborar proposta 

de Projeto de Lei Ambiental para o município, para a implantação, 

caso o município ainda não tenha do Código Ambiental do 

Município. Se já tiver a lei, avaliar a necessidade de sua revisão. É a 

lei que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente. 

Elaborar uma proposta de lei que seja moderna, enxuta e condizente 



com as necessidades do município, contemplando as exigências da 

legislação federal e/ou estadual. Adotar modelo participativo, 

contemplando a sociedade em sua plenitude. Prever a realização de 

Audiências Públicas de forma a garantir caráter democrático à 

proposta a ser encaminhada à Câmara Municipal para apreciação. 

No caso de o município ainda não ter Conselho Municipal de Meio 

Ambiente, é necessário acelerar o processo de aprovação do Código 

Municipal de Meio Ambiente para que o referido Conselho possa ter 

ser criado com rapidez. 

O ANEXO do Capítulo 16 apresenta, como exemplo de Código 

Municipal de Meio Ambiente, o do município de Muriaé, aprovado 

ao final de 2012. Com apenas 59 artigos, ele pode ser considerado 

moderno e objetivo. 

2. Órgão Técnico de Meio Ambiente:  criar, caso ainda não exista, ou 

consolidar, caso já exista, o Órgão Técnico de Meio Ambiente, em 

Minas Gerais, denominado de OTEMA. Que pode ser uma 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou um Departamento de 

Meio Ambiente em uma Secretaria já existente. O importante é que 

esse órgão tenha claramente definido e estabelecido seu papel: a 

responsabilidade técnica pelas ações ambientais do município. E que 

tenha quadro de pessoal qualificado a atuar no tema. A 

responsabilidade política pode ser de um órgão ou secretaria 

superior. O OTEMA será responsável pelas ações diretas, em 

especial pela Gestão Ambiental e pela condução do processo de 

Licenciamento Ambiental, cuja decisão final cabe ao Conselho 

Municipal de Meio Ambiente.  

3. Conselho Municipal de Meio Ambiente:  criar ou aperfeiçoar o 

Conselho Municipal de Meio Ambiente (CODEMA, CONDEMA, 

CMMA, etc). Caso o município não tenha esse Conselho, é 

necessário ajustar sua criação ao Código de Meio Ambiente, lei que 

deve contemplar a criação e a composição do Conselho. Caso o 

município já tenha CODEMA ou já exista a previsão legal para sua 

criação, verificar se a lei prevê que o mesmo seja Paritário e 

Deliberativo, condições essenciais para sua plena atuação. 

Desenvolver ações de mobilização para que o CODEMA seja 

representativo da sociedade e articular processos de capacitação e de 



formação de quadros de novos conselheiros é fundamental. O 

CODEMA pode regulamentar, por meio de deliberações Normativas 

ȹ#-ɀÚȺȮɯÖɯ×ÙÖÊÌÚÚÖɯËÌɯÓÐÊÌÕÊÐÈÔÌÕÛÖɯËÌɯÜÔÈɯÚõÙÐÌɯËÌɯÈÛÐÝÐËÈËÌÚɯÌɯ

empreendimentos de interesse local, tais como: poda e supressão de 

vegetação na área urbana; aterro, desaterro, movimentação de terra 

ÌɯâÙÌÈÚɯËÌɯËÌÚÊÈÙÛÌȮɯÖÚɯ×Ö×ÜÓÈÙÌÚɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈÚɂȰɯÛÖÔÉÈÔÌÕÛÖɯËÌɯ

espécimes de árvores de interesse histórico, cultural ou ecológico em 

vias públicas; coleta seletiva de resíduos sólidos (lixo); incentivo a 

construções sustentáveis; instalação de Estação Rádio Base (ERB); 

Áreas verdes urbanas; incentivos a práticas de redução do uso de 

água tratada; restrições ao desperdício de água tratada; poluição 

visual: instalação de peças publicitárias e de propaganda (outdoor, 

painéis, empenas, etc); poluição sonora: funcionamento de 

equipamentos de som, som automotivo, veículos de publicidade, etc, 

entre outros. 

Nos ANEXOS do Capítulo 16 são reproduzidos, como exemplos, 

#ÌÓÐÉÌÙÈñĢÌÚɯ-ÖÙÔÈÛÐÝÈÚɯȹ#-ɀÚȺɯËÖɯ".#$, ɯËÌɯ5ÐñÖÚÈɯȹ,&Ⱥȭ 

4. Fundo Municipal de Meio Ambiente: discutir e elaborar proposta 

de Projeto de Lei do Fundo Municipal de Meio Ambiente, para a sua 

implantação, caso o município ainda não o tenha ou para a sua 

revisão, caso o município já o tenha. Considerando que tal lei 

envolve recursos financeiros, o Projeto de Lei deverá ser de iniciativa 

do Executivo Municipal.  

Nos ANEXOS do Capítulo 16, está reproduzido, como exemplo de 

Projeto de Lei de criação do Fundo Municipal de Meio Ambiente, o 

do município de Viçosa. 

5. Política Municipal de Educação Ambiental : discutir e elaborar 

proposta de Projeto de Lei da Política Municipal de Educação 

Ambiental. É a lei que dispõe sobre a Política Municipal de educação 

Ambiental, prevista como instrumento de Gestão Ambiental na Lei 

9.795/1999, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, 

que previu a necessidade inserir a Educação Ambiental no Sistema 

Municipal de meio Ambiente para que ela possa cumprir seu papel 

na Gestão Ambiental. 

Na prática : o que os municípios mais precisam para ter um Sistema 



Municipal de Meio Ambiente adequado e atuante é VONTADE POLÍTICA dos 

gestores municipais, especialmente do Prefeito, em enfrentar as demandas 

ambientais. Somente com um firme posicionamento do Prefeito e dos 

secretários municipais existe possibilidade de mudança de uma cultura de 

descaso e de descompromisso para com o meio ambiente para metas de fato 

sustentáveis. 

O essencial é atender às três exigências (Código Ambiental, Órgão 

Técnico e Conselho Municipal de Meio Ambiente), além do Fundo de Meio 

Ambiente para gerir e captar recursos. O município formar equipe na área 

ambiental, investindo na qualificação e na capacitação de servidores do quadro 

permanente. Servidores estáveis, que garantam a continuidade das ações 

operacionais em meio ambiente, independente das mudanças partidárias e/ou 

de governo que ocorrem a cada eleição. 



MÓDULO 4  

Licenciamento Ambiental  



 O Licenciamento Ambiental 

Pelo Município 

  

17.1 ï Contextualização 

O Licenciamento Ambiental é um dos mais importantes eixos da Gestão 

Ambiental Municipal. Previsto na legislação há muitos anos, o licenciamento 

ambiental como atribuição municipal vem se consolidando de forma acelerada 

a partir do final do ano de 2011 com a promulgação da Lei Complementar 140. 

Está muito claro na legislação que o município, para exercer plenamente 

a Gestão e, principalmente, para promover o licenciamento municipal deve 

atender a três condições: ter uma Lei ou Código Ambiental Municipal, possuir 

em sua estrutura administrativa um  órgão técnico de meio ambiente e ter um 

conselho de meio ambiente paritário e deliberativo. Complementarmente deve 

ter um Fundo de Meio Ambiente legalmente constituído. Mesmo se não tiver o 

arcabouço legal, o Município pode atuar. Nesse caso, ele autorizará atividades 

e empreendimentos e, não, licenciar. O instrumento mais utilizado para isso é 

a concessão de Alvará, conforme já discutido no Capítulo 6. 

Os Estados podem ter regulamentação específica para a Regularização 

Ambiental, envolvendo o Licenciamento Ambiental propriamente dito e/ou 

mais alguma outra modalidade de autorização. O Estado de Minas Gerais, por 

exemplo, se utiliza da Autorização Ambient al de Funcionamento (AAF) para 

os empreendimentos ou atividades considerados de impacto ambiental não 

significativo, licenciados pelo Estado. O objetivo da implantação da AAF foi 

tornar o processo autorizativo mais simples e rápido para a Regularização 

Amb iental de atividades e empreendimentos. 

O Município deve se adequar à legislação, nos níveis federal e estadual, 

além de estabelecer o arcabouço legal municipal. 

17.2 ï Fundamentos Legais do Licenciamento 

Ambiental Municipal 

O licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o 



órgão ambiental autoriza a localização, instalação, ampliação e operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 

consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob 

qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

A Resolução nº 237 do CONAMA define licenciamento ambiental como 

o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental analisa e autoriza 

a localização, instalação, ampliação e operação de empreendimentos e 

atividades considerados efetiva ou potencialmente poluidores que possam vir 

a causar degradação ambiental. Dispõe ainda, sobre o licenciamento ambiental 

no âmbito municipal ao estabelecer que compete ao órgão ambiental municipal 

licenciar empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daqueles 

que forem delegados pelo Estado por instrumento legal ou convênio. 

Resolução CONAMA 237/1997: 

Art. 6º ɬ Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito 

Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que 

lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio. 

A Lei Complementar 140, de 2011, veio fixar as normas para a atuação 

do Município ao fixar normas para a cooperação entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 

notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 

suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. Ela prevê, em seu 

Artigo 9º, inciso XIV, como uma das ações administrativas do município, o 

licenciamento ambiental: 

Art. 9º ɬ São ações administrativas dos Municípios: 

ȱ7(5ɯɬ observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o 

licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: 

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos 

Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou 

ÉȺɯÓÖÊÈÓÐáÈËÖÚɯÌÔɯÜÕÐËÈËÌÚɯËÌɯÊÖÕÚÌÙÝÈñæÖɯÐÕÚÛÐÛÜąËÈÚɯ×ÌÓÖɯ,ÜÕÐÊą×ÐÖȮɯÌßÊÌÛÖɯÌÔɯ:ÙÌÈÚɯËÌɯ/ÙÖÛÌñæÖɯ ÔÉÐÌÕÛÈÓɯȹ / ɀÚȺȰȱ 

O artigo acima estabelece, observadas as atribuições dos entes 

federativos União e Estado, a competência do município para licenciar as 

atividades ou empreendimentos de impacto no âmbito local ou aqueles 

localizados em unidades de conservação municipais, eßÊÌÛÖɯÌÔɯ / ɀÚȭ 

O Artigo 13 da citada Lei também trata de licenciamento ambiental: 



Art. 13 ɬ Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo, 

em conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos desta Lei Complementar. 

§ 1º ɬ Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão responsável pela licença ou autorização, de 

maneira não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental. 

§ 2º ɬ A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador. 

Esse artigo deixa claro que somente um ente federativo (União ou estado 

ou Município) promoverá o licenciamento. Ainda assim, os outros entes 

federativos poderão se manifestar no processo. 

Art. 15 ɬ Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações administrativas de licenciamento e na 

autorização ambiental, nas seguintes hipóteses: 

I ɬ inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado ou no Distrito Federal, a União deve 

desempenhar as ações administrativas estaduais ou distritais até a sua criação; 

II ɬ inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Município, o Estado deve desempenhar as 

ações administrativas municipais até a sua criação; e 

III ɬ inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado e no Município, a União deve 

desempenhar as ações administrativas até a sua criação em um daqueles entes federativos. 

Esse artigo prevê a atuação supletiva dos entes federativos (União-

Estado-Município) nas ações administrativas de licenciamento ambiental, 

quando envolve o município. Atuação supletiva, no caso, é a ação do Estado 

substituindo o município, que originalment e detém a atribuição prevista nessa 

lei. Assim, quando não houver órgão ambiental ou conselho de meio ambiente 

no Município o Estado deverá desempenhar as ações administrativas 

municipais relativas ao licenciamento até a sua criação. 

17.3 ï Quando o Município Pode Licenciar? 

Quando ele atender às três condições para participar do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA): possuir Lei Municipal de Meio 

Ambiente (Código Ambiental); possuir em sua estrutura administrativa órgão 

executivo de meio ambiente (secretaria, departamento, etc) e ter Conselho 

Municipal de Meio Ambiente (CODEMA, CONDEMA, CMMA, etc). 

Idealmente, ter, ainda, Fundo Municipal de Meio Ambiente aprovado em lei.  

17.4 ï O que o Município Pode Licenciar? 



O Município pode licenciar atividades ou empreendimentos que 

possam causar impacto local ou que estejam em unidades de conservação 

ÔÜÕÐÊÐ×ÈÐÚȮɯÊÖÔÖɯ/ÈÙØÜÌÚɯ-ÈÛÜÙÈÐÚɯ,ÜÕÐÊÐ×ÈÐÚȮɯÌßÊÌÛÖɯÌÔɯ / ɀÚȭ 

O Município pode, ainda, licenciar outras atividades e 

empreendimentos, que não sejam apenas os de interesse local, se ele estabelecer 

convênio com outros entes federativos, de acordo com o inciso II, do artigo 4º 

da Lei Complementar 140/2011. Em geral, os Estados, por intermédio de seus 

Conselhos de Meio Ambiente, regulamentam as atividades e os 

empreendimentos de acordo com seu potencial de causar impacto ambiental 

ou poluição. A classificação das atividades e empreendimentos geralmente leva 

em conta o porte do empreendimento e seu potencial poluidor.  

Em Minas Gerais, por exemplo, o Conselho Estadual de Política 

Ambiental (COPAM) aprovou a Deliberação Normativa nº 74 (DN 74/2004), de 

9 de setembro de 2004, estabelecendo critérios para a classificação, segundo o 

porte e potencial poluidor, de empreendime ntos e atividades modificadoras do 

meio ambiente, passíveis de autorização ambiental de funcionamento ou de 

licenciamento ambiental no nível estadual, e determinando normas para 

indenização dos custos de análise de pedidos de autorização ambiental e de 

licenciamento ambiental. Ao implantar o Licenciamento Ambiental, o 

município mineiro deve seguir essa norma reguladora.  

 

17.5 ï Exemplos de atividades ou 

empreendimentos que o Município pode 

Licenciar, a partir de regulamentação 

deliberada pelo Conselho Municipal de Meio 

Ambiente: 

ω Poda e supressão de vegetação na área urbana; 

ω Aterro, desaterro, movimentação de terra e áreas de descarte, os 

×Ö×ÜÓÈÙÌÚɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈÚɂȰ 

ω Tombamento de espécimes de árvores de interesse histórico, cultural 



ou ecológico em vias públicas; 

ω Coleta seletiva de resíduos sólidos (lixo); 

ω Incentivo a construções sustentáveis; 

ω Instalação de Estação Rádio Base (ERB) de telecomunicações; 

ω Gestão de áreas verdes urbanas; 

ω Incentivos a práticas economia e de redução do uso de água tratada; 

ω Restrições ao desperdício de água tratada; 

ω Poluição visual: instalação de peças publicitárias e de propaganda 

(outdoor, painéis, empenas, etc); 

ω Poluição sonora: funcionamento de equipamentos de som, som 

automotivo, veículos de publicidade, etc.  

17.6 ï Quem é responsável pelo 

Licenciamento Ambiental Municipal? 

Cabe ao órgão técnico de meio ambiente os procedimentos processuais 

de licenciamento e ao Conselho Municipal de Meio Ambiente a aprovação ou 

não do licenciamento. 

Resolução CONAMA 237/1997: 

Art. 20 ɬ Os entes federados, para exercerem suas competências licenciatórias, deverão ter implementados os Conselhos 

de Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação social e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua disposição 

×ÙÖŗÚÚÐÖÕÈÐÚɯÓÌÎÈÓÔente habilitados. 

17.7 ï Quais são os tipos de Processos 

Ambientais que tramitam no âmbito do 

Município? 

Os processos ambientais podem ser, principalmente, de dois tipos: os 

que são resolvidos com a concessão de Alvará e os que envolvem o 

Licenciamento Ambiental. Para executar esses últimos, o Município tem que 

atender as exigências legais detalhadas no Capítulo 16. 



A maioria dos processos ambientais nos Municípios pode ser resolvida 

com a concessão de Alvará, que é um documento ou declaração que garante a 

autorização de início de uma obra; o funcionamento de uma empresa ou a 

realização de um evento. O Alvará é expedido pelo Poder Público Municipal e 

é importante instrumento de Gestão Ambiental Municipal quando o Município 

não apresenta o arcabouço legal específico. Os responsáveis por sua emissão 

devem observar a legislação ambiental municipal, estadual e federal vigente. O 

alvará é emitido a partir de requerimento e análise de sua pertinência, sendo 

cobrada taxa, normalmente de acordo com o seu prazo de vigência ou validade. 

O alvará é o instrumento mais simples, prático e direto que os 

municípios detêm para implantar ações de Gestão Ambiental. Ainda que o 

município não tenha nenhum outro instrumento ou fundamento legal, ele 

pode, via concessão de alvará gerir de forma previdente seu Meio Ambiente. O 

Alvará é, então, uma autorização que pode e deve ser utilizada até que o 

Município se estruture e alcance as condições exigidas para promover o 

Licenciamento Ambiental.  

17.8 ï Quais são os tipos de Licenças 

Ambientais no âmbito do Município? 

Os tipos de Licenças Ambientais deverão estar previstas no Código 

Ambiental do Município. Em geral os Municípios seguem o já consagrado nas 

esferas estaduais e federal: licenciamento em três fases distintas, a seguir 

descritas com o exemplo da Política Municipal de Meio Ambiente de Muriaé 

(MG): 

Licença Prévia (LP) ɬ concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, 

atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e 

condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação. 

Licença de Instalação (LI)  ɬ autoriza a instalação do empreendimento 

ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas 

e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 

condicionantes, da qual constituem motivo determinante.  

Licença de Operação (LO) ɬ autoriza a operação da atividade ou 

empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das 



licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes 

determinados para a operação. 

Obs. 1: As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 

sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do 

empreendimento ou atividade.  

Obs. 2: Para os casos de empreendimentos de porte mínimo e 

potencial poluidor insignificante, alguns Municípios concedem uma 

Certidão de Inexigibilidade Ambiental ou uma Declaração de Não 

Passível de Licenciamento.  

17.9 ï Quais são as etapas de um Processo de 

Licenciamento Ambiental Municipal? 

O processo de licenciamento ambiental municipal é definido pela 

Política Municipal de Meio Ambiente, ou seja, pelo Código de Meio Ambiente 

ou Lei Ambiental do Município. A lei deverá prever as etapas do processo de 

licenciamento. A seguir são apresentadas as etapas previstas na Política 

Municipal de Meio Ambiente de Muriaé (MG), tomadas como exemplo:  

I. Definição pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente (CODEMA), 

por intermédio de um Termo de Referência, dos documentos, 

projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de 

licenciamento correspondente à licença a ser requerida. 

II. Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, 

acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais 

pertinentes, dando-se a devida publicidade. 

III.  Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do Sistema 

Municipal de Meio Ambiente, dos documentos, projetos e estudos 

ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 

necessárias. 

IV. Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão 

ambiental competente, integrante do Sistema Municipal de Meio 

Ambiente, uma única vez, em decorrência da análise dos 

documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando 

couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os 



esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios. 

V. Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação 

pertinente. 

VI. Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão 

ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando 

couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os 

esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios. 

VII.  Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer 

jurídico.  

VIII.  Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-

se a devida publicidade. 

Obs.: O CODEMA, mediante atos normativos, poderá estabelecer 

procedimentos simplificados para as atividades e empreendimentos 

de pequeno potencial de impacto ambiental. 

17.10 ï Prazo de Validade de Licenças 

Ambientais 

Os prazos de validade das licenças ambientais concedidas pelo 

Município são definidos pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente 

(CODEMA, CONDEMA, CMMA, etc), a partir de dispositivo legal previsto na 

Política Municipal de Meio Ambiente (Código Ambiental).  

A seguir é apresentado, como exemplo de prazos de validades de 

licenças ambientais, o que dispõe o Código Ambiental de Muriaé (MG), 

recentemente aprovado, após intensa participação de diversos segmentos da 

sociedade, incluindo-se representante do Ministério Público Estadual: 

O CODEMA estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de licença, 

levando em consideração os seguintes aspectos: 

I. O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser no mínimo, o 

estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas 

e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo 

ser superior a 4 (quatro) anos. 

II. O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser no 



mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do 

empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 4 

(quatro) anos. 

III.  O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar 

os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos 

e, no máximo, 6 (seis) anos. 

Obs.: A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão 

ter os prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem 

os prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II. 

O CODEMA poderá estabelecer prazos de validade específicos para a 

Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, por sua 

natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em 

prazos inferiores. Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade 

ou empreendimento, o CODEMA poderá, mediante decisão motivada, 

aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do desempenho 

ambiental da atividade ou empreendimento no período de vigência anterior, 

respeitados os limites estabelecidos no inciso III. 

A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 

empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento 

e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, 

ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do 

órgão ambiental competente. 

 

17.11 ï Audiência Pública 

As Audiências Públicas foram consagradas nos processos de 

licenciamento ambiental com a finalidade de expor o conteúdo de estudos 

ambientais, em especial os Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de 

Impacto Ambiental (EIA/RIMA), visando dirimir dúvidas d a população e 

recolher críticas e sugestões. 

Na Gestão Ambiental Municipal as Audiências Públicas veem se 



tornando comuns, mesmo que não haja EIA/RIMA envolvido. São inúmeros os 

casos de aplicação desse instrumento participativo, por exemplo, na discussão 

de projetos de leis ambientais, em assuntos de interesse local e que passam a 

fazer parte das próprias leis Um exemplo disso é a Lei Municipal que dispõe 

sobre a instalação de Estações Rádio-!ÈÚÌɯ ȹ$1!ɀÚȺɯ ËÌɯ 5ÐñÖÚÈɯ ȹ,&ȺȮɯ ØÜÌɯ

estabelece a exigência de Audiência Pública envolvendo a comunidade do 

bairro onde a operadora de telefonia celular, por exemplo, quer instalar uma 

antena de telecomunicação. A Lei dispõe sobre a exigência da emissão do 

Alvará ser submetido ao CODEMA.  

Nos ANEXOS do Capítulo 17 é reproduzida a referida Lei.  

Em termos gerais, é desejável que as Audiências Públicas tenham as 

seguintes características: 

ω Terem a finalidade de informar, dirimir dúvidas e recolher críticas e 

sugestões junto à população de um Município, cidade, distrito, 

bairro ou outra parcela da população; 

ω Deve ser realizada sempre que a legislação determinar ou que o 

conselho de meio ambiente decidir ou quando for solicitada pelo 

Ministério Público ou por determinado número mínimo de 

cidadãos, número esse estabelecido pela legislação ou pelo conselho 

de meio ambiente; 

ω A convocação para participação deve ser feita pelo órgão ambiental 

municipal, com ampla divulgação, inclusive pela imprensa em suas 

diferentes mídias; 

ω Deve ser localizada em local adequado, acessível, devendo ser 

dirigida pelo representante do órgão ambiental municipal e da qual 

deverá ser lavrada ata; 

ω Sempre que a Audiência Pública for relacionada a algum 

empreendimento o empreendedor será o responsável pelos custos 

de realização. 

17.12 ï Licenciamento de Obras de 

Responsabilidade do Poder Executivo 

Municipal 



A execução ambientalmente correta de obras de responsabilidade do 

próprio Poder Executivo Municipal é um dos maiores desafios da Gestão 

Ambiental Municipal. Ainda que sejam obras, na maioria das vezes, de 

interesse dos cidadãos, elas têm que respeitar os mesmos procedimentos das 

obras dos demais cidadãos ou empreendedores. 

E aí reside uma das grandes dificuldades da Gestão Ambiental 

Municipal: por serem obras executadas ou contratadas pelas próprias 

prefeituras, muitas vezes deixa-se de cumprir os requisitos básicos dos 

procedimentos autorizativos ligados à área ambiental. M ais complicado se 

torna quando uma secretaria, como a de Obras, por exemplo, é quem dita o 

ritmo das intervenções e não aceita se submeter às exigências ambientais. 

O desafio deve ser encarado de maneira simples e direta: qualquer 

intervenção, obra ou reforma deve atender aos requisitos, normas e exigências 

legais. Inclusive aquelas relacionadas ao meio ambiente. Esse procedimento 

apresenta, inclusive, um caráter educativo, ao mostrar para a população que 

ninguém está isento de adequar suas intervenções às normas legais e 

ambientais. Nem mesmo o Poder Público. 

É importante destacar que, às vezes, o Poder Público Municipal 

necessita realizar intervenções ou executar obras consideradas de interesse 

social ou de utilidade pública, como nos casos de deslizamentos, enchentes, 

abastecimento de água, entre outras. Essas obras, geralmente em Áreas de 

Preservação Permanente (APP), ainda apresentam o agravante, muitas vezes, 

de necessitarem ser executadas em caráter emergencial. Com fica, nesse caso, a 

questão da autorização ou licenciamento ambiental?! 

Para situações como essas, o CONAMA ɬ CONSELHO NACIONAL DE 

MEIO AMBIENTE dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, 

interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou 

supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente ɬ APP. Tal 

normatividade está arrolada na Resolução CONAMA 369/2006. 

Essa Resolução define os casos excepcionais em que o órgão ambiental 

competente pode autorizar a intervenção em Área de Preservação Permanente 

ɬ APP para a implantação de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 

pública ou interesse social, ou para a realização de ações consideradas 

eventuais e de baixo impacto ambiental (art. 1º). 

Muitas das vezes a intervenção ou obra tem caráter emergencial, como, 

×ÖÙɯ ÌßÌÔ×ÓÖȮɯ ÊÈÚÖÚɯ ËÌɯ ×ÙÖÊÌÚÚÖɯ ËÌɯ ÌÙÖÚæÖɯ ÌÔɯ ÊÜÙÚÖɯ ËɀâÎÜÈɯ ÈÔÌÈñÈÕËÖɯ



populações ribeirinhas, uma vez que o processo erosivo pode se disseminar 

pelo curso do córrego, proporcionando vários transtornos socioambientais aos 

munícipes. Esses casos tornam a intervenção independente de autorização 

prévia do órgão ambiental, no caso o Conselho Municipal de Meio Ambiente.  

A Resolução CONAMA 369/2006, no parágrafo 3º, inciso I, do artigo 4º, 

caracteriza as condições de intervenção de caráter emergencial: 

Art. 4º ɬ Toda obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública, interesse social ou de baixo impacto ambiental, deverá 

obter do órgão ambiental competente a autorização para intervenção ou supressão de vegetação em APP, em processo 

administrativo próprio, nos termos previstos nesta resolução, no âmbito do processo de licenciamento ou autorização, motivado 

tecnicamente, observadas as normas ambientais aplicáveis. 

§ 3º ɬ Independem de prévia autorização do órgão ambiental competente: 

I ɬ as atividades de segurança pública e defesa civil, de caráter emergencial; 

Na prática : o que se tem visto, é que, a partir da promulgação da Lei 

Complementar 140/2011, cujo artigo 17 é mostrado abaixo, muitos são os 

municípios que estão recebendo a incumbência de promover o licenciamento 

ambiental mesmo não dispondo de órgão ambiental e/ou de conselho de meio 

ambiente. 

Art. 17 ɬ Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um empreendimento ou 

atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo para a apuração de infrações à legislação 

ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada. 

ȱɕɯƗŵɯɬ O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos da atribuição comum de 

fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos 

naturais com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a 

atribuição de licenciamento ou autorização a que se refere o caput. 

Esse artigo deixa claro que compete ao órgão municipal responsável 

pelo licenciamento lavrar auto de infração e instaurar processo para a apuração 

de infrações à legislação ambiental, nos casos de licenciamento municipal. O 

parágrafo 3º ressalta a atribuição comum aos entes federativos da fiscalização, 

ou seja, todos os entes federativos ɬ União, Estado, Município ɬ tem o dever de 

fiscalizar o meio ambiente. O parágrafo mostra, ainda, que prevalece o auto de 

infração lavrado pelo órgão que tenha a atribuição do licenciamento. Ou seja, 

quando o município licencia um empreendimento de impacto local é ele que 

tem competência para autuar. 



 Fluxo de Processos 

Ambientais no Município 

18.1 ï Contextualização 

O fluxo de processos depende de cada Município. Normalmente os 

processos seguem um caminho básico: o interessado protocola o processo em 

determinado órgão municipal, onde o processo recebe um número de protocolo 

que passa a ser seu identificador permanente. Se o processo não envolve 

nenhuma questão ambiental ele deve seguir o caminho relacionado ao objetivo 

processual, ou seja, ele deve seguir para o(s) órgão(s) responsável(eis) pela 

autorização administrativa requerida: alvará de construção, alvará de 

funcionamento, alvará de realização de evento, etc. 

Algumas premissas são importantes serem estabelecidas para que a 

tramitação e o posterior arquivamento dos processos sejam realizados de forma 

a se garantir o bom andamento do processo e a sua posterior localização, se for 

o caso. Entre as premissas estão as de que o município deveria adotar um único 

local de entrada e de procedimento de protocolo; um número unificado de 

protocolo; informações básicas da solicitação, interessado ou do 

empreendimento, do empreendedor, etc. 

Na prática : os processos relacionados a questões ambientais envolvem, 

muitas vezes, posse ou propriedade de terrenos urbanos ou rurais, edificações, 

etc. Nos casos que envolvem propriedade, é importante que o cadastramento 

seja efetuado em nome do interessado e/ou responsável pelo empreendimento 

e, não, no nome que consta na Certidão de Registro do Imóvel. Isso porque, 

muitas vezes, o registro da propriedade está em nome de alguém já falecido, 

não tendo sido alterado no Cartório de Registro de imóveis. 

Isso pode trazer o constrangimento de o Conselho de Meio Ambiente, 

por exemplo, estar analisando um processo que representa impacto ambiental 

em potencial e a discussão estar ancorada no pretenso responsável, que consta 

como proprietário, porém já falecido . Considerando que muitos dos casos 

ambientais criam polêmica e acabam tendo publicidade, nesses casos acaba-se 

por envolver pessoas que nada têm com o processo ou, mesmo, que já 

faleceram. 

Esse caso é comum de acontecer em empreendimentos do tipo 



incorporação imobiliária, em que o empreendedor estabelece parceria com 

herdeiros que detêm o direito sobre a propriedade, mas a mesma permanece 

em nome de um parente falecido. Se houver a exigência de que o processo tenha 

como responsável alguém que possa assinar o protocolo esse problema pode 

ser evitado. 

18.2 ï O Fluxo dos processos ambientais no 

Município 

O fluxo de processos ambientais no Município depende da legislação 

ambiental geral, nos níveis estadual e federal, e da legislação municipal, caso já 

exista legislação ambiental específica. 

Os procedimentos adotados em Viçosa (MG) servirão como exemplo de 

fluxo, sendo mostrado na Figura a seguir o Fluxograma adotado. No município, 

os processos são protocolados no Instituto de Planejamento do Município de 

Viçosa (IPLAM), que também é o responsável pela análise de processos e 

concessão de alvarás e licenças. 

A dinâmica seguida no município é simples: o responsável inicia a 

solicitação administrativa respondendo a três questões relacionadas à 

normatização ambiental do Município.  

1. Haverá corte ou supressão de vegetação? 

2. Haverá movimentação de terra, corte no terreno, aterro ou 

desaterro? 

3. Haverá intervenção em Área de Preservação Permanente (APP)? 

Se as três perguntas têm resposta negativa, o processo não passa pela 

análise ambiental, sendo avaliado diretamente pelo IPLAM e demais órgãos 

necessários. 

Se uma ou mais das perguntas tiverem resposta afirmativa o processo 

deve passar pelos trâmites ambientais, mostrados no fluxograma e que 

incluem: 

ω Se adequar ao Termo de Referência (TdR); 

ω Atender às exigências legais e normativas; 

ω Passar pela análise do Departamento de Meio Ambiente, 



responsável pela instrução do processo, incluindo Parecer Técnico 

Conclusivo para subsidiar o CODEMA;  

ω Análise e deliberação pelo CODEMA; 

ω Implementação da decisão do CODEMA pelo IPLAM.  

Registre-se que Viçosa possui Sistema Municipal de Meio Ambiente 

consolidado, atendendo às três condições exigidas para tal, ou seja, tem Lei 

Ambiental com sua Política Municipal de Meio Ambiente; possui CODEMA 

deliberativo e paritário, e possui órgão técnico executivo de meio ambiente, no 

caso o Departamento de Meio Ambiente. 

 

Figura 85 ɬ Fluxograma de Processos Ambientais no Município de Viçosa (MG) 



 Termo de Referência no 

Licenciamento Ambiental Municipal 

  

19.1 ï Contextualização 

Uma das grandes dificuldades para os usuários de serviços públicos é a 

usual carência de informações sobre que procedimentos seguir na montagem 

de processos administrativos. Nas questões ambientais isso geralmente se 

agrava em função dos processos nessa área ainda serem relativamente recentes, 

diferentemente de processos de características mais urbanísticas somente, tais 

como construção de edificações, por exemplo. 

Em razão disso, o estabelecimento de um Termo de Referência (TdR) 

para processo que tramitarão envolvendo questões ambientais é de enorme 

valia. Isso dá segurança, tanto ao agente público quanto ao empreendedor, 

evitando -se o vai e vem do processo sem resultados concretos. Os Termos de 

Referência já são há muito utilizados para o direcionamento de estudos 

ambientais em processos de licenciamento, como no caso de resoluções do 

CONAMA, que preveem esse tipo de instrumento. No caso da Gestão 

Ambiental Municipa l, a proposta é utilizá-los com objetivo distinto, ou seja, de 

orientador para os procedimentos. 

19.2 ï O Termo de Referência (TdR) 

A implantação de Termo de Referência é útil não somente para os 

Municípios que apresentam Sistema de Meio Ambiente completo, com 

arcabouço legal e administrativo adequado. Mesmo para os Municípios que 

ainda estão se iniciando na adequação de seus sistemas, a implantação de 

Termo de Referência para processos que envolvem questões ambientais é 

interessante. Ainda que o instrumento de Gestão seja o Alvará, o TdR é de 

extrema utilidade. Ele direciona as ações e a montagem do processo de forma a 

facilitar a análise e a tramitação posteriores. 

O TdR deverá apresentar informações completas sobre o 

empreendimento e seus responsáveis, devendo seus dados de localização 



serem georreferenciados, permitindo que o Sistema Municipal de Informações 

Ambientais seja abastecido com esses dados. 

Nos ANEXOS do Capítulo 17 é reproduzido o Termo de Referência 

implantado em Viçosa (MG) e em Muriaé (MG), cuja versão inicial foi 

elaborada a partir de uma ação conjunta do órgão técnico de meio 

ambiente do Município de Viçosa e da Superintendência Regional de 

Regularização Ambiental da Zona da Mata de Minas Gerais 

(SUPRAM/ZM).  



MÓDULO 5  

Políticas Públicas e Gestão 

Ambiental Municipal  



 Direito de Acesso à 

Informação Ambiental 

  

20.1 ï Contextualização 

O acesso do todos às informações acerca do meio ambiente é um direito 

de todos os cidadãos e é fundamental à adequada Gestão Ambiental em todos 

os níveis. Isso está na lei que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente ɬ 

PNMA (Lei 6938/1981), cujo texto define meio ambiente como o conjunto de 

condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, 

que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas. Está bem claro: 

conjunto de leis e influências. Isso torna a informação ambiental ponto 

fundamental do processo de proteção ao meio ambiente. Essa Lei foi mais além, 

ÈÖɯÌÚÛÈÉÌÓÌÊÌÙɯØÜÌɯÈɯ/-, ɯÝÐÚÈÙâȯɯɁȱà difusão de tecnologias de manejo do meio 

ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma 

consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do 

ÌØÜÐÓąÉÙÐÖɯÌÊÖÓĞÎÐÊÖȱɂɯȹ ÙÛÐÎÖɯƘŵȮɯÐÕÊÐÚÖɯ5Ⱥȭ 

O entendimento que levou à promulgação da Lei Federal 10.650, em 

2003 foi, também, nessa linha. Ela dispõe sobre o acesso público de dados e 

informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA. 

Conforme pode ser visto nos Capítulos 14, 15 e, especialmente 16 desse Manual, 

o Sistema Municipal de Meio Ambiente é parte integrante e cada vez mais 

importante nesse amplo sistema ambiental. O Município torna -se, então, nesse 

contexto, figura essencial na garantia do direito de acesso à informação 

ambiental de seus munícipes. 

A Lei 10.650/2003 estabelece, em seus Artigos 1º e 2º: 

Art. 1º ɬ Esta Lei dispõe sobre o acesso público aos dados e informações ambientais existentes nos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente ɬ SISNAMA, instituído pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Art. 2º ɬ Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta, indireta e fundacional, integrantes do SISNAMA, 

ficam obrigados a permitir o acesso público aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 

ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, 

especialmente as relativas a: 

I ɬ qualidade do meio ambiente; II ɬ políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; III ɬ 

resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem 



como de planos e ações de recuperação de áreas degradadas; IV ɬ acidentes, situações de risco ou de emergência ambientais; V ɬ 

emissões de efluentes líquidos e gasosos, e produção de resíduos sólidos; VI ɬ substâncias tóxicas e perigosas; VII ɬ diversidade 

biológica; VIII ɬ organismos geneticamente modificados. 

20.1 ï Responsabilidades na Garantia de 

Acesso às Informações Ambientais 

Afinal, de quem é a responsabilidade em garantir aos cidadãos as 

informações ambientais, não apenas do município, mas como um todo? Com 

certeza pode-se afirmar que essa responsabilidade deve ser compartilhada 

entre vários atores do sistema democrático: Poder Executivo Federal; Poder 

Executivo Estadual; Poder Executivo Municipal; Poder Legislativo Municipal; 

a sociedade por intermédio de suas várias instituições e entidades 

representativas; o Ministério Público; os gestores das diferentes mídias e, em 

especial, a imprensa em geral. Esse entendimento se respalda no Artigo 225 da 

Constituição Federal, que impõe ao Poder Público e à Coletividade o dever de 

defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

20.2 ï Papel do Poder Executivo Federal 

O Poder Executivo Federal tem inúmeras responsabilidades e 

obrigações na disponibilização de informações ambientais. Ele está envolvido 

em milhares de processos, tais como licenciamentos federais de obras, 

atividades e empreendimentos; estudos técnicos dos mais diversos; pesquisas 

oficiais, etc. Tudo isso gera uma enorme gama de dados e informações 

relevantes de serem disponibilizadas para a população. 

Entretanto, cabe destacar a importância de uma das iniciativas federais: 

o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA). Ele é um 

dos instrumentos da Política Nacional da Meio Ambiente, previsto no inciso 

VII do artigo 9º da Lei nº 6.938/81. O SINIMA é considerado pela Política de 

Informação do Ministério do Meio Ambiente (MMA) como a plataforma 

conceitual baseada na integração e compartilhamento de informações entre os 

diversos sistemas existentes ou a construir no âmbito do SISNAMA, como, por 

exemplo, os sistemas estaduais e os sistemas municipais de informação 

ambiental. 



O SINIMA é o instrumento responsável pela gestão da informação no 

âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), de acordo com a 

lógica da gestão ambiental compartilhada entre as três esferas de governo, 

tendo como forma de atuação três eixos estruturantes: 

ω Eixo 1 ɬ Desenvolvimento de ferramentas de acesso à informação; 

ω Eixo 2 ɬ Integração de bancos de dados e sistemas de informação. 

Esses dois eixos são interligados e tratam de ferramentas de 

geoprocessamento, em consonância com diretrizes estabelecidas pelo Governo 

Eletrônico, que permitem a composição de mapas interativos com informações 

provenientes de diferentes temáticas e sistemas de informação; 

ω Eixo 3 ɬ Fortalecimento do processo de produção, sistematização e 

análise de estatísticas e indicadores relacionados com as atribuições 

do MMA. Este é o eixo estratégico do SINIMA cuja função precípua 

é fortalecer o processo de produção, sistematização e análise de 

estatísticas e indicadores ambientais; recomendar e definir a 

sistematização de um conjunto básico de indicadores e estabelecer 

uma agenda com instituições que produzem informação ambiental; 

propiciar avaliações integradas sobre o meio ambiente e a sociedade. 

Para mais informações: 

http://www.mma.gov.br/governanca -ambiental/informacao -ambiental 

/sistema-nacional-de-informacao-sobre-meio-ambiente-sinima 

 

20.3 ï Papel do Poder Executivo Estadual 

Assim como e Poder Executivo Federal, os Executivos Estaduais têm 

responsabilidades e obrigações para com a geração e acessibilidade de 

informações ambientais. À semelhança da União, os Estados estão 

estruturando seus Sistemas Estaduais de Informações Ambientais. O Ministério 

do Meio Ambiente (MMA), no Programa Nacional de Meio Ambiente II, 

direcionado para o aperfeiçoamento da gestão ambiental no país, nos três níveis 

de governo, previu a aplicação recursos para estimular os Estados a apresentar 

http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/informacao-ambiental
http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/informacao-ambiental/
http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/informacao-ambiental/
http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/informacao-ambiental/sistema-nacional-de-informacao-sobre-meio-ambiente-sinima


projetos de implementação ou melhoria de sistemas estaduais de informação 

sobre meio ambiente, os quais poderiam abranger a organização, a integração, 

o compartilhamento, o acesso e a disponibilização da informação ambiental na 

internet. 

20.4 ï Papel do Poder executivo Municipal 

No amplo processo de descentralização relacionado ao Meio Ambiente 

que o Brasil vem promovendo, a questão do direito de acesso às informações 

ambientais também se insere. O Município pode e deve tratar disso no contexto 

da Gestão Ambiental Municipal, como pode ser visto no Capítulo 6 e seu item 

6.2, que abordam importância desse tema e a criação do Sistema Municipal de 

Informações Ambientais. 

20.5 ï Papel do Poder Legislativo Municipal 

Esse talvez ainda seja um dos elos mais fracos dessa corrente que busca 

garantira o direito de acesso a informações ambientais para os munícipes. 

Apesar de ser o principal fórum de representação dos cidadãos, em geral as 

câmaras municipais não têm as questões ambientais como prioridade em 

qualquer nível. Na verdade, isso ocorre também nos outros dois níveis do 

legislativo, o estadual e o federal. 

Entretanto, caso haja a percepção de sua real importância, 

considerando-se sua proximidade com as questões ambientais onde elas 

efetivamente ocorrem que é no município, as Câmaras legislativas Municipais 

podem assumir papel preponderante em todas as questões ambientais. 

Especialmente nessa questão que representa um direito dos munícipes, a quem 

os vereadores realmente devem prestar contas. 

O verbo verear significa administrar ou legislar como vereador. A 

×ÈÓÈÝÙÈɯ ÝÌÙÌÈÙɯ ÚÌɯ ÖÙÐÎÐÕÈɯ ËÖɯ ÎÙÌÎÖɯ ÈÕÛÐÎÖɯ ɁÝÌÙÌÈɂɯ ØÜÌɯ ÚÐÎÕÐÍÐÊÈɯ ÝÌÙÌËÈȮɯ

caminho. Vereador seria o que vereia; o que trilha, ou, principalmente, o que 

orienta os caminhos. De seus eleitores, com certeza. 

20.6 ï Papel do Ministério Público 



O Ministério Público (MP) é o órgão incumbido da defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses difusos. Dentre eles, encontra-

se o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial a sadia qualidade de vida. A Constituição Federal de 1988 

dotou o Ministério Público de autonomia funcional e administrativa, tornando 

o Promotor de Meio Ambiente imune a pressões políticas e econômicas. Esse 

preceito constitucional coloca o Brasil à frente da maioria das nações em relação 

às instituições semelhantes ao MP das mesmas. Isso consolidou junto à opinião 

pública uma imagem de respeito e de confiança nas Promotorias de Meio 

Ambiente. 

Essa credibilidade pode ser usada pelo MP no processo de disseminação 

de informações ambientais confiáveis para a população. Considerando que os 

Ministérios Públicos Estaduais vêm investindo na criação de Centros de Apoio 

Operacionais (CAO), com a finalidade de gerar informação para os Promotores, 

inclusive informações ambientais, essas poderiam ser disponibilizadas, de 

alguma forma, para a comunidade. 

20.7 ï Papel da Sociedade Civil 

Um dos conceitos de sociedade civil é de que sociedade ela é o oposto 

de um indivíduo isolado, mais concretamente, alguém que vive numa 

comunidade. De uma forma mais ampla essa expressão pode ser entendida 

como o conjunto de organizações e instituições cívicas voluntárias que 

constituem os alicerces de uma sociedade em funcionamento, em oposição com 

estruturas que são ajudadas pelo Estado. São exemplos de entidades da 

sociedade civil: associações profissionais; entidades de representação de classes 

profissionais; instituições religiosas; clubes cívicos; clubes de serviços; clubes 

sociais e esportivos; cooperativas; corporações; grupos ambientalistas; grupos 

por gênero, culturais e religiosos; instituições beneficentes; instituições 

políticas; órgãos de defesa do consumidor, entre outros. 

Apesar de existir um somente um desses com atuação específica em 

meio ambiente, os grupos ambientalistas, os demais podem, de alguma forma, 

participar do processo de se garantir o amplo acesso às informações ambientais, 

cada um em sua área de atuação. 



20.8 ï Papel do Terceiro Setor 

O papel do terceiro setor pode ser confundido com o da sociedade civil. 

Entretanto, é enorme a diferença entre esses dois segmentos distintos da 

sociedade geral. Conforme descrito antes, a denominada sociedade civil é 

formada por um amplo leque de entidade s, que incluem de clubes sociais a 

igrejas, de cooperativas a associações de classe, e assim por diante. 

Já o terceiro setor é formado por um grupo restrito e específico de 

entidades: associações sem fins econômicos e fundações. É conveniente lembrar 

que a sociedade estruturada nos regimes democráticos é dividida em três 

setores: primeiro; segundo, e terceiro. O primeiro setor é formado pelo 

Governo, que visa conceder benefícios sociais por imposição legal; o segundo 

setor é formado pelas empresas privadas, portanto, que visam a obtenção de 

lucro, e o terceiro setor é aquele formado pelas associações sem fins econômicos 

e pelas fundações, cujos objetivos não estão ligados nem às obrigações legais 

nem ao lucro. O terceiro setor contribui para a sociedade marcar presença em 

locais onde o Estado não conseguiu chegar, fazendo ações solidárias. Possui, 

portanto papel fundamental na sociedade. As principais organizações que 

fazem parte do terceiro setor são as associações sem fins econômicos, também 

ÊÖÕÏÌÊÐËÈÚɯÊÖÔÖɯ.-&ɀÚɯȹ.ÙÎÈÕÐáÈñĢÌÚɯ-æÖɯ&ÖÝÌÙÕÈÔÌÕÛÈÐÚȺɯÌɯÈÚɯÍÜÕËÈñĢÌÚȭ 

O terceiro setor é essencial na busca da ampliação do direito ao acesso 

ãÚɯÐÕÍÖÙÔÈñĢÌÚɯÈÔÉÐÌÕÛÈÐÚȭɯ2æÖɯÐÕĶÔÌÙÈÚɯÈÚɯ.-&ɀÚɯÌɯÍÜÕËÈñĢÌÚɯÌÕÝÖÓÝÐËÈÚɯ

nesse processo. Como exemplo de ONG atuante pode-se citar a Artigo 19 Brasil, 

ØÜÌɯõɯÜÔÈɯ.-&ɯØÜÌɯ×ÜÉÓÐÊÖÜɯÈɯÊÈÙÛÐÓÏÈɯɁ ÊÌÚÚÖɯãɯÐÕÍÖÙÔÈñæÖɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓɂȮɯ

disponível no link:  

http://artigo19.org/doc/CARTILHAAMBIENTALARTIGO19.pdf  

20.9 ï Papel dos Conselhos de Gestão 

Participativa 

Os Conselhos de Gestão Participativa que atuam no âmbito municipal 

ÚæÖɯÔÜÐÛÖÚȮɯÐÕÊÓÜÚÐÝÌɯÖɯËÌɯËÌÍÌÚÈɯËÖɯÔÌÐÖɯÈÔÉÐÌÕÛÌȮɯÖÚɯ×Ö×ÜÓÈÙÌÚɯ".#$, ɀÚȭɯ

Existem, ainda, Conselhos de Saúde, de Educação, de Desenvolvimento Rural 

Sustentável; da Criança e do Adolescente, etc. Todos e cada um podem exercer 

seu papel no contexto da transversalidade do tema Meio Ambiente, 

estabelecido pela legislação brasileira. Cada Conselheiro, ao conhecer 

http://artigo19.org/doc/CARTILHAAMBIENTALARTIGO19.pdf


efetivamente qual é o seu papel e qual é o papel do Conselho em que atua pode 

contribuir para que ocorra a disseminação das informações, de sua área de 

atuação e as ambientais, essenciais à qualidade de vida, como preceitua a 

Constituição Federal. 

20.10 ï Papel das Entidades de Classe 

As entidades de classe têm enorme potencial de participar do esforço 

coletivo destinado a garantir o direito de todos ao acesso às informações 

Ambientais. Todas as entidades de classe sejam elas de empregados ou de 

empregadores, de profissionais específicos ou de grupos empresariais. 

Entretanto, as entidades de classe que representam segmentos de profissionais 

de áreas correlatas ao meio ambiente apresentam potencial maior ainda. 

Entidades que representam os engenheiros, como o CREA; os advogados, como 

a OAB; os biólogos, como o CFBio, entre outros, que já atuam de forma decisiva 

na área ambiental, podem ampliar sua ação incluindo entre seus objetivos ações 

específicas no sentido da universalização das informações ambientais. 

20.11 ï Papel das Mídias Sociais 

Essa é, sem dúvida, a maior e mais alvissareira novidade surgida nas 

últimas décadas com potencial de democratizar cada vez mais as informações, 

inclusive ambientais: as redes sociais. 

Nas palavras da Alta Comissária da ONU para os Direitos Humanos, ao 

ÊÖÔÌÕÛÈÙɯÖɯ×ÖËÌÙɯËÌɯÔÖÉÐÓÐáÈñæÖɯËÈÚɯÙÌËÌÚɯÚÖÊÐÈÐÚɯÌÔɯ×ÈąÚÌÚɯâÙÈÉÌÚȯɯɁȱɯem 

2011, o conceito de poder mudou no percorrer desse ano extraordinário e a organização 

destes eventos se deve às redes sociais. A mensagem desse inesperado despertar mundial 

não foi transmitida por satélites dos grandes grupos midiáticos, nem em conferências 

ou outros meios tradicionais, apesar do papel que eles desempenharam, mas sim pela 

dinâmica onda dos meios de coÔÜÕÐÊÈñæÖɯËÈÚɯÙÌËÌÚɯÚÖÊÐÈÐÚȱɂȭ 

Não foi diferente no Brasil em 2013, quando as ruas do país inteiro foram 

ocupadas por centenas de milhares de brasileiros em busca de respostas e de 

soluções para as aflições cotidianas. Muitas delas, inclusive, relacionadas a 

aspectos ligados à gestão municipal, especialmente relativas a questões de 

saúde, transporte e educação, entre outros. 



O adequado uso dessa nova forma de comunicação pode ser de 

excelente ajuda na garantia do direito de todos ao acesso às informações 

ambientais. 

20.12 ï Papel da Imprensa 

A imprensa tradicional tem uma enorme importância na garantia do 

direito ao acesso de todos às informações ambientais. Os meios de comunicação 

de massa desempenham um papel fundamental na formação da opinião 

pública no que se refere às questões ambientais. Os jornais, as revistas, o rádio 

e a televisão difundem mensagens essenciais ao cotidiano da população, 

incluindo -se as questões ambientais. 

Ainda que as informações sobre as questões ambientais sejam 

veiculadas de forma aleatória e desconectadas, há que se reconhecer que a 

mídia tradicional, representada pelo rádio, TV, revistas e jornais, têm 

desempenhado importante papel na disseminação de informações ambientais. 

São muitos os programas específicos que a imprensa mantém dedicados ao 

meio ambiente, ainda que, na maioria das vezes, encaixados nas grades de 

programação em horários considerados pouco nobres. Infelizmente, tudo se 

resume numa questão de audiência, especialmente na TV, talvez o meio que 

maior impacto promove na população como um todo. As questões ambientais 

são reconhecidamente importantes pela mídia televisiva. Mas, como novelas, 

futebol, crimes e desastres, entre outros, dão maior audiência, coloca-se os 

programas ambientais para fora dos horários de pico de audiência. 

No contexto dos municípios, cuja maioria é de pequeno porte, não 

dispondo de canais locais de TV, assumem fundamental importância a mídia 

impressa, na forma dos jornais locais e, especialmente, o rádio. O brasileiro 

gosta de ouvir rádio. Com um detalhe adi cional: para uma parcela significativa 

da população o rádio é o veículo de maior penetração e eficácia. Pela facilidade 

de ser utilizado praticamente em qualquer lugar, o rádio alcança uma parcela 

considerável da população, seja, tanto na área urbana como na área rural, nos 

táxis, caminhões, nos automóveis, ele é um veículo ágil e dinâmico. Suas 

características marcantes são o imediatismo, a mobilidade e a capacidade de 

poder abranger a população como um todo. De grande importância são os 

programas particip ativos, cada dia mais comum, que levam os problemas dos 

munícipes para a linha de frente da comunicação. 



O que interessa é que os empresários de comunicação, especialmente 

aqueles de rádio e televisão, se conscientizem de que são detentores de 

concessões públicas, devendo, portanto, assumirem um maior protagonismo 

nas questões dos direitos difusos, entre eles o meio ambiente, contextualizado 

no direito de acesso às informações ambientais. 



 A Agenda 21 no Município 

  

21.1 ï Contextualização 

O Rio de Janeiro sediou, em 1992, a Conferência Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que ficou conhecida como Rio-92. 

Um dos resultados mais marcantes da Conferência foi a Agenda 21. Agenda é 

onde cada um coloca seus compromissos para o futuro. Assim, a Agenda 21 é 

um documento que buscava sintetizar os compromissos de cada país e de todos 

para com o Século 21 que se avizinhava. Ou seja, Agenda 21 para países, 

ÌÚÛÈËÖÚȮɯÙÌÎÐĢÌÚȮɯÔÜÕÐÊą×ÐÖÚȮɯÉÈÐÙÙÖÚȮɯÌÔ×ÙÌÚÈÚȮɯÐÕÚÛÐÛÜÐñĢÌÚȱ 

A Agenda 21 estabeleceu a importância de cada país em se comprometer 

a refletir, global e localmente, sobre a forma pela qual governos, empresas, 

organizações não governamentais e os demais setores da sociedade poderiam 

cooperar no estudo de soluções para os problemas socioambientais. Cada país 

assumiu o compromisso de desenvolver a sua Agenda 21. No Brasil, o processo 

foi coordenado pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e 

Agenda 21 (CPDS); construído a partir das diretrizes da Agenda 21 Global; e 

entregue à sociedade, por fim, em 2002. 

A Agenda 21 pode se constituir num poderoso instrumento de 

reconversão da sociedade industrial rumo a um novo paradigma, que exige a 

reinterpretação do conceito de progresso, contemplando maior harmonia e 

equilíbrio holístico entre o todo e as partes, promovendo a qualidade, não 

apenas a quantidade do crescimento. 

A Agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento 

para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, 

que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência 

econômica. 

Na prática:  existem diversas Políticas Públicas ligadas ao Meio 

Ambiente e ao Desenvolvimento Sustentável, conforme será visto à frente. 

Algumas tipicamente brasileiras e outras de dimensão planetária. Algumas de 

construção obrigatória pelo Município, em função da legislação, outras de 

caráter voluntário. O que faz realmente a diferença, é a necessária mudança de 

cultura e de paradigma: há que se ter verdadeira e efetiva vontade política para 



se adequar a Administração Pública ao rumo das premissas e princípios 

sustentáveis. 

21.2 ï A Agenda 21 Municipal 

A Agenda 21 Municipal ou Local  é o processo de planejamento 

participativo de um determinado município que envolve a implantação, ali, de 

um Fórum de Agenda 21. Composto por governo, empresas e sociedade civil, 

o Fórum é responsável pela construção de um Plano Local de Desenvolvimento 

Sustentável, que estrutura as prioridades locais por meio de projetos e ações de 

curto, médio e longo prazos. No Fórum são também definidos os meios de 

implementação e as responsabilidades do poder Público e dos demais setores 

da sociedade local na implementação, acompanhamento e revisão desses 

projetos e ações. 

A construção da Agenda 21 Local 

Para construir a Agenda 21 Municipal, o Programa Agenda 21 do MMA 

publicou o Passo a Passo da Agenda 21 Local, que propõe um roteiro 

organizado em seis etapas: 

ω 1º Passo: Mobilizar para sensibilizar Governo e Sociedade; 

ω 2º Passo: Criar o Fórum da Agenda 21 Local; 

ω 3º Passo: Elaborar o Diagnóstico Participativo; 

ω 4º Passo: Elaborar Plano Local de Desenvolvimento Sustentável; 

ω 5º Passo: Implementar o Plano Local de Desenvolvimento 

Sustentável; 

ω 6º Passo: Monitorar e Avaliar o Plano Local de Desenvolvimento 

Sustentável. 

Nos ANEXOS do Capítulo 22 é apresentado o Passo a passo do 

MMA, detalhado.  

Onde pode ser construída a Agenda 21 Local? 

A Agenda 21 Local pode ser construída e implementada em municípios 

ou em quaisquer outros arranjos territoriais ɬ como bacias hidrográficas, 

regiões metropolitanas e consórcios intermunicipais, por exemplo. A condição 



para haja sucesso na empreitada é que sociedade e governo participem de sua 

construção. 

21.3 ï A Agenda 21 e Outras Políticas Públicas 

de Desenvolvimento Sustentável 

São muitas as políticas públicas ligadas ao Desenvolvimento 

Sustentável, várias delas de alcance mundial, como é o caso da própria Agenda 

21, resultado da Conferência Rio-92 e os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), propostos pela ONU. Outras são  Políticas Públicas bem 
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Participativos, iniciativas em prol do desenvolvimento sustentável local.  

Os municípios têm diversos grupos que participam da definição de seus 

destinos. Esses grupos precisam estar capacitados para interferir nos processos 

decisórios. Destaca-se a importância da elaboração, implementação e gestão do 

Plano Diretor. Quando o muni cípio investe na construção da Agenda 21 local e 

nos fóruns locais de participação, todo o processo se torna mais fácil. Mesmo 

assim, no caso de o município não contar, ainda, com uma Agenda 21 local na 

ocasião da elaboração do Plano Diretor, a obrigatoriedade em elaborar o Plano, 

situação em que encontra grande número de municípios, pode se tornar uma 

boa oportunidade de se iniciar, também, o processo de construção da Agenda 

21. Dessa forma, há uma integração de ações, passando um processo a interagir 

e a complementar o outro, dentro das premissas desejáveis para ambos os 

instrumentos: a inclusão e a participação. 

A Agenda 21 Municipal pode ser um excelente instrumento para o 

processo de elaboração do Plano Diretor Participativo, podendo funcionar 

como eixo estruturador de ações e canal de controle social. Os Fóruns da 

Agenda 21 locais, ajudando a construir acordos e compromisso ético pela 

sustentabilidade, podem ser de grande importância para a construção ou 

validação necessária dos Planos Diretores. A construção de Agendas 21 locais e 

de Planos Diretores é, assim, a oportunidade de obtenção de resultados 

práticos, com a efetivação de um processo de diálogo entre a sociedade e os 

tomadores de decisão. 

Outra Política Pública que pode se beneficiar de um processo interativo 

com a Agenda 21 Local é o Plano Plurianual Municipal (PPA), considerando 

que esse é o instrumento de planejamento estratégico de suas ações, 



contemplando um período de quatro anos. Sendo um documento de 

planejamento de médio prazo, dele se derivam as Leis de Diretrizes 

Orçamentárias e as Leis de Orçamento Anuais. 

21.4 ï A relação entre a Agenda 21 e Os 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

Uma Política Pública, de contexto planetário, é aquela que engloba os 

objetivos ou metas do milênio, estabelecidos pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) em 2000, após a análise dos maiores problemas mundiais. Com 

o apoio de 191 nações, foram estabelecidos os objetivos que ficaram conhecidos 

como Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e extrapolam as 

questões ambientais. Foi estabelecido o prazo até 2015 para o atingimento 

desses objetivos, que, no Brasil são chamados de 8 Jeitos de Mudar o Mundo. 

Os ODM são: 

1. Acabar coma fome e a miséria; 

2. Oferecer educação básica de qualidade para todos; 

3. Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 

4. Reduzir a mortalidade infantil;  

5. Melhorar a saúde das gestantes; 

6. Combater a AIDS, a malária e outras doenças; 

7. Garantir qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; 

8. Estabelecer parcerias para o desenvolvimento. 

De acordo com a Secretaria de Políticas Para o Desenvolvimento 

Sustentável do MMA, há uma estreita sintonia entre as prioridades da Agenda 

21 e os Objetivos e Metas de Desenvolvimento do Milênio. A Agenda 21 é um 

importante instrumento para que temas que são essenciais para a 

sustentabilidade do desenvolvimento alcancem a transversalidade necessária 

nas políticas de governo, como é o caso do meio ambiente e do próprio combate 

à pobreza. 

O MMA considera que a Agenda 21 e os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio são dois instrumentos irmãos para a consecução do 



desenvolvimento sustentável, aprovados e adotados pela comunidade dos 

Estados-membros que compõem a Organização das Nações Unidas. Os ODM 

dão finalidade e direção comuns aos esforços empreendidos no combate à 

pobreza, em seu sentido amplo. A oportunidade d e se tirar o máximo proveito 

da experiência da Agenda 21 para o atendimento dos ODM é dada porque do 

conjunto de instrumentos direcionados à sustentabilidade do 

desenvolvimento, possivelmente, a Agenda 21 seja o mais completo, em termos 

de setores e temas transversais tratados e, sobretudo, o que mais permeou os 

diferentes setores da sociedade e níveis de governo. 

A Agenda 21 constitui -se no principal referencial de princípios e valores 

que estariam contidos no conceito de desenvolvimento sustentável. É o canal 

para envolver a sociedade (método) e o de referencial compartilhado 

(conteúdo) para o desenvolvimento sustentável de determinado local. 

Os ODM, por sua vez, com suas metas claras, prazos e indicadores de 
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aplicabilidade da Agenda 21 para constituir -se em compromisso efetivo. A 

aparente pouca visibilidade das questões transversais do desenvolvimento 

oferecidas pela formulação dos ODM levou a questionamentos quanto ao seu 

reducionismo. 



 Educação Ambiental e 

Gestão Ambiental 

  

22.1 ï Contextualização 

De todas as Políticas Públicas relacionadas à Gestão Ambiental 

Municipal, possíveis de serem implementadas, a Educação Ambiental é, sem a 

menor dúvida, a mais promissora na busca de cidades sustentáveis. Somente 

por intermédio de uma política de Educação A mbiental efetiva e coerente será 

possível se atingir todos os protagonistas desse grande desafio que é a busca da 

sadia qualidade de vida num ambiente equilibrado e preservado: os gestores 

públicos e a sociedade em geral. 

A legislação ambiental brasileira é fortemente marcada pela importância 

que é dada à Educação Ambiental. As principais leis federais, a começar pela 

lei maior, a Constituição Federal de 1988, passando pela Política Nacional de 

Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), pela Política Nacional de Educação Ambiental 

(Lei 9.795/1999), pela lei que criou o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação-SNUC (9.985/2000), até as mais recentes, como a que dispõe sobre 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), todas têm em comum 

destacar a importância da Educação Ambiental. 

22.2 ï A Educação Ambiental Inserida na 

Política Pública de Gestão Municipal 

O papel da Educação Ambiental na Gestão Ambiental está explícito na 

lei que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), a Lei 

9.795/1999 e no Decreto que a regulamentou, o de nº 4.281/2002. Esses 

fundamentos legais preveem a participação dos Municípios como integrantes 

do processo ao prever que no Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), 

a Educação Ambiental, para cumprir o papel de gestão ambiental, precisa ser 

parte integrante dos Sistemas Estaduais e Municipais de Meio Ambiente, no 

âmbito governamental e no Sistema de Gestão Ambiental das organizações e 

empresas. 



A componente Educação Ambiental deve estar integrada e em 

articulação com atividades como: produção de bens e serviços, conservação da 

biodiversidade, zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, gestão de 

recursos hídricos, gestão de resíduos, turismo sustentável, manejo sustentável 

de recursos ambientais, entre outros. Todas essas atividades apresentam 

relação direta com a Gestão Ambiental Municipal. Ao se pensar em Educação 

Ambiental no processo de gestão ambiental, busca-se o controle social na 

elaboração e execução de políticas públicas, por meio da participação 

permanente dos cidadãos, principalmente de forma coletiva, tanto na gestão do 

uso dos recursos ambientais e como nas decisões que afetam à qualidade do 

meio ambiente. 

Para a Educação Ambiental fazer parte do Sistema Municipal de Meio 

Ambiente é necessário que o Município aprove a política Municipal de 

Educação Ambiental, por intermédio de Lei Municipal, como visto no Capítulo 

16, item 16.2. 

22.3 ï Fundamentos de Educação Ambiental 

Educação Ambiental é um tema recorrente nas discussões sobre meio 

ambiente, apesar de muito pouco se conhecer de fato sobre o tema. É comum 

simples campanhas educativas, do tipo daquelas que visam reduzir as 

queimadas ou o combater o tráfico de animais silvestres serem confundidas 

com Educação Ambiental. No caso, campanhas podem até fazer parte da 

Educação Ambiental, mas, por si só, continuam sendo apenas campanhas 

(Figuras 86, 87, 88 e 89). 

Conceito de Educação Ambiental  

O que é então Educação Ambiental? 

Educação Ambiental deve ser entendida, antes de tudo, como um 

PROCESSO. Deve ter início, meio e fim. Deve ser planejada, com objetivos 

claros. Deve seguir uma metodologia. Deve prever mecanismos de avaliação, 

tanto durante a execução, de maneira a permitir correção de rota, como 

avaliação final. 

O conceito de Educação Ambiental emanado da Política Nacional de 

Educação Ambiental (Lei 9.795/1999), em seu Artigo 1º, deixa claro o 

entendimento que se deve ter dela como um PROCESSO: 



Ɂ ÙÛȭɯƕŵɯɬ Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
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Figura 86 ɬ Educação Ambiental ɬ /ÌÙÚÖÕÈÎÌÕÚɯËÖɯ/ÙÖÑÌÛÖɯɁ5ÌÓÏÖɯ"ÏÐÊÖɯɬ  ɯ5ÖáɯËÖɯ1ÐÖɂɯɬ Três 

Marias (MG) 

 
Figura 87 ɬ Educação Ambiental ɬ /ÙÖÑÌÛÖɯɁ5ÌÓÏÖɯ"ÏÐÊÖɯɬ  ɯ5ÖáɯËÖɯ1ÐÖɂɯÌÔɯÌÚÊÖÓÈɯËÌɯ3Ù÷Úɯ,ÈÙÐÈÚɯ

(MG) 

Objetivos da Educação Ambiental  

São considerados como objetivos da Educação Ambiental a busca de: 

ω Conscientização: contribuir para que indivíduos e grupos adquiram 

consciência e sensibilidade em relação ao meio ambiente como um 

todo e quanto aos problemas a ele relacionados. 



ω Conhecimento:  propiciar a compreensão básica sobre o meio 

ambiente, especialmente quanto às influências do ser humano e de 

suas atividades; 

ω Atitudes:  propiciar a aquisição de valores e de motivação para 

induzir uma participação ativa na proteção ao meio ambiente e na 

resolução de problemas ambientais; 

ω Habilidades: proporcionar condições para que os indivíduos e os 

grupos sociais adquiram as habilidades necessárias a essa 

participação ativa; 

ω Capacidade de avaliação: estimular a avaliação das providências 

tomadas em relação ao meio ambiente e aos programas de Educação 

Ambiental;  

ω Participação: contribuir para que os indivíduos e grupos 

desenvolvam o senso de responsabilidade e de urgência para com as 

questões ambientais. 

Características da Educação Ambiental  

A Educação Ambiental, a partir de premissas mundialmente 

consagradas, apresenta como características, ser: 

ω Dinâmica e integradora, criando oportunidades para a 

conscientização sobre o meio ambiente, gerando conhecimento, 

valores, habilidades, experiência e determinação, tornando os 

indivíduos aptos a agir individual ou coletivamente na resolução de 

problemas ambientais; 

ω Transformadora, possibilitando a aquisição de conhecimentos e 

habilidades capazes de propiciar mudanças de atitudes e a adoção 

de posturas que contribuam para a vivência equilibrada entre as 

diversas espécies de seres vivos; 

ω Participativa, estimulando a ação em movimentos coletivos para a 

melhoria da qualidade do ambiente;  

ω Abrangente, ampliando as atividades da escola e envolvendo a 

família e a comunidade; 

ω Globalizadora, ao considerar o ambiente em seus aspectos social, 

econômico, político, histórico, cultural, moral, etc;  



ω Permanente, uma vez que a evolução do senso e a compreensão da 

complexidade dos aspectos que envolvem as questões ambientais 

devem se dar de maneira crescente e contínua; 

ω Contextualizadora, atuando na realidade de cada parcela da 

população, sem perder de vista a sua dimensão planetária, segundo 

o lema mundialmente aceito e de caráter tão municipalista: pensar 

globalmente, agir localmente; 

ω Transversal, enquadrando-se em várias disciplinas de maneira 

integrada e envolvente, afetiva, cognitiva, tornando -se uma 

verdadeira ponte para a tão desejada interdisciplinaridade. Essa, 

uma característica genuinamente brasileira, inserida na Política 

Nacional de Educação Ambiental, cuja lei prevê que a educação 

ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no 

currículo de ensino e, sim, ser praticada de maneira transversal a 

todas as disciplinas. 

Metodologia em Educação Ambiental  

Entender Educação Ambiental como um PROCESSO pode fazer grande 

diferença em seu planejamento. Ela não deve estar desconectada, isolada das 

demais ações ambientais do Município. Por isso torna-se importante o 

estabelecimento da Política Municipal de Educação Ambiental. Importante 

também é capacitar e qualificar os Gestores Ambientais Municipais em 

Educação Ambiental para que eles percebam que Educação Ambiental precisa 

ser estudada, entendida e planejada e que, para isso, existem métodos a serem 

aplicados para aumentar a possibilidade de sucesso das ações. 

Nos ANEXOS do Capítulo 21 é apresentado um dos métodos em 

Educação Ambiental possíveis de serem utilizados, denominado de 

Planejamento, Processo, Produto (PPP). Esse método prevê que para se 

chegar a um Produto da Educação Ambiental, deve-se passar pelas 

etapas do Planejamento e do Processo em si. 

 



 
Figura 88 ɬ Educação Ambiental ɬ /ÙÖÑÌÛÖɯɁ%ÈÓÈɯ!ÈÙÛÖÓÖÔÌÜɂɯɬ Viçosa (MG) 

 
Figura 89 ɬ Educação Ambiental ɬ ÖɯɁ5ÌÓÏÖɯ"ÏÐÊÖɂɯÌÔɯEntre Rios de Minas (MG) 

22.4 ï Termo de Referência Para Educação 

Ambiental no Licenciamento Ambiental 

Municipal 

Os processos de Licenciamento Ambiental Municipal envolvem, na 

maioria das vezes, atividades e empreendimentos de baixo impacto, não 

havendo por isso exigência legal de implementação de ações de Educação 

Ambiental (Figura 90). No caso dos licenciamentos de maior porte e potencial 



poluidor, a cargo da União ou dos Estados, muitas vezes existe a exigência legal 

de se implantar ações ou até mesmo, programas de Educação Ambiental. É o 

caso de Minas Gerais, onde o Conselho Estadual de Política Ambiental 

(COPAM -MG) aprovou uma Deliberaçã o Normativa, a DN 110/2007, que 

introduziu um Termo de Referência para Educação Ambiental não formal em 

processos de Licenciamento Ambiental no Estado, aplicável ao licenciamento 

de determinadas atividades e empreendimentos, classificados em 

determinadas classes de impactos. 

O objetivo desses Termos de Referência é fornecer ao empreendedor, 

subsídios para a elaboração e implantação de Programa de Educação 

Ambiental (PEA). Apesar de os licenciamentos ambientais municipais serem, 

em geral, de maior simplicidade, a DN COPAM -MG 110/2007 pode ser usada 

como base para os casos de atividades ou empreendimentos de maior impacto 

ou como referência para ações voluntárias por parte de empreendedores mais 

preocupados com os resultados de suas ações. 

Nos ANEXOS do Capítulo 21 é apresentada a íntegra da DN 

COPAM -MG 110/2007. 

 
Figura 90 ɬ Educação Ambiental: Oficina de Pintura de Rostos, III Fórum Regional de Educação 

Ambiental (FOREA), Tombos (MG)  



 Sustentabilidade Financeira 

da Agenda Ambiental 

  

23.1 ï Contextualização 

Este talvez seja o maior e mais sério gargalo da Gestão Ambiental 

Municipal: a sustentabilidade financeira. O problema se agrava pela 

combinação de duas condições que complicam a Administração Municipal, que 

são a escassez de recursos orçamentários normalmente destinados ao meio 

ambiente, associados às crescentes atribuições municipais na área ambiental. 

As demandas orçamentárias das áreas de saúde, educação, e principalmente, 

de pessoal, deixam pouca margem para a aplicação de recursos em meio 

ambiente. A Lei Complementar 140/2011 veio a agravar esse quadro ao atribuir 

ao Município, aspectos da Gestão Ambiental antes assumidos, principalmente, 

pelos Estados. 

Entretanto, não há como fugir das responsabilidades e atribuições 

ditadas pela legislação. O Município deve exercitar, mais que nunca, práticas 

indispensáveis de planejamento e de aplicação eficiente dos escassos recursos 

financeiros para garantir o atendimento às diversas demandas da coletividade. 

A sustentação financeira de uma Agenda Ambiental proativa que se 

traduza numa Gestão Ambiental Municipal eficiente e eficaz pode se dar por 

intermédio de diversos mecanismos, a começar pelo orçamento municipal. 

Além de dotações do Orçamento Municipal, fazem parte da sustentação 

financeira da Agenda Ambiental recursos do Fundo Municipal do Meio 

Ambiente; taxas e multas ambientais; recursos advindos de compensação 

ambiental; recursos captados a partir de convênios e parcerias; receitas 

advindas de Termos de AÑÜÚÛÈÔÌÕÛÖɯËÌɯ"ÖÕËÜÛÈɯȹ3 "ɀÚȺȰɯÙÌÊÜÙÚÖÚɯÊÈ×ÛÈËÖÚɯÈɯ

partir de projetos apresentados em editais, etc. 

23.2 ï Orçamento Municipal 

O Orçamento Municipal é a fonte principal de recursos para a 

Administração Municipal, inclusive para a Gestão Ambiental Municipal. 



Compete ao Poder Executivo a propositura de um orçamento equilibrado e 

capaz de atender às principais demandas da coletividade. Esse desafio ainda 

está longe de ser superado, considerando-se a crônica escassez de recursos por 

que passam os municípios. 

Há muito tempo a finalidade do orçamento público deixou de ser 

unicamente aquela do modelo clássico, a de equacionar despesas e receitas. 

Deixou de ser suficiente ter conta positiva ou a inexistência de deficit. Cada vez 

mais, é necessário que o orçamento produza mudanças significativas não 

apenas nos aspectos sociais, mas, principalmente, no plano socioambiental. 

Com isso, a cada dia mais o orçamento é considerado um instrumento de 

planejamento. 

Essa noção de Orçamento-programa, isto é, de um orçamento planejado 

e capaz de não gerar resultados que agridam o meio ambiente ou produzam 

desigualdades sociais, foi consolidada pela Constituição Federal de 1988, ainda 

que a realidade de fato mostre inúmeros exemplos de ações contrárias desse 

princípio constitucional. Pelo modelo constitucional vigente os recursos do 

Orçamento são formados basicamente por impostos pagos pelos cidadãos. Isso 

mostra a importância da coletividade em conhecê-lo e em participar  de sua 

elaboração. É o orçamento público que define onde os recursos captados serão 

empregados. A implantação do Sistema Municipal de Meio Ambiente, com a 

criação de uma Secretaria ou Departamento de Meio Ambiente, com a previsão 

de corpo técnico adequado; a criação de uma Unidade de Conservação 

Municipal, e a implantação do processo de Coleta Seletiva são exemplos de 

iniciativas que exigem previsão orçamentária adequada. 

De forma simplificada, pode -se dizer que o processo orçamentário é o 

meio pelo qual se elabora, aprova, executa, controla e avalia a programação 

financeira dos entes públicos brasileiros. De acordo com o Artigo 165 da 

Constituição Federal, leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: o 

Plano Plurianual; as Diretrizes Orçamentárias, e os Orçamentos Anuais. Isso 

resulta nas seguintes leis municipais: Lei do Plano Plurianual (PPA), que é o 

conjunto de programas para quatro anos de governo; Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), que corresponde à priorização anual dos programas e a 

Lei Orçamentária Anual (LOA), que é a alocação dos recursos para a execução 

anual dos programas. Todas essas leis são importantes e em todas elas o 

componente ambiental deve estar presente. 

Em resumo: ainda que existam restrições orçamentárias, cabe ao Poder 

Executivo Municipal planejar o Orçamento Municipal de forma a ter as 



questões ambientais atendidas em suas exigências mínimas. 

23.3 ï Fundo Municipal de Meio Ambiente 

O Fundo Municipal de Meio Ambiente deve ser criado por intermédio 

de Lei Municipal, como visto no Capítulo 16, item 16.2. Ele pode ser um dos 

mais importantes instrumentos de sustentabilidade da Gestão Ambiental 

Municipal.  

23.4 ï Taxas e multas ambientais 

Assunto abordado no capítulo 6. 

23.5 ï Recursos de Compensação Ambiental 

Compensação Ambiental é um instrumento de Política Pública aplicável 

a atividades e empreendimentos passíveis de licenciamento junto aos agentes 

econômicos envolvidos. A compensação ambiental possibilita a incorporação 

dos custos sociais e ambientais da degradação gerada por determinadas 

atividades e empreendimentos em seus custos globais. Esse conceito advém da 

Lei 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC) e que impõe ao empreendedor a obrigatoriedade de 

compensar significativo impacto ambiental por meio do apoio a implantação e 

manutenção de unidade de conservação. Assim, a compensação ambiental é 

um dispositivo legal de fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação. 

Apesar de ser usada, algumas vezes, de forma indiscriminada, a 

Compensação Ambiental foi criada com finalidade exclusiva de apoiar o 

SNUC. O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI ou ADIN) 3378, decidiu q ue a compensação 

ambiental não tem natureza jurídica de taxa nem de indenização. É comum o 

tratamento indevido da compensação ambiental como reparadora de dano 

ambiental. Ela é o que o nome diz: uma compensação pelos danos causados por 

empreendimentos de significativo impacto ambiental.  



O assunto é extremamente polêmico, havendo muitas divergências de 

interpretação. A partir da concepção inicial prevista na Lei do SNUC, muitos 

municípios aplicam o conceito de compensação ambiental em processo de 

Licenciamento Ambiental. É necessário que o tema seja estudado com 

profundidade pelo Município, buscando -se respaldo jurídico para o uso do 

mecanismo. 

23.6 ï Recursos de Convênios e Parcerias 

Os Convênios e Parcerias com a União e com o Estado são tradicionais 

fontes de recursos dos Municípios e podem ajudar da sustentabilidade 

financeira da Agenda Ambiental. Depende, e muito, de duas condições: da 

proatividade do Governo Federal e dos Governos Estaduais para com as 

questões ambientais e da capacidade de o Município elaborar bons projetos. O 

Município deve ficar atento às oportunidades surgidas.  

23.6 ï Receitas de Termos de Ajustamento de 

Conduta (TACôs) 

O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou Compromisso de 

Ajustamento é o nome dado ao título executivo extrajudicial, por meio do qual 

o causador de danos a interesses difusos, interesses coletivos ou interesses 

individuais homogêneos assume o compromisso de ajustar sua conduta às 

exigências da lei, mediante sanções. É muito usado na defesa do meio ambiente, 

do consumidor, de processos licitatórios do patrimônio cultural e outros 

interesses transindividuais. 

De acordo com a legislação, o TAC pode ser tomado por qualquer órgão 

público que legitima uma ação civil pública, como o Ministério Público, a 

Defensoria Pública, a União, os Estados-membros, os Municípios, o Distrito 

Federal, as autarquias, as fundações públicas. 

1ÌÊÜÙÚÖÚɯÈËÝÐÕËÖÚɯËÌɯ3 "ɀÚɯÈÚÚÐÕÈËÖÚɯÌÔɯËÌÍÌÚÈɯËÖɯÔÌÐÖɯÈÔÉÐÌÕÛÌɯ

podem e vem sendo utilizados na sustentação da Gestão Ambiental Municipal. 

Em geral, é exigido que o Município tenha Fundo Municipal de Meio Ambiente 

aprovado. 



23.7 ï Elaboração de Projetos Ambientais para 

captação de recursos 

A elaboração de projetos com a finalidade específica de captar recursos 

para a Gestão Ambiental Municipal é uma das formas mais promissoras de se 

alcançar a sustentabilidade financeira necessária. Muito se fala nos corredores 

das administrações públicas, tanto no âmbito da União como dos Estados, que 

ɁȱɯËÐÕÏÌÐÙÖɯÚÌÔ×ÙÌɯÌßÐÚÛÌȮɯÍÈÓÛÈÔɯÚæÖɯÉÖÕÚɯ×ÙÖÑÌÛÖÚȱɂȭ 

Na área ambiental isso pode ser considerado uma verdade. O 

investimento, por parte da Administração Municipal, em uma equipe eficiente 

de projetos ambientais pode garantir recursos para uma adequada gestão 

ambiental. 

A elaboração de projetos ambientais pode ser transformada em uma 

iniciativa sistemática do Município, podendo se tornar numa fonte excepcional 

de captação de recursos para se estabelecer uma Agenda Ambiental avançada 

e condizente com os princípios da sustentabilidade. Para isso, deve-se ter o 

pleno conhecimento do Município e de suas potencialidades, especialmente as 

ambientais. 

Fundamentos para a elaboração de Projetos Ambientais de captação 

de recursos 

Uma atividade inerente à elaboração de projetos é a busca constante de 

oportunidades, na forma da pesquisa permanente da oferta de editais públicos 

de financiamento, especialmente aqueles a fundo perdido, ou seja, sem 

necessidade de reposição por parte do Município. Existem, inclusive, portais 

de busca na Internet especializados no acompanhamento exclusivo de editais 

na área ambiental. 

Encontrada a oportunidade, geralmente na forma de edital público, cabe 

à equipe de projetos rapidamente elaborar uma proposta que atenda ao mesmo. 

Considerando que a elaboração completa de um projeto pode ser muito 

demorada, é importante que sejam elaboradas propostas básicas sobre os 

principais eixos temáticos ambientais, tais como: recursos hídricos; água para 

consumo humano; preservação de nascentes; áreas protegidas; unidades de 

conservação; resíduos sólidos; estradas rurais, etc. 

A sistemática de elaboração de projetos passa por uma organização e 

estruturação de ações relacionadas às informações do município, não apenas 

aquelas de caráter ambiental, mas, também, informações de seu território, de 



sua população, informações socioeconômicas, etc. Essa é mais uma razão para 

a implantação de um Sistema Municipal de Informações Ambientais eficiente e 

confiável, assunto abordado no Capítulo 11. 

Bases para a elaboração de Projetos Ambientais 

A partir das informações ambientais e socioeconômicas do município, 

pode-se preparar um anteprojeto básico para alguns dos diversos temas 

ambientais. Esse anteprojeto deve ter as informações que serão importantes na 

elaboração da versão final do projeto a ser submetido ao edital ou a uma 

demanda específica. 

Um anteprojeto básico pode ter a ter a seguinte estrutura: 

a) Objetivo geral da proposta; 

b) Objetivos específicos da proposta; 

c) Contextualização do problema 

d) Justificativa da proposta; 

e) Metodologia de trabalho;  

ω Definição da Metodologia de trabalho,  

ω Definição de metas claras, plausíveis e condizentes com os objetivos 

propostos, 

ω Definição objetiva das ações que visam o alcance das metas, 

ω Definição clara de indicadores de resultados para se alcançar as 

metas previstas. 

f) Cronograma físico de realização; 

g) Orçamento detalhado; 

h) Cronograma de desembolso financeiro; 

i) Plano de aplicação detalhado; 

j) Relação de participantes e grau de envolvimento; 

k) Coordenador geral e/ou coordenador técnico do projeto; 

l) Equipe responsável. 

Essas informações devem ser trabalhadas em função do edital a que se 

pretende concorrer ou da demanda específica. Não é necessário que todos esses 



itens façam parte da proposta, havendo flexibilidade de adequação. O que 

importa é a proposta ser clara, objetiva, de fácil entendimento, passível de ser 

avaliada sem sobressaltos. Importante, ainda, é que haja coerência entre as 

diversas partes, especialmente na inter-relação entre objetivos, metas, ações, 

indicadores de resultados e o orçamento proposto. 

Considerando que o Ministério do Meio Ambiente, especialmente por 

intermédio do Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA), é um dos 

principais instrumentos públicos de apoio à sustentabilidade financeira da 

Gestão Ambiental, recorre-se a um exemplo de projeto elaborado em 2013 pelo 

autor desse Manual e submetido ao FNMA no Edital Demanda Espontânea 

FNMA 2012-2013 por vários Municípios de Minas Gerais e um de São Paulo 

(Espírito Santo do Pinhal). Foram habilitadas pelo FNMA as propostas 

apresentadas pelos municípios de Viçosa, Juruaia e Santo Antônio do Grama, 

todos de Minas Gerais. 

A proposta básica foi adequada ao SICONV ɬ Sistema de Gestão de 

Convênios e Contratos de Repasse, do Governo Federal, pelos responsáveis, em 

cada Município, pelo preenchimento de dados no Portal de Convênios do 

governo federal. 

Os ANEXOS do Capítulo 23 apresentam a proposta básica elaborada 

pelo autor desse Manual e que, após ser adequada pelos Municípios, 

foi cadastrada por cada um deles no SICONV, sendo três deles pré 

selecionados e um (Viçosa) tendo aprovação final. 



 Pagamento Por Serviços 

Ambientais ï PSA 

  

24.1 ï Contextualização 

Uma das vertentes mais promissoras da visão moderna de meio 

Ambiente é aquela que reconhece as funções e a importância dos ecossistemas 

e dos serviços a eles relacionados. Conforme visto nos Conceitos Básicos 

(Capítulo 2), ecossistemas são complexos dinâmicos de comunidades de seres 

vivos. Neles ocorrem variados processos naturais como resultantes das 

interações entre os organismos vivos ou componentes bióticos e os 

componentes físicos e químicos ou componentes abióticos. Essas interações se 

dão por intermé dio das forças ligadas à matéria e à energia. 

É esse conjunto de processos naturais que garante a perpetuidade das 

espécies no planeta, além de terem a capacidade de prover bens e serviços 

capazes de satisfazer as necessidades humanas, de forma direta ou indireta. 

É muito importante os Gestores Ambientais Municipais se 

familiarizarem com o tema dos Pagamentos por Serviços Ambientais, 

considerando-se a vanguarda desse tema. 

24.2 ï Conceito de Serviços Ambientais 

Serviços Ambientais podem ser conceituados como o conjunto de 

processos naturais dos ecossistemas capazes de favorecer a ocorrência da vida 

no planeta e as condições para as atividades produtivas. O trabalho é realizado 

pelos ecossistemas, mas a atuação do ser humano para mantê-los ou restaurá-

los é considerada parte da tarefa. 

24.3 ï Tipos de Serviços Ambientais 

Os Serviços Ambientais podem ser de quatro tipos: 

1. Serviços de Provisão: são os serviços relacionados com a capacidade 



dos ecossistemas de prover bens ɬ água, alimentos, fitoterápicos, 

pescados, mel; matéria prima para obtenção de energia; madeira; 

fibras; recursos genéticos, etc. 

2. Serviços Reguladores: são os serviços relacionados com a obtenção, 

a partir de processos naturais, de mecanismos reguladores das 

condições ambientais, tais como, a capacidade das florestas de 

absorver carbono por intermédio da fotossíntese; o controle de 

enchentes e erosão; a purificação e a regulação dos ciclos da água; o 

controle de pragas e doenças, etc. 

3. Serviços Culturais : são os serviços relacionados aos benefícios 

recreativos, educacionais, estéticos e espirituais que os ecossistemas 

proporcionam aos seres humanos. Quando um munícipe ou turista 

busca descanso e recreação numa cachoeira, numa praia ou numa 

escarpa de uma montanha, ele está desfrutando de um serviço 

ambiental cultural da natureza. E isso tem valor. 

4. Serviços de Suporte: são os serviços que contribuem para outros 

serviços, como por exemplo, a formação dos solos; a ciclagem dos 

elementos químicos nutrientes para as plantas; a polinização das 

flores; a dispersão das sementes, etc. 

24.4 ï Elementos Para Pagamento por 

Serviços Ambientais 

O Pagamento por serviços Ambientais envolve os seguintes elementos: 

a) Provedor : é aquele que conserva os ecossistemas e é recompensado 

por realizar um trabalho que gera benefícios para a coletividade, seja 

no âmbito local seja no âmbito global. Ele assume uma ação 

voluntária, que é a decisão de manter um ecossistema em vez de 

optar por outro uso da terra. 

b) Comprador : é aquele que é o responsável pela demanda ou por 

investimentos em Serviços Ambientais. Pode ser uma pessoa física 

ou pessoa jurídica que esteja disposta a remunerar pelos Serviços 

Ambientais. Podem ser da iniciativa privada, como empresas; do 

Poder Público, das diferentes esferas; do Terceiro Setor, como as 

.-&ɀÚȮɯÖÜȮɯÈÛõɯÔÌÚÔÖȮɯÊÐËÈËæÖÚɯÐÕËÐÝÐËÜÈÓÔÌÕÛÌȭ 



a) Valoração: valor que é atribuído para a ação ou trabalho da natureza. 

Pode ser considerado o valor de uso direto, tal como a produção de 

madeira ou a beleza cênica que uma cachoeira tem para o turismo 

ou o valor de uso indireto, como a regulação do clima e a 

manutenção do ciclo da água, por exemplo. Existe, ainda, o valor de 

não uso, que é o caso da preservação de espécies ameaçadas de 

extinção. 

Além disso, o PSA deve ser ancorado num regime legal que define 

claramente qual o Serviço Ambiental está sendo abrangido; qual a fonte de 

recursos para o pagamento; como é feita a verificação do serviço, quem tem 

direito a receber pelo serviço, tempo do contrato de pagamento. E ainda, ao se 

considerar que muitos dos Serviços Ambientais ocorrem a longo prazo, a 

definição espacial ou de onde eles podem ocorrer torna-se de grande 

importância.  

24.5 ï Modalidades de Remuneração Para 

Serviços Ambientais 

As modalidades mais comuns de remuneração por Serviços Ambientais 

são: 

a) Mercado de Carbono : é a realização de transações de créditos de 

carbono em mercados regulamentados pelo Protocolo de Quioto e 

mercados voluntários. Também conhecido como sequestro ou 

armazenamento de carbono. Medido em tonelada de carbono não 

emitido ou sequestrado/armazenado. 

b) ICMS Ecológico : modalidade já consolidada em vários Estados, em 

que o Município recebe parte dos recursos financeiros arrecadados 

através do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), com base em critérios ambientais. 

c) REDD : é a definição de valor financeiro para carbono retido nas 

florestas e aplicação de incentivos para que países em 

desenvolvimento possam adotar medidas de redução na emissão de 

gases do efeito estufa. 

d) Projetos de Proteção de Recursos Hídricos: é a modalidade que 

envolve a remuneração pela proteção de bacias hidrográficas 



responsáveis por mananciais de abastecimento de cidades ou para a 

geração de energia hidrelétrica. 

e) Proteção da Biodiversidade : é a modalidade que envolve a 

remuneração pela proteção das funções de manter os ecossistemas 

em funcionamento, a manutenção da polinização, etc. 

f) Beleza Cênica: é a modalidade que envolve a remuneração pela 

proteção da beleza cênica utilizada para fins de recreação, lazer, etc. 

A cobrança de taxa de ingresso e de pacotes turísticos para se 

apreciar uma cachoeira, como em Foz do Iguaçu, é um exemplo de 

um recurso natural de grande beleza cênica prestando um serviço 

Ambiental.  

24.6 ï Arcabouço Legal do Pagamento de 

Serviços Ambientais 

Legislação Federal 

A Lei 12.114/2009 criou o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 

(FNMC), de natureza contábil, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, com 

a finalidade de assegurar recursos para apoio a projetos ou estudos e 

financiamento de empreendimentos que visem à mitigação da mudança do 

clima e à adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos. 

O Decreto Federal 7.343/2010 regulamentou a Lei Federal 12.114/2009. 

A Lei Federal 12.512/2011 instituiu o Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental, conhecido como Programa Bolsa Verde, com os objetivos de: 

incentivar a conservação dos ecossistemas, entendida como sua manutenção e 

uso sustentável; II ɬ promover a cidadania , a melhoria das condições de vida e 

a elevação da renda da população em situação de extrema pobreza que exerça 

atividades de conservação dos recursos naturais no meio rural nas áreas 

definidas no art. 3º; e III ɬ incentivar a participação de seus beneficiários em 

ações de capacitação ambiental, social, educacional, técnica e profissional. 

O Decreto Federal 7.572/2011 regulamentou a Lei Federal 12.512/2011, 

estabelecendo que o Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 

denominado Programa Bolsa Verde, será regido por este Decreto e pelas 

disposições complementares a serem estabelecidas pelo Ministério do Meio 



Ambiente e pelo Comitê Gestor do Programa. 

Legislação Estadual 

ω Amazonas: Bolsa Floresta 

Lei Complementar 53, de 2007, instituiu o Sistema Estadual de Unidades 

de Conservação do Amazonas. 

Lei Estadual 3.135, de 2007, instituiu a Política Estadual de Mudanças 

Climáticas. 

Lei Estadual 3.184, de 2007, alterou a Lei Estadual 3.135. 

O Decreto Estadual 26.958, de 2007, que trata do Programa Bolsa 

Floresta do estado do Amazonas. 

ω Acre: Programa de Certificação e Sistema de Incentivo a Serviços 

Ambientais  

Lei Estadual 2.025, de 2008, instituiu o Programa Estadual de 

Certificação de Unidades Produtivas Familiares do Estado do Acre. 

Lei Estadual 2.308, de 2010, criou o Sistema de Incentivos a Serviços 

Ambientais do Acre.  

ω Espírito Santo : Programa de Pagamento por Serviços Ambientais 

Lei Estadual 8.995, de 2008, instituiu o Programa de Pagamento por 

Serviços Ambientais no Estado do Espírito Santo. 

Decreto Estadual 2.168, de 2008, regulamentou a Lei 8.995. 

Lei Estadual 9.607, de 2010, alterou a Lei 8.995. 

ω Minas Gerais : Programa Bolsa Verde 

Lei Estadual 14.309, de 2002, instituiu a Política Florestal no Estado de 

Minas Gerais. 

Lei Estadual 17.727, de 2008, instituiu a concessão de incentivo 

financeiro a proprietários e posseiros rurais (Bolsa Verde) e alterou as Leis 

13.199/1999, da Política Estadual de Recursos Hídricos e a Lei 14.309. 

Decreto Estadual 45.113, de 2009, estabeleceu as Normas para a 

concessão da Bolsa Verde. 

ω Paraná: Programa Bioclima 

Decreto Estadual 4.381, de 2012, instituiu o Programa Paraná de 



conservação e recuperação da biodiversidade, mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas no estado do Paraná. 

Lei Estadual 17.134, de 2012, instituiu o Pagamento por Serviços 

Ambientais, em especial os prestados pela conservação da biodiversidade, 

integrantes do Programa Bioclima Paraná, dispondo, ainda, sobre o Biocrédito. 

ω Rio de Janeiro: Programa Estadual de Conservação e Revitalização 

de Recursos Hídricos 

Lei Estadual 3.239, de 1999, instituiu a Política Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Rio de Janeiro. 

Decreto Estadual 42.029, de 2011, regulamentou o Programa Estadual 

de Conservação e Revitalização de Recursos Hídricos, que estabeleceu o 

Programa Estadual de Pagamento por serviços Ambientais com previsões para 

florestas. 

ω Rio Grande do Sul : Programa Estadual de Serviços Ambientais 

Projeto de Lei 11/2012, cuja meta é promover o desenvolvimento 

sustentável e a aumentar a oferta dos serviços em todo território do Rio Grande 

do Sul. Entre as políticas previstas no PL estão disponibilização de condições 

adequadas para o manejo sustentável dos ecossistemas, suporte e regulação. 

ω Santa Catarina: Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais  

Lei Estadual 14.675, de 2009, instituiu o Código do Meio Ambiente e 

estabeleceu o Pagamento por Serviços Ambientais como um instrumento 

econômico da Política Estadual de Meio Ambiente. 

Lei Estadual 15.133, de 2010, instituiu a Política Estadual de Serviços 

Ambientais e regulamentou o Programa estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais.  

ω São Paulo: Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais 

previstos no Programa de Remanescentes Florestais 

Lei Estadual 13.798, de 2009, instituiu a Política Estadual de Mudanças 

Climáticas. 

Decreto Estadual 55.947, de 2010, regulamentou a Política Estadual de 

Mudanças Climáticas e instituiu o Programa de Remanescentes florestais, que 

inclui o Pagamento por Serviços Ambientais. 



Outros estados podem ter programas de PSA implantados. Pesquise. 

24.7 ï Pagamento por Serviços Ambientais em 

Municípios 
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Ambientais na Mata Atlântica ɬ +ÐñĢÌÚɯÈ×ÙÌÕËÐËÈÚɯÌɯËÌÚÈÍÐÖÚɂɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈɯƖƝɯ

casos de PSA envolvendo Municípios dos Estados de Minas Gerais, São Paulo, 

Rio de Janeiro, Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina, Goiás, Mato do Grosso 

do Sul e do Distrito Federal. (Acesso à publicação no segundo link do item 24.8, 

abaixo). 

24.8 ï Para Saber Mais Sobre PSA 

Para saber mais sobre PSA e sobre o marco regulatório sobre PSA, 

acesse: 

ω http://www12.senado.gov.br/codigoflorestal/infograficos/ser

vicos-ambientais 

ω http://ibnbio.org/wp -content/uploads/2012/09/psa_na_mata_ 

      atlantica_licoes_aprendidas_e_desafios_202.pdf 

ω http://fas -amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/ 

uploads/2013/07/Marco-regulat%C3%B3rio-PSA-Brasil_FGV. 

pdf 

 Os ANEXOS do Capítulo 24 mostram, de forma resumida, um 

exemplo de Programa de PSA do tipo Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo, idealizado pelo IEF, em Minas Gerais, 

cadastrando produtores rurais interessados em 14 Municípios entre 

os Parques Nacional do Caparaó e Estadual Serra do Brigadeiro, 

para horizonte temporal de 30 anos, cujos trabalhos de 

cadastramento foram coordenados pelo autor desse Manual. 

http://www12.senado.gov.br/codigoflorestal/infograficos/servicos-ambientais
http://www12.senado.gov.br/codigoflorestal/infograficos/servicos-ambientais
http://ibnbio.org/wp-content/uploads/2012/09/psa_na_mata
http://ibnbio.org/wp-content/uploads/2012/09/psa_na_mata_atlantica
http://ibnbio.org/wp-content/uploads/2012/09/psa_na_mata_atlantica
http://ibnbio.org/wp-content/uploads/2012/09/psa_na_mata_atlantica_licoes_aprendidas_e_desafios_202.pdf
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads/2013
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads/2013/07
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads/2013/07/
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads/2013/07/Marco-regulatório-PSA-Brasil_FGV.pdf
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads/2013/07/Marco-regulatório-PSA-Brasil_FGV.pdf
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads/2013/07/Marco-regulatório-PSA-Brasil_FGV.pdf
http://fas-amazonas.org/versao/2012/wordpress/wp-content/uploads/2013/07/Marco-regulatório-PSA-Brasil_FGV.pdf


 Consórcios Intermunicipais 

de Meio Ambiente ou de Gestão Ambiental 

  

25.1 ï Contextualização 

Os consórcios Intermunicipais são uma realidade consolidada no Brasil. 

Consolidados na área de saúde, eles vêm proliferando em outras áreas da 

administração municipal. Os Consórcios Intermunicipais são parcerias 

estabelecidas formalmente entre municípios para a realização de ações 

conjuntas, potencializando a oferta pública municipal de serviços de qualidade 

para a população dos municípios participantes. Eles surgiram a partir da 

constatação de que, juntos, municípios poderiam ofertar serviços públicos com 

muito maior qualidade do que isolados, estabelecendo escalas produtiva e 

financeira ao processo administrativo municipal.  

Além dos Consórcios Intermunicipais já consagrados na área de saúde 

pública, destacam-se os de bacias hidrográficas, saneamento, instalação de 

infraestrutura de energia elétrica, estradas, etc. O princípio do sucesso dessa 

iniciativa é simples: o que é complexo e oneroso para um Município pode ser 

possível e econômico para vários Municípios consorciados. 

25.2 ï Marco Legal dos Consórcios 

Intermunicipais 

 A Lei nº 11.107/2005 é o marco legal para os consórcios intermunicipais. 

$ÓÈɯɁËÐÚ×ĢÌɯÚÖÉÙÌɯÕÖÙÔÈÚɯÎÌÙÈÐÚɯ×ÈÙÈɯÈɯ4ÕÐæÖȮɯÖÚɯ$ÚÛÈËÖÚȮɯÖɯ#ÐÚÛÙÐÛÖɯ%ÌËÌÙÈÓɯÌɯ

os municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos 

ËÌɯÐÕÛÌÙÌÚÚÌɯÊÖÔÜÔɂȮɯÖÍÌÙÌcendo, ainda, alguns incentivos para a criação e 

manutenção dos consórcios intermunicipais. Um dos incentivos é introduzir o 

contrato de rateio, de forma a dificultar a interrupção do fluxo de recursos 

destinados a custear as despesas. Além disso, a lei exige que o ente consorciado 

deixe consignado em seu orçamento parcela para atender às despesas 

assumidas pelo consórcio. O contrato de rateio representa um avanço, apesar 

de não ser garantia de sustentabilidade do consórcio a médio e longo prazos. 



A Lei dos Consórcios Públicos (Lei 11.107/2005) foi regulamentada pelo 

Decreto Federal 6.017, de 2007, que dispôs sobre normas gerais de contratação 

de consórcios públicos. 

25.3 ï Os Consórcios Intermunicipais e a 

Inovação em Gestão Ambiental Municipal 

Um dos maiores problemas, encontrado pelos Municípios em assumir a 

gestão plena do Meio Ambiente é a dificuldade em formar um corpo técnico 

para encarar os desafios cotidianos de gestão e, em especial, para emitir seus 

próprios licenciamentos, já que a legislação ambiental vigente no país exige a 

presença de certos profissionais habilitados a realizar os estudos técnicos 

ambientais para a emissão da permissão para obras de impacto. Além disso, 

falta muita informação aos gestores municipais sobre as vantagens e as formas 

de se criar um sistema municipal de Meio Ambiente.  

A criação de consórcios públicos é uma das saídas mais promissoras 

para essa rede de indefinições e dificuldades por que passam os municípios, 

especialmente a partir da promulgação da Lei Complementar 140/2011. Merece 

destaque a iniciativa de se propor a criação de consórcios públicos, 

intermunicipais, focados em Meio Ambiente, mais geral, ou em Gestão 

Ambiental, mais específico. Uma ideia é a de consórcios não exclusivamente 

focados em saneamento básico ou resíduos sólidos. Mas, de forma mais ousada, 

consórcios focados em Gestão Ambiental, em seus aspectos mais cotidianos do 

município: poda e corte de árvores na área urbana; controle de cães soltos nas 

ÙÜÈÚȰɯÔÖÝÐÔÌÕÛÈñæÖɯËÌɯÛÌÙÙÈÚɯËÌɯÈÛÌÙÙÖÚɯÌɯËÌÚÈÛÌÙÙÖÚȰɯɁÉÖÛÈ-ÍÖÙÈɂɯËÌɯÙÌÚąËÜÖÚɯ

da construção civil; licenciamento de empreendimentos de portes variados, 

entre tantos outros. 

Um dos referenciais da Lei dos Consórcios Públicos  é o princípio da 

ÚÜÉÚÐËÐÈÙÐÌËÈËÌȮɯÈÚÚÐÔɯÌÕÛÌÕËÐËÖȯɯɁÈÚɯÐÕÚÛäÕÊÐÈÚɯÍÌËÌÙÈÛÐÝÈÚɯÔÈÐÚɯÈÔ×ÓÈÚɯÕæÖɯ

devem realizar aquilo que pode ser exercido pelas instâncias federativas 

ÔÌÕÖÙÌÚɂȭɯ$ÔɯÖÜÛÙÈÚɯ×ÈÓÈÝÙÈÚȯɯÕæÖɯËÌÝÌɯÖɯ$ÚÛÈËÖɯÍÈáÌÙɯÈØÜÐÓÖɯØÜÌɯ×ÖËÌɯÚÌÙɯ

resolvido no M unicípio; não pode a União intervir no que pode ter melhor 

execução pelos Estados e Distrito Federal. Contudo, os Municípios e os Estados 

possuem grandes diferenças em sua capacidade econômica e de gestão. 

Por isso, ao lado do princípio da subsidiariedade, merece destaque o 

princípio da cooperação: primeiro se deve verificar se a cooperação federativa 



pode suprir as deficiências da instância local, reservando-se a intervenção das 

instâncias federativas centrais como último recurso. Dessa maneira, no desenho 

de suas políticas públicas, os entes federativos devem procurar reservar uma 

abertura para a cooperação de outros entes. Através da subsidiariedade e da 

cooperação reforçam-se, assim, as instâncias locais e regionais. Esse princípio é 

ÖɯØÜÌɯÕÖÙÛÌÐÈɯÈɯ×ÙÖ×ÖÚÛÈɯËÌɯÊÙÐÈñæÖɯËÖÚɯɁCIGAɂɯɬ Consórcios Intermunicipais 

de Gestão Pública. 

Essa foi umas das premissas que norteou a elaboração de um projeto 

elaborado pelo autor desse Manual e apresentado por vários Municípios ao 

Fundo Nacional de Meio Ambiente, conforme apresentado no item 23.8 e no 

ANEXO do Capítulo 23. Tal proposta, apresentada por cinco municípios teve 

três delas pré-aprovadas e uma, do município de Viçosa (MG) com aprovação 

final do FNMA, estando em fase de contratação. 

25.4 ï A Criação dos Consórcios 

Intermunicipais de Meio Ambiente ou de 

Gestão Ambiental Municipal 

A criação de um Consórcio Intermunicipal de Meio Ambiente ou de 

Gestão Ambiental deve seguir o Decreto 6.017/2007, que regulamentou a Lei 

11.107/2005, cumprindo as etapas: 

Etapa 1 ɬ Protocolo de Intenções 

O protocolo de intenções é o documento inicial do consórcio público e 

seu conteúdo mínimo deve obedecer ao previsto na Lei de Consórcios Públicos 

e seu regulamento. Como o conteúdo da Lei está no regulamento, o mais 

prático é sempre se guiar pelo regulamento (Decreto 6.017, de 17.1.2007). O 

protocolo de intenções deve ser subscrito pelos Chefes do Poder Executivo de 

cada um dos consorciados, ou seja, pelos Prefeitos, caso o consórcio envolva 

somente municípios. O protocolo de intenções deverá ser publicado, para 

conhecimento público, especialmente da sociedade civil de cada um dos entes 

federativos que o subscreve. O protocolo de intenções é o documento mais 

importante para a constituição de um consórcio. 

Etapa 2 ɬ Ratificação 

A ratificação do protocolo de intenções se efetua por meio de lei, na qual 

cada Legislativo Municipal aprova o protocolo de intenções. Caso previsto, o 



consórcio público pode ser constituído sem que seja necessária a ratificação de 

todos os que assinaram o protocolo. Por exemplo: se um protocolo de intenções 

foi assinado por cinco municípios, pode se prever que o consórcio público será 

constituído com a ratificação de apenas três municípios, que não precisarão 

ficar aguardando a ratificação dos outros dois. Essa cláusula é importante para 

evitar travar o processo de criação do Consórcio, como por exemplo, no caso de 

um só município não conseguir ratificar o seu protocolo de intenções, vindo a 

prejudicar os demais. O protocolo de intenções, depois de ratificado, muda de 

nome, passando a ser designado como Contrato de Consórcio Público. Na 

prática, é o mesmo documento, não sendo necessário redigir novo documento 

ou colher novas assinaturas. 

Etapa 3 ɬ Estatuto 

Após a realização das etapas 1 e 2, deve ser convocada a Assembleia 

Geral do Consórcio Intermunicipal de Gestão Ambiental, que confirmará a 

ratificação do protocolo por parte da cada consorciado e proclamará o 

Consórcio como oficialmente constituído. Em seguida, a Assembleia Geral 

discutirá e decidirá sobre o Estatuto que deverá obedecer estritamente ao que 

reza o Contrato de Consórcio Público estabelecido na etapa anterior. A 

Assembleia Geral de Fundação do CIGA é responsável, ainda, pela eleição da 

primei ra Diretoria do Consórcio, diretoria esta cuja forma é estabelecida no 

Estatuto. A Diretoria eleita se incumbe da inscrição do Consórcio na Receita 

Federal, para a obtenção do CNPJ e pelas demais formalidades legais, incluindo 

o Tribunal de Contas. 

 

25.5 ï Exemplos de Consórcios 

Intermunicipais na Área de Meio Ambiente 

Consórcios Intermunicipais na concepção mais estrita de Gestão 

Ambiental, considerando -se as demandas cotidianas do Município, são raros 

de serem encontrados. São mais comuns aqueles destinados a trabalhar 

questões como saneamento básico, bacias hidrográficas, etc. 

Um exemplo encontrado de consórcio focado em Gestão Ambiental é o 



do Consórcio Intermunicipal de Gestão Ambiental do Alto Uruguai 

"ÈÛÈÙÐÕÌÕÚÌȮɯÊÜÑÖɯÕÖÔÌɯËÌɯÍÈÕÛÈÚÐÈɯõɯɁ"ÖÕÚĞÙÊÐÖɯ+ÈÔÉÈÙÐɂȭɯ$ÓÌɯõɯÓÐÎÈËÖɯãɯ

Associação dos Municípios do Alto Uruguai Catarinense (AMAUC), sendo 

formado por 16 municípios. Um resultado concreto apontado pelo Consórcio 

foi a construção do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) de suinocultura, 

ajustado com o Ministério Público de Santa Catarina. 

Outro exemplo encontrado foi o Consórcio Intermunicipal de 

Gerenciamento Ambiental (IBERÊ), também criado em Santa Catarina, pelos 

Municípios de Águas de Chapecó, Caxambu do Sul, Chapecó, Cordilheira Alta, 

Guatambu, Planalto Alegre e São Carlos. Tem como principal objetivo um 

programa integrado que se fundamenta numa cultura de cidadania e de 

respeito à natureza. 

Os Consórcios Intermunicipais de Bacias Hidrográficas representam um 

grande número de iniciativas consolidadas. O Portal do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos (www.cnrh.gov.br ) apresenta iniciativas desse tipo para dez 

estados brasileiros e o Distrito Federal. Os consórcios municipais de 

saneamento e de resíduos sólidos são também encontrados em grande número. 

http://www.cnrh.gov.br/


 Políticas Públicas Que 

Determinam Obrigações Com Limite 

Temporal para o Município 

  

26.1 ï Contextualização 

.ɯ/ÙÌÍâÊÐÖɯËÌÚÚÌɯ,ÈÕÜÈÓɯÑâɯÈÕÛÌÊÐ×ÈÝÈȯɯɁȱɯ ÚÚÐÚÛÌ-se a um verdadeiro 

Ɂ%ÌÚÛÐÝÈÓɯËÌɯ/ÓÈÕÖÚɯ,ÜÕÐÊÐ×ÈÐÚɂɯɬ de Educação, de Saúde, de Cultura, de Segurança 

Pública, de Segurança Alimentar, de Mobilidade Urbana, de Acessibilidade, etc. E, 

também, os da área ambiental, como os de Meio Ambiente, de Saneamento Básico, de 

1ÌÚąËÜÖÚɯ2ĞÓÐËÖÚȮɯËÌɯ1ÌÊÜÙÚÖÚɯ'ąËÙÐÊÖÚȮɯËÈɯ,ÈÛÈɯ ÛÓäÕÛÐÊÈȱɯ.ɯ,ÜÕÐÊą×ÐÖɯËÌÝÌɯÍÐÊÈÙɯ

ÈÛÌÕÛÖɯÈɯÛÖËÖÚɯÌɯÈɯÊÈËÈɯÜÔȮɯÊÖÔɯÈɯËÌÝÐËÈɯÈÛÌÕñæÖɯ×ÈÙÈɯÚÜÈÚɯÐÔ×ÓÐÊÈñĢÌÚȱɂȭ 

É de extrema importância o Município atentar para os marcos temporais 

de cumprimento das diversas leis uma vez que o seu descumprimento o 

impede de receber recursos federais. O Município deve proceder ao 

acompanhamento sistemático das leis e dos prazos para não correr riscos. As 

exigências são de diferentes áreas, incluindo o Meio Ambiente. 

Uma iniciativa interessante, que pode ser adaptada para os 

compromissos ambientais do Município que têm obrigação de cumprimento de 

prazo, é a do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Minas Gerais 

(COSEMS-MG), que elaborou e publicou, em 2013, o mÈÕÜÈÓɯɁ/ÙÈáÖÚɯËÌɯÎÌÚÛæÖɯ

ÈɯÝÐÚÛÈɂȭɯ ɯ×ÜÉÓÐÊÈñæÖɯÖÙÐÌÕÛÈɯ×ÈÙÈɯÖɯÊÜÔ×ÙÐÔÌÕÛÖɯËÌɯ×ÙÈáÖÚɯÙÌÓÈÊÐÖÕÈËÖÚɯãɯ

área de saúde e fornece um encarte para a marcação dos compromissos 

temporais, tais como, prazos para elaboração dos Planos Municipais, prazos 

para captação de recursos, prazos para prestações de contas, etc. 

Gestor Ambiental Municipal: organize seu quadro de gestão a vista 

para os compromissos ambientais! 

26.2 ï Leis Que Respaldam as Políticas 

Públicas a Serem Cumpridas 

Os municípios devem ter atenção especial com as seguintes Leis 



Federais e as Políticas Públicas e prazos a elas relacionados: 

ω Estatuto da Cidade ɬ Lei 10.257/2001: a lei determina que os 

Municípios devem elaborar seus Planos Diretores. Aplica-se para 

municípios com mais de 20.000 habitantes ou de regiões 

metropolitanas ou que sejam integrantes de área de especial 

interesse turístico ou que estejam de área em que haja atividades 

com significativo impacto. O Estatuto fixou o prazo de cinco anos 

para a aprovação do plano diretor, nas hipóteses de Municípios com 

mais de vinte mil habitantes e para os integrantes de regiões 

metropolita nas e aglomerações urbanas, que não tinham plano 

diretor aprovado na data de entrada em vigor dessa lei (art. 50). Por 

outro lado, a Lei exige a revisão da lei que o instituiu, a cada 10 anos, 

pelo menos (art. 40, § 3º). 

ω Lei da Habitação de Interesse Social  ɬ Lei 11.124/2005: estabeleceu 

a necessidade de o Município ter o Conselho de Municipal de 

Habitação, o Plano de Habitação e o Fundo de Habitação de 

Interesse Social. Esses instrumentos de políticas públicas são 

essenciais para que o Município receba recursos federais para 

habitação. 

ω Lei de Saneamento Básico ɬ Lei 11.445/2007: estabelece que todos os 

Municípios são obrigados a elaborar o Plano Municipal de 

Saneamento Básico. O prazo para que os municípios se adequassem 

à legislação era, anteriormente, final de 2010, mas foi prorrogado 

para dezembro de 2013, já estando, portanto, vencido. 

ω Lei da Assistência Técnica ɬ Lei 11.888/2008: estabeleceu as 

condições para a assistência técnica à população de baixa renda, 

caracterizada como até três salários-mínimos, e dispõe sobre 

serviços de assistência técnica das áreas de arquitetura, urbanismo e 

engenharia que devem ser custeados por recursos públicos, 

prevendo parcerias entre União, Estados e Municípios. 

ω Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos  ɬ Lei 12.305/2010: 

estabelece que todos os Municípios são obrigados a elaborar seus 

Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. A lei 

prevê que esses planos podem estar inseridos no Plano Municipal 

de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007). Prevê, ainda, que para os 

Municípios com menos de 20.000 habitantes, o seu plano municipal 



de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, 

na forma do regulamento. O prazo dado pela lei 12.305 para os 

planos integrados já venceu. O prazo para a eliminação dos lixões 

em todo o país expira em agosto de 2014. 

ω Mobilidade e Acessibilidade  ɬ Leis 12.587/2012; 10.048/2000; 

10.098/2000: essas leis determinam que todos os Municípios com 

mais de 20.000 habitantes e aqueles integrantes de regiões 

metropolitanas estão obrigados a elaborar o Plano Municipal de 

Mobilidade, que deverá contemplar a acessibilidade. O prazo limite 

para conclusão do Plano é o ano de 2015. 



 Exemplos de Práticas 

Estaduais de Apoio ao Licenciamento e 

Gestão Ambiental Municipal 

 

27.1 ï Apoio à Gestão Ambiental Municipal 

(SEMAD/MG) 

 A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (SEMAD), de Minas Gerais, visando esclarecer os principais 

aspectos da Legislação Federal e Estadual que trata do licenciamento 

ambiental, no âmbito municipal, lançou uma cartilha de ap oio à gestão 

ÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯÔÜÕÐÊÐ×ÈÓȯɯɁGESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL ɬ competência 

municipal quanto ao licenciamento, controle e fiscalização ambiental ɂȭ 

Em formato de perguntas e respostas a publicação apresenta, de forma 

clara e objetiva, aspectos do licenciamento ambiental pelo município, 

objetivando dar aos gestores e técnicos municipais envolvidos com as questões 

ambientais importantes subsídios. 

Para acessar a Cartilha: 

http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/Gestao_participativa/Car

tilha/cartilha -prefeitos-cv-para-site.pdf 

27.2 ï Programa Município Verde-Azul 

(SMA/SP) 

O governo do Estado de São Paulo lançou, em 2007, o Programa 

Município Verde -Azul. É um programa ambiental inovador da Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente, cujo objetivo é ganhar eficiência na gestão ambiental 

através da descentralização e valorização da base da sociedade. O Programa 

visa estimular e capacitar as prefeituras a implementarem e desenvolverem 

uma Agenda ambiental estratégica. 

O Programa estabeleceu 10 Diretivas (quadro a seguir) nas quais os 

municípios concentram seus esforços para o desenvolvimento da agenda 

http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/Gestao_participativa/Cartilha/cartilha-prefeitos-cv-para-site.pdf
http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/Gestao_participativa/Cartilha/cartilha-prefeitos-cv-para-site.pdf


ambiental: 

DIRETIVAS  CARACTERÍSTICAS FUNDAMENTAIS  

1. Esgoto Tratado 
Funcionamento adequado do sistema de esgotamento 

sanitário do município  

2. Resíduos Sólidos 
Fortalecer a gestão dos resíduos domiciliares e dos resíduos 

da construção civil 

3. Biodiversidade 
Proteger e/ou recuperar áreas estratégicas para a manutenção 

dos recursos naturais 

4. Arborização Urbana 

Incrementar a gestão do meio ambiente artificial urbano por 

meio do estímulo ao planejamento e definição de prioridades 

para a arborização urbana 

5. Educação Ambiental 
Implementar a Educação Ambiental no âmbito formal e 

informal  

6. Cidade Sustentável Implementar o uso racional dos recursos naturais 

7. Gestão das Águas 
Estimular o fortalecimento da gestão municipal sobre a 

qualidade da água para abastecimento público 

8. Qualidade do Ar  

Implementar atividades e participar de iniciativas que 

contribuam para a defesa da qualidade do ar e do controle da 

emissão excedente de gases de efeito estufa. 

9. Estrutura Ambiental  
Estimular o fortalecimento das 

Secretarias/Departamentos/Diretorias de Meio Ambiente 

10. Conselho 

Ambiental  

Estimular o funcionamento regular dos Conselhos 

Municipais de Meio Ambiente  

Para baixar cartilha do Programa Município Verde -Azul:  

www.uvesp.com.br/download.php?iddownload=10  

http://www.uvesp.com.br/download.php?iddownload=10
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1  ANEXO(S) DO CAPÍTULO 16 

  

Anexo 16.1 ï Projeto de Lei de Política 

Municipal de Meio Ambiente 

MURIAÉ ɬ PROJETO DE LEI ___/2012 

Dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente de Muriaé e dá outras 

providências. 

CAPÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS  

Art. 1º ɬ A Política Municipal de Meio Ambiente é orientada pelos seguintes 

princípios:  

I ɬ promoção do desenvolvimento integral do ser humano;  

II ɬ garantia do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, entendido como bem de uso comum e essencial à qualidade 

de vida; 

III ɬ responsabilidade do Poder Público de proteger e preservar o meio 

ambiente com vistas à garantia de sua disponibilidade e acesso para as 

gerações presentes e futuras; 

IV ɬ planejamento e racionalização do uso dos recursos ambientais; 

V ɬ imposição ao poluidor e ao predador da obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os danos causados. 

 

 

CAPÍTULO II  

DOS OBJETIVOS  

Art. 2º ɬ São objetivos a serem alcançados através da Política Municipal de Meio 

Ambiente: 

I ɬ compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a 

preservação ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos 



ambientais; 

II ɬ articular e integrar os programas, projetos, ações e atividades de 

cunho ambiental desenvolvidos pelos diversos órgãos e entidades do 

Município, bem como com aqueles dos órgãos federais e estaduais; 

III ɬ articular e integrar ações e atividades ambientais intermunicipais, 

viabilizando a criação de consórcios e a utilização de instrumentos de 

cooperação; 

IV ɬ identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindo 

as funções específicas de seus componentes, as fragilidades, as ameaças, 

os riscos e os usos compatíveis, promovendo, assim, o zoneamento 

ambiental; 

V ɬ controlar as atividades e empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais ou considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem 

como, sob qualquer forma, capazes de causar degradação ambiental ou 

comprometer a qualidade de vida;  

VI ɬ proteger áreas ameaçadas de degradação e recuperar áreas 

degradadas; 

VII ɬ preservar e conservar as áreas protegidas no Município; 

VIII ɬ promover a educação ambiental na sociedade e especialmente na 

rede de ensino municipal; 

IX ɬ promover a formação de consciência pública sobre a necessidade 

de preservação do equilíbrio ecológico e da qualidade de vida 

individual e coletiva;  

X ɬ harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a 

sobreposição de atuação entre os entes federativos, evitando conflitos de 

atribuições e garantindo uma atuação administrativa eficiente.  

CAPÍTULO III  

DOS INSTRUMENTOS  

Art. 3º ɬ São instrumentos da Política Municipal do Meio Ambiente, observados 

os limites constitucionais e legais da competência municipal: 

I ɬ o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II ɬ a revisão do Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais; 

III ɬ a avaliação de impactos ambientais locais; 



IV ɬ o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras de âmbito local;  

V ɬ os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação 

ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade 

ambiental local; 

VI ɬ definição de espaços territoriais municipais e seus componentes a 

serem especialmente protegidos; 

VII ɬ a organização do sistema municipal de informações sobre o meio 

ambiente; 

VIII ɬ as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da 

degradação ambiental. 

CAPÍTULO IV  

DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  

Art. 4º ɬ O Sistema Municipal de Meio Ambiente (SIMMA) é constituído por 

órgãos do Poder Público Municipal, responsáveis pela proteção, preservação, 

conservação, controle, recuperação e melhoria do meio ambiente e uso 

adequado dos recursos ambientais do Município, consoante o disposto nesta 

Lei. 

Art. 5º ɬ Integram o Sistema Municipal de Meio Ambiente:  

I ɬ a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (SMUMA), 

por meio de seu Departamento de Meio Ambiente (DEMA), como órgão 

de coordenação, controle e execução da Política Municipal de Meio 

Ambiente; 

II ɬ o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CODEMA), 

órgão colegiado autônomo de caráter consultivo, deliberativo e 

normativo da Política Municipal de Meio Ambiente.  

CAPÍTULO V  

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

Art. 6º ɬ O licenciamento ambiental consiste em procedimento administrativo 

destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 

forma, de causar degradação ambiental; 



Art. 7º ɬ Compete ao Município, através dos órgãos que compõem o Sistema 

Municipal de Meio Ambiente, observada a competência dos demais entes 

federativos, licenciar os empreendimentos: 

I ɬ que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, 

conforme tipologia definida pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente 

e demais normais federais, considerados os critérios de porte, potencial 

poluidor e natureza da atividade;  

II ɬ localizados em Unidades de Conservação instituídas pelo 

Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

Art. 8º ɬ O Poder Público Municipal, no exercício de sua competência de 

controle, expedirá as seguintes licenças: 

I ɬ Licença Prévia (LP) ɬ concedida na fase preliminar do planejamento 

do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e 

concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 

requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas 

fases de sua implementação; 

II ɬ Licença de Instalação (LI) ɬ autoriza a instalação do 

empreendimento ou atividade de acordo com as especificações 

constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as 

medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual 

constituem motivo determinante;  

III ɬ Licença de Operação (LO) ɬ autoriza a operação da atividade ou 

empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que 

consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e 

condicionantes determinados para a operação. 

Parágrafo único  ɬ As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada 

ou sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do 

empreendimento ou atividade.  

Art. 9º ɬ O CODEMA, mediante deliberações normativas, poderá definir, 

quando necessário, licenças ambientais específicas, observadas a natureza, 

características e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a 

compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, 

implantação e operação. 

Parágrafo único ɬ No caso específico das licenças corretivas, fica 

estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta 



Lei para sua regulamentação. 

Art. 10 ɬ O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes 

etapas: 

I ɬ Definição pelo CODEMA, através de um Termo de Referência, dos 

documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao início do 

processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida; 

II ɬ Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, 

acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais 

pertinentes, dando-se a devida publicidade; 

III ɬ Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do Sistema 

Municipal de Meio Ambiente, dos documentos, projetos e estudos 

ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 

necessárias; 

IV ɬ Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão 

ambiental competente, integrante do Sistema Municipal de Meio 

Ambiente, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, 

projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo 

haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e 

complementações não tenham sido satisfatórios; 

V ɬ Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação 

pertinente; 

VI ɬ Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão 

ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando 

couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os 

esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 

VII ɬ Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer 

jurídico;  

VIII ɬ Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando -se a 

devida publicidade.  

§ 1º ɬ No caso de empreendimentos e atividades, sujeitos ao estudo de 

impacto ambiental ɬ EIA e/ou estudo de impacto de vizinhança ɬ EIV e/ou 

relatório de impacto ambiental ɬ RIMA, se verificada a necessidade de nova 

complementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, conforme 

incisos IV e VI, o órgão ambiental competente, mediante decisão motivada e 

com a participação do empreendedor, poderá formular novo pedido de 



complementação. 

§ 2º ɬ Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se 

perante o CODEMA, de maneira não vinculante, respeitados os prazos e 

procedimentos do licenciamento ambiental.  

§ 3º ɬ O CODEMA, mediante atos normativos, poderá estabelecer 

procedimentos simplificados para as atividades e empreendimentos de 

pequeno potencial de impacto ambiental. 

Art. 11 ɬ Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser 

realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do 

empreendedor. 

Parágrafo único  ɬ O empreendedor e os profissionais que subscrevem 

os estudos previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações 

apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais. 

Art. 12 ɬ Compete ao CODEMA o estabelecimento dos prazos de análise 

diferenciados para cada modalidade de licença, em função das peculiaridades 

da atividade ou empreendimento, bem como para a formulação de exigências 

complementares. 

§ 1º ɬ Os referidos prazos deverão observar o máximo de 6 (seis) meses 

a contar do ato de protocolo do requerimento até seu deferimento ou 

indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA, EIV, RIMA e/ou 

audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses. 

§ 2º ɬ A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa 

durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação 

de esclarecimentos pelo empreendedor. 

§ 3º ɬ O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença 

ambiental, não implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela 

dependa ou decorra. 

§ 4º ɬ A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de 

validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente 

prorrogado até a manifestação definitiva do CODEMA.  

§ 5º ɬ Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que 

justificados e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental 

competente. 



Art. 13 ɬ O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e 

complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da respectiva 

notificação. 

§ 1º ɬ O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que 

justificado e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental 

competente. 

§ 2º ɬ O não cumprimento do prazo pelo empreendedor implicará 

arquivamento de seu pedido de licença. 

Art. 14 ɬ O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a 

apresentação de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos 

procedimentos estabelecidos na presente lei, mediante novo pagamento de 

custo de análise. 

Parágrafo único  ɬ Todos os processos de licenciamento existentes para 

o mesmo local, mesmo estando arquivados, deverão ser informados e 

disponibilizados para auxiliar em novo requerimento de licença.  

Art. 15 ɬ O CODEMA estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de 

licença, especificando-os no respectivo documento, levando em consideração 

os seguintes aspectos: 

I ɬ O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser no mínimo, o 

estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e 

projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser 

superior a 4 (quatro) anos. 

II ɬ O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser no 

mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do 

empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 4 (quatro) 

anos. 

III ɬ O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá 

considerar os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 

(quatro) anos e, no máximo, 6 (seis) anos. 

§ 1º ɬ A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os 

prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos 

máximos estabelecidos nos incisos I e II. 

§ 2º ɬ O CODEMA poderá estabelecer prazos de validade específicos 



para a Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, por 

sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação 

em prazos inferiores. 

§ 3º ɬ Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 

empreendimento, o CODEMA poderá, mediante decisão motivada, aumentar 

ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do desempenho ambiental 

da atividade ou empreendimento no período d e vigência anterior, respeitados 

os limites estabelecidos no inciso III. 

§ 4º ɬ A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 

empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento 

e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, 

ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do 

órgão ambiental competente. 

Art. 16 ɬ O CODEMA, mediante decisão motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar 

uma licença expedida, quando ocorrer: 

I ɬ Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais. 

II ɬ Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição da licença. 

III ɬ Superveniência de graves riscos ambientais, urbanísticos e de 

saúde. 

Art. 17 ɬ Os custos de análise dos documentos técnicos pertinentes ao processo 

de licenciamento serão de inteira responsabilidade do empreendedor, 

correspondendo aos valores estabelecidos em deliberação do CODEMA, sem 

prejuízo do valor correspondente à taxa da licença. 

Parágrafo único  ɬ Nos casos de realização de Audiência Pública, os 

respectivos custos correrão por conta do empreendedor. 

Art. 18 ɬ A instalação, operação ou ampliação de empreendimento ou de 

atividade sujeita ao licenciamento ambiental sem a devida licença sujeitará os 

responsáveis à aplicação das penalidades administrativas previstas nesta Lei, 

bem como adoção das medidas judiciais cabíveis. 

Art. 19 ɬ O processo de licenciamento encontra-se submetido ao princípio da 

publicidade.  



CAPÍTULO VI  

DOS CRITÉRIOS E PADRÕES DE QUALIDADE AMBIENTAL  

Art. 20 ɬ Os critérios e padrões de qualidade ambiental são aqueles 

estabelecidos na legislação pertinente, observada a competência normativa de 

cada ente federado. 

Parágrafo único  ɬ Compete ao CODEMA aplicar tais critérios no âmbito 

do território municipal.  

CAPÍTULO VII  

DOS ESTUDOS AMBIENTAIS  

Art. 21 ɬ Para os empreendimentos classificados como de grande porte e/ou 

potencial poluidor e degradador será exigido do requerente a apresentação de 

Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA), de acordo com o conteúdo e formato mínimos definidos.  

Art. 22 ɬ Para os empreendimentos classificados como de médio porte e/ou 

potencial poluidor e degradador, será exigido do requerente a apresentação de 

Relatório de Controle Ambiental (RCA) e Plano de Controle Ambiental (PCA), 

de acordo com o conteúdo e formato mínimos definidos em regulamento.  

Art. 23 ɬ Para as atividades consideradas de pequeno ou não-significativo porte 

e/ou potencial poluidor e degradador, poderá ser dispensada a exigência de 

elaboração de estudos ambientais. 

Art. 24 ɬ Caberá ao CODEMA, mediante ato normativo, respeitadas as normas 

federais e estaduais sobre o assunto, definir os critérios para classificação das 

atividades referidas nos artigos 21, 22 e 23 desta Lei. 

Art. 25 ɬ Os Estudos Ambientais serão realizados às expensas do 

empreendedor, por profissional ou equipe legalmente habilitados, cadastrados 

no órgão de classe competente. 

§ 1º ɬ O empreendedor e os profissionais que subscreverem os Estudos 

Ambientais são responsáveis legal e tecnicamente pelas informações 

fornecidas. 

§ 2º ɬ Nos casos de comprovada negligência e/ou irresponsabilidade 

técnica, caberá ao CODEMA a denúncia ao respectivo órgão de classe dos 

profissionais envolvidos.  

CAPÍTULO VIII  



SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES SOBRE O MEIO AMBIENTE  

Art. 26 ɬ O Sistema Municipal de Informações sobre o Meio Ambiente será 

organizado, mantido e atualizado sob responsabilidade do Departamento de 

Meio Ambiente ɬ DEMA, devendo estar disponível para a utilização pelo Poder 

Público e pela sociedade. 

Art. 27 ɬ São objetivos do Sistema de Informações, entre outros definidos em 

regulamento: 

I ɬ coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental; 

II ɬ coligir, de forma ordenada, sistêmica e interativa, os registros e as 

informações dos órgãos, entidades e empresas de interesse do sistema; 

III ɬ atuar como instrumento regulador dos registros necessários às 

diversas necessidades do sistema; 

IV ɬ atuar como instrumento de subsídio à tomada de decisões na 

execução da Política Municipal de Meio Ambiente;  

V ɬ recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar 

de interesse ambiental, para uso do Poder Público e da sociedade; 

VI ɬ articular -se com os sistemas congêneres de outros entes federativos. 

Art. 28 ɬ O Sistema Municipal de Informações sobre o Meio Ambiente será 

organizado e administrado pelo DEMA, que proverá os recursos 

orçamentários, materiais e humanos necessários. 

Art. 29 ɬ O Município manterá, no âmbito do Sistema, todos os dados 

disponíveis sobre recursos ambientais e fontes poluidoras, infratores, cadastros 

e licenças fornecidas, dentre outros, de forma atualizada, inteligível e acessível 

a instituições públicas e privadas e membros da comunidade, interessados em 

planejamento, gestão, pesquisa e uso do meio ambiente. 

Art. 30 ɬ O DEMA fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e 

proporcionará consulta às informações de que dispõe observados os direitos 

individuais e os sigilos previstos em lei.  

Art. 31 ɬ O Sistema Municipal de Informações sobre o Meio Ambiente conterá 

utilidades específicas para: 

I ɬ registro de entidades ambientalistas com ação no Município; 

II ɬ registro de entidades populares com atuação no Município, que 

incluam, entre seus objetivos, a ação ambiental; 



III ɬ cadastro de entidades públicas ou privadas, com sede no Município 

ou não, com ação na preservação, conservação, defesa, melhoria, 

recuperação e controle do meio ambiente; 

IV ɬ cadastro de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras 

dos recursos ambientais; 

V ɬ cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação 

de serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à 

elaboração de projetos na área ambiental; 

VI ɬ cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infrações às 

normas ambientais, incluindo as penalidades a elas aplicadas; 

VII ɬ organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, 

literárias, jornalísticas e outras de relevância para os objetivos do 

sistema; 

VIII ɬ cadastro para diagnósticos e manejos dos recursos ambientais no 

Município;  

IX ɬ cadastro de projetos e programas de Educação Ambiental de 

entidades públicas e/ou privadas desenvolvidos no Município;  

X ɬ outras informações de caráter permanente ou temporário. 

§ 1º ɬ O cadastro das atividades e pessoas físicas ou jurídicas de que 

tratam os incisos IV e VI deste artigo é de caráter obrigatório. 

§ 2º ɬ O CODEMA estabelecerá as normas necessárias à implantação dos 

cadastros referidos nos incisos IV e VI deste artigo. 

CAPÍTULO IX  

DOS BENEFÍCIOS E INCENTIVOS PARA PRESERVAÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS AMBIENTAIS  

Art. 32 ɬ O Município poderá criar mecanismos de benefícios e incentivos para 

proteção, preservação e recuperação do meio ambiente. 

§ 1º ɬ Os benefícios e incentivos referidos no caput deste artigo, bem 

como os respectivos mecanismos de concessão, serão definidos em lei. 

§ 2º ɬ A legislação que definirá a concessão dos benefícios e incentivos 

referidos no caput deste artigo será condicionada à plena observância dos 

princípios, objetivos e demais instrumentos da Política Municipal de Meio 

Ambiente, nos termos desta Lei. 



§ 3º ɬ Os benefícios e incentivos de que trata este artigo não envolverão 

pagamento em espécie. 

 

 

CAPÍTULO X  

DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL  

Art. 33 ɬ O Município exercerá fiscalização sobre as questões ambientais afetas 

à sua competência nos termos estabelecidos pelo ordenamento jurídico vigente. 

§ 1º ɬ Para efeito de fiscalização, o CODEMA exercerá funções 

consultivas, deliberativas e normativas. 

§ 2º ɬ Para efeito de fiscalização, o DEMA exercerá funções de 

coordenação, controle e execução. 

§ 3º ɬ A fiscalização se limitará aos empreendimentos cujo licenciamento 

se encontra submetido à competência municipal. 

Art. 34 ɬ Ao agente público investido no cargo com atribuições para tanto, 

competirá a lavratura do auto de infração ambiental e envio do processo ao 

CODEMA para instauração do processo administrativo para a apuração de 

infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade 

licenciada ou autorizada. 

§ 1º ɬ Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar infração 

ambiental decorrente de empreendimento ou atividade utilizadores de 

recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, pode dirigir 

representação ao CODEMA. 

§ 2º ɬ Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade 

ambiental, o Poder Público Municipal deverá determinar medidas para evitá -

la, fazer cessá-la ou mitigá -la. 

CAPÍTULO XI  

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES  

Art. 35 ɬ Sem prejuízo das cominações cíveis e penais cabíveis, a infração 

administrativa, após a devida apuração, será punida com uma ou mais das 

penalidades seguintes, observando-se os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade na sua fixação: 



I ɬ advertência, por escrito, em que o infrator será intimado para fazer 

cessar a irregularidade, sob pena de imposição de outras sanções; 

II ɬ multa de 379,11 (trezentos e setenta e nove vírgula onze) a 70.000 

(setenta mil) UFIRs (Unidades Fiscais de Referência), na forma desta Lei; 

III ɬ multa diária;  

III ɬ apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, 

instrumentos, apetrechos, equipamentos e/ou veículos de qualquer 

natureza, utilizados na infração; 

IV ɬ destruição, apreensão ou inutilização do produto;  

V ɬ suspensão de venda e fabricação do produto; 

VI ɬ embargo de obra ou atividade; 

VII ɬ demolição de obra; 

VIII ɬ suspensão parcial ou total de atividades; 

IX ɬ restritiva de direito.  

§ 1º ɬ Os produtos apreendidos poderão ser comercializados, com 

recursos revertidos ao Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente, 

mediante regulamentação a ser estabelecida pelo CODEMA no prazo de até 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta Lei. 

§ 2º ɬ As sanções restritivas de direito são: 

I ɬ suspensão de registro, licença ou autorização; 

II ɬ cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III ɬ perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV ɬ perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito. 

§ 3º ɬ A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da 

infração se prolongar no tempo. 

Art. 36 ɬ Para efeito da aplicação das penalidades a que se refere o artigo 

anterior, as infrações se classificam como leves, graves e gravíssimas. 

§ 1º ɬ São consideradas infrações leves: 

I ɬ instalar, construir, testar ou ampliar atividade efetiva ou 

potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente em 



desacordo com as condições estabelecidas na Licença Prévia e na 

Licença de Instalação; 

II ɬ deixar de atender à convocação para licenciamento ou procedimento 

corretivo, formulada pelo CODEMA ou pelo DEMA;  

§ 2º ɬ São consideradas infrações graves: 

I ɬ instalar, construir, testar ou ampliar atividade efetiva ou 

potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente sem 

Licença de Instalação; 

II ɬ exercer atividades licenciadas em desacordo com as condições 

estabelecidas na Licença de Operação; 

III ɬ sonegar informações ou dados solicitados pelo CODEMA ou pelo 

DEMA;  

IV ɬ emitir ou lançar efluentes líquidos, gasosos ou resíduos sólidos, 

causadores de degradação ambiental, em desacordo com o estabelecido 

nas Deliberações Normativas e/ou Normas Técnicas Especiais; 

V ɬ contribuir para que um corpo de água fique em categoria de 

qualidade inferior à prevista em classificação oficial;  

VI ɬ contribuir para que a qualidade do ar seja inferior aos padrões 

estabelecidos. 

§ 3º ɬ São consideradas infrações gravíssimas: 

I ɬ dar início ou prosseguir atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras ou degradadoras do meio ambiente sem Licença de 

Operação; 

II ɬ descumprir determinação formulada pelo CODEMA ou pelo 

DEMA, inclusive planos de controle ambiental, de medidas 

mitigadoras, de monitoramento ou equivalente, aprovadas quando do 

licenciamento; 

III ɬ descumprir total ou parcialmente Termo de Compromisso;  

IV ɬ obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do CODEMA ou do DEMA;  

V ɬ prestar informação falsa ou adulterar dado técnico solicitado pelo 

CODEMA ou pelo DEMA;  

VI ɬ causar poluição ou degradação ambiental que provoque destruição 

ou outros efeitos adversos à biota nativa, às plantas cultivadas e à 



criação de animais; 

VII ɬ causar poluição ou degradação que provoque mortandade de 

mamíferos, aves, répteis, anfíbios ou peixes; 

VIII ɬ causar poluição ou degradação ambiental que possa trazer danos 

à saúde humana; 

IX ɬ causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do 

abastecimento público de água; 

X ɬ causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que 

momentânea, dos habitantes de um quarteirão urbano ou localidade 

equivalente; 

XI ɬ causar poluição ou degradação do solo que torne uma área, urbana 

ou rural, imprópria para ocupação humana;  

XII ɬ ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, nas Unidades de 

Conservação, exemplares de espécies consideradas raras da biota 

regional; 

XIII ɬ realizar atividade que cause degradação ambiental mediante 

assoreamento de coleções de água ou erosão acelerada nas Unidades de 

Conservação; 

XIV ɬ praticar ato que inicie ou possa iniciar incêndio em formações 

vegetais nas Unidades de Conservação; 

XV ɬ desrespeitar interdições de uso, de passagem ou outras 

estabelecidas administrativamente nas Unidades de Conservação. 

Art. 37 ɬ Na aplicação da penalidade de multa serão observados os seguintes 

valores, atualizados pela variação da Unidade Fiscal de Referência (UFIR): 

I ɬ de 379,11 UFIRs a 7.000,00 UFIRs, no caso de infração leve; 

II ɬ de 7.001,00 UFIRs a 35.000,00 UFIRs, no caso de infração grave; 

III ɬ 35.001,00 UFIRs a 70.000,00 UFIRs, no caso de infração gravíssima. 

§ 1º ɬ As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o 

infrator, por Termo de Compromisso Ambiental (TCA) emitido pelo DEMA e 

aprovado pelo CODEMA, se obrigar à adoção de medidas específicas para 

cessar ou corrigir os danos e recuperar o meio ambiente. 

§ 2º ɬ O Termo de Compromisso a que se refere o parágrafo anterior 

deverá ser requerido no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 



notificação da penalidade. 

§ 3º ɬ Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa poderá 

ter o seu valor reduzido em até 50% (cinquenta por cento). 

Art. 38 ɬ A aplicação da multa diária será suspensa a partir da comunicação 

escrita do infrator de que foram tomadas as providências exigidas. 

§ 1º ɬ O efeito suspensivo de que trata este artigo cessará, se verificada 

a inveracidade da comunicação. 

§ 2º ɬ Após a comunicação mencionada neste artigo, será feita inspeção, 

retroagindo o termo final de aplicação da penalidade à data da comunicação. 

§ 3º ɬ A imposição da multa diária por período superior a 45 (quarenta 

e cinco) dias, sem que haja solução para o problema ambiental, ensejará a 

suspensão da atividade pelo CODEMA ou, ad referendum, por seu Presidente, 

sem prejuízo da adoção de outras medidas administrativas ou judiciais. Em 

havendo suspensão da atividade por ad referendum, o mesmo deverá ser 

submetido ao CODEMA em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

Art. 39 ɬ Para imposição e gradação das penalidades, a autoridade competente 

observará: 

I ɬ a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e sua 

consequência para a saúde pública e para o meio ambiente; 

II ɬ os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação 

de interesse ambiental; 

III ɬ as circunstâncias atenuantes e agravantes. 

Art. 40 ɬ Para efeito do disposto no inciso III do artigo anterior são 

circunstâncias que atenuam a pena: 

I ɬ baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II ɬ arrependimento do infrator, manifestado por espontânea reparação 

do dano, em conformidade com normas, critérios e especificações 

determinados pelo DEMA;  

III ɬ comunicação prévia pelo agente às autoridades competentes, em 

relação a perigo iminente de degradação ambiental; 

IV ɬ colaboração com os agentes e técnicos encarregados da fiscalização 

e do controle ambiental. 

Art. 41 ɬ Para efeito do disposto no inciso III do artigo 39, são circunstâncias 



que agravam a pena quando não constituem ou qualificam a infração: 

I ɬ cometer o infrator reincidência específica ou infração continuada; 

II ɬ deixar o infrator de tomar as providências a seu alcance, quando 

tiver conhecimento do ato lesivo ao meio ambiente; 

III ɬ ter o infrator cometido a infração:  

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou 

o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato 

do Poder Público, a regime especial de uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defesa à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em época de seca ou inundações; 

k) no interior de espaço territorial especialmente protegido;  

l) com emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

m) mediante fraude ou abuso de confiança; 

n) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização 

ambiental; 

o) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por 

verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais; 

p) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das 

autoridades competentes; 

q) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 42 ɬ No caso de reincidência, configurada pelo cometimento de nova 

infração da mesma natureza, pelo mesmo infrator, a multa será aplicada em 



dobro. 

Art. 43 ɬ Sem obstar a aplicação das penalidades previstas nesta Lei, o infrator, 

independentemente da existência de culpa, é obrigado a indenizar ou recuperar 

os danos causados ao meio ambiente, afetados por sua atividade. 

Parágrafo único  ɬ se na recuperação dos danos causados ao meio 

ambiente houver utilização de recursos públicos, financeiros e/ou materiais, o 

infrator deverá ressarci-los ao erário municipal.  

CAPÍTULO XII  

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE 

INFRAÇÃO E APLICAÇÃO DE PENALIDADES  

Art. 44 ɬ Constatada a infração, será lavrado pelo agente público vinculado ao 

DEMA o respectivo auto de infração em 3 (três) vias, destinando-se a primeira 

ao autuado e as demais à formação do processo administrativo, devendo aquele 

instrumento conter:  

I ɬ nome do autuado, com o respectivo endereço; 

II ɬ fato constitutivo da infração, local, hora e data de sua constatação; 

III ɬ fotografias e dados georreferenciados do local; 

IV ɬ disposição legal ou regulamentar em que se fundamenta a 

autuação; 

V ɬ penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal 

que autoriza sua imposição; 

VI ɬ prazo para recolhimento da multa;  

VII ɬ prazo para apresentação da defesa. 

Art. 45 ɬ O autuado tomará ciência do auto de infração pessoalmente, por seu 

representante legal ou preposto. 

§ 1º ɬ Na impossibilidade de cumprimento do disposto no caput deste 

artigo, a ciência do auto de infração dar-se-á por via postal e/ou notificação 

extra-judicial, com prova de recebimento. 

§ 2º ɬ Na impossibilidade de cumprimento do disposto no parágrafo 

anterior, a ciência do auto de infração dar-se-á por edital, sendo este publicado 

uma única vez em órgão da imprensa oficial e/ou em jornal de grande 

circulação no Município e/ou no site ofi cial. 



Art. 46 ɬ As multas previstas nesta Lei e fixadas em processo administrativo, 

garantindo -se o exercício da ampla defesa e do contraditório, deverão ser 

recolhidas pelo infrator no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da notificação para o seu recolhimento, sob pena de inscrição em dívida ativa. 

Parágrafo único  ɬ O não-recolhimento da multa no prazo fixado, 

acarretará juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do vencimento 

do prazo fixado para recolhimento, bem como correção monetária com base 

nos índices utilizados para a atualização do débito fiscal. 

Art. 47 ɬ A fiscalização e a aplicação das penalidades de que trata este Código 

dar-se-ão por meio de: 

I ɬ auto de infração; 

II ɬ auto de apreensão; 

III ɬ auto de interdição; 

IV ɬ auto de embargo; 

V ɬ auto de demolição. 

Art. 48 ɬ No exercício da ação fiscalizadora, fica assegurada aos agentes fiscais 

credenciados a entrada em estabelecimento público ou privado durante o 

período de atividades, neles permanecendo pelo tempo necessário. 

Parágrafo único  ɬ Os agentes fiscais credenciados, quando necessário, 

poderão requisitar, mediante requisição do DEMA, apoio policial para garantir 

o cumprimento do disposto neste artigo em qualquer parte do território do 

Município.  

CAPÍTULO XIII  

DA DEFESA E DO RECURSO  

Art. 49 ɬ O autuado, notificado, poderá apresentar defesa escrita dirigida ao 

CODEMA no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento do auto de 

infração. 

Art. 50 ɬ A defesa mencionará: 

I ɬ autoridade julgadora a quem é dirigida;  

II ɬ qualificação do autuado; 

III ɬ razões de fato e de direito que o autuado julgue pertinentes para a 

sua defesa; 



IV ɬ os meios de prova que pretende utilizar para comprovar sua versão 

da defesa. 

Art. 51 ɬ Após o prazo da defesa e a instrução processual, competirá ao 

CODEMA realizar o julgamento do auto de infração, fixando a penalidade 

aplicável no caso de entender pela subsistência da autuação; 

Art. 52 ɬ Da decisão do CODEMA caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias 

contados da sua intimação, com efeito suspensivo apenas quanto à 

exigibilidade da multa, que deverá ser dirigido e julgado pelo CODEMA.  

§ 1º ɬ O CODEMA proferirá decisão no prazo de até 60 (sessenta) dias, 

contados da data do recebimento do recurso. 

§ 2º ɬ Se o processo depender de diligência, este prazo ficará suspenso e 

passará a ser contado a partir da conclusão daquela, não podendo a mesma 

ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 53 ɬ Os prazos estabelecidos nesta Lei são contínuos, não se interrompendo 

nos feriados e nos finais de semana. 

Art. 54 ɬ Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o 

dia do começo e incluindo o do vencimento. 

§ 1º ɬ Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, 

se o seu vencimento se der em feriado ou em dia que: 

I ɬ for determinado o fechamento da repartição pública;  

II ɬ o expediente municipal for encerrado antes do horário normal de 

funcionamento.  

§ 2º ɬ Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia útil 

após a ciência da autuação. 

Art. 55 ɬ Findo o julgamento do processo, o infrator será notificado para o 

imediato cumprimento das suas determinações e para o pagamento da multa 

eventualmente fixada no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

notificação, sob pena de inscrição em dívida ativa e juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês acrescido de atualização monetária com base no índice 

utilizado para a atualização dos débitos fiscais municipais. 

CAPÍTULO XIV  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 56 ɬ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 



disposições em contrário. 

Art. 57 ɬ As normas pertinentes ao licenciamento ambiental somente serão 

aplicadas aos procedimentos ainda pendentes e futuros, assim como as 

renovações de licenças já concedidas. 

Art. 58 ɬ O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo e 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei, os projetos de lei 

necessários à regulamentação da mesma. 

Art. 59 ɬ O DEMA submeterá à consideração do CODEMA, no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta Lei, as propostas de 

atos normativos necessários à regulamentação da presente Lei. 

 

Muriaé, ___ de ______ de 2012. 

 

Prefeito Municipal  

 

Anexo 16.2 ï Delibera­»es Normativas (DNôs) 

do Codema de Viçosa (MG) 

 

 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA CODEMA 01/2006 ɬ VIÇOSA (MG)  

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa e 

Conservação do Meio Ambiente ɬ CODEMA.  

REGIMENTO INTERNO DO CODEMA  

Estabelece o Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa e 

Conservação do Meio Ambiente de Viçosa ɬ CODEMA. 

O Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente ɬ 

CODEMA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 

inciso I, da Lei nº 1.439/2001 e art. 9º, inciso I da Lei 1.523/2002, e considerando 



a necessidade de estabelecer o seu Regimento Interno. 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º ɬ Esta Deliberação Normativa estabelece o Regimento Interno do 

Conselho Municipal de Meio Ambiente ɬ CODEMA.  

Art. 2º ɬ O Conselho Municipal de Meio Ambiente ɬ CODEMA ɬ é órgão 

instituído pela Lei 396/83, alterada pela Lei nº 1.439/2001 e regulamentada 

através do presente Regimento Interno e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo único  ɬ Para os efeitos deste Regimento Interno, a sigla 

".#$, ɯÌɯÈɯ×ÈÓÈÝÙÈɯ"ÖÕÚÌÓÏÖɯÌØÜÐÝÈÓÌÔɯãɯÌß×ÙÌÚÚæÖɯɁ"ÖÕÚÌÓÏÖɯ,ÜÕÐÊÐ×ÈÓɯ

ËÌɯ#ÌÍÌÚÈɯÌɯ"ÖÕÚÌÙÝÈñæÖɯËÖɯ,ÌÐÖɯ ÔÉÐÌÕÛÌɂȭ 

Art. 3º ɬ O Conselho é órgão normativo, colegiado, consultivo e deliberativo, 

subordinado à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.  

CAPÍTULO II  

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA  

Art. 4º ɬ O CODEMA tem por finalidade deliberar sobre diretrizes, políticas, 

normas regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas de caráter 

operacional, para preservação e conservação do meio ambiente e dos recursos 

ambientais, bem como sobre a sua aplicação pela Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente e órgãos locais de apoio, competindo -lhe as 

atribuições previstas no art. 2º da lei 1.439/2001 e art. 9º da Lei 1.523/2002. 

Parágrafo único  ɬ As decisões e deliberações do CODEMA serão 

colocadas à disposição dos interessados, na Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente, além de publicadas no Órgão Oficial do 

Município e afixadas no mural daquela Secretaria. 

CAPÍTULO III  

DA ESTRUTURA  

Art. 5º ɬ O CODEMA tem a seguinte estrutura: 

I ɬ Presidência; 

II ɬ Plenário; 



III ɬ Câmaras Especializadas: 

a) Câmara de Política e Educação Ambiental; 

b) Câmara de Atividades Industriais e Minerárias;  

c) Câmara de Atividades de Infraestrutura e Recursos Hidrográficos; 

d) Câmara de Atividades Agrossilvopastoris e Proteção da 

Biodiversidade;  

IV ɬ Secretaria-Executiva. 

SEÇÃO I  

DA PRESIDÊNCIA  

Art. 6º ɬ A Presidência do CODEMA é exercida pelo seu membro eleito na 1ª 

reunião ordinária do mandato do órgão, conforme art. 11 da Lei 1.523/2002. 

Parágrafo único  ɬ O Presidente será substituído, nas suas faltas e 

impedimentos, pelo Vice -Presidente e, na falta deste, pelo membro mais antigo 

do CODEMA.  

 

SEÇÃO II  

DO PLENÁRIO  

Art. 7º ɬ O Plenário é a instância superior de deliberação do CODEMA, sendo 

constituído pelos membros referidos no artigo 10 da Lei 1.523/2002, 

competindo -lhe as atribuições previstas no art. 9º da mesma Lei. 

SEÇÃO III  

DAS CÂMARAS ESPECIALIZADAS  

Art. 8º ɬ As Câmaras Especializadas são órgãos consultivos e normativos, 

encarregadas de analisar e compatibilizar planos, projetos e atividades de 

proteção ambiental com as normas que regem a espécie, no âmbito de suas 

competências comuns e de suas competências específicas. 

§ 1º ɬ As Câmaras Especializadas, observado o critério de representação 

paritária são compostas por 3 (três) membros que serão na sua maioria 

membros do Plenário e por representantes de órgãos ou entidades da 

administração pública, de entidades civis representativas dos setores 

produtivos, de categorias de profissionais liberais e de organizações não 



governamentais, relacionados à especialização da Câmara e não integrantes do 

Plenário. 

§ 2º ɬ A composição das Câmaras Especializadas dar-se-á por Resolução 

do CODEMA, após a designação dos membros representantes de segmentos. 

Art. 9º ɬ Cada Câmara Especializada será presidida por um dos seus 

integrantes, eleito dentre os seus respectivos titulares, desde que ele seja, 

também, membro do Plenário. 

Art. 10 ɬ O Presidente da Câmara Especializada será eleito na primeira reunião 

ordinária da respectiva Câmara, por maioria de seus integrantes, para o 

período de um ano, permitida a reeleição. 

Parágrafo único  ɬ Na ausência eventual e simultânea do Presidente da 

Câmara Especializada e de seu suplente, um outro membro, titular ou suplente, 

do Plenário, indicado pelos integrantes da Câmara, o substituirá naquela 

Sessão. 

 

SEÇÃO IV  

DA SECRETARIA EXECUTIVA  

Art. 11 ɬ A Secretaria Executiva é órgão de suporte administrativo da 

Presidência, do Plenário e das Câmaras Especializadas. 

Art. 12 ɬ A função de Secretário Executivo do CODEMA é exercida por servidor 

da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, designado pelo 

Prefeito Municipal.  

CAPÍTULO IV  

DOS MEMBROS DO CODEMA  

Art. 13 ɬ Compete aos membros do CODEMA: 

I ɬ Comparecer às reuniões; 

II ɬ aprovar o regimento interno;  

III ɬ deliberar sobre políticas e normas de proteção, conservação e 

melhoria do meio ambiente; 

IV ɬ aprovar normas, diretrizes e outros atos complementares, 

necessários ao funcionamento do sistema municipal de licenciamento 

ambiental; 



V ɬ propor a criação ou a extinção de Câmaras Especializadas; 

VI ɬ solicitar à Presidência o assessoramento de órgãos técnicos 

privados ou entidades vinculadas à Administração Pública do 

Município, do Estado e da União; 

VII ɬ aplicar a penalidade de suspensão de atividades, salvo nos casos 

reservados à competência do Estado ou da União; 

VIII ɬ aplicar a penalidade de não-concessão, restrição ou suspensão de 

incentivos fiscais e de outros benefícios concedidos pelo Município ou 

por empresa sob o seu controle direto ou indireto, enquanto perdurar a 

infração; 

IX ɬ deliberar sobre os recursos interpostos das decisões das Câmaras 

Especializadas; 

X ɬ Propor e deliberar a respeito de normas técnicas e padrões de 

proteção e conservação do meio ambiente, observadas a legislação 

federal, estadual e municipal, bem como os objetivos definidos no 

Código Municipal de Meio Ambiente;  

XI ɬ homologar acordos, visando à transformação de penalidade 

pecuniária em obrigação de execução de medidas de interesse de 

proteção ambiental, além das exigidas em Lei; 

XII ɬ debater matérias em discussão; 

XIII ɬ requerer informações, providências e esclarecimentos ao 

Presidente e ao Secretário Executivo; 

XIV ɬ formular questão de ordem; 

XV ɬ pedir vista de processo; 

XVI ɬ relatar processo; 

XVII ɬ apresentar relatórios e pareceres dentro dos prazos fixados; 

XVIII ɬ votar; 

XIX ɬ participar das Câmaras Especializadas, com direito a voz e voto; 

XX ɬ propor temas e assuntos à deliberação e ação do Plenário, das 

Câmaras Especializadas. 

Art. 14 ɬ A ausência não comunicada de membro do Conselho a 3 (três) 

reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, do Plenário e das Câmaras 

Especializadas do CODEMA, no decorrer de um biênio, implicará em seu 



desligamento automático. O Conselheiro que somar 8 (oito) ausências 

justificadas terá o seu desligamento examinado pelo Conselho. 

Art. 15 ɬ Na hipótese do artigo anterior, o Presidente do CODEMA, quando for 

o caso, comunicará o fato ao respectivo órgão, entidade ou segmento para 

indicação de novo representante, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 16 ɬ O mandato dos membros do CODEMA, representantes da Sociedade 

Civil, é de 2 (dois) anos, podendo haver a sua recondução uma única vez. 

Art. 17 ɬ Com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término dos 

mandatos a que se refere o artigo anterior, a Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente fará publicar, em jornal local, os editais para 

convocação dos segmentos ali referidos, e escolha de seus representantes. 

§ 1º ɬ Os editais de convocação deverão fixar os requisitos e condições 

de participação nas reuniões para a escolha dos membros do CODEMA. 

§ 2º ɬ A escolha far-se-á pelo voto da maioria das entidades que se 

fizerem representar nestas reuniões. 

Art. 18 ɬ As organizações não governamentais e as associações científicas 

localizadas no município de Viçosa, poderão cadastrar-se perante a Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, para fins de convocação às 

reuniões destinadas à escolha de representantes do segmento como membros 

do CODEMA.  

§ 1º ɬ Excetuam-se deste cadastramento as organizações não 

governamentais e as associações científicas que já participam do CODEMA. 

§ 2º ɬ As organizações e associações referidas neste artigo, e que 

estiverem regularmente cadastradas, no mínimo, há um ano, junto à Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, mediante deferimento de pedido, 

devidamente protocolado, receberão comunicação escrita da Secretaria, para os 

fins previstos neste artigo. 

§ 3º ɬ Para fins de cadastramento serão exigidas das instituições 

interessadas tão somente os dados necessários à sua caracterização jurídica e 

responsabilidade legal, cabendo ao declarante responder, sob as penas da lei, 

em qualquer tempo, pela veracidade das informações apresentadas. 

§ 4º ɬ Cada instituição, considerados os seus objetivos legais ou 

estatutários, somente poderá participar e cadastrar-se em um dos segmentos 

previstos neste artigo. 



§ 5º ɬ O cadastro de que trata este artigo é isento de quaisquer ônus para 

o pleiteante ao cadastramento. 

CAPÍTULO V  

DAS REUNIÕES PLENÁRIAS  

Art. 20 ɬ O Plenário do CODEMA reunir -se-á: 

I ɬ ordinariamente, na primeira quinta -feira de cada mês, ou, em caso 

de feriados, no primeiro dia útil anterior, sempre entre 16:00 h e 18:00 h, 

horário que poderá ser prorrogado, uma vez consultado o Plenário. 

II ɬ extraordinariamente, por iniciativa do Presidente, da maioria de 

seus membros ou por solicitação de qualquer Câmara Especializada, 

quando convocado pela Secretaria Executiva com antecedência de, no 

mínimo, 2 (dois) dias. 

Art. 21 ɬ O Plenário do CODEMA reunir -se-á em sessão pública, com a presença 

da maioria de seus membros, e suas decisões serão tomadas por maioria de 

votos dos presentes, cabendo ao Presidente, além do voto comum, o de 

qualidade. 

§ 1º ɬ Não havendo quorum para dar início aos trabalhos, o Presidente 

da sessão plenária aguardará por 30 (trinta) minutos, após os quais, verificando 

a inexistência do número regimental, deverá cancelar a reunião, transferindo-a 

para outra data. 

§ 2º ɬ Poderão participar das reuniões do Plenário, sem direito a voto, 

assessores indicados por seus membros, bem como pessoas convidadas pelo 

Presidente. 

Art. 22 ɬ A reunião começará pela leitura, discussão e aprovação da ata da 

reunião anterior, passando-se, em seguida, para a decisão sobre matérias 

normativas, em geral. Após, serão apreciados os processos administrativos de 

licenciamento ou similares e, esgotada esta parte, passar-se-á ao julgamento dos 

autos de infração, pedidos de reconsideração e recursos, sendo finalizada com 

os assuntos gerais. 

§ 1º ɬ A leitura da ata poderá ser dispensada por requerimento de 

Conselheiro, mediante aprovação do Plenário. 

§ 2º ɬ Os processos administrativos e demais assuntos não apreciados, 

devido ao adiamento da reunião por falta de quorum e insuficiência de tempo, 

ficam automaticamente constando da pauta da reunião seguinte. 



§ 3º ɬ Observada a ordem de trabalho, poderá haver inversão de pauta, 

em razão da preferência de análise e julgamento, pelo Plenário, de processo em 

relação ao qual haja interessado para defesa oral, devidamente inscrito na 

forma deste Regimento. 

Art. 23 ɬ A sessão de julgamento de processos administrativos originários de 

infração e relativos a análise de licenças e similares obedecerão aos seguintes 

procedimentos: 

§ 1º ɬ A apreciação dos processos começará pela leitura das conclusões 

e recomendações dos pareceres, bem como do voto do relator do processo, 

quando houver, podendo, a critério da mesa, serem lidas outras peças dos 

autos. Em seguida será colocado em discussão, sendo facultado à parte 

interessada ou seu representante legal fazer sua defesa oral. 

§ 2º ɬ A defesa oral será permitida, desde que obedecidas as seguintes 

condições: 

a) a cada parte interessada será concedido um prazo de 5 (cinco) 

minutos para apresentar suas alegações, sendo vedada a juntada de 

documentos; 

b) poderá inscrever-se pela parte interessada mais de uma pessoa, 

respeitando-se, porém o prazo total de 5 (cinco) minutos. 

§ 3º ɬ Antes de passar a palavra para o representante da parte 

interessada, o Presidente deve adverti-lo do tempo disponível para a sua 

manifestação. Ultrapassado o prazo fixado neste Regimento, a palavra deverá 

ser cassada, ficando a critério da Presidência: conceder-lhe 1 (um) minuto para 

encerrar as suas alegações ou, por decisão da maioria dos Conselheiros, 

conceder-lhe até mais 5 (cinco) minutos improrrogáveis para concluir a sua 

explanação. 

Art. 24 ɬ Os técnicos e assessores jurídicos da Secretária Executiva e órgãos 

locais de apoio se manifestarão quando convocados pelos membros do 

Plenário, ou pelo Secretário do CODEMA, para prestarem esclarecimentos, 

devendo limitar -se ao assunto tratado durante o julgamento, pelo prazo de 3 

(três) minutos, prorrogável a critério dos Conselheiros.  

Art. 25 ɬ Qualquer interessado deverá se inscrever em livro próprio até o início 

dos trabalhos relativos ao assunto específico, indicando o processo 

administrativo de seu interesse, sendo-lhe facultado expor suas alegações no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 



§ 1º ɬ O prazo total para estas intervenções deverá ser de, no máximo, 

30 (trinta) minutos, só podendo ser prorrogado a critério do Plenário, por 

maioria simples dos seus membros. 

§ 2º ɬ Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário. 

Art. 26 ɬ Depois de ouvidas as partes e encerradas todas as discussões sobre a 

matéria em análise, o Presidente dará início ao processo de votação, sendo 

vedada qualquer manifestação sobre o assunto. 

Parágrafo único  ɬ O processo administrativo decorrente de Auto de 

Infração, no qual o autuado, embora tomando conhecimento do mesmo não 

tenha apresentado defesa, será julgado de plano, sem necessidade de parecer 

técnico ou jurídico, devendo o autuado ser notificado da decisão. 

Art. 27 ɬ A pauta do julgamento, contendo o nome e o número do respectivo 

processo administrativo, deverá ser publicada no Órgão Oficial do Município, 

em espaço destinado ao Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio 

Ambiente ɬ CODEMA até 5 (cinco) dias antes da data designada. 

Art. 28 ɬ No Órgão Oficial do Município, no mesmo espaço a que se refere o 

artigo anterior, deverão ser imediatamente publicadas, em resumo, todas as 

decisões do CODEMA. 

Art. 29 ɬ A parte interessada, por si ou por seu procurador, antes da sessão de 

julgamento que apreciará seu processo administrativo, terá acesso aos autos, na 

Secretaria Executiva ou nos órgãos locais de apoio, para que lhe seja 

oportunizado o conhecimento de seu conteúdo. 

Art. 30 ɬ Aos Conselheiros será garantido o livre acesso aos processos em 

trâmite no Departamento de Meio Ambiente e nos órgãos locais de apoio, em 

qualquer fase em que se encontrarem. 

Art. 31 ɬ São consideradas questões de ordem as dúvidas sobre interpretação 

deste Regimento, na sua prática. 

§ 1º ɬ A questão de ordem será formulada pelo membro do Plenário, a 

qualquer tempo da sessão plenária e deve ser elaborada verbalmente em, no 

máximo, 3 (três) minutos, com clareza, e indicação do preceito que se pretender 

elucidar. 

§ 2º ɬ Se o autor da questão de ordem não indicar inicialmente o preceito, 

o Presidente da sessão retirar-lhe-á a palavra e determinará que sejam excluídas 

da ata as alegações feitas. 



§ 3º ɬ Não se poderá interromper orador para arguição de questão de 

ordem, salvo com o seu consentimento. 

§ 4º ɬ A questão de ordem formulada na sessão plenária, será resolvida 

tempestivamente, e em definitivo, pelo seu Presidente. 

Art. 32 ɬ É facultado a qualquer membro do Plenário requerer vista, 

devidamente justificada, por prazo fixado pelo Presidente, não superior ao 

prazo concedido ao relator, de matéria ainda não julgada, ou ainda, solicitar a 

retirada de pauta, de matéria de sua autoria. 

§ 1º ɬ Quando mais de um membro do Plenário pedir vista, o prazo 

deverá ser utilizado conjuntamente pelos mesmos. 

§ 2º ɬ A matéria retirada para vista ou por iniciativa de seu autor, deverá 

ser entregue à Secretaria Executiva acompanhada do parecer, e colocada em 

pauta, e reapresentada na reunião seguinte, com o parecer, para decisão do 

Conselho, não podendo ser retirado novamente para vistas. 

§ 3º ɬ O prazo para vista a que se refere este artigo poderá ser alterado 

por decisão do Plenário. 

Art. 33 ɬ Qualquer interessado poderá fazer uso da palavra, pelo prazo máximo 

de 5 (cinco) minutos, desde que inscrito em livro próprio, até o início dos 

trabalhos da sessão plenária. 

Parágrafo único  ɬ Iniciado o processo de votação não será permitido o 

uso da palavra por quaisquer pessoas presentes. 

Art. 34 ɬ As atas deverão ser redigidas de forma sucinta, lavradas em livro 

próprio, e assinadas pelos membros que participaram da reunião que as 

originaram.  

CAPÍTULO VI  

DAS REUNIÕES DAS CÂMARAS ESPECIALIZADAS  

Art. 35 ɬ As Câmaras Especializadas do CODEMA reunir-se-ão: 

I ɬ ordinariamente, de acordo com o calendário por elas estabelecido, no 

qual será determinado o local, data e horário, prorrogáveis a critério dos 

Conselheiros; 

II ɬ extraordinariamente, por iniciativa de seu Presidente, da maioria de 

seus membros ou da Secretaria Executiva do CODEMA, sempre que 

houver assuntos urgentes ou matérias de relevante interesse. 



Art. 36 ɬ As Câmaras Especializadas por designação do Plenário poderão julgar 

processos de licenciamento e infrações. Neste caso as reuniões observarão o 

disposto neste regimento para as reuniões do Plenário. 

CAPÍTULO VII  

DA REUNIÃO CONJUNTA DE CÂMARAS ESPECIALIZADAS  

Art. 37 ɬ Poderá haver reunião conjunta de duas ou mais Câmaras 

Especializadas do CODEMA, para fins de deliberação única sobre matéria de 

interesse comum, e que por sua natureza, transcenda à competência privativa 

de cada Câmara. 

§ 1º ɬ A reunião conjunta a que se refere este artigo deverá ser proposta 

por uma das Câmaras, ou pelo Secretário Executivo do CODEMA, através de 

requerimento fundamentado, para fins de sua convocação. 

§ 2º ɬ O Secretário Executivo do CODEMA presidirá a reunião conjunta 

das Câmaras Especializadas. 

§ 3º ɬ Na reunião conjunta, exigir -se-á de cada Câmara o quorum 

estabelecido para a reunião isolada da Câmara Especializada. 

§ 4º ɬ As decisões serão tomadas pelo voto da maioria dos membros 

presentes à reunião conjunta. 

§ 5º ɬ Aplicam -se às reuniões conjuntas, no que couber, as demais 

disposições pertinentes às reuniões constantes deste Regimento Interno. 

CAPÍTULO VIII  

DOS ÓRGÃOS LOCAIS DE APOIO  

Art. 38 ɬ Os órgãos locais de apoio, secretarias e autarquias, vinculados à 

Administração Direta e Indireta, da Prefeitura Municipal, são órgãos 

executivos e de assessoramento técnico às Câmaras Especializadas e ao 

Plenário, competindo-lhe as atribuições previstas em lei. 

Art. 39 ɬ São órgãos locais de apoio ao CODEMA: 

I ɬ Serviço Autônomo de Água e Esgoto ɬ SAAE; 

II ɬ o Instituto de Planejamento Municipal ɬ IPLAM;  

III ɬ a Secretaria Municipal de Obras; 

IV ɬ a Secretaria Municipal de Saúde ɬ SMS. 



V ɬ a Secretaria Municipal de Educação ɬ SME; 

VI ɬ Escolas Particulares, Federais e Estaduais de Ensino Fundamental 

e Médio; 

VII ɬ a Universidade Federal de Viçosa ɬ UFV; 

VIII ɬ Escolas Particulares de Ensino Superior. 

Art. 40 ɬ O Presidente e o Secretário Executivo do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente ɬ CODEMA, articular -se-ão com os órgãos locais de apoio através 

dos seus respectivos titulares, que atuarão como, ou nomearão coordenadores 

destes órgãos junto ao CODEMA. 

Art. 41 ɬ O Coordenador do órgão local de apoio deverá supervisionar o 

suporte técnico e executivo do respectivo órgão aos colegiados do CODEMA, 

incumbindo -lhe, em especial: 

I ɬ encaminhar à Secretaria Executiva as matérias de exame e decisão, 

do Plenário, das Câmaras Especializadas ou da Presidência, assessorar 

seu andamento e, quando determinado por esses órgãos, cumprir as 

respectivas deliberações; 

II ɬ solicitar reunião do Plenário ou Câmara Especializada 

correspondente ao órgão local de apoio, indicando a respectiva pauta. 

CAPÍTULO IX  

DOS RECURSOS RELATIVOS A PEDIDOS DE LICENCIAMENTO E 

OUTROS RECURSOS 

Art. 42 ɬ O Plenário do CODEMA reexaminará os pedidos de licenciamento, 

em grau de recurso, desde que efetivados no prazo de 8 (oito) dias, a partir da 

publicação da decisão anterior da Câmara Especializada competente. 

§ 1º ɬ O recurso será interposto mediante requerimento subscrito pela 

parte interessada ou por, pelo menos, 5 (cinco) membros do Plenário do 

CODEMA.  

§ 2º ɬ Na hipótese do recurso interposto pelos Conselheiros a Câmara 

deverá manifestar-se, admitida à reconsideração da decisão recorrida. 

CAPÍTULO X  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 43 ɬ O Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa e Conservação 



do Meio Ambiente poderá ser alterado mediante proposta dos membros de sua 

Plenária, e por este, aprovada pela maioria dos seus membros, e devidamente 

homologada pelo Presidente do CODEMA. 

Art. 44 ɬ Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do CODEMA, ad 

referendum do Plenário. 

Art. 45 ɬ Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Viçosa, 05 de Março de 2007. 

Luiz Eduardo Ferreira Fontes ɬ Presidente do CODEMA 

 

 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA DO CODEMA NÚMERO 02/2006 ɬ 

VIÇOSA (MG)  

Estabelece normas e procedimentos relativos ao licenciamento ambiental de 

parcelamentos urbanos, caracterizados como loteamentos, conforme definido na lei de 

parcelamento do solo. 

O Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente ɬ 

CODEMA, no uso de suas atribuições regimentais, delibera: 

Art. 1º ɬ Os loteamentos urbanos, conforme definido em Lei Municipal, são 

passíveis de licenciamento ambiental. 

Art. 2º  ɬ Para efeito dessa Deliberação, dependerão de Licenciamento 

Ambiental no Município através do CODEMA, os loteamentos com área 

inferior a 25,0 hectares. 

Parágrafo único  ɬ Nos loteamentos com área superior a 25,0 hectares, 

distrito industrial ou zona estritamente industrial, o empreendedor deverá 

apresentar ao Órgão Executor do SIMMA a licença correspondente emitida 

pelo Conselho Estadual de Política Ambiental ɬ COPAM, para fins de cadastro. 

Art. 3º ɬ O processo de Licenciamento Ambiental será realizado em etapas 

sucessivas, por meio de licença prévia (LP), de licença de instalação (LI), e 

licença de operação (LO), mediante a entrega de documentos e estudos exigidos 

e cumprimento de condicionantes técnicas. 

I ɬ Licença Prévia ɬ LP, concedida na fase preliminar do 

empreendimento, aprovando sua localização e concepção, atestando a 

viabilidade ambiental do empreendimento e estabelecendo requisitos 



básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de 

implementação. A LP deverá ser obtida por ocasião da emissão das 

diretrizes do loteamento e terá validade de 2 (dois) anos. 

II ɬ Licença de Instalação ɬ LI, licencia o empreendimento de acordo com 

as especificações constantes dos planos, programas e projetos executivos 

aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 

condicionantes. A LI será obtida quando da aprovação do projeto de 

loteamento e terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada por 

mais 2 anos. 

III ɬ Licença de Operação ɬ LO, licencia a operação do empreendimento, 

e será concedida após a verificação do efetivo e integral cumprimento 

das etapas anteriores de licenciamento, com as medidas de controle 

ambiental e condicionantes determinadas para esta fase. A LO será um 

dos requisitos para que a Prefeitura libere o Alvará de autorização do 

Loteamento. 

Art. 4º ɬ No curso do processo de licenciamento ambiental, será exigido a 

apresentação de estudos e projetos. 

§ 1º ɬ Os estudos relativos ao empreendimento deverão ser elaborados 

conforme o Termo de Referência e Orientação Básica emitidos pelo 

Departamento de Meio Ambiente ɬDEMA -, após análise do Formulário de 

Caracterização do Empreendimento ɬ FCE. 

§ 2º _ O DEMA, responsável pela condução, análise e fiscalização dos 

pedidos de licenciamento, com base na documentação apresentada e realização 

de vistorias, emitirá, com apoio dos órgãos setoriais, parecer técnico e jurídico, 

recomendando ou não o licenciamento. 

§ 3º ɬ O DEMA, somente receberá o requerimento de licença com a 

documentação completa exigida na Orientação Básica e comprovante de 

pagamento dos custos de análise. 

Art. 5º  ɬ O pedido de licenciamento ambiental por si só, não dá ao 

empreendedor o direito de efetivar a implantação do empreendimento, em 

nenhuma das fases. 

Art. 6º ɬ Os empreendimentos que estejam em tramitação junto à Prefeitura na 

data da publicação desta deliberação, ainda sem o licenciamento ambiental, 

deverão fazer o licenciamento corretivo, cumprindo exigências e 

condicionantes ambientais. 



Art. 7º ɬ A análise técnica dos estudos relativos ao licenciamento ambiental será 

realizada pelo DEMA ou por agentes ou entidades com eles conveniados, com 

a apreciação por parte dos órgãos da administração pública municipal dos 

aspectos referentes às respectivas competências institucionais. 

Art. 8º ɬ O licenciamento ambiental terá como condicionantes, o atendimento à 

legislação de parcelamento do solo urbano do Município. 

Art. 9º ɬ Os custos referentes às diversas etapas de licenciamento serão fixados 

por legislação específica. 

Art. 10 ɬ Caso o CODEMA não conceda a licença solicitada o mesmo 

comunicará o fato ao empreendedor, ao Poder Executivo Municipal e aos 

órgãos afins. 

Art. 11 ɬ As publicações dos requerimentos de licença ou concessão de 

licenciamento constarão de deliberação própria. 

Art. 12 ɬ Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

Viçosa, 05 de Março de 2007. 

Luiz Eduardo Ferreira Fontes ɬ Presidente do CODEMA 

 

 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA CODEMA NÚMERO 03/2006 ɬ VIÇOSA 

(MG)  

Dispõe sobre o plantio, poda, transplante, corte e supressão de árvores situadas 

em logradouros públicos e em propriedades particulares sediadas no Município. 

O Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente ɬ 

CODEMA, no uso de suas atribuições legais e considerando: 

I ɬ A necessidade de se estabelecer procedimentos para plantio, poda, 

transplante, corte e supressão de exemplares arbóreos; 

II ɬ O disposto no Código Municipal de Meio Ambiente, Lei 1.523/2002; 

III ɬ O Decreto Federal nº 750 que dispõe sobre corte e a exploração da 

Mata Atlântica;  

IV ɬ A Lei Federal 9.605/98, que dispõe sobre crimes ambientais; 

V ɬ A Deliberação Normativa 73/04 do COPAM, que dispõe sobre a 

caracterização da Mata Atlântica no Estado de Minas Gerais; 



VI ɬ A Lei Municipal 1.420/200 que dispõe sobre o ordenamento do uso 

e ocupação do solo; 

VII ɬ As demais legislações ambientais Federal, Estadual e Municipal. 

DELIBERA: 

Artigo 1º ɬ Para efeito desta Deliberação Normativa, entende-se por: 

§ 1º ɬ Área urbana: aquela definida na Legislação Municipal, 

compreendida pelas zonas urbanas e zonas de expansão urbana, do distrito 

sede e dos demais distritos. 

§ 2º ɬ DEMA (Departamento de Meio ambiente): Órgão Executor do 

SIMMA.  

§ 3º ɬ SIMMA: Sistema Municipal de Meio Ambiente.  

§ 4º ɬ CPRNB: Câmara de Proteção aos Recursos Naturais e a 

Biodiversidade do CODEMA.  

§ 5º ɬ Poda drástica: Aquela que suprime mais de 50% do total da massa 

verde da copa; descaracteriza a arquitetura original da espécie ou causa 

desequilíbrio estrutural ou estético.  

§ 6º ɬ Roçada de sub-bosque: Corte ou supressão dos componentes 

herbáceos, arbustivos ou da regeneração arbórea, estrutural e 

fisionomicamente associados às comunidades florestais. 

Artigo 2º  ɬ A poda, transplante, corte e supressão de árvores situadas em bens 

públicos ou em propriedades particulares somente será possível com a devida 

autorização, que será solicitada sempre ao DEMA. 

§ 1º ɬ Quando a solicitação for formulada por pessoa jurídica e relativa 

a árvores localizadas em propriedades particulares, será exigido o recolhimento 

de indenização dos custos de análise, destinada ao FMMA (Fundo Municipal 

do Meio Ambiente) por meio de código específico, em valor de referência 

atualizado anualmente pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente. 

§ 2º ɬ Os pedidos passarão por avaliação técnica e poderão ser 

autorizados após compensação ambiental, diretamente pelo DEMA quando se 

referirem a número inferior a 30 elementos arbóreos, necessitando de parecer 

da CPRNB os demais. 

§ 3º ɬ A CPRNB julgará também solicitações de reconsideração de 



pedidos analisados diretamente pelo DEMA.  

§ 4º ɬ O Município de Viçosa firmará convênio com o IEF (Instituto 

Estadual de Florestas) para fins de autorização de remoção de material lenhoso. 

§ 5º ɬ Se em qualquer caso o volume de material lenhoso a ser removido 

ultrapassar o conveniado entre o Município e o IEF ou se o interessado desejar 

comercializar o produto, o DEMA enviará expediente diretamente ao IEF e 

comunicará ao requerente para que se dirija àquele órgão. 

§ 6º ɬ A informação do deferimento ou indeferimento do pedido, será 

feita sempre pelo DEMA ao interessado, após retorno da anuência do IEF 

quando couber. 

§ 7º ɬ Poderá, a critério do DEMA, ser solicitado ao requerente, que 

indique um responsável técnico legalmente habilitado.  

§ 8º ɬ O DEMA encaminhará trimestralmente à CPRNB, para 

conhecimento, os pareceres técnicos das licenças concedidas ou negadas no 

período. 

Artigo 3º  ɬ Sempre que a poda, transplante corte ou supressão se der em função 

de empreendimento passível de licenciamento ambiental, a análise do pedido 

se dará dentro do processo de licenciamento, pela Câmara Técnica competente 

para a análise do licenciamento ambiental em questão, excetuando-se a 

hipótese prevista no § 2º do artigo 2º da presente DN. 

Artigo 4º ɬ Poderão ser concedidas licenças nos seguintes casos: 

I ɬ quando houver ameaça de danos materiais ou pessoais; 

II ɬ para implantação de construções ou reformas; 

III ɬ quando a árvore for causa de insalubridade; 

IV ɬ árvores localizadas em viveiros de mudas. 

§ 1º ɬ No caso de áreas caracterizadas como Mata Atlântica, deverão ser 

observadas as legislações federal e estadual de proteção ao Bioma. 

§ 3º ɬ Na hipótese do inciso IV, a licença poderá ser concedida por lote 

de mudas. 

Artigo 5º  ɬ Deverão também ser apreciados pela CPRNB as solicitações nos 

seguintes casos: 

I ɬ Unidades de Conservação; 



II ɬ Áreas de Preservação Permanente; 

III ɬ Áreas verdes públicas e particulares, com vegetação relevante, 

reconhecidas e regulamentadas pelo Poder Público; 

V ɬ Áreas de Especial interesse ambiental; 

VI ɬ Área de beleza natural paisagística de interesse público; 

VII ɬ Supressão de espécies de interesse especial paisagístico e/ou 

cultural.  

§ 1º ɬ Nos locais listados caput, serão sempre obedecidas as 

determinações do plano ou instrumento de gestão da área, ou se inexistir, o 

parecer da CPRNB. 

Artigo 6º  ɬ É vedada, nas formações florestais nativas, a roçada de sub-bosque. 

Artigo 7º ɬ Em caso de necessidade de remoção de árvores em logradouros 

públicos por motivos estéticos, deverão ser ouvidos entidades representativas 

da comunidade do entorno. 

Artigo 8º  ɬ A compensação ambiental levará em consideração a espécie, o porte, 

a localização, a beleza cênica, especial valor ambiental ou cultural. Em regra, a 

compensação será feita segundo os seguintes critérios: 

I ɬ Em se tratando de árvore com menos de 3,0 (três) metros de altura, 

deverão ser repostas 5 (cinco) mudas por árvore suprimida; 

II ɬ Em se tratando de árvore com mais de 3,0 (três) metros de altura, 

deverão ser repostas 10 (dez) mudas por árvore suprimida; 

III ɬ Em se tratando de árvore de expressiva beleza cênica, especial valor 

cultural, árvore imune de corte, ouvida a CEPBRH, deverão ser repostas 

50 (cinquenta) mudas por árvore suprimida;  

IV ɬ Em situações excepcionais, a critério do órgão responsável pela 

autorização, o número de mudas que serão repostas poderá ser superior 

ao estabelecido acima. 

V ɬ Em casos de especial interesse ambiental, a compensação deverá ser 

realizada de modo a minimizar os impactos causados. 

§ 1º ɬ A compensação poderá ser feita por recolhimento ao FMMA por 

meio de código específico, em valor correspondente ao número de mudas 

descrito, sendo o valor de referência atualizado anualmente pela Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente.  



§ 2º ɬ Caberá ao DEMA a definição da forma da compensação, se em 

mudas ou em recolhimento ao FMMA.  

§ 3º ɬ O plantio de reposição será o mais próximo possível do local da 

supressão, sendo as espécies definidas pelo DEMA. 

§ 4º ɬ As mudas usadas para a reposição ambiental deverão estar em 

boas condições fitossanitárias, com altura mínima de 0,5 m e diâmetro mínimo 

do colo de 0,01 m, devendo receber tratos culturais que garantam suas 

sobrevivências no local de plantio definit ivo pelo período mínimo de 2 anos. 

§ 5º ɬ A escolha da espécie para plantio na via pública deverá ser de 

porte compatível, que não danifique passeios, não obstrua a iluminação pública 

e não prejudique a rede elétrica. 

§ 6º ɬ A critério do DEMA, a autorização para supressão poderá ser 

condicionada ao transplante, quando couber. 

Artigo 9º ɬ O plantio de reposição, quando em via pública, deverá ser efetuado 

conforme os planos e projetos municipais de arborização urbana. 

§ 1º ɬ O Município será responsável pela manutenção de um banco de 

dados sobre a arborização urbana. 

Artigo 10 ɬ Em se tratando de árvore em propriedade particular, é dispensada 

a autorização para execução de poda. 

Artigo 11  ɬ É vedada a poda drástica de arborização pública, ou de árvores em 

propriedade particular, exceto por problemas fitossanitários ou possibilidade 

de danos, casos em que poderá ser exigido laudo de profissional habilitado. 

Artigo 12  ɬ O destino dos resíduos oriundos da poda ou corte é de 

responsabilidade do solicitante e deverá ser aprovado pelo DEMA. 

Artigo 13 ɬ A compensação ambiental poderá também ser feita através de 

recolhimento ao FMMA, por meio de código específico, em valor equivalente 

ao custo da aquisição, plantio e tratos culturais necessários à manutenção da 

muda até o alcance de condições mínimas de sobrevivência. 

§ 1º ɬ O valor referido no caput do presente artigo será de R$ 50,00 

(cinquenta reais) por muda, e será atualizado anualmente, nos termos da 

legislação municipal. 

§ 2º ɬ O prazo máximo de trâmite das solicitações será de 30 dias. 

Artigo 14  ɬ Estarão sujeitos ao licenciamento ambiental, o plantio de árvores 



em áreas superiores a um hectare, sendo enquadrado como atividade de 

silvicultura e considerado de potencial degradador pequeno. Para classificação 

do porte, serão considerados como pequeno os empreendimentos com área útil 

entre 1ha e 10ha, médio entre 10ha e 20ha e grande os acima de 20ha 

Artigo 15  ɬ O valor da indenização dos custos de análise citada no parágrafo 

primeiro do artigo 2º da presente DN será, para o ano de 2006, de R$ 100,00 

(cem reais) para vistoria e R$ 50,00 (cinquenta reais) por muda destinada à 

compensação. Estes valores deverão ser atualizados nos termos da lei. 

Artigo 16 ɬ Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Viçosa, 05 de Março de 2007. 

 

 Luiz Eduardo Ferreira Fontes ɬ Presidente do CODEMA 

 

 

 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA CODEMA Nº 04/01 ɬ VIÇOSA (MG)  

Dispõe sobre a publicação do pedido, da concessão e da renovação de licenças 

ambientais. 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente ɬ CODEMA, no uso de suas 

atribuições, e tendo em vista o disposto na resolução CONAMA nº 1/86 e nas 

Deliberações Normativas COPAM nº 12/94 e 13/95, 

DELIBERA:  

Artigo 1º  ɬ O pedido de concessão de licenciamento em qualquer uma de suas 

modalidades, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no 

Órgão Oficial do Município e em periódico de circulação local.  

Artigo 2º  ɬ O pedido de concessão ou renovação de licença será encaminhado 

para publicação no Órgão Oficial do Município pelo DEMA, no prazo de 10 

(dez) dias contados da data de apresentação do requerimento, acompanhado 

dos documentos necessários. 

§ 1º ɬ O pedido de licença cuja análise seja condicionada à apresentação 

de Estudos de Impacto Ambiental ɬ EIA e Relatório de Impacto Ambiental ɬ 

RIMA deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município, de acordo com o 



modelo de publicação previsto no Anexo único, item A.  

§ 2º ɬ O pedido cuja análise não seja condicionada à apresentação de EIA 

e RIMA deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município pelo DEMA, com 

os seguintes dados: 

I ɬ nome do requerente; 

II ɬ número do processo; 

III ɬ modalidade da licença requerida; 

IV ɬ tipo de atividade que se pretende desenvolver; 

V ɬ local de desenvolvimento da atividade.  

Artigo 3º  ɬ A concessão, a renovação e o indeferimento da licença requerida 

serão encaminhados para publicação no Órgão Oficial do Município pelo 

DEMA, no prazo de dez dias, com os seguintes dados: 

I ɬ nome do requerente; 

II ɬ número do processo; 

III ɬ modalidade da licença requerida; 

IV ɬ tipo de atividade;  

V ɬ local; 

VI ɬ prazo de validade da licença. 

§ Único  ɬ No caso de concessão de licença de operação corretiva, a 

publicação deverá mencionar ainda a condição referente ao cumprimento do 

Plano de Controle Ambiental (PCA).  

Artigo 4º  ɬ A publicação do pedido de concessão ou de renovação de licença 

em periódico de circulação local será providenciada pelo requerente, no prazo 

de dez dias contados da data da publicação, nos termos do artigo 2º, no Órgão 

Oficial do Município.  

§ Único  ɬ A publicação referida no caput deste artigo será feita no 

primeiro caderno do jornal, em corpo 7 (sete) ou superior, de acordo com os 

modelos constantes do Anexo único, itens B, C e D. 

Artigo 5º  ɬ A comprovação da publicação dos pedidos a que se refere o artigo 

4º deverá ser feita através de cópia reprográfica extraída do periódico, que o 

interessado apresentará sob protocolo ao DEMA. 



§ Único ɬ Não será encaminhado a exame e decisão o pedido de 

concessão ou renovação de licença desacompanhado do comprovante de 

publicação ou publicado em desconformidade com as normas expressas nesta 

Deliberação Normativa.  

Artigo 6º  ɬ Cabe ao requerente providenciar a publicação da concessão ou 

renovação de licença, no prazo de dez dias contados do recebimento da 

notificação da decisão, em periódico de circulação local. 

§ 1º ɬ A publicação mencionada no caput deste artigo deverá obedecer 

ao disposto no artigo 4º, § único, e seguirá os modelos definidos no Anexo 

Único, itens E, F ou G. 

§ 2º ɬ A comprovação da publicação de concessão ou de renovação da 

licença será feita pelo interessado através do procedimento descrito no artigo 

5º, sob pena de revogação da licença. 

Artigo 7º  ɬ A despesa com publicação no Órgão Oficial do Município, nos 

termos desta Deliberação Normativa, será custeada pelo requerente, quando do 

requerimento de concessão ou renovação da licença. 

Artigo 8º  ɬ O requerente fica ainda obrigado, após as publicações acima citadas, 

a juntar ata de reunião com as pessoas atingidas por seu empreendimento. 

Parágrafo único : Na reunião acima será tratado, obrigatoriamente, dos 

impactos ambientais do empreendimento licenciado. 

Artigo 9º  ɬ Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 Viçosa, 05 de Março de 2007. 

Luiz Fontes ɬ Presidente do CODEMA 

 

 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA CODEMA Nº 05/2006 ɬ VIÇOSA (MG)  

Estabelece a composição das Câmaras Especializadas do Conselho Municipal 

de Defesa e Conservação do Meio Ambiente de Viçosa ɬ CODEMA. 

O Presidente do Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio 

Ambiente ɬ CODEMA, no uso de suas atribuições, 

DELIBERA: 



Art. 1º ɬ As Câmaras Especializadas do CODEMA são compostas pelos órgãos 

e entidades a seguir relacionadas: 

I ɬ Câmara Especializada de Política e Educação Ambiental: 

a) Secretaria Municipal de Educação; 

b) Representante da Câmara Municipal; 

c) Instituto de Planejamento Municipal ɬ IPLAM;  

d) Representante da Universidade Federal de Viçosa ɬ UFV; 

e) Representante das associações dos bairros de Viçosa; 

f) Representante das organizações não governamentais; 

g) Representante da classe dos advogados; 

h) Representante das instituições particulares de ensino de Viçosa. 

II ɬ Câmara Especializada de Atividades Industriais e Minerárias  

a) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;  

b) Instituto de Planejamento Municipal ɬ IPLAM -; 

c) Promotor de Justiça do Meio Ambiente; 

d) Representante do Instituto Estadual de Florestas ɬ IEF-; 

e) Representante das associações ligadas à indústria de Viçosa; 

f) Representante das organizações não governamentais; 

g) Representante das associações dos engenheiros, arquitetos, 

agrônomos, geólogos e geógrafos; 

h) Representante das associações ligadas ao comércio de Viçosa; 

i) Representante da Universidade Federal de Viçosa ɬ UFV; 

j) Representante das instituições particulares de ensino de Viçosa; 

k) Representante das associações dos bairros de Viçosa. 

III ɬ Câmara Especializada de Atividades Agrossilvopastoris e 

Biodiversidade  

a) Representante da Polícia Florestal do Estado de Minas Gerais; 

b) Representante do Instituto Estadual de Florestas, -IEF -; 



c) Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente; 

d) Representante da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural, 

EMATER-MG; 

e) Representante das associações ligadas a agricultura em Viçosa; 

f) Representante das associações dos engenheiros, arquitetos, 

agrônomos, geólogos e geógrafos; 

l) Representante das organizações não governamentais; 

m) Representante da Universidade Federal de Viçosa ɬ UFV; 

n) Representante das instituições particulares de ensino de Viçosa; 

o) Representante das associações dos bairros de Viçosa. 

IV ɬ Câmara Especializada em Recursos Hidrográficos e Infraestrutura 

a) Representante da Polícia Florestal do Estado de Minas Gerais; 

b) Representante do Instituto Estadual de Florestas ɬ IEF-; 

c) Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente; 

d) Representante do Instituto de Planejamento Municipal ɬIPLAM -; 

e) Representante das associações ligadas a agricultura em Viçosa; 

f) Representante das associações dos engenheiros, arquitetos, 

agrônomos, geólogos e geógrafos; 

p) Representante das associações ligadas à indústria de Viçosa; 

q) Representante da Universidade Federal de Viçosa ɬ UFV; 

r) Representante das instituições particulares de ensino de Viçosa; 

s) Representante das associações dos bairros de Viçosa; 

Art. 2º ɬ Os presidentes das câmaras especializadas, dos incisos II, III e IV, serão 

eleitos, dentre os seus membros pertencentes do Plenário, na primeira reunião 

ordinária de cada câmara; 

Art. 3º ɬ Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

Viçosa, 05 de Março de 2007. 



 

Luiz Eduardo Ferreira Fontes ɬ Presidente do CODEMA 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA CODEMA Nº 06/2006  

Dispõe sobre normas específicas para licenciamento ambiental para a atividade 

de movimentação de terra e afins e dá outras providências. 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente ɬ CODEMA, no uso de suas 

atribuições legais, considerando: 

1 ɬ As disposições da Lei Municipal nº 1.523/2002 ɬ Código Municipal 

de Meio Ambiente de Viçosa; 

2 ɬ As disposições da Resolução nº 237/97 do CONAMA, especialmente 

no § 2º do Art. 2º; 

3 ɬ Que a atividade de movimentação de terra causa impacto no meio 

ambiente; 

4 ɬ A necessidade de serem estabelecidos critérios e procedimentos 

administrativos para licenciamento ambiental de movimentação de 

terra e afins. 

DELIBERA: 

Art. 1º ɬ Para fins do licenciamento ambiental que trata esta deliberação, 

considera-se atividade de movimentação de terra aquela que se enquadre em 

uma ou mais das seguintes situações: aterro, desaterro, destinação de materiais 

inertes, modificação da topografia do terreno e limpeza do terreno. 

§ Único ɬ Não se enquadram no caput deste artigo os empreendimentos 

que caracterizem atividades potencialmente poluidoras listadas na Deliberação 

Normativa 74/2004 e previstas nas Deliberações Normativas CODEMA. 

Art. 2º ɬ A atividade de movimentação de terra respeitará o disposto nesta 

deliberação, na legislação referente ao uso e ocupação do solo, normas técnicas 

pertinentes, as Deliberações Normativas do CODEMA, e demais normas 



atinentes à matéria, inclusive a Lei Municipal nº 1.420/2000 e Lei Estadual 

14.309 de 19 de junho 2002. 

 

§ Único  ɬ O licenciamento de que trata esta norma dependerá da 

manifestação prévia dos órgãos competentes no caso de intervenção em áreas 

especialmente protegidas. 

Art. 3º ɬ Para execução da atividade de movimentação de terra o empreendedor 

deverá observar as determinações estabelecidas pelo IPLAN e pelo DEMA. 

Art. 4º ɬ Todas as atividades de movimentação de terra com volumes superiores 

a mil metros cúbicos estarão sujeitas aos procedimentos de licenciamento 

ambiental. 

§ Primeiro  ɬ As atividades de movimentação de terra com volumes 

entre 500 a 1000 metros cúbicos deverão, somente, ser cadastradas. 

§ Segundo ɬ Caso o órgão executor considerar necessário, em razão da 

localização do empreendimento, as atividades de movimentação de terra, 

inferiores a 500 m³ serão notificadas a se adequarem a presente norma. 

Art. 5º ɬ A atividade de movimentação de terra com volumes inferiores ao 

estabelecido no artigo 4º da presente Deliberação será passível de licenciamento 

quando modificar a superfície do terreno em área igual ou superior a 2.000 m² 

(dois mil metros quadrados) e/ou se localizar em: 

I ɬ área lindeira a cursos d' água ou linhas de drenagem; 

II ɬ área alagável ou sujeita à inundação; 

III ɬ área especialmente protegida; 

IV ɬ área de alto e altíssimo risco ambiental, quando definida pelo 

CODEMA;  

V ɬ áreas cobertas por formação florestal de qualquer natureza. 

Art. 6º ɬ Para fins de classificação nos moldes da Deliberação Normativa 

COPAM 74/2004 a atividade de movimentação de terra, será considerada de 

Potencial Poluidor Pequeno e o seu porte de acordo com o que segue: 

Porte Volume (m³)  

Pequeno (P) 1000 < V < 2000 

Médio (M)  2000 < V < 4000 



Grande (G) > 4000 

Art. 7º ɬ O licenciamento ambiental da atividade de movimentação de terra será 

apreciado em uma única fase mediante apresentação do cronograma das 

atividades, plano de controle de erosões, do Relatório e do Plano de Controle 

Ambiental (RCA/PCA) conforme Termo de Referência fornecido pelo DEMA.  

§ 1º ɬ A critério do DEMA, o licenciamento ambiental poderá ser 

procedido em duas etapas sequenciais destinadas, respectivamente, à 

apreciação dos requerimentos da Licença Prévia (LP) e da Licença de Instalação 

(LI) conforme roteiro a ser fornecido pelo DEMA.  

§ 2º ɬ No término da Licença Ambiental o DEMA elaborará um relatório 

de vistoria.  

Art. 8º ɬ É obrigatória a apresentação e adoção de medidas pelo empreendedor 

para evitar a perda ou inversão das camadas do solo, estabelecendo a 

estocagem da camada fértil (solo agrícola ou terra preta) visando sua 

preservação. 

§ 1º ɬ Prioritariamente a remoção da camada superficial, solo agrícola 

ou terra preta, deve ser reposta sobre a área desnuda e/ou taludes formados. 

§ 2º ɬ Quando não for possível a reposição mencionada no parágrafo 

anterior, a destinação do solo agrícola se dará mediante planejamento, objeto 

de apreciação junto ao licenciamento ambiental. 

Art. 9º ɬ A atividade de movimentação de terra deverá, sempre que possível, 

ser efetuada no período de estiagem, acompanhada de recobrimento do solo 

exposto e taludes, com solo agrícola e vegetação. 

§ Único ɬ No caso da mesma ser efetuada fora do período de estiagem, 

deverá ser submetida à apreciação do DEMA sua justificativa, acompanhada de 

proposta de medidas de controle/mitigadoras.  

Art. 10º ɬ É obrigatória adoção de medidas de proteção de todos os corpos 

ËɀâÎÜÈȮɯ×ÈÚÚąÝÌÐÚɯËÌɯÚÌÙÌÔɯÐÔ×ÈÊÛÈËÖÚɯ×ÌÓÈɯÈÛÐÝÐËÈËÌɯËÌɯÔÖÝÐÔÌÕÛÈñæÖɯËÌɯ

terra, as quais deverão ser detalhadas no RCA/PCA. 

Art. 11º ɬ A validade da Licença será compatível com cronograma de execução 

das atividades de movimentação de terra, incluindo os trabalhos de 

recomposição do terreno, o recobrimento com camada vegetal e serviços 

complementares. 

 



Art. 12º ɬ O início das atividades relacionadas nesta deliberação sem o devido 

licenciamento implicará nas sanções previstas na legislação municipal. 

Art. 13º ɬ A indenização de custos de análise do Licenciamento Ambiental 

previsto nesta deliberação, quando o empreendedor for pessoa física, será 

recolhida no montante previsto na legislação municipal.  

Art. 14º ɬ As movimentações de terra em execução ficam sujeitas ao 

licenciamento corretivo, num prazo máximo de 90 dias da publicação desta 

deliberação, quando serão analisadas caso a caso, a adequação de suas 

instalações às exigências contidas nesta norma. 

Art. 15º ɬ Nos casos de paralisação ou retomada das atividades de 

movimentação de terra, o DEMA deverá ser comunicado e deverão ser 

apresentadas medidas mitigadoras específicas pelo empreendedor, objeto de 

apreciação junto ao Licenciamento Ambiental. 

Art. 16º ɬ Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

Viçosa, 04 de maio de 2006. 

 

Luiz Fontes ɬ Presidente do CODEMA 

Anexo 16.3 ï Projeto de Lei do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente ï Viçosa (MG) 

PROJETO DE LEI Nº ___/2008 

Regulamenta o Fundo Municipal de Meio Ambiente de Viçosa (FUMMAVI) e 

dá outras providências. 

Do Fundo Municipal de Meio Ambiente  

Art. 1º ɬ O Fundo Municipal de Meio Ambiente ɬ FUMMAVI ɬ de Viçosa, 

instituído através do Art. 76 da Lei n.º 1523/2002 ɬ Código de Meio Ambiente 

do Município de Viçosa, passa a operar de acordo com as diretrizes e normas 

estabelecidas por esta Lei. 

Art. 2º ɬ O FUMMAVI, de natureza contábil especial, tem por finalidade apoiar, 

em caráter suplementar, a implementação de projetos ou atividades necessárias 

à preservação, conservação, recuperação e controle do meio ambiente e 

melhorias da qualidade de vida no Munic ípio de Viçosa. 



Art. 3º ɬ O FUMMAVI será constituído por:  

I ɬ taxas e emolumentos relativos ao meio ambiente; 

II ɬ multas recolhidas de infrações relativas ao meio ambiente; 

III ɬ doações específicas para a questão ambiental; 

IV ɬ transferências feitas pelos Governos Federal e Estadual e outras 

entidades públicas; 

V ɬ dotações orçamentárias específicas do Município; 

VI ɬ produto resultante de convênios, contratos e acordos celebrados 

com entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais; 

VII ɬ recolhimentos feitos por pessoa física ou jurídica correspondente 

ao pagamento de fornecimento de mudas e prestação de serviços de 

assessoria e treinamento; 

VIII ɬ doações e quaisquer outros repasses efetivados por pessoas físicas 

ou jurídicas; 

IX ɬ resultado de operações de crédito; 

X ɬ outros recursos, créditos e rendas que lhes possam ser destinados. 

Art. 4º ɬ Os recursos do FUMMAVI serão alocados de acordo com as diretrizes 

e metas definidas pelo Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio 

Ambiente ɬ CODEMA -. 

Parágrafo único:  Serão consideradas prioritárias as aplicações em 

programas, projetos e atividades nas seguintes áreas: 

I ɬ preservação, conservação e recuperação dos espaços territoriais 

protegidos pela legislação; 

II ɬ realização de estudos e projetos para criação, implantação, 

conservação e recuperação de Unidades de Conservação; 

III ɬ realização de estudos e projetos para criação e implantação e 

recuperação de Parques Urbanos, com ambientes naturais e criados, 

destinados ao lazer, convivência social e à educação ambiental; 

IV ɬ pesquisa e desenvolvimento tecnológico de interesse ambiental; 

V ɬ educação ambiental em todos os níveis de ensino e no engajamento 

da sociedade na conservação e melhoria do meio ambiente; 

VI ɬ gerenciamento, controle, fiscalização e licenciamento ambiental; 



VII ɬ elaboração e implementação de planos de gestão em áreas verdes, 

saneamento e outros; 

VIII ɬ produção e edição de obras e materiais audiovisuais na área de 

educação e do conhecimento ambiental; 

IX ɬ financiamento de projetos especiais que fomentem a Política 

Municipal de Meio Ambiente;  

X ɬ contratação de serviços técnicos para atingir os objetivos dos incisos 

anteriores; 

§ 1º ɬ A convocação dos interessados para apresentação dos projetos 

especiais a que se refere o inciso IX deste artigo será feita através de publicação 

de edital. 

§ 2º ɬ As receitas do Fundo Municipal de Meio Ambiente, destinadas ao 

financiamento dos projetos especiais de que trata o inciso IX deste artigo serão 

transferidas mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes, ou 

outros instrumentos previstos em lei.  

§ 3º ɬ O percentual máximo de receitas do FUMMAVI a ser destinado ao 

financiamento de projetos especiais e os critérios para prestação de contas 

destes financiamentos deverão ser estabelecidos em Regulamento. 

Art. 5º ɬ Os recursos do FUMMAVI serão depositados, em conta específica, de 

acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

Art. 6º ɬ Os recursos do FUMMAVI serão aplicados exclusivamente nos 

projetos e atividades definidos no Art. 4º desta Lei, sendo expressamente 

vedada a sua utilização para custear as despesas correntes de responsabilidade 

do Município de Viçosa.  

Art. 7º ɬ A gestão do FUMMAVI será coordenada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente a quem caberá:  

I ɬ Implementar a política de aplicação dos recursos do FUMMAVI, 

observadas as diretrizes e as prioridades definidas nesta Lei, aprovado 

pelo CODEMA;  

II ɬ elaborar proposta orçamentária do FUMMAVI, observados o Plano 

Plurianual ɬ PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e demais normas e 

padrões estabelecidos na legislação pertinente; 

III ɬ ordenar as despesas do FUMMAVI; 



IV ɬ aprovar os balancetes mensais de receita e despesa e o Balanço 

Geral do FUMMAVI;  

V ɬ encaminhar o Relatório de Atividades e as prestações de conta 

anuais ao CODEMA e à Câmara Municipal de Viçosa; 

VI ɬ firmar convênios e contratos, referentes aos recursos do 

FUMMAVIVI;  

VII ɬ apreciar e aprovar o Regimento Interno de funcionamento do 

FUMMAVI.  

Art. 8º ɬ A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, exercerá a 

coordenação administrativa, financeira e contábil do FUMMAVI.  

Parágrafo único:  O controle da gestão do FUMMAVI será exercido pelo 

CODEMA, a quem compete: 

I ɬ aprovar as contas, relatórios e demais documentos equivalentes, 

conforme disposto em Regulamento; 

II ɬ fiscalizar a execução dos programas, projetos e atividades 

financiadas pelo FUMMAVI, inclusive os projetos especiais de que trata 

o inciso IX do art. 4º dessa Lei; 

III ɬ indicar representante para participar da seleção de projetos 

especiais para financiamento. 

Art. 9º ɬ Os casos omissos dessa lei serão decididos pelo CODEMA. 

Art. 10 ɬ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial necessário 

para fazer face às despesas decorrentes desta Lei. 

Art. 11 ɬ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Viçosa, 21 de fevereiro de 2008. 

 

Prefeitura Municipal de Viçosa, MG  



2  ANEXO(S) DO CAPÍTULO 17 

  

Anexo 17.1 ï Lei Municipal Sobre Estação 

Rádio-Base (ERB) 

LEI MUNICIPAL Nº 1.635/2004 ɬ VIÇOSA (MG)  

Dispõem sobre a instalação de estações rádio bases e equipamentos afins de 

rádio, televisão, telefonia e telecomunicações em geral no Município de Viçosa e dá 

outras providências. 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1º ɬ Esta Lei regula o licenciamento, instalação e funcionamento no âmbito 

municipal, das Estações de Rádio Base ɬ ERBs, postes, torres, antenas, 

contêineres e equipamentos afins autorizados e homologados, 

respectivamente, pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), 

observadas as normas de saúde, ambientais e o princípio da precaução, e 

estabelece as normas urbanísticas aplicáveis, de acordo com o interesse local. 

§ 1º ɬ Para os efeitos desta lei, considera-se Estação Rádio Base ɬ ERB e 

equipamentos afins, o conjunto de instalações que comportam equipamentos 

de radiofrequência, destinado à transmissão de sinais e prestação de serviços 

de rádio, televisão, telefonia e telecomunicações em geral, para cobertura de 

determinada área. 

§ 2º ɬ Estão compreendidas nas disposições desta Lei as ERBs, antenas e 

torres que operam na faixa de frequência de 03 KHz (três quilohertz) a 300GHz 

(trezentos gigahertz). 

§ 3º ɬ Excetua-se do estabelecido no "caput" deste artigo, os sistemas 

transmissores e receptores associados a: 

I ɬ radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de 

tráfego aéreo; 

II ɬ radioamador, faixa do cidadão. 

Art. 2º ɬ Consideram-se equipamentos permanentes as torres, postes, antenas e 

contêineres, assim como as demais instalações que compõem a Estação Rádio 



Base e os equipamentos afins de rádio, televisão, telefonia e telecomunicações. 

Art. 3º ɬ As Estações Rádio Base e equipamentos afins ficam enquadradas na 

categoria de usos especiais (UE), de acordo com o disposto na Lei 1.420/2000, 

podendo ser implantadas em todas as zonas de uso, desde que atendam ao 

disposto nesta lei. 

Art. 4º ɬ A instalação de ERB, torres, antenas e equipamentos afins, deverão 

observar os gabaritos e restrições estabelecidos pelos planos de proteção de 

aeródromos definidos pela União, os dispositivos legais de proteção ao 

patrimônio ambiental, as legislações municipais de uso e ocupação do solo e do 

meio ambiente e de descargas atmosféricas segundo as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

CAPÍTULO II  

DAS RESTRIÇÕES À INSTALAÇÃO  

Art. 5º ɬ Fica vedada a instalação de Estações Rádio-Base e equipamentos afins: 

I ɬ em presídios e cadeias públicas; 

II ɬ em hospitais, postos e clínicas de saúde e do eixo da torre num raio 

de duzentos (200) metros destes estabelecimentos; 

III ɬ em estabelecimentos educacionais até o ensino médio, asilos e casas 

de repouso; 

IV ɬ em aeroportos e heliportos quando não autorizada à instalação pelo 

Comando Aéreo (COMAR) ou órgão competente que venha a substituí-

lo; 

V ɬ postos de combustíveis, depósitos de gás e artigos considerados 

inflamáveis ou explosivos e do eixo da torre num raio de duzentos (200) 

metros destes estabelecimentos; 

VI ɬ em áreas de proteção ambiental definida pela Lei 1.420/2000 e nas 

áreas do zoneamento ambiental e dos espaços territoriais especialmente 

protegidos definidos pela Lei 1.523/2002;VII ɬ nas Zonas 

Predominantemente Residenciais ɬ ZR, definidas pela Lei 1.420/2000, 

serão permitidos apenas postes ou similares, vedada a implantação de 

torres autoportantes ou estaiadas; 

VIII ɬ a uma distância inferior ao raio de mil (1.000) metros de outra 

torre existente e devidamente licenciada pela Prefeitura Municipal de 

Viçosa. 



§ 1º ɬ Os estabelecimentos contemplados nos incisos I ao VII são 

considerados áreas sensíveis para efeitos desta Lei. 

§ 2º ɬ Para as Estações Rádio Base e equipamentos afins já instalados e 

localizados em um raio de cem (100) metros dos estabelecimentos 

contemplados nos incisos II, III e V, as empresas responsáveis deverão 

comprovar, de acordo com as normas vigentes nesta Lei, ou a que vier substituí-

la, que o índice de radiação resultante da somatória dos índices após o início de 

funcionamento, que as ERBs e equipamentos afins não ocasionarão nenhuma 

interferência eletromagnética nos equipamentos hospitalares, nem causarão 

qualquer tipo de risco aos estabelecimentos. 

CAPÍTULO III  

DA INSTALAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS  

Art. 6º ɬ Nas áreas públicas municipais a permissão será outorgada por decreto 

do Executivo, a título precário e oneroso, e formalizada por termo lavrado pela 

Procuradoria Geral do Município, do qual deverão constar, além das cláusulas 

convencionais e do atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens 

públicos, bem como às disposições desta lei, as seguintes obrigações do 

permissionário:  

I ɬ iniciar as instalações aprovadas no prazo estabelecido pelo órgão 

competente, contado da data da lavratura do Termo de Permissão de 

Uso, e de acordo com o projeto aprovado pelo Instituto de Planejamento 

Municipal ɬ IPLAM e pelos demais órgãos pertinentes; 

II ɬ não realizar qualquer instalação nova ou benfeitoria na área cedida, 

sem a prévia e expressa aprovação pelos órgãos competentes do poder 

executivo municipal;  

III ɬ não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; 

IV ɬ não ceder a área a terceiros, exceto nas hipóteses de 

compartilhamento previstas nesta lei; 

V ɬ pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 

VI ɬ responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que executar. 

Art. 7º ɬ A retribuição mensal pelo uso do bem público municipal será calculada 

pela Procuradoria Geral do Município, com prévio parecer das Secretarias de 

Finanças e da Fazenda, de acordo com o valor de mercado de locação do imóvel 



e a extensão da área cedida. 

§ 1º ɬ Quando houver compartilhamento da área entre dois ou mais 

permissionários, cada um pagará a retribuição mensal proporcionalmente à 

área ocupada pelo seu equipamento. 

§ 2º ɬ O valor da retribuição mensal será reajustado anualmente pelo 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo ɬ IPCA, do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística ɬ IBGE, ou por outro índice que vier a substituí -lo. 

§ 3º ɬ Deverá ser efetuada a medição e respectiva cobrança de consumo 

de energia elétrica e água da ERB e equipamentos afins em áreas e bens 

públicos municipais.  

§ 4º ɬ O recolhimento da retribuição mensal será efetuado pelo 

permissionário em data e local a ser fixado no Termo de Permissão de Uso, e a 

impontualidade no pagamento acarretará a incidência de multa previamente 

estipulada sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

previstas nesta lei. 

Art. 8º ɬ Fica permitida a instalação de repetidores de sinal de telefonia e 

equipamentos afins em obras de arte, tais como túneis, viadutos ou similares, 

competindo aos órgãos competentes à análise e aprovação do uso no local. 

Parágrafo único  ɬ o uso dos espaços de que trata o caput deste artigo 

seguirá o disposto nos artigos 7º e 8º, seus incisos e parágrafos. 

 

CAPÍTULO IV  

DAS REGRAS DE EDIFICAÇÃO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  

Art. 9º ɬ A Estação Rádio Base e equipamentos afins de que trata esta Lei, 

deverão atender às seguintes disposições: 

I ɬ serem instaladas em lotes ou glebas, com frente para a via oficial, com 

largura igual ou superior a dez (10) metros; 

II ɬ atenderem ao tamanho mínimo de lote estabelecido para cada zona 

de uso, conforme disposto na Lei 1.420/2000; 

III ɬ observarem a distância mínima de um mil (1.000) metros entre 

torres, postes ou similares, mesmo quando houver compartilhamento 

dessas estruturas, consideradas as já instaladas regularmente e aquelas 

com pedidos já protocolados; 



IV ɬ o contêiner ou similar poderá ser implantado no subsolo;  

V ɬ observância, pelo contêiner ou similar que compõe a ERB e 

equipamentos afins, dos seguintes recuos: 

a) de frente e fundo, de cinco metros (5,00 m); 

b) laterais: mínimo de dois metros e cinquenta centímetros (2,50 m) de 

ambos os lados, para a implantação da sala de equipamentos; 

VI ɬ para torres, postes ou similares, com até quarenta metros (40,00 m) 

de altura, os seguintes recuos: 

a) de frente e fundo: cinco metros (5,00 m); 

b) das laterais: dois metros (2,00 m) de ambos os lados; 

VII ɬ as torres, postes ou similares, com altura superior a quarenta 

metros (40,00 m) e inferior ou igual a oitenta metros (80,00 m), deverão 

observar aos recuos estabelecidos no inciso VII acrescidos de 0,10 m (dez 

centímetros) para cada 01 (um) metro de torre ou poste adicional; 

VIII ɬ as torres, postes ou similares com altura superior a oitenta metros 

(80,00 m), ficarão condicionadas à apresentação de justificativa técnica 

para a altura desejada e dependerão de diretrizes prévias emitidas pelo 

Instituto Municipal de Planejamento ɬ IPLAM, aprovadas pelo 

COPLAM e pelas Secretarias e órgãos afins, para definição dos recuos 

mínimos necessários à sua compatibilização com o entorno. 

IX ɬ o aterramento e a diferença de potencial entre neutro da rede e terra 

deverão seguir as normas específicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas ɬ ABNT e as barras de aterramento deverão guardar a 

distância mínima de cinco metros das divisas do terreno ocupado pela 

torre. 

§ 1º ɬ As torres autoportantes deverão estar a uma distância mínima de 

qualquer edificação existente nas proximidades do lote ou gleba onde esteja 

sendo instalada de duas vezes a altura da torre em relação ao solo. 

§ 2º ɬ As torres estaiadas deverão estar a uma distância mínima de 

qualquer edificação existente nas proximidades do lote ou gleba onde esteja 

sendo instalada de três vezes a altura da torre em relação ao solo. 

§ 3º ɬ A implantação de Estação Rádio Base deverá ser feita 

prioritariamente em topo de edifícios, construções e equipamentos mais altos 

existentes na localidade, desde que com anuência dos condôminos ou 



proprietários.  

§ 4º ɬ A instalação de antenas em topos de edifícios é admitida desde 

que: 

I ɬ as emissões de ondas eletromagnéticas não sejam direcionadas para 

o interior da edificação na qual se encontram instaladas; 

II ɬ sejam garantidas condições de segurança para as pessoas que 

acessarem o topo do edifício; 

III ɬ seja promovida a harmonização estética dos equipamentos de 

transmissão, contêineres e antenas com a respectiva edificação. 

§ 5º ɬ -ÈÚɯ$1!ɀÚɯÐÕÚÛÈÓÈËÈÚɯÌÔɯÛÖ×ÖɯËÌɯÌËÐÍąÊÐÖɯÕæÖɯÚÌɯÈ×ÓÐÊÈÔɯÖɯËÐÚ×ÖÚÛÖɯ

nos incisos I, II, III, IV, VI, VII e VIII do "caput" desse artigo.  

§ 6º ɬ Nas Zonas Predominantemente Residenciais ɬ ZR, serão 

permitidos apenas postes ou similares, ficando vedada à implantação de torres 

autoportantes ou estaiadas. 

§ 7º ɬ Quando a Estação Rádio Base e equipamentos afins forem 

implantados em terreno vago, este deverá apresentar no mínimo 20% (vinte por 

cento) de área permeável. 

§ 8º ɬ A aprovação de Estação Rádio Base em imóveis enquadrados como 

área de proteção ambiental e em imóveis tombados dependem de prévia 

anuência dos referidos órgãos. 

§ 9º ɬ As instalações que compõem a Estação Rádio Base não serão 

consideradas áreas computáveis para fins das disposições da legislação de uso 

e ocupação do solo, do Código de Obras e Edificações e legislação correlata 

quando instaladas no topo de edifícios. 

§ 10 ɬ As empresas responsáveis deverão, prioritariamente, 

compartilhar a mesma torre, os mastros e postes da respectiva região. 

Art. 10 ɬ No caso de compartilhamento da mesma estrutura por mais de uma 

empresa, deverá ser atendido o disposto no artigo anterior. 

Parágrafo único  ɬ Por ocasião do protocolamento do processo, deverão 

ser identificadas todas as empresas que participem do compartilhamento, 

emitindo -se documentos individuais para cada uma delas. 

Art. 11 ɬ Todos os equipamentos que compõem a Estação Rádio Base e 

equipamentos afins, deverão receber tratamento acústico para que, no receptor, 



o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos para cada zona de uso, 

estabelecido em legislação pertinente, dispondo, também, de tratamento 

antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar incômodo à 

circunvizinhança onde os equipamentos estiverem instalados e em 

funcionamento.  

Art. 12 ɬ A instalação de Estação Rádio Base e equipamentos afins, em 

condomínios, vilas e ruas sem saída dependerá de prévia anuência dos 

condôminos ou proprietários, mediante documento registrado em cartório. 

Parágrafo único  ɬ A anuência, em caso de condomínio, será feita de 

conformidade com o estabelecido pela respectiva convenção. 

Art. 13 ɬ As empresas responsáveis pela implantação de ERB e equipamentos 

afins deverão implantar tratamento paisagístico ou mimetismo que integre as 

estações de Rádio-Base e afins à paisagem circunvizinha. 

Art. 14 ɬ As áreas onde estão instaladas as ERBs e equipamentos afins, deverão 

ser delimitadas com proteção que impeça o acesso de pessoas não autorizadas, 

mantendo suas áreas devidamente isoladas e aterradas, garantindo que os 

locais sejam sinalizados com placas de advertência. 

Parágrafo único . As placas de advertência deverão estar em local de 

fácil visibilidade, com padrão estabelecido pelo Poder Público e conter o nome 

do empreendedor, telefone para contato, nome e qualificação do profissional 

responsável e número de licença de operação e sua validade. 

CAPÍTULO V  

DOS PROCEDIMENTOS DE INSTALAÇÃO E DO LICENCIAMENTO  

Art. 15 ɬ As ERBs e equipamentos afins deverão obedecer ao limite de quatro 

microwatts por centímetro ao quadrado de Densidade de Potência, como limite 

de exposição humana a campos eletromagnéticos fixados na regulamentação 

desta Lei. 

Parágrafo único ɬ no prazo de sessenta dias após a publicação desta Lei, 

a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e o CODEMA deverão 

regulamentar a presente Lei. 

Art. 16 ɬ O pedido de Alvará de Execução para instalação de Estação Rádio 

Base e equipamentos afins, será apreciado pelo IPLAM, devendo ser instruído 

com o requerimento padrão, devendo o processo ser apreciado e conter 

respectivo parecer das Secretarias municipais pertinentes e do Conselho de 



Defesa do Meio Ambiente ɬ CODEMA.  

Art. 17 ɬ O pedido de licenciamento deverá ser protocolado por meio de 

requerimento de exame e estudo de viabilidade técnica na Prefeitura do 

Município, com os seguintes documentos: 

I ɬ comprovante de propriedade ou locação do imóvel em que a ERB ou 

equipamentos afins serão instalados; 

§ único  ɬ quando da locação do imóvel, cópia autenticada do contrato 

com a declaração autorizando a instalação assinada pelo proprietário. 

II ɬ certidão de regularidade fiscal do Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU) do imóvel em questão; 

III  ɬ três vias da planta da situação do terreno; 

IV ɬ planta de situação/localização e elevações, atendendo à legislação 

competente; 

V ɬ fotografias do local, que deverão contemplar a atual situação, sem a 

instalação, e a fotomontagem da situação proposta em tamanho A4; 

VI ɬ projeto paisagístico contemplando essências nativas, que deverá ser 

aprovado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e pelo 

Conselho de Defesa do Meio Ambiente ɬ CODEMA;  

VII ɬ memorial técnico-descritivo;  

VIII ɬ característica física de estrutura das torres, acompanhada de 

Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro ou técnico 

responsável; 

IX ɬ projeto assinado por profissional especializado na área, 

acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica, em que 

constem: 

a) as medidas nominais, em nível de densidade de potência, nos limites 

da propriedade da instalação, num raio mínimo de trinta (30) metros ou 

igual à maior altura do equipamento transmissor ao solo e nas áreas 

próximas julgadas sensíveis às radiações eletromagnéticas; 

b) o número de canais e a potência máxima irradiada do equipamento 

transmissor quando todos os canais estiverem em operação; 

c) tilt mecânico e tilt elétrico da antena; 



d) a altura, a inclinação em relação à vertical e o ganho de irradiação do 

equipamento transmissor; 

e) a estimativa de densidade máxima de potência irradiada quando 

todos os canais estiverem em operação, os diagramas vertical e 

horizontal em tamanho A4 e a irradiação do equipamento transmissor 

registrados em plantas com indicação de distância e respectivas 

densidades de potência; 

f) a estimativa da distância mínima do equipamento transmissor para o 

atendimento do limite de potência;  

g) a indicação de medidas de segurança a serem adotadas de forma a 

evitar o acesso do público a zonas que excedam o limite de potência; 

X ɬ laudo radiométrico assinado por profissional da área de irradiação 

em que constem as medidas nominais do nível de densidade de potência 

nos limites da propriedade da instalação, nas edificações vizinhas e nos 

edifícios com altura igual ou superior à antena, num raio de duzentos 

(200) metros, e nas áreas próximas julgadas sensíveis às radiações 

eletromagnéticas de acordo com o parágrafo 1º do artigo 6º; 

XI ɬ estudo de impacto de vizinhança no bairro onde ERB ou 

equipamentos afins serão instalados. 

XII ɬ quando da instalação em edifícios, ata de reunião, registrada em 

cartório, com anuência dos condôminos, conforme estabelecido em 

convenção do condomínio; 

XIII ɬ comprovação do atendimento aos índices de radiação 

estabelecidos nesta Lei, ou que vier a substituí-la, emitido por 

profissional habilitado, demonstrando que a totalidade dos índices de 

radiação não ionizantes (RNI) considerada a soma das emissões de 

radiação de todos os sistemas transmissores em funcionamento com a 

ERB e equipamentos afins que se pretende instalar, não causem riscos 

ou danos no caso de haver exposição humana; 

XIV ɬ laudos técnicos dos elementos estruturais da edificação, bem 

como dos equipamentos que compõem a ERB e equipamentos afins, 

atestando a observância das normas técnicas em vigor emitidas por 

profissional habilitado;  

XVI ɬ aprovação do Comando Aéreo responsável na região. 



§ 1º ɬ As medições de que trata este artigo deverão ser feitas com 

aparelhos que afiram a densidade de potência, por integração das faixas de 

frequência na faixa de interesse, comprovadamente calibrado segundo as 

especificações do fabricante e submetidos à verificação periódica da Secretaria 

de Agricultura e Meio Ambiente.  

§ 2º ɬ As medições deverão ser previamente comunicadas à Prefeitura 

do Município mediante protocolo, com a designação do local, dia e hora de sua 

realização. 

§ 3º ɬ A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente acompanhará as 

medições e poderá indicar os pontos que devam ser medidos. 

Art. 18 ɬ Para todos os pedidos de instalação e operação de Estação Rádio Base 

e equipamentos afins no município de Viçosa, deverá ser realizada audiência 

pública, em especial com a população da circunvizinhança onde o 

empreendimento será instalado. 

§ 1º ɬ a audiência pública de que trata o caput deste artigo, deverá ser 

amplamente divulgada nos meios de comunicação locais; 

§ 2º ɬ caberá à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente as 

responsabilidades de organização, divulgação e realização das audiências 

públicas. 

Art. 19 ɬ Após o pedido de licenciamento ter sido protocolado, acompanhado 

de todos os documentos exigidos no artigo anterior, o processo terá a seguinte 

tramitação: 

I ɬ parecer do IPLAM com a verificação de toda legislação pertinente; 

II ɬ parecer da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; 

III ɬ parecer da Secretaria de Saúde, com a emissão do respectivo alvará 

sanitário expedido pela Vigilância Sanitária, com observância das 

normas regulamentares; 

IV ɬ parecer do Conselho de Defesa e Conservação do Meio Ambiente ɬ 

CODEMA.  

Parágrafo único  ɬ Os pareceres e a licença de que tratam os incisos I ao 

IV deste artigo deverão ser apresentados por ocasião da liberação para 

funcionamento da antena transmissora e anualmente para controle, e deverão 

seguir os trâmites e exigências contidas na Lei 1.523/2002. 

Art. 20 ɬ O licenciamento de ERBs e equipamentos afins terá o prazo de 



vigência de um ano, aplicando-se ao procedimento de licenciamento o disposto 

nas Leis 1.420/2000 e 1.523/2002 e Decretos regulamentadores, que tratam do 

licenciamento ambiental em Viçosa e o disposto nesta Lei. 

§ 1º ɬ Após emissão dos pareceres definidos nesta Lei e a realização da 

audiência pública, será ou não emitida licença ambiental expedida pelo 

Conselho de Defesa e Conservação do Meio Ambiente ɬ CODEMA e Secretaria 

de Agricultura e Meio Ambiente.  

§ 2º ɬ As ERBs e equipamentos afins poderão ser colocadas em 

funcionamento somente após as devidas licenças ambientais terem sido 

concedidas. 

§ 3º ɬ A licença de operação será cancelada em caso de verificar-se 

prejuízo ambiental e/ou sanitário decorrente da operação da ERB ou 

equipamentos afins, sem prejuízo das demais sanções. 

§ 4º ɬ Para obtenção e renovação da licença ambiental de operação, o 

empreendedor deverá apresentar laudo radiométrico contendo as avaliações 

realizadas em conformidade com o estabelecido nesta Lei e na sua 

regulamentação. 

§ 5º ɬ O controle das avaliações de densidade de potência oriundas de 

radiações eletromagnéticas será de responsabilidade do Poder Público, através 

da realização de medições, em periodicidade, no mínimo, anuais, que poderão 

ser acessadas por consulta ao processo administrativo e cadastramento de 

licenciamento das ERBs e equipamentos afins. 

§ 6º ɬ O Poder Público, de ofício, poderá solicitar, a qualquer momento, 

novas informações e medições da emissão eletromagnética de ERBs e 

equipamentos afins já instalados, a partir de justificada motivação técnica ou 

mediante requerimento de Associação de Moradores da região ou pelo 

CODEMA e analisada a critério das Secretarias municipais competentes. 

Art. 21 ɬ As licenças já concedidas serão suspensas quando houver necessidade 

de avaliação geral das ERBs e equipamentos afins instalados, quanto aos 

aspectos urbanísticos, ambientais e sanitários. 

Parágrafo único  ɬ No caso da avaliação a que se refere este artigo indicar 

o cancelamento definitivo das licenças, será determinada a retirada dos 

equipamentos no prazo de sessenta (60) dias, sob pena de multa progressiva e 

demais penalidades. 

CAPÍTULO VI  



DA FISCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO  

Art. 22 ɬ A ação fiscalizadora da instalação de Estação Rádio Base e 

equipamentos afins, de competência do Poder Executivo, deverá ser 

desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, visando verificar 

o cumprimento da legislação municipal, observado o procedimento ora 

estabelecido. 

Art. 23 ɬ Constatado o não atendimento às disposições desta lei, os 

responsáveis ficarão sujeitos às seguintes medidas: 

I ɬ intimação para regularizar ou retirar o equipamento no prazo de 

trinta (30) dias; 

II ɬ não atendida a intimação, será lavrada multa administrativa no valor 

de cinco mil (5.000) UFMs, atualizado pelo Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo ɬ IPCA, ou por outro índice que vier a substituí -lo, 

renovável a cada trinta (30) dias, enquanto perdurar as irregularidades. 

Art. 24 ɬ Concomitantemente à lavratura da segunda multa, no valor fixado no 

inciso II do artigo 23, deverão ser adotadas as seguintes providências: 

I ɬ expedição de ofício à Agência Nacional de Telecomunicações ɬ 

ANATEL, informando sobre o descumprimento, pela empresa 

concessionária, das disposições da legislação municipal e solicitando a 

desativação da transmissão dos sinais de telecomunicação, com 

fundamento no artigo 74 da Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 

ou que vier substituí -lo; 

II ɬ encaminhamento do respectivo processo administrativo à 

Procuradoria Geral do Município, com vistas à propositura de ação 

judicial.  

Art. 25 ɬ Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou à remoção do 

equipamento, a Municipalidade deverá adotar as medidas tendentes à sua 

remoção, cobrando do infrator os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação 

de multas e demais sanções cabíveis. 

Art. 26 ɬ As notificações e intimações deverão ser endereçadas à sede da 

operadora, podendo ser enviadas por via postal, com aviso de recebimento. 

Art. 27 ɬ VETADO  

Art. 28 ɬ VETADO  

Art. 29 ɬ O Executivo Municipal encaminhará projeto de lei referente ao 



Orçamento do Fundo Municipal do Meio Ambiente para o corrente exercício 

financeiro. 

 

Parágrafo único  ɬ Para os exercícios subsequentes, os recursos serão 

alocados no Orçamento do Município.  

CAPÍTULO VII  

DA FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO  

Art. 30 ɬ Compete ao Executivo Municipal a fiscalização do funcionamento das 

Estações Rádio Base e equipamentos afins. 

Parágrafo único  ɬ O Poder Executivo regulamentará o procedimento de 

fiscalização das ERBs e equipamentos afins e as sanções aplicáveis ao 

descumprimento dessa lei. 

Art. 31 ɬ O Executivo Municipal deverá criar um sistema de informação de 

localização e funcionamento das ERBs e equipamentos afins, a ser 

regulamentado em decreto. 

Art. 32 ɬ O controle das avaliações de densidade de potência, oriundas de 

radiações eletromagnéticas deverá ser de responsabilidade do Poder Executivo, 

por meio de medições periódicas. 

Art. 33 ɬ O Executivo, por meio da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 

deverá elaborar um plano de controle para limitar a exposição da população a 

campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, bem como definir os aspectos 

a serem desenvolvidos no laudo radiométrico que deve ser apresentado 

anualmente pelas empresas instaladas no município. 

Parágrafo único  ɬ A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, diretamente ou 

por meio de contrato, termo de parceria ou convênio, deverá promover estudos 

por amostragem acerca da saúde da população com permanência prolongada 

em ambientes próximos a Estações Rádio Base. 

Art. 34 ɬ O Executivo deverá estimular o compartilhamento das ERBs por mais 

de uma operadora do sistema, visando diminuir o número de ERBs a serem 

implantadas no município.  

Art. 35 ɬ O controle ambiental de radiação eletromagnética dar-se-á mediante 

a utilização de Laudo Radiométrico de Conformidade, como instrumento de 



análise comparativa dos dados fornecidos pelas empresas responsáveis e os 

monitorados pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente ɬ SEAMA. 

Parágrafo único ɬ A SEAMA, para efeito do controle ambiental por meio 

da análise do Laudo Radiométrico de Conformidade, poderá contratar, 

estabelecer convênios ou termos de parceria com entidades reconhecidamente 

capacitadas a respeito da matéria, observada a legislação vigente. 

Art. 36 ɬ O não cumprimento do disposto nesta lei caracteriza crime ambiental, 

nos termos do artigo 60 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, ou 

outra que vier a substituí -la. 

CAPÍTULO VIII  

DA REGULARIZAÇÃO  

Art. 37 ɬ As Estações Rádio-Base, instaladas em desconformidade com as 

disposições desta lei, deverão a ela adequar-se no prazo de cento e oitenta (180) 

dias, contado da data de sua publicação, podendo o prazo ser prorrogado por 

igual período, a critério do Executivo, ouvidas as Secretarias e órgãos 

pertinentes e devidamente justificado pelo requerente. 

Parágrafo único  ɬ para efeitos de adequação, todos os documentos 

exigidos para licenciamento de novas ERBs e equipamentos afins contidos 

nesta Lei, deverão ser apresentados no prazo estabelecido. 

Art. 38 ɬ Fica concedido o prazo de noventa (90) dias, contados da publicação 

desta lei, para que as Estações Rádio Base regularmente instaladas apresentem 

Laudo Radiométrico Teórico comprovando o atendimento dos índices mínimos 

de emissão de campos eletromagnéticos, conforme o disposto nesta Lei, sob 

pena de perda do alvará de funcionamento e respectivo licenciamento, além da 

aplicação das penalidades previstas nesta lei. 

Art. 39 ɬ Sem prejuízo do atendimento às exigências específicas, estabelecidas 

para os equipamentos a que se refere o artigo 1º desta lei, a regularização das 

edificações nas quais estejam eles instalados obedecerá às regras pertinentes 

previstas na legislação de uso e ocupação do solo, bem como as normas 

aplicáveis às edificações em geral, dispostas na legislação municipal pertinente. 

§ 1º ɬ Os pedidos de regularização das edificações mencionadas neste 

artigo deverão ser acompanhados de declaração firmada pelo interessado, 

noticiando a existência dos equipamentos referidos no artigo 1º desta lei, bem 

como todas as informações referentes à respectiva operadora, sob as penas da 

lei. 



§ 2º ɬ Fica estabelecido o prazo máximo de cento e cinquenta (150) dias, 

contado da data da publicação desta lei, para o protocolamento dos pedidos de 

regularização das edificações referidas no "caput" deste artigo. 

§ 3º ɬ Do Auto de Regularização das edificações aludidas no "caput" 

deste artigo deverá constar ressalva quanto à regularização ou retirada da ERB 

no prazo previsto nesta lei, sob pena de cancelamento da regularização 

concedida. 

Art. 40 ɬ As empresas que não se adequarem nos prazos estipulados nesta lei, 

serão multadas em cinquenta mil (50.000) UFMs, ficando, a partir do 

vencimento dos referidos prazos, sujeitas à multa diária de três mil (3.000) 

UFMs até o limite de noventa dias, após o que, se ainda persistir a inadequação, 

ser-lhe-á cassado o alvará de licença. 

Art. 41 ɬ As situações peculiares para instalação de equipamentos 

transmissores de radiação eletromagnética que não se enquadrarem nesta lei 

serão analisadas pelos órgãos municipais competentes, que tomarão as 

medidas cabíveis. 

Art. 42 ɬ As sanções previstas nesta lei, serão dosadas e aplicadas pela 

autoridade administrativa, no âmbito de suas atribuições, observados a 

gravidade do fato, os motivos da infração, suas consequências para a saúde e o 

ambiente, bem como as condições econômicas do infrator. 

Art. 43 ɬ Esta lei deverá ser revista no prazo máximo de cinco (05) anos. 

Art. 44 ɬ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Viçosa, 27 de dezembro de 2004. 

 

Vereador Pedro Oliveira da Silva ɬ Presidente da Câmara Municipal 

 

(A presente Lei é originária de projeto de autoria dos Vereadores 

Luciano Piovesan Leme, Rafael Bastos e Adriano Henrique Ferrarez, aprovado 

em reunião da Câmara Municipal, no dia 26/10/2004). 

 



Anexo 17.2 ï Termo de Referência Para 

Intervenção Ambiental 

 

TERMO DE REFERÊNCIA ɬ INTERVENÇÃO AMBIENTAL  

 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ ɬ SECRETARIA MUNICIPAL DE 

URBANISMO E MEIO AMBIENTE ) 

Referente aos processos cadastrados na Prefeitura Municipal de Muriaé 

para obtenção de licença ambiental. 

Obs.: Estão listados os itens mínimos para análise. 

Esse Termo de Referência não pretende esgotar todas as questões 

ambientais relativas ao Processo. Cabe aos responsáveis por sua elaboração 

justificar a exclusão de alguns itens previstos bem como a inclusão de outros 

considerados importantes para a análise do pedido. 

1. Processo: 

Número:  

Protocolo: Data: 

Instituição:  

Unidade operacional municipal:  

2. Identificação do empreendedor:  

Nome: 

CPF: CI: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail:  

3. Descrição do empreendimento:  



Tipo: Endereço: Município: Proprietário:  

Coordenadas Geográficas: 

Datum horizontal:  

4. Objetivo:  

Objetivo geral e específico da intervenção ambiental. 

5. Histórico do processo: 

Descrever sucintamente as etapas do processo. 

6. Caracterização ambiental da área do empreendimento:  

Apresentar informações qualitativas e quantitativas da flora, fauna, solo e recursos 

hídricos. Deverá ser verificada a existência de espécies da fauna e flora ameaçadas de 

extinção ou imunes de corte respectivamente. 

7. Intervenções ambientais e os respectivos impactos previstos:  

Detalhar as intervenções em planta topográfica georreferenciada, especificando as 

ÊÖÕÚÛÙÜñĢÌÚɯØÜÌɯÚÌÙæÖɯÐÔ×ÓÈÕÛÈËÈÚɯÕÖɯÓÖÊÈÓȮɯÓÈÙÎÜÙÈɯËÖɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈȮɯâÙÌÈɯÛÖÛÈÓɯËÈɯ

construção, área da construção em APP, área da construção fora da APP, distância da 

construñæÖɯÌÔɯÙÌÓÈñæÖɯÈÖɯÊÜÙÚÖɯËɀâÎÜÈȮɯËÐÚÛäÕÊÐÈɯËÈɯÊÖÕÚÛÙÜñæÖɯÌÔɯÙÌÓÈñæÖɯÈɯâÙÌÈɯnon 

aedificandi (%ÈÐßÈɯËÌɯÛÌÙÙÌÕÖɯÈÖɯÓÖÕÎÖɯËÌɯÌÚÛÙÈËÈɯÖÜɯÊÜÙÚÖÚɯËɀâÎÜÈɯÖÕËÌȮɯ×ÖÙɯ

disposição legal, é vedado edificar). 

  

Impactos a serem identificados: 

Danos físicos: edáficos e hídricos; 

Danos biológicos: fauna e flora; 

8. Quesitos obrigatórios:  

1 ɬ Informar o nº da lei que instituiu o Plano Diretor do município.  

2 ɬ Informar o nº da lei que instituiu o CODEMA deliberativo.  

3 ɬ As intervenções a serem realizadas se caracterizam como de utilidade pública, 

conforme definido no art. 2º, I, da resolução CONAMA 369/2006? Justificar: 

4 ɬ As intervenções a serem realizadas se caracterizam como de interesse social, 

conforme definido no art. 2º, II, da resolução CONAMA 369/2006? Justificar: 

5 ɬ As intervenções a serem realizadas se caracterizam como de eventuais e de baixo 

impacto, nos termos do art. 11º, da resolução CONAMA 369/2006? Justificar: 

9. Medidas mitigadoras:  

10. Medidas compensatórias: 

11. Legislação aplicável: 

12. Relatório fotográfico da área do empreendimento:  

13. Conclusão: 

14. Responsável(s) técnico(s): 



Nome: 

Profissão: 

CREA: 

Local: Data: 

Relação de documentos necessários para abertura de processo 

administrativo na secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente de Muriaé, MG:  

1. Requerimento, devidamente preenchido e assinado; 

2. Projeto técnico do empreendimento acompanhado de ART quitada; 

3. Certidão atual de registro do imóvel (máximo um ano) ou documento 

que comprove a justa posse ou servidão. Se o imóvel, na certidão, estiver 

caracterizado como rural, juntar cópia de Lei ou Decreto municipal que o tenha 

caracterizado como urbano ou de expansão urbana, ou que se trate de área 

urbanizada; 

4. Comprovante de endereço para notificação; 

5. Cópia de RG e CPF de todas as pessoas mencionadas no processo e 

que nele possam interferir (requerente, proprietário do imóvel, procurador, 

vendedor, locador, etc); 

6. Projeto averbação de reserva legal ou termo de compromisso, em caso 

de posse rural; 

7. Comprovante de pagamento de emolumentos e taxas; 

8. Proposta de medidas mitigadoras e compensatórias; 

9. Planta topográfica georreferenciada demarcando as áreas de 

intervenção e área de reserva legal; 

10. Cópia do contrato social (pessoa jurídica); 

11. Decreto de utilidade pública e/ou interesse social; 

12. Estudo técnico que comprove a inexistência de alternativa locacional, 

devidamente assinado por profissional legalmente habilitado acompanhado da 

ART quitada;  

13. Apresentação de Projeto Técnico de Reconstituição da Flora ɬ PTRF; 

14. Apresentação do estudo de impacto ambiental e o relatório de 

impacto ambiental EIA -RIMA;  



15. Estudo técnico que demonstre a inexistência de riscos de 

agravamento de processos tais como enchente, erosão ou movimentos 

acidentais de massa rochosa, acompanhados de ART quitada; 

16. Apresentação de Comprovante que o empreendimento, se localizado 

em APP, foi efetivamente instalado ou concluído em data anterior a 20 de junho 

de 2002 (no caso de uso consolidado); 

17. Parecer técnico e jurídico conclusivo sobre a viabilidade do 

empreendimento; 

18. Estudo de Ponto de Partida (EPP), acompanhado de respectiva ART, 

contendo no mínimo:  

 ɬ Delimitação da APP conforme parâmetros, definições e limites 

estabelecidos na Resolução CONAMA 303/2002; ɬ Coordenadas 

georreferenciadas. 

Além das especificações no Estudo de Ponto de Partida, o ponto (PP) 

deverá possuir as seguintes características: ɬ O PP tem que ser materializado 

no campo por meio de um marco de referência, de preferência na forma de 

estaca de concreto, ou outro material resistente e durável; ɬ O PP tem que ser 

materializado no campo em local de fácil acesso e ser visível; ɬ O PP tem que 

ter precisão de centímetros. Os mapas deverão OBRIGATORIAMENTE conter: 

1. planta topográfica planimétrica georreferenciada; 2. largura do curso d'água 

no ponto da intervenção (em toda a extensão do terreno); 2. distância mínima 

entre a margem do curso d'água e o empreendimento; 3. declividade do 

terreno; 4. datum horizontal; 5. identificação da carta de fuso; 6. orientação 

magnética; 7. área total do imóvel; 8. localização georreferenciada das áreas de 

preservação permanente; 9. malha de coordenadas. 



3  ANEXO(S) DO CAPÍTULO 21 

Anexo 21.1 ï Metodologia em Educação 

Ambiental 

METODOLOGIA EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL:  

O método apresentado a seguir é de autoria de Suzana Machado Pádua 

(Instituto de Pesquisas Ecológicas ɬ Ipê) e está presente no CD-ROM 

ɁMetodologia em Educação Ambiental ɂȮɯ×ÙÖËÜáÐËÖɯÌɯÊÖÖÙËÌÕÈËÖɯ×ÌÓÖɯÈÜÛÖÙɯ

deste Manual, em parceria com o sistema FIEMG/SENAI no ano de 2000. 

PLANEJAMENTO, PROCESSO, PRODUTO (PPP) 

Planejamento, Processo, Produto (PPP) é uma metodologia baseada em um 

modelo de avaliação contínua, criada por Susan Jacobson (1991), utilizada e 

modificada por Suzana Pádua (Pádua ɬ 1994,1997). Por ser um modelo simples 

e objetivo, tem sido extremamente útil na implantação de diversos programas 

de educação ambiental no Brasil. Sua base é avaliar continuamente cada etapa, 

para que se possam obter indicadores de eficácia ou ineficácia das atividades e 

das estratégias adotadas. Dessa forma, a avaliação passa a ser um veículo 

importante para a educação ambiental, podendo contribuir não só para 

melhorar a qualidade dos programas implantados, mas a credibilidade da área 

como um todo. 

Ao se avaliar cada etapa de um programa, pode-se manter o que dá 

certo, modificar as estratégias que não respondem às expectativas ou 

abandoná-las completamente, se não estiverem compatíveis com os objetivos 

propostos. Em consequência, economizam-se recursos, tempo e energia, 

maximizando os esforços e a eficácia geral dos programas. O processo de 

avaliar e reavaliar permite uma melhora gradativa dentro de um rumo traçado, 

fornece dados sobre os resultados, e, muitas vezes, desvenda aspectos 

imprevisíveis, d espontando novos caminhos, que podem ser incorporados aos 

programas idealizados. 

Um dos pontos-chave é pensar em programas de educação ambiental 

com princípio, meio e fim e implantá -los passo a passo. O PPP pode ser útil, 

pois inclui planejamento , processo ou implantação e produto  ou resultado, em 

que se pensa no todo, mas organiza-se por partes. A lista de itens de cada etapa 

pode variar de acordo com o contexto, devendo ser adaptada às situações 



específicas de cada programa. Os itens estão listados em forma de perguntas, 

para facilitar a compreensão. 

Modelo de Avaliação  

PLANEJAMENTO  PROCESSO PRODUTO  

a. Levantamento dos 

problemas / temas / 

questões 

b. Levantamento dos 

potenciais  locais 

 c. Definição dos objetivos  

d. Identificação dos 

públicos -alvo  

e. Análise dos recursos 

disponíveis e possíveis 

parcerias 

f. Seleção dos 

instrumentos de avaliação  

a. Criação de estratégias / 

atividades  para alcançar os 

objetivos 

b. Levantamento de 

materiais  já existentes e/ou 

elaboração de novos 

c. Elaboração de um 

cronograma de atividades 

d. Capacitação de pessoal 

envolvido  

___________________ 

Cada etapa deve ser 

avaliada continuamente 

(avaliação formativa ) 

a. Avaliação do processo 

(melhoria do programa)  

b. Análise de resultados 

esperados 

c. Análise de resultados 

inesperados  

d. Utilização dos resultados 

para apoio  

e. Disseminação  dos 

resultados 

 _____________________ 

A avaliação geral indica 

eficácia ou ineficácia 

(avaliação somativa) 

1 ï Planejamento 

O Planejamento é a fase preparatória, em que se visualiza o programa 

como um todo. Esta fase inclui várias etapas, que necessitam ser analisadas com 

cuidado para que o programa seja implantado com mais eficácia. Dentre os 

aspectos a serem considerados, estão: 

a. Levantamento de tema, problema ou questão  

O primeiro passo é pensar em um tema, problema ou questão,  que será 

focalizado pelo programa. O melhor é selecioná-lo de forma participativa, para 

que todos sejam envolvidos desde o início. Um levantamento dos problemas 

ambientais da escola, do bairro, da cidade, do estado ou do país pode servir 

como um ponto de partida. É importante salientar que um assunto local tem 

maiores chances de motivar os alunos, porque são relativos às suas vidas. 

Quando atuarem, poderão perceber a diferença de suas ações. Temas locais 

facilitam, também, a implantação de estratégias e o acompanhamento dos 

resultados. 

b. Identificação dos potenciais locais  



As riquezas socioambientais  da região devem ser levantadas em 

seguida. Entre estas, podem estar espécies raras, belezas cênicas, áreas 

protegidas, matas ciliares, ou mesmo monumentos históricos. Podem ser 

listadas, também, pessoas de grande potencial local, como conhecedores de 

plantas, ervas medicinais, água, artesãos, ou outros. Os levantamentos desses 

potenciais podem ser feitos através de visitas de campo (uma volta pelo prédio 

e pátio da escola, uma visita de campo a determinados locais, como Jardim 

Botânico, praça pública, parque, balneário, etc), ou através de questionários e 

entrevistas, leituras ou pesquisas. A experiência vivencial é normalmente mais 

rica e motivadora, quando comparada a apenas explanações ou leituras sobre 

um tema. A abordagem experiencial oferece oportunidades de sensibilização, 

e, ao mesmo tempo, meios de transmitir conhecimentos, aumentando as 

chances de maior envolvimento dos alunos. 

c. Clarificação dos objetivos  

Uma vez que um problema/tema local tenha sido identificado como de 

interesse dos alunos, pode-se imaginar, junto com eles, aonde se quer chegar. 

Esses podem ser os próprios objetivos  do programa. Muitas vezes o objetivo 

pode ser aumentar o conhecimento e sensibilizar o público causador do 

problema, a fim de que possa haver um comportamento diferente daquele que 

até então vinha causando danos ao meio ambiente ou ao patrimônio cultural. 

O objetivo pode ser o de obter participação para a busca de soluções de 

determinados problemas. Em alguns casos, os alunos poderão até influenciar a 

política local, através da elaboração e envio de cartas às autoridades 

competentes. Ao se focalizar um tema, é preciso buscar, junto com os alunos, 

maiores informações sobre a questão, de forma a aumentar seus 

conhecimentos, e, ao mesmo tempo, sensibilizá-los sobre o assunto. Para os 

educadores, um dos objetivos é o de envolver e estimular seus alunos a agir e 

buscar mudanças, como forma de sentirem-se capazes de transformar a 

realidade, o que representa colocar em prática os princípios básicos de 

cidadania. Portanto, é importante lembrar, que tanto os alunos quanto os 

educadores devem identificar seus objetivos desde a primeira fase do 

programa. 

d. Identificação do público -alvo 

A escolha do público -alvo  vai depender do problema/tema escolhido, 

mas deve, também, ser participativa. Nesta fase, perguntas importantes a serem 

respondidas incluem: 



ω Para quem se dirige o programa? 

ω Quem está causando o problema? 

ω Quem pode vir a agir para minimizar o problema?  

Se for detectada, por exemplo, a contaminação da água de um rio local 

por agrotóxicos utilizados em propriedades rurais, o programa provavelmente 

será direcionado aos fazendeiros. Os alunos podem, então, pensar em 

estratégias de contato com os responsáveis e formas de incentivá-los a mudar 

suas práticas de plantio. O importante é analisar cada caso, para que possam 

ser identif icados os públicos que precisam ser atingidos. 

e. Levantamento dos recursos disponíveis  

Os recursos normalmente são escassos, mas, quando se identifica o que 

exatamente é necessário, fica mais fácil a busca de apoio e parcerias. 

Se uma visita de campo, por exemplo, exigir um ônibus para levar os 

alunos até a área escolhida, pode-se tentar o apoio da prefeitura local, ou da 

delegacia de ensino. Se houver necessidade de copiar materiais didáticos, 

alguma instituição local pode colaborar com cópias. Caso o objetivo seja a 

arborização e o embelezamento do pátio da escola, pode-ÚÌɯ×ÌËÐÙɯÈÑÜËÈɯãɯɁ"ÈÚÈɯ

ËÈɯ ÎÙÐÊÜÓÛÜÙÈɂɯÓÖÊÈÓɯÖÜɯÈɯÈÓÎÜÔɯËÌ×ÈÙÛÈÔÌÕÛÖɯÈÍÐÔɯÌßÐÚÛÌÕÛÌɯÕÈɯÙÌÎÐæÖȭɯ4ÔÈɯ

vez que se saiba o que se quer, a forma de conseguir fica mais ÊÓÈÙÈȮɯÈÍÐÕÈÓɯɁÖɯ

ÝÌÕÛÖɯÚĞɯÈÑÜËÈɯÖɯÕÈÝÐÖɯØÜÌɯÚÈÉÌɯ×ÈÙÈɯÖÕËÌɯÝÈÐɂȭ 

f. Instrumentos de avaliação  

A forma de avaliar pode ser variada, incluindo questionários, 

entrevistas, observações, anotações periódicas, registros fotográficos, dentre 

outros. Enquanto os questionários e desenhos são úteis na obtenção de 

informações rápidas, como aumento de conhecimento e mudanças de valores, 

outras técnicas podem ser mais adequadas para detectar mudanças ou a adoção 

de comportamentos novos. Esses casos normalmente demandam mais tempo; 

só se pode registrar a diminuição de lixo em um pátio de escola, por exemplo, 

depois de algum tempo do programa implantado. De qualquer maneira, é 

importante enfatizar a importância de se avaliar antes de começar um 

programa e ao final do período de atividades. Um questionário, por exemplo, 

com perguntas de conhecimento e valores, deve ser respondido pelos alunos, 

antes de qualquer iniciativa e ao final do bimestre, semestre ou ano letivo. Dessa 

forma, poderá haver uma constatação mais consistente do que o programa 

educativo alcançou. O mesmo pode ser feito com fotografias ou demais 



registros. É importante definir a forma de avaliação que será utilizada já na fase 

de planejamento. 

2 ï Processo 

Nessa fase são feitas, implementadas e criadas as estratégias e 

atividades. Em geral, esta é a fase mais divertida e estimulante para os 

participantes, tanto alunos como professores. É importante que a motivação 

seja mantida, o que não é difícil quando se ÊÖÓÖÊÈɯÈɯɁÔæÖɯÕÈɯÔÈÚÚÈɂȭɯ$ÚÛÈɯÌÛÈ×Èɯ

pode incluir os seguintes passos: 

a. Criação de atividades e estratégias 

As atividades a serem adotadas devem ser identificadas, implantadas e 

testadas à medida que estão sendo implantadas. O ideal é que os educadores 

sejam meros facilitadores desse processo, para que, juntos, professores e alunos 

possam criar e organizar o que será feito para alcançar os objetivos. Quando se 

cria algo em conjunto, todos são coautores, donos da ideia, o que motiva a 

implantação. Cria-se uma expectativa de mudanças ou da adoção de ações que 

têm uma finalidade específica. Quando se valorizam as capacidades 

individuais, tanto o aluno quanto o professor podem se sentir estimulados a 

agir porque passam a acreditar que são capazes de transformar seu mundo para 

melhor. Problemas e ações ambientais locais pode ser o foco que impulsiona 

este processo de engajamento pessoal, abrindo os horizontes para novos 

paradigmas e para o potencial de processos de transformação. 

 

b. Levantamento do que já existe  

A fim de otimizar o tempo e os recursos, é importante averiguar o que 

já existe no local, para que não se perca muito tempo realizando etapas 

desnecessárias. Por exemplo, se a região já conta com programas de turismo 

que levam pessoas a locais de belezas cênicas, por que não tirar partido dos 

guias e oferecer novas ideias que valorizem a região, ou evitem o lixo? Caso seja 

necessário elaborar material didático para um determinado assunto, pode ser 

importante realizar um levantamento do que já existe. Muitas  vezes podem 

existir estudos que sirvam para subsidiar tais materiais. 

c. Elaboração de um cronograma 



Um cronograma de implantação é de grande importância para que as 

atividades se encaixem em um bimestre, semestre ou ano letivo. O prazo 

dependerá muito da extensão do programa, pois algumas atividades podem 

ser rapidamente realizadas, enquanto outras demandarão mais tempo. É 

necessário priorizar as atividades de acordo com a importância ou a 

oportunidade de implantação.  

d. Capacitação de equipe 

Como educação ambiental é uma área nova, é comum a necessidade de 

capacitar a equipe. Materiais, livros e cursos podem ajudar. Mesmo sendo 

escassos, existem já alguns materiais que valem a pena e podem ajudar. 

3 ï Produto 

Durante essa fase é averiguado se os objetivos foram alcançados ou não. 

Todo resultado é importante, pois se aprende tanto com as experiências bem-

sucedidas quanto com as mal sucedidas. O aprendizado por erro e acerto é 

sempre válido, e este conceito deve ser passado também aos alunos, para que 

não desanimem no caso de alguma estratégia não apresentar resultados 

esperados. Uma análise criteriosa deve ser feita sobre o que aconteceu, já que 

muitas vezes ocorrem fatos que não dependem nem dos educadores nem dos 

alunos. Por exemplo, se durante o período de implantação houver greves 

escolares, é mais difícil manter a turma motivada. Portanto, todos os fatores 

devem ser considerados, para que haja maior compreensão dos resultados 

alcançados. Trata-se de um desafio em que muitas vezes, o processo é mais 

importante do que os resultados propriamente ditos. As etapas do Produto 

incluem: 

a. Avaliação do processo 

A avaliação oferece várias vantagens. Se as atividades/estratégias forem 

avaliadas durante a implantação (avaliação formativa ou do processo ), haverá 

maiores chances de melhorá-las. Quando não se consegue atingir resultados 

concretos, a avaliação pode ser útil para definir as causas do insucesso. É 

importante ter humildade de reconhecer os erros, para que se possa saná-los. 

Esta atitude deve ser compartilhada com os alunos, para que todos 

ÊÖÔ×ÙÌÌÕËÈÔɯØÜÌɯÖÚɯɁÌÙÙÖÚɂɯËÌÝÌÔɯÚÌÙɯÊÖÕÚÐËÌÙÈËÖÚɯÔÌÐÖÚɯËÌɯÈ×ÙÌÕËÐáÈÎem. 

b. Avaliação dos resultados gerais  



A avaliação de um programa como um todo ( avaliação somativa ou do 

produto ) tem a função básica de averiguar se os resultados correspondem aos 

objetivos traçados. Para que se possa mensurar a eficácia do que se fez, é 

ÐÔ×ÖÙÛÈÕÛÌɯØÜÌɯÚÌɯÊÖÔ×ÈÙÌɯÖɯɁÈÕÛÌÚɂɯÌɯÖɯɁËÌ×ÖÐÚɂȭɯ/ÖÙɯÐÚÚÖȮɯÌÚÛÈɯÌÛÈ×ÈɯËÌÝÌɯÚÌÙɯ

programada desde o Planejamento. Entre os instrumentos de avaliação podem 

estar pré e pós-questionários ou entrevistas, pré e pós-fotografi as, pesagem de 

materiais como lixo, dentre outros. 

c. Análise de resultados inesperados  

Muitas vezes um programa de educação ambiental apresenta resultados 

inesperados, que podem ser importantes contribuições para o tema/problema 

selecionado. Por exemplo, se os alunos envolveram suas famílias, se ficaram 

além do horário escolar trabalhando peÓÈɯ ɁÊÈÜÚÈɂȮɯ ÖÜɯ ØÜÈÓØÜÌÙɯ ÛÐ×Öɯ ËÌɯ

comportamento ou iniciativa adicional não planejada, pode ser um indicador 

de resultados não esperados. Quando tais aspectos ocorrerem, deverão ser 

analisados, pois poderão fortalecer apoios recebidos. 

d. Busca de apoio 

Os dados da avaliação podem ajudar na busca de apoio dentro da 

própria escola, secretaria de ensino, comunidade, entre outros. Com resultados 

concretos, aumentam as chances de se obter apoio para a continuidade de 

programas começados ou para se dar início a novos. A avaliação é, portanto, 

uma ferramenta de fortalecimento para a área da educação ambiental. 

e. Disseminação de resultados 

Os resultados devem sempre ser divulgados, para que possam ser 

utilizados, ou servir de inspiração para outros educadores. É por essa razão que 

se deve registrar os acertos e os erros. Programas abrangentes de educação 

ambiental não têm receita certa ou errada. Os resultados são, muitas vezes, 

menos importantes do que o processo em si, pois a busca do envolvimento e da 

motivação de cada indivíduo é que passa a fazer diferença. Como a avaliação 

ajuda a tornar os programas mais eficazes. Sua utilização pode contribuir para 

resolver os problemas ambientais crescentes, diminuindo o tempo para saná-

los. 

Principalmente em se tratando de educação ambiental, uma área nova 

de conhecimento, onde ainda não existem muitas experiências escritas, a 

avaliação pode ser de grande importância. Quando se registra e se publica os 

resultados de uma experiência, pode-se estar ajudando educadores de vários 



cantos do mundo. Compartilhar contribui, portanto, para o enriquecimento de 

programas nessa área. 
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Anexo 21.2 ï Termo de Referência em 

Educação Ambiental 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM Nº 110, de 18 de julho de 2007.  

Termo de Referência para Educação Ambiental não formal no Processo de 

Licenciamento Ambiental do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. 

(Publicação ɬ Diário do Executivo ɬ Ɂ,ÐÕÈÚɯ&ÌÙÈÐÚɂɯɬ19/07//2007) 

O Conselho Estadual de Política Ambiental ɬ COPAM, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 5º, item I, da Lei n.º 7.772, de 08 de setembro 

de 1980 e art. 4º, incisos II e VIII do Decreto nº 44.316, de 07 de junho de 2006, 



D E L I B E R A: 

Art. 1º ɬ Fica aprovado o Termo de Referência para Educação Ambiental não 

formal no Processo de Licenciamento Ambiental do Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º ɬ Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Belo Horizonte, 18 de julho de 2007. 

Shelley de Souza Carneiro  

 

Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

ɬ SEMAD em Exercício e Presidente do Conselho Estadual de Política 

Ambiental.  

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA PARA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NÃO 

FORMAL¹ NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS.  

O presente Termo de Referência visa a orientar a elaboração de 

programas de educação ambiental a serem apresentados pelos 

empreendedores ao Sistema Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais 

(SISEMA) ɬ tendo por base a Legislação Federal, Lei 9.795/99 e Dec.4.281/02 ɬ 

para instruir os processos de licenciamento ambiental de empreendimentos 

modificadores do meio ambiente que: 

Estejam enquadrados nas Classes 5 e 6 do Art. 16 da Deliberação Normativa 

Nº 74/04 do COPAM/MG e se refiram a mineração, siderurgia, hidrelétricas e 

barragens para irrigação, loteamentos, silviculturas, setor sucroalcooleiro / 

biocombustíveis e reforma agrária. 

1 ï Objetivo 

Fornecer ao empreendedor subsídios para a elaboração e implantação 

de Programa de Educação Ambiental  (PEA) integrando os Termos de 

Referência dos processos de licenciamento ambiental do Estado de Minas 

Gerais. 

Para atingir tal objetivo, o PEA deverá identificar as estratégias de 



atuação e os mecanismos de informação necessários para manter o público-alvo 

informado sobre: 

ω as ações capazes de provocar alterações significativas sobre a 

qualidade do meio ambiente e de vida local; 

ω as respectivas medidas mitigadoras e compensatórias; 

ω as atividades educativas previstas no PEA; 

ω a política de meio ambiente aplicada à empresa. 

1 ɬ Conceituação de educação ambiental não-formal pela Lei Federal nº 9.795, 

de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas 

educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões 

ambientais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio 

ambiente. 

 

2 ï Público-Alvo 

O Programa de Educação Ambiental deverá contemplar os seguintes 

públicos: 

2.1 ɬ os empregados diretos em todos os níveis, inclusive os terceirizados 

(Público Interno);  

2.2 ɬ as comunidades localizadas nas áreas de influência direta do 

empreendimento identificadas nos estudos ambientais requeridos no processo 

de licenciamento (Público Externo). 

3 ï Diretrizes para elaboração do Programa de 

Educação Ambiental / PEA 

3.1 ɬ O Programa de Educação Ambiental (PEA), independente de suas 



diferentes abordagens política, didático-pedagógica e metodológica, deverá 

considerar prioritariamente para definição de suas ações: 

ω a Política Nacional de Educação Ambiental ɬ Lei nº 9.795/1999; 

ω o Decreto nº 42081/2002; 

ω as Políticas Governamentais de Meio Ambiente e/ou Políticas 

Integradas de Meio Ambiente, Saneamento, Saúde e Segurança; 

ω as informações contidas nos estudos ambientais; 

ω as recomendações oriundas de Audiência Pública (quando existir); 

ω os relatórios técnicos do Órgão Ambiental; 

3.2 ɬ Para os impactos de grande magnitude e irreversíveis deverão abranger 

projetos educativos de longa duração. 

4 ï Estrutura organizacional do PEA 

A elaboração do PEA deve ser estruturada nos seguintes itens: 

1. apresentação: descrição do programa, seus pressupostos básicos, 

sua justificativa, antecedentes históricos e conceituais. 

2.  objetivo: geral e específico; 

3. metodologia: descrição da linha metodológica a ser utilizada e sua 

relação com a realidade local; 

4. metas: definição do que se pretende fazer e em qual prazo. 

5. linhas de ação: definição das linhas de ação do Programa de 

Educação Ambiental. 

6. equipe técnica responsável ɬ indicação do coordenador com nível 

superior, da equipe de profissionais e respectivas áreas de atuação, 

com registro profissional (quando couber).  

5 ï Duração Do PEA 

A duração do PEA deverá ser proposta através de um cronograma 

detalhado pelo empreendedor, e definida no licenciamento e/ou na renovação 



da licença durante a sua vigência (da licença). 

6 ï Indicadores 

Deverão ser apresentados indicadores para avaliação dos resultados do 

PEA com base nos estudos ambientais. 

7 ï Avaliação / Monitoramento 

A avaliação e o monitoramento do PEA serão acompanhados pelo órgão 

ambiental competente de acordo com as seguintes etapas: 

I. relatório do PEA, a ser enviado ao órgão ambiental para análise, 

contemplando a estruturação, os objetivos, as atividades 

desenvolvidas, os conteúdos, os resultados, as conclusões e as 

recomendações. 

A periodicidade deste relatório será anual ou definida no licenciamento.  

II. o órgão ambiental competente poderá solicitar, mediante 

justificativa técnica, amostragem de materiais oriundos do PEA. 

III.  o órgão ambiental poderá, quando for o caso, convocar e promover 

a interlocução com representação dos atores sociais envolvidos no 

programa/projetos para esclarecimentos. 

8 ï Considerações finais 

Considerando o caráter orientativo deste Termo de Referência, 

dependendo de cada caso a ser avaliado quando da preparação dos projetos de 

ÌËÜÊÈñæÖɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓȮɯ×ÖËÌÙâɯÚÌÙɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈËÈɯÔÖËÌÓÈÎÌÔɯÌÚ×ÌÊąÍÐÊÈɯËÌɯɁÊÌÕÛÙÖɯ

ËÌɯÌËÜÊÈñæÖɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓɂɯÊÖÔÖɯÍÖÙÔÈɯËÌɯÊÖÔ×ÖÙ os atributos operacionais deste 

planejamento. 

Este Termo de Referência poderá sofrer ajustes pelo COPAM, se 

necessário, após três anos de aplicação, visando ao seu aperfeiçoamento. 

ANEXO II  

EIXOS TEMÁTICOS  



Biomas 

O programa de educação ambiental deverá, quando for o caso, abordar 

a importância da conservação e preservação dos principais biomas da sua área 

de influência, estimulando e destacando, dentre outros: 

ω a importância da preservação das espécies da fauna e flora 

características dessas localidades, citando as espécies em linguagem 

coloquial e informando sobre o seu grau de risco de extinção; 

ω a prevenção e o combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies 

silvestres; 

ω a prevenção e o combate aos incêndios florestais, o controle do 

desmatamento e uso excessivo de agroquímicos; 

ω o estudo das unidades de conservação existentes nesses ambientes, 

sua tipologia e características, seu papel na preservação do 

patrimônio natural, suas inter -relações com os sistemas produtivos 

humanos; 

ω a proteção e uso sustentado dos espaços naturais, por meio do 

turismo de baixo impacto.  

Bacia Hidrográfica  

O PEA poderá considerar as Unidades de Planejamento e Gestão dos 

Recursos Hídricos ɬ UPGRH ɬ em que o empreendimento está inserido, 

visando às interações com os respectivos Comitês de Bacias (CBH) e com os 

programas de educação ambiental por eles já desenvolvidos ou pelo poder 

público em suas diferentes esferas. Considerando, principalmente, o fato de o 

Estado de Minas possuir em seu território, importantes bacias hidrográficas, o 

PEA deverá estimular: 

ω a visão da água como bem finito e estratégico, dotado de valor 

econômico; 

ω a visão da água como bem público; 

ω a visão da bacia hidrográfica como unidade básica de planejamento 

ambiental; 

ω a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos; 

ω a racionalização do uso da água, 

ω a prevenção e o combate ao desperdiço da água; 



ω os usos múltiplos da água; 

ω o reuso da água; 

ω a recuperação da cobertura vegetal nativa, especialmente as 

vegetações ciliar e de topo; 

ω a proteção das nascentes, dos cursos d'água e a fauna e flora nativas. 

Socioeconômica 

O PEA deverá, quando for o caso, abordar a realidade socioambiental 

da sua área de influência, destacando suas especificidades, tais como: 

ω consumo sustentável; 

ω reservas minerais; 

ω matriz energética; 

ω processo de industrialização; 

ω potencial agrossilvopastoril;  

ω potencial turístico e seus roteiros; 

ω educação, ciência e tecnologia; 

ω infraestrutura urbana e rural;  

ω infraestrutura de comunicação, transporte e segurança; 

ω infraestrutura de saneamento e saúde pública; 

ω infraestrutura dos órgãos de gestão ambiental; 

ω índice de desenvolvimento humano (IDH);  

ω levantamento de fatores de risco à saúde; 

ω mecanismo de migração populacional;  

ω estrutura político -administrativa;  

ω legislação ambiental; 

ω a prática de audiências públicas; 

ω estatuto da cidade e plano diretor. 

Patrimônios Natural, Artístico, Histórico e Cultural  

O PEA deverá, quando for o caso, buscar o conhecimento e a 



preservação dos patrimônios natural, artístico, histórico e cultural das 

comunidades mineiras, especialmente das presentes em sua área de influência, 

por meio da ampliação da percepção sobre: 

ω o patrimônio natural, os sítios arqueológicos, históricos, beleza 

cênica e os acidentes geográficos; 

ω os monumentos arquitetônicos e as obras de arte; 

ω a arquitetura; 

ω ÈÚɯÔÈÕÐÍÌÚÛÈñĢÌÚɯÈÙÛąÚÛÐÊÈÚȯɯÔĶÚÐÊÈȮɯËÈÕñÈȮɯÓÐÛÌÙÈÛÜÙÈȮɯÛÙÈËÐñæÖɯÖÙÈÓȱ 

ω as feiras locais e regionais; 

ω as exposições; 

ω as festas tradicionais; 

ω o folclore popular;  

ω o artesanato popular; 

ω os esportes comunitários e populares; 

ω a culinária típica regional.  

Prevenção e Combate às Desigualdades Locais e Regionais 

O PEA deverá contribuir para a redução das desigualdades sociais locais 

e regionais do Estado, estimulando: 

ω a proteção dos direitos humanos; 

ω a geração de renda, empregos e a sustentabilidade dos projetos 

específicos; 

ω ações de higiene, educação sanitária e saúde pública; 

ω a prevenção e o combate à fome em todos seus níveis, especialmente 

para gestantes e crianças desamparadas; 

ω a proteção e a inclusão dos menores desassistidos (risco); 

ω a prevenção e o combate ao analfabetismo; 

ω a prevenção e o combate ao trabalho escravo; 

ω a prevenção e o combate à exploração de mão de obra infantil; 

ω a prevenção e o combate às drogas; 



ω a prevenção e o combate à discriminação em todas suas formas; 

ω a equidade de gêneros e a valorização da mulher; 

ω a prevenção e o combate à prostituição infantil; 

ω a proteção dos direitos dos povos indígenas e quilombolas; 

ω a inclusão social dos idosos, dos deficientes físicos e mentais e dos 

menores considerados de risco; 

ω a inclusão digital.  

 

Tecnologia Ambiental  

O PEA poderá abordar: 

ω a prevenção e controle de diversos tipos de poluição; 

ω a otimização de processos produtivos (produção mais limpa); 

ω a adoção de energias renováveis; 

ω a adoção de tecnologias limpas. 



4  ANEXO(S) DO CAPÍTULO 22 

  

Anexo 22.1 ï Agenda 21 

  

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ɬ MMA  

(Fonte: http://www.mma.gov.br/responsabilidade -socioambiental/agenda-

21/agenda-21-local/item/723) 

  

PASSO A PASSO DA CONSTRUÇÃO DA AGENDA 21 LOCAL  

1º Passo: Mobilizar para Sensibilizar Governo e Sociedade 

2º Passo: Criar o Fórum da Agenda 21 Local 

3º Passo: Elaborar o Diagnóstico Participativo  

4º Passo: Elaborar Plano Local de Desenvolvimento Sustentável 

5º Passo: Implementar o Plano Local de Desenvolvimento Sustentável 

6º Passo: Monitorar e Avaliar o Plano Local de Desenvolvimento 

Sustentável 

ANEXO I: Princípios e Premissas. 

ANEXO II: Exemplos de possíveis arranjos territoriais e formas de 

oficializá -los. 
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VOCÊ NÃO ESTÁ SOZINHO! NA CENA PÚBLICA SOMOS MUITOS 

QUE VOCÊ PRECISA CONHECER 

PARA PARTICIPAR DESTA EXPERIÊNCIA. 

VAMOS COMEÇAR? 

http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-local/item/723
http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-local/item/723


VOCą ESTĆ SENDO CONVIDADOé 

As tradições culturais são fortes apelos para unir pessoas e desenvolver 

ações conjuntas para o bem-estar da coletividade. 

Para orientar o passo a passo da Agenda 21 Local, uma analogia pode 

ser feita com a marcação dos passos da ciranda, uma das manifestações 

populares mais tradicionais do Brasil.  

O Programa Agenda 21 da Secretaria de Políticas para o 

Desenvolvimento Sustentável do Ministério do Meio Ambiente convida toda a 

ÚÖÊÐÌËÈËÌɯÉÙÈÚÐÓÌÐÙÈɯÈɯÌÕÛÙÈÙɯÕÌÚÚÈɯɁÊÐÙÈÕËÈɂȮɯØÜÌɯÊÖÕÛÙÐÉÜÐÙâɯ×ÈÙÈɯÈɯÊÖÕÚÛÙÜñæÖɯ

de um mundo melhor, onde participação, parceri as com visão global e ação 

local são essenciais. 

éA ENTRAR NESTA ñCIRANDAòé 

Ciranda é uma brincadeira de roda praticada por uma comunidade que 

não tem preconceito de etnia, gênero, idade, condição social ou econômica. 

Também não há limite para o número de pessoas que queiram participar. 

Começa com um grupo pequeno que pode aumentar na marcação dos passos 

ritmados. 

Os participantes podem entrar ou sair na hora que quiserem, mas o 

círculo se mantém seguro pelas mãos dadas dos parceiros. O grupo pode 

aumentar, mas quando o círculo atinge um tamanho que dificulta a 

movimentação, forma-se outro no seu interior. 

A marcação é executada por pessoas posicionadas no centro do círculo, 

ÊÖÔɯÚÌÜÚɯÐÕÚÛÙÜÔÌÕÛÖÚɯËÌɯ×ÌÙÊÜÚÚæÖɯÌɯËÌɯÚÖ×ÙÖȭɯ ÚɯÊÈÕñĢÌÚɯËÖɯɁÔÌÚÛÙÌ-

ÊÐÙÈÕËÌÐÙÖɂɯÛ÷ÔɯÙÌÚ×ÖÚÛÈɯÕÖɯÊÖÙÖɯËÌɯÛÖËÖÚȭ 

As temáticas refletem as experiências de vida de cada região, da 

sociedade, do território e a busca por um objetivo comum. O fortalecimento 

desta busca é tema central. A ciranda, assim como a rede da comunidade de 

vida do planeta, acolhe a todos numa relação de cooperação. 

éNA MARCA¢ëO DOS PASSOS DA AGENDA 

21 LOCAL. 



Apresentamos uma proposta para orientar, passo a passo, agentes 

municipais e regionais, indivíduos ou instituições, que queiram iniciar o 

processo de construção de Agenda 21 Local, de modo a contribuir para o 

fortalecimento de fóruns locais ou implementar ações de desenvolvimento 

sustentável, de acordo com os princípios e as premissas definidas na Agenda 

21 Brasileira que regem a parceria governo e sociedade. 

Sabemos que o trabalho conjunto do governo e da sociedade é uma 

conquista alcançada no exercício da cidadania. Porém, para discutir, formular, 

propor e decidir em conjunto temos que encontrar um mecanismo que crie 

agendas de compromissos. Uma agenda comum deverá marcar a convocação 

de ambas as partes para reuniões de debates e de apresentação de propostas. 

Para que todos entrem em acordo, os momentos de tomada de decisão 

deverão se repetir continuamente aumentando o entendimento mútuo até a 

construção de consensos, fazendo com que sejam tomadas decisões que 

satisfaçam, se não a todos, a maioria. Tudo dependerá de acordo e disposição. 

A essa sistemática chamamos mecanismo, ou seja, depois de conhecidas 

as partes que operam os instrumentos para realizar um processo, será possível 

encontrar uma melhor disposição para o funcionamento deste conjunto que, 

como uma máquina, será utilizado par a um determinado objetivo. Enfim, o 

ÔÌÊÈÕÐÚÔÖɯõɯÖɯɁÊÖÔÖɯÍÜÕÊÐÖÕÈɂȭ 

A experiência de parceria entre governo e sociedade tem mostrado que, 

assim como na ciranda, a roda formada por seus membros funciona para dar 

início à marcação dos passos e construção das ideias sobre temas de interesse 

comum. O mecanismo para o funcionamento da Agenda 21 Local é formar 

parcerias em torno de um Fórum Local de Desenvolvimento Sustentável, 

marcar o passo a passo para realizar as propostas de ações compartilhadas 

entre governo e sociedade, que operarão continuamente os procedimentos de 

construção de consensos e tomadas de decisão. Este modo contínuo é o que 

chamamos processo. 

O processo de construção de uma Agenda 21 Local pode ser realizado 

de diferentes maneiras. Entretanto, é fundamental que a execução de ações seja 

liderada por um grupo que, por meio do uso permanente de instrumentos de 

sensibilização, mobilização e articulação mantenha os parceiros em comunhão 

de interesses, voltados para o cuidado com as dimensões integradas ɬ social, 

cultural, econômica, ambiental e político -institucional. O objetivo é elaborar um 

plano para transformar a realidade local no cenário desejado por todos, 



fortalecendo a participação, a cidadania ativa e consolidando a formação de 

sociedades sustentáveis. 

Para tal, é necessário que o grupo encontre uma linguagem que permita 

o entendimento das ideias que fundamentam a proposta da Agenda 21 Local 

em questão. Também deverão encontrar os meios de comunicação para 

estabelecer um diálogo, que seja compreendido por todos da comunidade, de 

modo a ampliar a rede de participantes no processo. Esta participação é o que 

chamamos cidadania. 

VOCÊ NÃO ESTÁ SOZINHO! NA CENA 

PĐBLICA SOMOS MUITOSé 

Viver a cidadania é entrar no cenário da realidade local como um ator 

entra no palco para participar de uma peça. É a realização de uma ideia. Para 

tanto, cada ator tem seu papel bem definido e reconhece sua parte no 

desenvolvimento da ação. Se todos desempenharem bem o seu papel, o sucesso 

é de todos que participaram. Se a peça for boa a ponto de influenciar 

positivamente a comunidade que participou e assistiu, será um marco na vida 

da sociedade local. 

Assim, na cena pública, temos vários atores, parte que atua na área 

pública e parte que pertence à sociedade civil. Neste caso a atuação pode ser 

individual ou por meio de organizações ou associações, empresas, colégios, 

sindicatos, etc. Por outro lado, o papel de cada indivíduo na sociedade é 

determinado ou por vontade própria, habilidade e postura pessoal; ou por uma 

missão assumida para cumprir um ou mais compromissos, de caráter coletivo. 

Em ambos os casos, é fundamental o conhecimento dos direitos e deveres do 

cidadão, assim como as formas de relacionamento com o ambiente em que vive 

e faz parte. 

Para a construção de uma sociedade sustentável, que transforme o 

cenário atual naquele desejado por todos, deverão ser bem-vindos no processo, 

novos atores que queiram cooperar ɬ discutindo, reformulando e propondo. 

Enfim, decidindo o que realizar juntos. Se a experiência coletiva for boa, a ponto 

de melhorar a relação de interesses, quanto ao respeito às diferenças e ao 

estabelecimento dos limites do direito individual em prol do bem -estar 

coletivo, então teremos construído as bases para a formação de uma sociedade 

sustentável, evitando as desigualdades e injustiças sociais. E mais, se a ideia for 



consolidada, mudaremos o modo de produzir e consumir, alterando o padrão 

de vida no planeta, a partir da construção de uma rede de sociedades 

sustentáveis. 

éQUE VOCą PRECISA CONHECERé 

O governo brasileiro e a sociedade civil organizada, juntos, têm 

promovido a ideia do desenvolvimento sustentável e empreendido esforços 

para implementar a Agenda 21 Brasileira; apoiar a construção e implementação 

de Agendas 21 Locais; e realizar cursos de formação continuada em Agenda 21 

Local. O acompanhamento da Comissão de Políticas de Desenvolvimento 

Sustentável e da Agenda 21 Brasileira ɬ CPDS no processo de Agenda 21, em 

que o modelo de desenvolvimento nacional está sendo construído 

coletivamente, é fundamental. Com ampla representatividade, a CPDS 

promove parcerias para acompanhar a implementação da Agenda 21 Brasileira, 

efetivar a transversalidade de políticas públicas, tratar da questão territorial e 

do processo de certificação de Agendas 21 Locais. 

éPARA PARTICIPAR DESTA EXPERIąNCIA. 

O Programa Agenda 21, que integra o Plano Plurianual do Governo 

Federal ɬ PPA 2004/2007 ɬ tem como premissa básica incentivar ações entre 

governo e sociedade, voltadas para o desenvolvimento sustentável. Para isso, 

tem atuado na construção de parcerias e na promoção de novos espaços para o 

diálogo e efetiva participação da sociedade para a definição de políticas 

públicas. 

Procurando responder às dúvidas e esclarecer sobre etapas e 

procedimentos, consolidamos nesta cartilha as orientações para a construção 

de um plano de ação local voltado para o desenvolvimento sustentável, que 

requer uma boa dose de compreensão da realidade local e de grande disposição 

e vontade política para transformá-la. 

Por outro lado, também é essencial a compreensão de que movimentos 

sociais isolados dificilmente provocam uma mudança efetiva nos padrões 

insustentáveis de uma sociedade. Por isso, esta cartilha afirma em seus 

diferentes passos que a Agenda 21 é, em primeiro lugar, um processo de 



parceria entre governo e sociedade. Não existe Agenda 21 Local da sociedade 

sem o governo, nem do governo sem a sociedade. 

Sugerimos a leitura para todos os interessados no processo, para que 

reconheçam o seu papel e atuem em parceria com as diferentes instituições e 

comissões formadas por governo e sociedade civil, de forma a intensificar a 

troca de experiências para melhorar indicadores de qualidade de vida e 

contribuir para o êxito de programas e projetos voltados à sustentabilidade 

local. 

VAMOS COMEÇAR? 

Seguir os passos para construção e implementação de Agenda 21 Local 

não significa obedecer uma receita, pois não há fórmula pré-determinada. Mas, 

para que a Agenda 21 Local se transforme em importante instrumento de 

mobilização social, é preciso promover, num primeiro momento, a difusão de 

seus conceitos e pressupostos junto às comunidades, associações de moradores, 

movimentos sociais, entidades de classe, escolas, setor produtivo rural e 

urbano, instituições governamentais, etc. Essa iniciativa pode ser praticada por 

um grupo de trabalho, empenhado em aperfeiçoar a capacidade de 

participação nos processos decisórios e de gestão. A liderança desse processo 

pode ser de qualquer segmento da sociedade como, por exemplo, governo 

local, universidades, organizações não governamentais. 

Boa parte do sucesso dependerá da maturidade do grupo de parceiros 

para superar prováveis obstáculos que limitam o início e dificultam o 

desenrolar de todo o processo. Podemos relacionar alguns, como a falta de 

cultura de participação; a ausência de informações sobre as pressões exercidas 

sobre o território; a necessidade de levantar dados que gerem informações para 

a construção de uma base de conhecimento; o hábito arraigado em nossa 

sociedade de planejar de forma setorizada, ou seja: não planejamos, por 

exemplo, as ações de saúde, transporte, comércio e indústria, educação em 

conjunto com as de meio ambiente. 

A forma conservadora no agir, a repetição de hábitos e costumes, muitas 

vezes impedem novas ideias e propostas proativas de organização da 

sociedade, baseadas no cuidado com o homem, sua cultura e seu ambiente ɬ 

construído e natural. Por isso que o processo de construção de Agenda 21 inicia-

se por meio da sensibilização, para produzir unidade, constância, perseverança, 



fortalecendo a vontade de transformar a realidade local. Cada um descobrirá o 

modo possível de colocar em prática o passo a passo da Agenda 21 Local, 

sempre com foco nos conceitos do desenvolvimento sustentável. 

1º PASSO: MOBILIZAR PARA SENSIBILIZAR 

GOVERNO E SOCIEDADE 

MOBILIZAR PARA SENSIBILIZAR GOVERNO E SOCIEDADE, POR 
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Não existe uma forma única para a construção de uma Agenda 21. 

Entretanto é certo que para tornar-se um instrumento de mobilização social ela 

necessita, em um primeiro momento, que seus conceitos e pressupostos sejam 

difundidos junto à comunidade, associação de moradores, movimentos sociais, 

sindicatos, comunidades escolares, associações patronais, entidades dos setores 

produtivos urbanos e rurais, instituições públicas, etc.  

A iniciativa de um processo de Agenda 21 Local pode ser de um grupo 

de pessoas sob a liderança de qualquer segmento da comunidade, como, por 

exemplo, governo local, universidade, organização não governamental. Se a 

iniciativa partir de um grupo da sociedad e civil é essencial a obtenção do apoio 

da prefeitura e da Câmara de Vereadores e/ou órgãos governamentais regionais 

correlatos, para posterior oficialização do processo. 

Nesse contexto, mobilizar e sensibilizar são ações fundamentais para o 

sucesso da Agenda 21 Local ao longo de toda a sua implementação. 

Recomenda-se que o grupo formado para iniciar o processo realize as seguintes 

ações: 

ω Estabelecer a sua forma de atuação; 

ω Reunir dados e informações sobre as características básicas do 

espaço geográfico onde será construída a Agenda 21 Local, com 

ênfase nos aspectos positivos e nos problemas prioritários a serem 

enfrentados; 

ω Reunir informações sobre programas, projetos e ações 

governamentais e não-governamentais voltadas para o 

desenvolvimento sustentável que estão em andamento; 

ω Identificar quais as instituições representativas dos setores da 



sociedade local que necessariamente devem ser inseridas nesta etapa 

inicial, em função das particularidades locais; 

ω Identificar parceiros que possam contribuir para a realização dos 

eventos iniciais de mobilização e sensibilização; 

ω Iniciar debate sobre como fortalecer institucionalmente o processo 

junto aos poderes públicos locais, como por exemplo, por meio de 

Termos de Compromisso em que governantes se comprometem a 

implementar a Agenda 21 Local; 

ω Reunir e/ou elaborar e divulgar material informativo e/ou didático, 

a partir das diretrizes do Programa Agenda 21, para facilitar o 

entendimento da população sobre o que é Agenda 21 Local, como 

dar início ao processo e como participar, propondo, por exemplo, 

leituras coletivas, confecção de informativo ou preparação de 

seminário ou oficina que envolva todos os segmentos da 

comunidade, lideranças e poder público; 

ω Obter apoio dos meios de comunicação, rádios comunitárias e 

universidades para aperfeiçoar a linguagem de divulgação da 

informação, imprescindível nesse processo que busca, 

constantemente, a incorporação de novos parceiros e mudanças de 

postura e hábitos da população; 

ω Divulgar amplamente a proposta de parceria do governo e 

sociedade para construir a Agenda 21 Local, podendo ser por meio 

de comunicação radiofônica, gráfica, televisiva e outros. 

2º PASSO: CRIAR FÓRUM DA AGENDA 21 

LOCAL 

CRIAR O FÓRUM DA AGENDA 21 LOCAL, POR MEIO DE 

CONVOCAÇÃO DOS REPRESENTANTES DOS DIFERENTES SETORES DA 
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Recomenda-se que o grupo responsável pelo início da construção da 

Agenda 21 Local realize as seguintes ações: 

ω Formalizar parceria entre governo e sociedade por meio de ato de 

criação do Fórum da Agenda 21 Local e oficializar o processo para 



garantir as condições políticas e institucionais necessárias para 

preparar, acompanhar e avaliar o processo de construção e 

implementação da Agenda 21 Local; 

ω Gerenciar o tamanho do Fórum de forma a assegurar a 

representação, procurando manter a paridade entre governo e 

sociedade e, ao mesmo tempo, não tornar inviável o processo de 

tomada de decisão; 

ω Criar um estatuto ou regimento interno que oriente o processo de 

funcionamento e de tomada de decisão do grupo, com objetivos, 

frequência das reuniões ordinárias, previsão de reuniões públicas, 

elaboração e divulgação de atas, formalização de acordos, registros 

de falta de consensos, tempo de mandato dos membros e forma de 

substituí -los quando necessário, entre outros; 

ω Eleger o coordenador(a) do Fórum. Sugere-se que o primeiro 

mandato seja curto, no caso de surgir uma nova liderança, com perfil 

mais apropriado, à medida que os membros interagem e se 

conhecem melhor. É recomendável rotatividade periódica, de forma 

a dispersar tensões políticas; 

ω Criar estrutura que confira agilidade e eficácia na implementação 

das deliberações do Fórum. Essa estrutura, denominada 

tradicionalmente de Secretaria-Executiva do Fórum da Agenda 21 

Local, deverá contar com pessoal e recursos, conforme as 

necessidades do processo; 

ω Definir o espaço físico para o funcionamento da Secretaria-Executiva 

do Fórum. Em geral, as prefeituras têm providenciado, mas 

qualquer dos atores envolvidos poderá ocupar-se dessa questão, 

desde que o Fórum mantenha sua necessária independência de 

atuação, não conferindo, portanto, privilégio a qualquer dos grupos 

envolvidos;  
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escolhida ɬ decreto, portaria, Lei ɬ o apoio oficial do governo local 

ao processo facilita o exercício democrático e estabelece vínculo 

estreito com atividades governamentais de planejamento. No caso 

do Fórum ser de iniciativa da comunidade e não contar com o apoio 

das autoridades constituídas, pode-se utilizar o recurso da iniciativa 

popular de projeto de lei.  



Apos instalado, o Fórum terá como atribuições iniciais para a construção 

e implementação da Agenda 21 Local: 

ω Definir os princípios e as premissas a serem seguidos na construção 

da Agenda 21 Local; 

ω Selecionar temas prioritários, capazes de mobilizar a opinião pública 

e outros apoios, criando as condições para a formação do cenário 

futuro desejado. A decisão adequada pressupõe a geração de 

projetos aplicáveis e relevantes para o desenvolvimento sustentável 

local e/ou para a região de influência; 

ω Coordenar a elaboração de um cenário futuro desejado pela 

comunidade. Esse cenário deverá representar, da melhor forma 

possível, os diferentes pontos de vista dos participantes, 

incorporando as aspirações da comunidade para o futuro, no tocante 

à saúde, qualidade de vida, ao meio ambiente, ao rumo do 

desenvolvimento econômico, entre outras; 

ω Coordenar grupos de trabalho criados para envolver os mais 

variados segmentos interessados nos temas escolhidos como 

prioritários na construção da Agenda 21, podendo convocar 

especialistas e membros representativos da sociedade civil e dos 

diferentes níveis de governo, a fim de criar sinergias e integração 

entre os diferentes grupos e setores locais. 

3º PASSO: ELABORAR O DIAGNÓSTICO 

PARTICIPATIVO 

CONHECER E COMPREENDER A REALIDADE LOCAL POR MEIO 
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Para conhecer a realidade local em suas dimensões sociais, ambientais, 

econômicas, culturais e político-institucionais, o Fórum da Agenda 21 Local 

deverá: 

ω Definir como e quem realizará o diagnóstico participativo. Um bom 

diagnóstico exige o trabalho de conhecedores da realidade local e de 

profissionais e técnicos capacitados. Para tanto, é adequada a 

formação de um grupo de trabalho que defina, sobretudo, a 



metodologia, a forma de participação e o tempo necessário para a 

sua execução procurando identificar os entraves à sustentabilidade 

e levando sempre em conta o cenário futuro desejado; 

ω Realizar levantamento detalhado de dados, informações, análises, 

planos diretores, planos plurianuais, planejamento estratégico, etc ɬ 

já existentes na localidade. Essas informações podem ser 

pesquisadas, entre outros, em instituições de ensino e pesquisa, 

bibliotecas, órgãos públicos e devem ser incorporadas ao 

diagnóstico; 

ω Sistematizar as informações coletadas no 1º Passo sobre as 

características locais, para descrever a realidade local em suas 

dimensões ambiental, econômica, social, cultural, política e 

institucional, de forma participativa, identificando potencialidades e 

problemas locais; 

ω Levantar a percepção dos grupos locais sobre as políticas públicas e 

projetos em andamento, levantados para identificar os aspectos que 

devem ser trabalhados no sentido de minimizar os problemas e 

auxiliar na construção do cenário futuro desejado; 

ω Elaborar apresentação dos dados e informações levantados que 

permitam a comparação entre a situação atual e o cenário futuro 

desejado; 

ω Elaborar a apresentação do Diagnóstico Participativo para submeter 

à aprovação do Fórum. Nessa ocasião deverão ser apresentados os 

aspectos relevantes do diagnóstico e destacada a importância que 

terão os indicadores no processo de acompanhamento do plano local 

de desenvolvimento sustentável; 

ω Divulgar amplamente o resultado da etapa de Diagnóstico 

Participativo mostrando que se trata de uma base de conhecimentos 

técnicos e populares, construída a partir de metodologia 

democrática e participativa, que reflete a situação e os anseios da 

população. Recomenda-se que a divulgação inclua a realização de 

exposições de fotos e exibições de vídeos realizados durante o 

processo. 



4º PASSO: ELABORAR O PLANO LOCAL DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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LOCAL, POR MEIO DA CONSTRUÇÃO DO PLANO LOCAL DE 
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Como Elaborar o Plano: 

ω Identificar entre as questões apontadas no diagnóstico aquelas que 

exigem ações prioritárias para resolver problemas emergenciais (de 

curto prazo) e outras estruturantes (de médio e longo prazos), 

visando à construção do cenário futuro desejado coletivamente; 

ω Programar a realização das ações de curto, médio e longo prazos. 

Isso deve resultar em uma matriz que contenha ações ɬ identificando 

se são ações novas ou já existentes com necessidade de continuidade 

e/ou reformulação ɬ pessoas ou instituições responsáveis, resultados 

esperados, possíveis riscos, tempo de execução, recursos 

necessários, formas de monitoramento; 

ω Definir indicadores de forma participativa. Estes medirão o 

resultado da implementação do plano e sua análise apontará os 

momentos em que deverão ocorrer as revisões das ações de curto, 

médio e longo prazos programadas; 

ω Definir estratégias para o Fórum acompanhar a implementação, a 

análise, o monitoramento e a revisão do Plano; 

ω Articular novas parcerias para contribuir na implementação do 

Plano em suas etapas futuras, inclusive de monitoramento dos 

indicadores definidos, criados de forma a permitir o controle social;  

ω Preparar material informativo para ampla divulgação do Plano ɬ 

rádio, jornais, televisão, etc, de forma a envolver toda a sociedade. 

Elaboração e Publicação do Documento Agenda 21 Local 

Após a conclusão do Plano Local de Desenvolvimento Sustentável, o 

Fórum terá finalizado os quatro primeiros passos necessários para a elaboração 

e publicação do documento da Agenda 21 Local. O documento, de fácil 

entendimento de todos da comunidade, deverá, entre outros, conter a história 

da construção, todas as fases do processo, propostas de políticas públicas para 



transformação da realidade local e relação de participantes. Recomenda-se a 

realização de um evento para o lançamento oficial da Agenda 21 Local, cujo 

documento deverá ser encaminhado a todos os parceiros, instituições locais, 

autoridades e instâncias competentes dos diferentes níveis e poderes 

constituídos. 

5º PASSO: IMPLEMENTAR O PLANO LOCAL 

DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

IMPLEMENTAR O PLANO LOCAL DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DEFINIDO NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA 

AGENDA 21 LOCAL POR MEIO DE INSTRUMENTOS LEGAIS, POLÍTICOS, 
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Implementar o Plano Local de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 

21 Local significa dar início à execução das ações acordadas entre governo e 

sociedade. Algumas atividades são básicas nesta fase: 

ω Relacionar e analisar diferentes instrumentos, mecanismos, 

instituições ɬ do setor público e privado ɬ que possam contribuir na 

efetivação das ações propostas com recursos financeiros e técnicos; 

ω Propor a criação de novos instrumentos e mecanismos institucionais 

e financeiros necessários para auxiliar na implementação de ações 

propostas; 

ω Analisar programas e projetos em andamento, como por exemplo 

Zoneamento Ecológico Econômico, planos de gerenciamento de 

bacias hidrográficas, planos de manejo de unidades de conservação, 

planos diretores e Orçamento Participativo, para identificar e 

integrar ações; 

ω Definir procedimentos para incorporar as ações da Agenda 21 Local 

nos documentos governamentais de planejamento como por 

exemplo: Lei Orgânica, Planos Plurianuais ɬ PPA, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias ɬ LDO e Lei de Orçamento Anual ɬ LOA;  

ω Definir procedimentos para incorporar as propostas do Plano Local 

de Desenvolvimento Sustentável nas políticas públicas locais; 

ω Estabelecer canal de articulação com o poder legislativo municipal e 



estadual para que seus representantes participem do processo. 

Atividades que contam com o envolvimento desse setor, têm 

maiores probabilidades de aceitação e aprovação; 

ω Definir, implementar e divulgar uma estratégia para aferir os 

indicadores e outros instrumentos de controle social, a fim de 

envolver toda a sociedade no processo de implementação e 

monitoramento da Agenda 21 Local; 

ω Divulgar amplamente os indicadores e variáveis consideradas na 

construção ɬ e onde periodicamente serão publicados ɬ e outros 

instrumentos de controle social para o acompanhamento dos 

resultados da implementação do plano a fim de envolver toda a 

sociedade no processo de implementação e monitoramento da 

Agenda 21 Local. 

 

6º PASSO: MONITORAR E AVALIAR O PLANO 

LOCAL DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

MONITORAR E AVALIAR A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO LOCAL 

DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DEFINIDO NO PROCESSO DE 

CONSTRUÇÃO DA AGENDA 21 LOCAL POR MEIO DO 

ACOMPANHAMENTO DOS INDICADORES E OUTROS INSTRUMENTOS 

DE CONTROLE SOCIAL PROPOSTOS. 

Para acompanhar a implementação do Plano Local de Desenvolvimento 

Sustentável e corrigir os rumos do processo de Agenda 21 Local, é necessário 

um processo de monitoramento e avaliação de forma a planejar a aplicação de 

indicadores e outros instrumentos de controle social como pesquisas, consultas 

e campanhas: 

ω Realizar registros sistemáticos para produzir uma série histórica dos 

aspectos avaliados; 

ω Realizar análise da série histórica que apontam tendências, mudança 



nos indicadores, êxitos, divergências, incoerências e inconsistências 

que indicam a necessidade de revisão do Plano; 

ω Analisar a influência, aplicação e efetividade do Plano Local de 

Desenvolvimento Sustentável nos documentos de planejamento e 

orçamento e nas políticas públicas locais; 

ω Avaliar periodicamente os resultados das ações de implementação 

do Plano e seus impactos; 

ω Divulgar os resultados de forma a envolver o conjunto do governo e 

sociedade no reconhecimento deste processo legítimo de 

planejamento estratégico participativo de corresponsabilidade para 

o desenvolvimento sustentável. 

ANEXO I  

PREMISSAS E PRINCÍPIOS PARA A CONSTRUÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA 21 BRASILEIRA  

As premissas se organizam como postulados de construção do processo 

de elaboração da Agenda, mas também são aplicáveis à sua implementação. 

São elas: 

ω Estabelecer uma abordagem multissetorial e sistêmica ɬ com visão 

prospectiva, entre as dimensões econômica, social, ambiental e 

institucional;  

ω Promover a sustentabilidade progressiva e ampliada. A Agenda 21 

apresenta essencialmente a construção de consensos e pontes, a 

partir da realidade atual, para o futuro desejado; não existem 

fórmulas mágicas e a sustentabilidade será resultado de uma 

transição, e não de uma transformação abrupta; 

ω Promover o planejamento estratégico participativo ɬ a agenda 21 não 

pode ser um documento de governo, e sim um projeto de toda a 

sociedade brasileira, pois só assim serão forjados compromissos 

para sua implementação efetiva; 

ω Estabelecer o envolvimento constante dos atores no estabelecimento 

de parcerias ɬ o processo de construção e implantação da agenda 

deve sempre estar aberto à participação e envolvimento das pessoas, 

instituições e organizações da nossa sociedade; 

ω Entender que o processo é tão importante como o produto ɬ os 



maiores ganhos virão das novas formas de cooperação e diálogo 

entre os atores sociais e da eficiência e eficácia dos resultados 

pretendidos; 

ω Estabelecer consensos e superar os entraves do atual processo de 

desenvolvimento ɬ a construção da agenda demanda a mediação e a 

negociação como forma de se avançar sobre os conflitos e 

contradições dos processos, para que se lance luz sobre os grandes 

entraves que devem ser enfrentados, para caminharmos rumo a 

sustentabilidade é fundamental que as ações sejam pactuadas. 

PRINCÍPIOS GERAIS PARA A AGENDA 21 BRASILEIRA  

Aqui estão descritos os princípios gerais que nortearam a 

sustentabilidade na visão dos atores do país. Organizados nas dimensões 

geoambiental, social, econômica, político-institucional e da informação e do 

conhecimento, esses princípios resumem a preocupação geral dos participantes 

sobre o que se deseja para a construção de um novo Brasil. 

Dessas discussões, pode-se alinhavar também, alguns princípios 

específicos da região amazônica, da região do domínio dos cerrados, Centro-

Oeste, e da região da Caatinga, o Nordeste. Essa especificidade se justifica pelo 

fato de as duas primeiras regiões em particular envolverem a maior porção do 

território nacional e por abrigarem os maiores biomas brasileiros, um ainda 

preservado e o outro muito ameaçado. 

Por outro lado, a região do semiárido tem uma problemática própria, o 

que demanda políticas específicas. 

ω A Agenda 21 Brasileira deve obedecer a dois princípios 

interdependentes: a ética da sustentabilidade, como valor universal 

e a afirmação da identidade brasileira, nas suas particularidades 

históricas e regionais. 

ω A construção do desenvolvimento nacional sustentável é uma tarefa 

para toda a sociedade brasileira e não apenas para os governos. 

Exigirá o empenho, entre outros, dos setores financeiro, produtivo, 

como também o engajamento de cada cidadão. 

ω O processo de concentração de renda aparece como forte obstáculo 

à sustentabilidade. Tanto a disparidade entre segmentos sociais, 

como a disparidade entre regiões têm forte influência na geração de 

problemas sociais e ambientais. 



ω O desenvolvimento será construído sob uma ótica integradora, que 

vê o território em estreita ligação com o capital humano. Implica 

privilegiar a resolução dos conflitos entre os vários níveis coletivos 

no desenvolvimento local, que deve ser o ponto de partida. 

ω Diálogo entre as estratégias da Agenda 21 Brasileira e as atuais 

opções de desenvolvimento. A viabilidade da Agenda depende da 

capacidade de suas estratégias integrarem os planos, projetos e ações 

governamentais de desenvolvimento. 

ω Equilíbrio entre a inovação e a valorização das práticas existentes 

que apresentem componentes de sustentabilidade, a fim de diminuir 

as resistências às mudanças e valorizar as iniciativas. 

ω Fortalecimento de todos os meios democráticos para desenvolver a 

cidadania ativa e aperfeiçoar ou criar as instituições com um 

desenho que corresponda à vida democrática no país. O modelo de 

democracia configurado nas recomendações da Agenda 21 é o 

partici pativo.  

ω Gestão integrada e participativa. Implica a reorientação das políticas 

de desenvolvimento e da reestruturação significativa dos sistemas 

de gestão, de modo a permitir o planejamento intersetorial e a 

implementação de programas conjuntos de grande e pequena escala. 

ω Foco na ação local. A Agenda 21, parte do princípio da eficácia da 

ação local, seja para promover o desenvolvimento, seja para 

preservar os recursos naturais estratégicos para manutenção da 

qualidade de vida das comunidades. Essa afirmação exige o 

fortalecimento dos municípios e a aplicação do princípio de 

subsidiaridade.  

ω Mudança no enfoque das políticas de desenvolvimento e de 

preservação do meio ambiente com a substituição paulatina dos 

instrumentos punitivos para os instrumentos de incentivo, sempre 

que for possível. 

ω Rediscussão do papel do Estado. O Estado brasileiro não pode ser o 

provedor inesgotável de todos os bens e serviços, mas não pode abrir 

mão do papel regulador das relações sociais e econômicas, nem 

deixar de atuar para corrigir as desigualdades e prover as 

necessidades fundamentais dos setores mais necessitados. Não 



pode, principalmente, abdicar do papel fundamental e decisivo na 

educação e na ciência e tecnologia, capazes de permitir o salto rumo 

ao desenvolvimento sustentável. 
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páginas 27 a 36, que pode ser acessado no site do MMA, são apresentados os 

princípios gerais, por dimensões da sustentabilidade, definidos nos encontros 

regionais, assim como o resultado dos debates estaduais, por estratégias e 

ações, de acordo com os seis temas estruturantes da Agenda 21 Brasileira. 

 

 

ANEXO II  

EXEMPLOS DE POSSÍVEIS ARRANJOS TERRITORIAIS E FORMAS DE 

OFICIALIZÁ -LOS 

Fórum da Agenda 21 no Município  

No Município, o prefeito, por meio de ato normativo próprio (Decreto) 

cria o Fórum da Agenda 21, ou envia um projeto de lei à Câmara de Vereadores 

propondo a criação do mesmo. 

A Câmara Municipal também pode votar e aprovar projeto de lei de 

iniciativa de vereador para criar o Fórum da Agenda 21. 

No caso do Fórum ser de iniciativa da comunidade e não contar com o 

apoio das autoridades constituídas, pode-se utilizar o recurso da iniciativa 

popular de projeto de lei. Também pode-se optar pelo registro da ata de criação 

do Fórum no cartório civil comp etente. 

A proposição de lei popular, no âmbito municipal, deve contar com a 

iniciativa de pelo menos 5% do eleitorado. No âmbito federal, o projeto de lei 

popular deve ser assinado por pelo menos 1% do eleitorado nacional, com no 

mínimo de 0,3% do eleitorado em cinco Estados da Federação. 

Fórum da Agenda 21 em Bacias Hidrográficas  

Nas Bacias Hidrográficas, unidades territoriais para gestão de recursos 

hídricos, o Fórum da Agenda 21 pode ser oficializado pelo Comitê de bacia por 

meio de deliberação. 

Fórum da Agenda 21 em Regiões Metropolitanas  

As Regiões Metropolitanas, as Aglomerações Urbanas e as 



Microrregiões podem ter seu Fórum da Agenda 21 oficializado por ato de um 

dos prefeitos dos Municípios que compõe a territorialidade, também por 

manifestação da Assembleia Legislativa do Estado ou por ato normativo do 

Governador, além da iniciativa popular  de lei. 

Fórum da Agenda 21 em Consórcios Intermunicipais  

Nos Consórcios Intermunicipais, o Fórum da Agenda 21 pode ser 

oficializado por ato normativo dos prefeitos consorciados, ou mediante envio 

de projeto de lei à Câmara de Vereadores, cabendo ainda projeto de lei de 

iniciativa parlamentar ou popular.  

Fórum da Agenda 21 em Unidades de Conservação 

Na esfera territorial das Unidades de Conservação da Natureza ɬ UCs, 

a oficialização pode acontecer por resolução do Conselho Gestor, no caso da 

Reserva Extrativista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável, ou mediante 

portaria do chefe da UC para as demais categorias. Na região de entorno das 

4"ɀÚɯÛÈÔÉõÔɯ×ÖËÌɯÚÌÙɯÐÕÚÛÐÛÜąËÖɯÖɯ%ĞÙÜÔɯËÈɯ ÎÌÕËÈɯƖƕȮɯÉÈÚÛÈÕËÖɯØÜÌɯÜÔɯÖÜɯ

mais Municípios assim o façam, seja individualmente, seja na forma utilizada 

para os consórcios intermunicipais. 



5  ANEXO(S) DO CAPÍTULO 23 

Anexo 23.1 ï Modelo de Projeto Ambiental 

 

(PROPOSTA DE PROJETO AO FNMA) 

 

Gestão Ambiental Pelos Municípios:  

Em Busca de Cidades Sustentáveis 
 

FUNDO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE ɬ MMA  

Chamada de Projetos para a 

Demanda Espontânea 2012-2013 

 

 

Linha Temática 3 ɬ Sociedades Sustentáveis e Qualidade Ambiental 

Área de Atuação 3.1 ɬ Cidades Sustentáveis e Novas Ocupações Territoriais 

Ação 3.1.1 ɬ Elaboração e Fortalecimento de Mecanismos de Gestão Ambiental Local 

 

 

Autor: Prof. Luiz Fontes, Eng. Agrônomo, D.S.  

luizfontes@ufv.br , luizffontes@gmail.com 

(31) 8834.4448 

ABRIL ɬ 2013 

Importante: 

Este é um projeto básico no qual podem ser efetuados ajustes de acordo 

com a realidade da Prefeitura que o enviar, especialmente na adequação do 

orçamento. 

mailto:luizfontes@ufv.br
mailto:luizffontes@gmail.com


Não é permitida sua utilização por instituições quaisquer que não 

tenham a autorização expressa do Auto Prof. Luiz Fontes. 

A permissão para utilização deste projeto será dada a um grupo seleto 

de municípios com os quais o autor efetuou contatos prévios, uma vez que 

existe um propósito claro e definido de avançar na árdua questão da Gestão 

Ambiental Local.  

SICONV  

ABA PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERENCIA: 

ω Dados 

 ɬ Objeto do Programa 

 ɬ Justificativa 

 ɬ Objeto do Convênio 

ω Participantes  

ω Cronograma Físico 

ω Cronograma de Desembolso  

ω Plano de Aplicação Detalhado  

ω Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

ABA ANEXOS:  

ω Termo de Parceria 

ω Termo de Adesão. 

Nome do Projeto 
Gestão Ambiental nos Municípios: em 

Busca de Cidades Sustentáveis 



Área temática escolhida Sociedades Sustentáveis e Qualidade de Vida 

Nome do Programa 
 FNMA/MMA ɬ Demanda Espontânea 2012-

2013 

Nome da instituição Responsável pelo 

Projeto 
  

Endereço completo da instituição 

Responsável (inclusive o CEP) 

  

  

Telefones   

Fax   

e-mail    

Endereço para correspondência (se não 

coincidir com o endereço acima) 
  

Natureza jurídica    

Data do Registro Jurídico   

CNPJ   

Responsável pelo Projeto   

Coordenador do Projeto   

Telefone; e-mail; fax e endereço do 

coordenador do projeto  
  

Ordenador de despesas   

Telefone; e-mail; fax e endereço (do 

ordenador de despesas) 
  

Valor do projeto solicitado ao FNMA   R$ ________,00 

Valor Total de contrapartida   R$ ________,00 



Gestão Ambiental Pelos Municípios:  

Em Busca de Cidades Sustentáveis 
 

(PARA INSERIR NO SICONV)  

 ABA PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERENCIA: 

ω Dados 

 ɬ Objeto do Programa 

 ɬ Justificativa 

 ɬ Objeto do Convênio 

ω Participantes  

ω Cronograma Físico 

ω Cronograma de Desembolso  

ω Plano de Aplicação Detalhado  

Objeto do Programa 

-ÈɯÓÐÕÏÈɯÛÌÔâÛÐÊÈɯɁSociedades Sustentáveis e Qualidade Ambiental ɂȮɯ

os projetos apoiados visam promover a convivência mais harmoniosa entre 

sociedade e natureza, com ênfase no investimento em ações de educação 

ambiental e de fortalecimento do SISNAMA, nesse caso, por meio do 

investimento em mecanismos de gestão ambiental local. 

 ɯ :ÙÌÈɯ ËÌɯ  ÛÜÈñæÖɯ ɁCidades Sustentáveis e Novas Ocupações 

3ÌÙÙÐÛÖÙÐÈÐÚɂ objetiva fomentar projetos destinados a fortalecer os mecanismos 

de Gestão Ambiental Local com vistas a qualificar a agenda ambiental dos 

municípios, potencializando os instrumentos para a Gestão Sustentável dos 

Territórios de modo a possibilitar a prevenção, o controle e a mitigação de 

impactos negativos à qualidade ambiental e de vida nesses municípios. 

Justificativa 



A presente segunda década do século 21 assiste a uma mudança lenta, 

difícil, mas irreversível: a visão de que o meio ambiente é um obstáculo ao 

desenvolvimento. Essa visão está sendo rapidamente superada: o 

desenvolvimento não é mais avaliado apenas pelo crescimento do produto 

econômico. O desejável desenvolvimento ɬ o sustentável ɬ é aquele que leva em 

conta a melhoria da saúde e da qualidade de vida das pessoas, e ambas 

dependem da qualidade do meio ambiente 

É aí que entra a extrema importância dos municípios: ele é a esfera do 

Poder Executivo mais eficaz no atendimento das demandas por um ambiente 

ecologicamente equilibrado, por estar próxima aos cidadãos, onde a ação 

acontece, o que permite decisões mais ágeis. A atuação municipal na gestão 

ambiental pode gerar recursos novos, aumentando a arrecadação, pois o 

município poderá criar o fundo municipal de meio ambiente, poderá cobrar 

taxas de licenciamento e aplicar mecanismos de compensação ambiental, além 

de poder receber parte dos recursos da Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambiental cobrada pelo órgão ambiental estadual ou federal. 

Um argumento forte na defesa da maior participação do município nas 

questões ambientais pode ser mostrado pelo tempo médio de tramitação dos 

processos de licenciamento. Segundo dados da Confederação Nacional de 

Municípios (CNM), aproximadamente 70% dos pro cessos de licenciamento que 

tramitam hoje nos órgãos estaduais poderiam ser licenciados pelo Município e, 

desses, a grande maioria são empresas de pequeno porte e microempresas. O 

tempo médio de um processo de licenciamento nos Estados é de 8,7 meses para 

empreendimentos de baixa complexidade e nos municípios é de 

aproximadamente 25 dias. Ou seja, ao levar para a Gestão Local o processo de 

licenciamento o Prefeito atenderá melhor, seus munícipes. 

Uma dúvida frequente entre os gestores municipais é sobre as reais 

vantagens de o município assumir a gestão ambiental. Entretanto, a realidade 

mostra que essa dúvida não faz mais sentido. Não fosse pela extrema 

atualidade e modernidade de se investir em meio ambiente e sustentabilidade, 

existem os aspectos da legislação, cada vez mais indutora de ações de gestão 

local. Com o meio ambiente não é diferente, como mostra a Lei Complementar 

140, de 2011, que dita responsabilidades marcantes aos municípios nas questões 

ambientais. 

 O contato com os prefeitos sejam eles novos ou experientes, mostra que 

a maioria considera que gerir meio ambiente é complicado, se gasta muito e 

envolve dificuldades judiciais. Na realidade, para os municípios é muito 



importante assumir a gestão ambiental porque eles passam a decidir sobre o 

que fazer e como fazer no seu território, ou seja, escolhem, planejam e 

coordenam o modelo de desenvolvimento. 

A CNM mostra que o município que licencia atrai investimentos; reduz 

o tempo de implantação de projetos e empreendimentos; beneficia o 

empreendedor ao evitar seu deslocamento à capital para obter licença; aumenta 

a participação da sociedade local nas decisões, tornando-a parceira nas ações, 

reduzindo conflitos por orientar melhor o processo; pode combinar 

instrumentos sobre os quais a competência institucional é exclusiva dos 

municípios; pode utilizar medidas compensatórias de impactos, recurso 

inexistente no alvará nem sempre passível de negociação com estado e União; 

tem facilitado o acesso a recursos governamentais, fundos e outras fontes de 

financiamento; demonstra modernidade da administração municipal, pois 

meio ambiente hoje é pauta nacional e mundial. 

O município somente participará de forma efetiva desse processo se ele 

estiver devidamente preparado: do ponto de vista de recursos humanos e 

materiais, de arcabouço legal e de instituições adequadas a esses novos 

paradigmas. 

A Lei Complementar 140, de 2011, veio consolidar esse caminho 

irreversível ao prever, no Capítulo III, Das Ações de Cooperação, em seu artigo 

nono, as ações administrativas de responsabilidade dos municípios: 

Art. 9º ɬ São ações administrativas dos Municípios: 

I ɬ executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais políticas 

nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; II ɬ exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 

atribuições; III ɬ formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente; IV ɬ promover, no Município, a 

integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública federal, estadual e municipal, relacionados à 

proteção e à gestão ambiental; V ɬ articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional, Estadual 

e Municipal de Meio Ambiente; VI ɬ promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão 

ambiental, divulgando os resultados obtidos; VII ɬ organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio 

Ambiente; VIII ɬ prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos Sistemas Estadual e Nacional de 

Informações sobre Meio Ambiente; IX ɬ elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais; X ɬ definir espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; XI ɬ promover e orientar a educação ambiental em todos os 

níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente; XII ɬ controlar a produção, a comercialização e o 

emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma 

da lei; XIII ɬ exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 

ambientalmente, for cometida ao Município; XIV ɬ observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 

Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: a) que causem ou possam causar 

impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 



considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou b) localizados em unidades de conservação 

instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); XV ɬ observadas as atribuições dos demais entes 

federativos previstas nesta Lei Complementar, aprovar: a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras 

em florestas públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 

(APAs); e b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em empreendimentos licenciados ou 

autorizados, ambientalmente, pelo Município. 

Fica, assim, evidente a necessidade de os municípios investirem no 

fortalecimento dos mecanismos de Gestão Ambiental Local. Este 

fortalecimento passa pela qualificação do município que o permita fazer parte 

do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA ) e do Sistema Estadual de 

Meio Ambiente ( SISEMA ), o que implica em, no mínimo, ter legislação 

ambiental específica, ter Conselho Municipal de Meio Ambiente paritário e 

deliberativo e ter um órgão técnico de meio ambiente em sua estrutura. 

O município deve ter, ainda, mecanismos que garantam a 

sustentabilidade das ações ambientais, destacando-se a necessidade de se criar 

o Fundo Municipal de Meio Ambiente, por intermédio de lei própria.  

Um dos maiores problemas encontrados pelos Municípios em assumir 

a gestão plena do Meio Ambiente é a dificuldade em formar um corpo técnico 

para emitir seus próprios licenciamentos, já que a legislação ambiental vigente 

no país exige a presença de certos profissionais habilitados a realizar os estudos 

técnicos ambientais para a emissão da permissão para obras de impacto. Além 

disso, falta muita informação aos gestores municipais sobre as vantagens e as 

formas de se criar um sistema municipal de Meio Ambiente.  

Uma das saídas mais promissoras para essa rede de indefinições e 

dificuldades por que passam os municípios nessa área é a criação de Consórcios 

Públicos. A partir das experiências bem-sucedidas dos Consórcios 

Intermunicipais de Saúde, vários outros tipos d e Consórcios estão sendo 

implantados por grupos de municípios, destacando -se aqueles para a questão 

dos Resíduos Sólidos. Destaca-se, aqui, a iniciativa de se propor a criação de 

Consórcios Públicos, intermunicipais, focados em Gestão Ambiental. Não 

exclusivamente para saneamento básico ou resíduos sólidos. Mas, de forma 

inovadora, Consórcios focados em Gestão Ambiental, em seus aspectos mais 

cotidianos do município: poda e corte de árvores na área urbana; 

ÔÖÝÐÔÌÕÛÈñæÖɯËÌɯÛÌÙÙÈÚɯËÌɯÈÛÌÙÙÖÚɯÌɯËÌÚÈÛÌÙÙÖÚȰɯɁÉÖta-ÍÖÙÈɂɯËÌɯÙÌÚąËÜÖÚɯËÈɯ

construção civil; licenciamento de empreendimentos de portes variados, entre 

tantos outros. 

Um dos referenciais da Lei dos Consórcios Públicos é o princípio da 



subsidiariedade, assim entendidoȯɯɁas instâncias federativas mais amplas não 

devem realizar aquilo que pode ser exercido pelas instâncias federativas 

ÔÌÕÖÙÌÚɂȭɯ$ÔɯÖÜÛÙÈÚɯ×ÈÓÈÝÙÈÚȯɯÕæÖɯËÌÝÌɯÖɯ$ÚÛÈËÖɯÍÈáÌÙɯÈØÜÐÓÖɯØÜÌɯ×ÖËÌɯÚÌÙɯ

resolvido no Município; não pode a União intervir no que pode ter m elhor 

execução pelos Estados e Distrito Federal. Contudo, os Municípios e os Estados 

possuem grandes diferenças em sua capacidade econômica e de gestão. 

Por isso, ao lado do princípio da subsidiariedade , merece destaque o 

princípio da cooperação: primeiro se deve verificar se a cooperação federativa 

pode suprir as deficiências da instância local, reservando-se a intervenção das 

instâncias federativas centrais como último recurso. Dessa maneira, no desenho 

de suas políticas públicas, os entes federativos devem procurar reservar uma 

abertura para a cooperação de outros entes. Através da subsidiariedade e da 

cooperação reforçam-se, assim, as instâncias locais e regionais. Esse princípio é 

ÖɯØÜÌɯÕÖÙÛÌÐÈɯÈɯ×ÙÖ×ÖÚÛÈɯËÌɯÊÙÐÈñæÖɯËÖÚɯɁCIGAɂɯɬ Consórcios Intermunicipais 

de Gestão Pública. 

E qual é a situação dos municípios brasileiros quanto à adequação cada 

vez mais exigida para encarar a responsabilidade pela busca efetiva de cidades 

sustentáveis? 

Calamitosa! 

Os dados de pesquisa realizada no final de 2009, pela Confederação 

Nacional dos Municípios (CNM), mostram o estado de verdadeira calamidade 

em que se encontram os municípios brasileiros no tocante à Gestão Ambiental. 

A instalação do Sistema de Meio Ambiente em todos os Municípios brasileiros 

ainda é um caminho longo a percorrer. Para se ter uma ideia desse desafio, os 

dados da CNM mostram que ainda que cerca de 90% dos Municípios tenham 

algum órgão municipal de Meio Ambiente, apenas 6% estão realmente 

habil itados para realizar licenciamento ambiental das atividades de impacto 

local como, por exemplo, postos de gasolina, oficinas mecânicas, padarias, 

cemitérios, etc. 

Minas Gerais tem apenas quatro municípios conveniados com o estado 

e aptos a executar plenamente o processo de licenciamento. Em termos de Brasil 

como um todo o quadro desolador é o mesmo: a pesquisa da CNM mostra que 

apenas 315 (5,7%) Municípios brasileiros estão exercendo a gestão ambiental 

plena. Este número pode ser um pouco diferente, hoje, pois, além de dois 

estados não terem respondido à pesquisa de 2009, muitos municípios podem 

ter se estruturado de lá para cá. Mas, é ilusão, considerar que esse quadro 



mudou de maneira significativa.  

Tudo isso justifica a implementação imediata de programas de apoio às 

iniciativas de Gestão Ambiental Local. 

Objeto do convênio 

O Convênio tem por objeto a adequação dos municípios às exigências 

das legais relacionadas ao Meio Ambiente e o fortalecimento dos mecanismos 

de Gestão Ambiental Local. Este fortalecimento passa pela qualificação do 

município que permita que o mesmo possa fazer parte do Sistema Nacional de 

Meio Ambiente ( SISNAMA ) e do Sistema Estadual de Meio Ambiente 

(SISEMA ), o que implica em, no mínimo, ter legislação ambiental específica, 

ter Conselho Municipal de Meio Ambiente paritário e deliberativo e ter um 

órgão técnico de meio ambiente em sua estrutura. 

O município deve ter, ainda, mecanismos que garantam a 

sustentabilidade das ações ambientais, destacando-se a necessidade de se 

implantar os procedimentos de Licenciamento Ambiental e a criação do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente, por intermédio de lei pró pria. 

Os RESULTADOS ESPERADOS são: a elaboração e implantação de 

instrumentos de Gestão Ambiental Local nos municípios que ainda não os tem; 

o fortalecimento dos instrumentos de Gestão Ambiental Local nos municípios 

que já os tem; a consolidação do modelo de Consórcios Públicos específicos 

para Gestão Ambiental. Essas experiências, confirmando-se seu êxito, poderão 

ser replicadas para outros municípios e regiões. 

PARTICIPANTES:  

Depende de cada caso. 

CRONOGRAMA FÍSICO 

Listagem de Metas 

Nº da 

Meta 

Especificação Valor (R$)  Data Início  Data 

Término  

  

1 Estruturar o Sistema 

Municipal de Meio 

49.125,00 01/07/2013 30/06/2014 Ver 

Etapas 



Ambiente (SIMMA)  

2 Implantar o 

Licenciamento 

Ambiental por parte do 

município.  

49.125,00 01/07/2013 30/06/2014 Ver 

Etapas 

3 Estruturar o Sistema 

Municipal de Áreas 

Protegidas. 

49.125,00 01/07/2013 30/06/2014 Ver 

Etapas 

4 "ÙÐÈÙɯÖɯɁ"(& ɂɯɬ 

Consórcio 

Intermunicipal de 

Gestão Ambiental. 

49.125,00 01/07/2013 30/06/2014 Ver 

Etapas 

Dados da Meta 1 

Descrição da Meta: Estruturar o Sistema Municipal de Meio Ambiente 

(SIMMA)  

Valor da Meta: R$ ____________. 

Data Início da Meta: 01/07/2013 

Data Término da Meta: 30/06/2014 

Endereço: 

Município:  

 

 

 

 

 

Nº da 

Etapa 

Especificação Valor (R$)  Data 

Início  

Data 

Término  

  

1 Atualizar o Código de 

Meio Ambiente do 

Município.  

12.281,25 01/07/2013 31/12/2013 Detalhar 

Etapa 

2 Implantar/Consolidar o 

Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente 

ɬ CODEMA.  

12.281,25 01/07/2013 31/12/2013 Detalhar 

Etapa 



3 Implantar/Consolidar o 

Órgão Técnico de Meio 

Ambiente do município ɬ 

OTEMA.  

12.281,25 01/07/2013 31/12/2013 Detalhar 

Etapa 

4 Criar o Fundo Municipal 

de Meio Ambiente.  

12.281,25 01/07/2013 31/12/2013 Detalhar 

Etapa 

Detalhamento das Etapas: 

Etapa 1: 

Elaborar, com a participação de Consultoria externa especializada, 

proposta de Projeto de Lei Ambiental para o município, para a implantação, 

caso o município ainda não tenha ou para revisão do Código Ambiental do 

Município.  

Elaborar uma proposta de lei que seja moderna, enxuta e condizente 

com as necessidades do município, contemplando as exigências atuais da 

legislação federal e/ou estadual. 

Adotar modelo participativo, contemplando a sociedade em sua 

plenitude. Prever a realização de Audiências Públicas de forma a garantir 

caráter democrático à proposta a ser encaminhada à Câmara Municipal para 

apreciação. 

No caso de o município ainda não ter CODEMA é necessário acelerar o 

processo para que o referido Conselho possa ter sua criação, prevista no Código 

Ambiental, acelerada. 

Etapa 2: 

Caso o município não tenha CODEMA, é necessário ajustar o 

cronograma dessa meta ao cronograma da Etapa 1.1., que trata do Código 

Ambiental do município, lei que deve contemplar a criação do Conselho.  

Caso o município já tenha CODEMA ou já exista a previsão legal para 

sua criação, verificar se a lei prevê o mesmo Paritário e Deliberativo, condições 

essenciais para sua plena atuação. 

Desenvolver ações de mobilização para que o CODEMA seja 

representativo da sociedade. 

Etapa 3: 

Criar, caso ainda não exista, ou consolidar, caso já exista, o Órgão 

Técnico de Meio Ambiente (OTEMA). Este pode ser uma Secretaria Municipal 



de Meio Ambiente ou um Departamento de Meio Ambiente em uma Secretaria 

já existente. O importante é que esse órgão tenha claramente definido e 

estabelecido seu papel: a responsabilidade técnica pelas ações ambientais do 

município. A responsabilidade políti ca pode ser de um órgão ou secretaria 

superior.  

O OTEMA será responsável pelas ações diretas, em especial pela Gestão 

Ambiental e pela condução do processo de Licenciamento Ambiental, cuja 

decisão final cabe ao CODEMA. 

Etapa 4: 

Elaborar, com a participação de Consultoria externa especializada, 

proposta de Projeto de Lei do Fundo Municipal de Meio Ambiente, para a sua 

implantação, caso o município ainda não o tenha ou para a sua revisão, caso o 

município já o tenha. Considerando que tal lei envolve recursos financeiros, o 

Projeto de Lei deverá ser de iniciativa do Executivo Municipal.  

Dados da Meta 2 

Descrição da Meta: Implantar o Licenciamento Ambiental por parte do 

município.  

Valor da Meta:  R$ ____________. 

Data Início da Meta: 01/07/2013 

Data Término da Meta: 30/06/2014 

Endereço: 

Município:  

Nº da 

Etapa 

Especificação Valor 

(R$) 

Data 

Início  

Data 

Término  

  

1 Normatizar, por parte do 

CODEMA, o Licenciamento 

no âmbito do município, por 

intermédio de Deliberações 

Normativas ɬ #-ɀÚȭ 

12.281,25 01/07/2013 36/06/2014 Detalhar 

Etapa 

2 Estruturar o Fluxograma de 

Processos relacionados ao 

Licenciamento e/ou a 

intervenções ambientais. 

12.281,25 01/07/2013 31/12/2013 Detalhar 

Etapa 

3 Implantar um Termo de 

Referência (TdR) para o 

12.281,25 01/07/2013 30/10/2013 Detalhar 

Etapa 



Licenciamento Ambiental.  

4 Estruturar/Consolidar a 

Fiscalização Ambiental. 

12.281,25 01/07/2013 30/06/2014 Detalhar 

Etapa 

Detalhamento das Etapas: 

Etapa 1: 

Elaborar, com a participação de Consultoria externa especializada, 

×ÙÖ×ÖÚÛÈÚɯËÌɯ#ÌÓÐÉÌÙÈñĢÌÚɯ-ÖÙÔÈÛÐÝÈÚɯȹ#-ɀÚȺȮɯÈɯÚÌÙÌÔɯÚÜÉÔÌÛÐËÈÚɯÈÖɯ×ÓÌÕÖɯËÖɯ

CODEAM e que contemplem, no mínimo: (1) Regimento Interno do CODEMA; 

(2) Poda e supressão de vegetação em área urbana; (3) Movimentação de terra, 

aterro, desaterro no município, incluindo o licenciamento das áreas de descarte, 

×Ö×ÜÓÈÙÔÌÕÛÌɯÊÖÕÏÌÊÐËÈÚɯÊÖÔÖɯɁ!ÖÛÈ-%ÖÙÈÚɂɯÌɯȹƘȺɯ+ÖÛÌÈÔÌÕÛÖÚɯÕÈÚɯâÙÌÈÚɯ

urbanas. 

Etapa 2: 

Com auxílio de Consultoria externa especializada, estabelecer o 

Fluxograma de Processos de Licenciamento e/ou Intervenção Ambiental, com 

base em experiências bem-sucedidas em outros municípios. 

Essa Etapa passa pela definição clara do sistema de cadastramento de 

processos no município, envolvendo processos para obtenção de Alvarás de 

funcionamento e/ou de construção e/ou de reforma, além dos processos de 

concessão de Habite-se. 

O Fluxograma deverá contemplar, nas questões ambientais, a legislação 

e as Deliberações Normativas pertinentes. 

Etapa 3: 

Esta Etapa consiste da definição e ampla divulgação de um Termo de 

Referência para a montagem de processos de Intervenção e/ou de 

Licenciamento ambiental no âmbito do município. Tal TdR deve ser o norteador 

na montagem de tais processos, trazendo transparência e segurança aos 

cidadãos e aos empreendedores em suas demandas perante o município. 

Etapa 4: 

O sistema ambiental brasileiro é baseado no binômio Comando-

Controle. Ou seja, não basta ter uma legislação clara, um aparato processual 

definido. É, também, essencial a implantação de um sistema de Fiscalização 

adequado e eficiente, de preferência independente dos procedimentos de 

fiscalização tradicionais, como aqueles relacionados às secretarias de obras, que 



se preocupam, via de regra, com aspectos de engenharia e/ou de arquitetura e, 

quase nunca, com as questões ambientais. 

Dados da Meta 3 

Descrição da Meta: Estruturar o Sistema Municipal de Áreas 

Protegidas. 

Valor da Meta: R$ ____________. 

Data Início da Meta: 01/07/2013 

Data Término da Meta: 30/06/2014 

Endereço: 

Município:  

 

 

 

 

 

 

 

 Nº da 

Etapa 

Especificação Valor (R$)  Data 

Início  

Data 

Término  

  

1 Implantar o Sistema 

Municipal de Áreas 

Protegidas. 

16.375,00 01/07/2013 30/06/2014 Detalhar 

Etapa 

2 Elaborar o Plano Municipal 

de Conservação e 

Recuperação da Mata 

Atlântica.  

16.375,00 01/07/2013 30/06/2014 Detalhar 

Etapa 

3 Implementar medidas de 

incentivo à criação de 

Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural 

1//-ɀÚȭ 

16.375,00 01/07/2013 30/06/2014 Detalhar 

Etapa 

Detalhamento das Etapas: 

Etapa 1: 



A implantação de um Sistema Municipal de Áreas Protegidas é essencial 

ao atingimento do objetivo de um município sustentável. O índice de área verde 

por habitante (m 2) é um dos indicadores que a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) usa para medir a qualidade de vida nas áreas urbanas. 

Além disso, com os crescentes incentivos financeiros, tais como o ICMS 

Ecológico, além de ambientalmente sustentável, manter e ampliar a área verde 

do município é um excelente negócio. 

Etapa 2: 

A promulgação da Lei 11.428, de dezembro de 2006, a denominada Lei 

da Mata Atlântica abriu a possibilidade dos municípios, cujo território esteja 

total ou parcialmente inserido nesse bioma, de atuarem de maneira proativa na 

defesa, na conservação e na recuperação da vegetação nativa da Mata Atlântica. 

O art. 38 dessa Lei instituiu o Plano Municipal de Conservação e Recuperação 

da Mata Atlântica.  

O Plano deve apontar ações prioritárias e áreas para a conservação e 

recuperação da vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica, com 

base em um mapeamento dos remanescentes do município. O Plano deverá, 

igualmente, ser capaz de fornecer os subsídios ambientais a programas de ação, 

no âmbito dos Planos Municipais correlatos, tais como o Plano Diretor 

Municipal, o Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano de Bacia 

Hidrográfica.  

Etapa 3: 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), criado pela 

Lei Federal nº 9.985/2000, estabelece que a Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN) é uma categoria de unidade de conservação privada, com 

objetivo de conservar a diversidade biológica, na qual podem ser desenvolvidas 

atividades de ecoturismo, educação ambiental e pesquisa científica. 

A iniciativa para criação da RPPN é ato voluntário do proprietário e não 

acarreta perda do direito de propriedade. O título de RPPN dado a uma área 

particular é de caráter perpétuo. Considerando o elevado grau de fragmentação 

do bioma Mata Atlântica em Min as Gerais, como de resto em todo o país, a 

RPPN é atualmente um importante instrumento de conservação da natureza 

aliado aos esforços de criação de unidades de conservação de domínio público. 

 ÖɯÌÚÛÈÉÌÓÌÊÌÙɯÔÌËÐËÈÚɯËÌɯÐÕÊÌÕÛÐÝÖɯãɯÊÙÐÈñæÖɯËÌɯ1//-ɀÚȮɯÖɯÔÜÕÐÊą×ÐÖɯ

pode ampliar de maneira significativa sua Área Protegida sem dispêndio de 



recursos, melhorando o Meio Ambiente e possibilitando arrecadar mais 

recursos. 

Dados da Meta 4 

Descrição da Meta: "ÙÐÈÙɯÖɯɁ"(& ɂɯɬ Consórcio Intermunicipal de 

Gestão Ambiental. 

Valor da Meta: R$ ____________. 

Data Início da Meta: 01/07/2013 

Data Término da Meta: 30/06/2014 

Endereço: 

Município:  

 

 

 Nº da 

Etapa 

Especificação Valor 

(R$) 

Data Início  Data 

Término  

  

1 Promover a articulação 

entre os municípios 

×ÈÙÛąÊÐ×ÌÚɯËÖɯɁ"(& ɂȭ 

16.375,00 16.375,00 16.375,00 Detalhar 

Etapa 

2 Elaborar Projetos de Leis 

ËÌɯÊÙÐÈñæÖɯËÖɯɁ"(& ɂɯ×ÈÙÈɯ

as Câmaras Municipais 

dos municípios partícipes. 

16.375,00 16.375,00 16.375,00 Detalhar 

Etapa 

3 Estruturar o Consórcio 

Intermunicipal de Gestão 

Ambiental ɬ Ɂ"(& ɂȭ 

16.375,00 16.375,00 16.375,00 Detalhar 

Etapa 

Detalhamento das Etapas: 

Etapa 1: 

Desenvolver ações de articulação entre municípios próximos do 

município que exerce liderança regional, no sentido de motivá -los a participar 

ËÈɯÊÙÐÈñæÖɯËÖɯɁ"(& ɂȭɯ ÚɯÝÈÕÛÈÎÌÕÚɯËÌɯÊÙÐÈñæÖɯËÖɯ"ÖÕÚĞÙÊÐÖɯÚæÖɯÌÕÖÙÔÌÚȮɯ

especialmente numa área carente de recursos municipais como Meio Ambiente. 

Desde o uso comum de Equipes Técnicas e veículos, passando pelo 

compartilhamento de experiências, positivas e negativas, o resultado final 

sinaliza ser muito promissor.  



Etapa 2: 

Elaborar, com a participação de Consultoria externa especializada, 

proposta de Projetos de Lei para as Câmaras Municipais de cada município 

ÐÕÛÌÙÌÚÚÈËÖɯÌÔɯ×ÈÙÛÐÊÐ×ÈÙɯËÖɯɁ"(& ɂȭ 

Etapa 3: 

-ÌÚÚÈɯ$ÛÈ×ÈɯÚÌÙæÖɯËÌÚÌÕÝÖÓÝÐËÈÚɯÈñĢÌÚɯËÌɯÌÚÛÙÜÛÜÙÈñæÖɯËÖɯɁ"(& ɂȮɯÛÈÐÚɯ

como: definição de sede e infraestrutura; definição de equipe de trabalho; 

elaboração de projetos de captação de recursos; definição das dotações 

orçamentárias de cada município particip ante, etc. 

 

LISTAGEM DE BENS E SERVIÇOS 

 Descrição Cód. 

Natureza 

Despesa 

Natureza 

Aquisição  

Unid.  Qtd.  Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total (R$) 

Material de 

Consumo : 

combustível, 

material de 

escritório, etc. 

 Recursos do 

convênio 

Contrato  1,0 94.300,00 94.300,00 

Material 

Permanente: 

veículo com ABS, 

air-bag, ar cond., 

4 portas. 

 Recursos do 

convênio 

Contrato 1,0 38.000,00 38.000,00 

Passagens  Recursos do 

convênio 

Contrato 1,0 2.000,00 2.000,00 

Diárias  Recursos do 

convênio 

Contrato 1,0 2.500,00 2.500,00 

Outros Serviços 

de Terceiros ɬ 

Pessoa Jurídica 

 Recursos do 

convênio 

Contrato 1,0 39.000,00 39.000,00 

Outros Serviços 

de Terceiros ɬ 

Pessoa Física 

  Recursos do 

convênio 

Contrato  1,0 18.000,00 18.000,00 



Despesas de 

Natureza 

Eventual (INSS, 

I.R., ISS) 

  Recursos do 

convênio 

Contrato 1,0 2.700,00 2.700,00 

 TOTAL          196.500,00 196.500,00 

 

 

 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Classificação de 

Despesas 

Recursos Convênio 

(R$) 

Contrapartida Bens e 

Serviços (R$) 

Total (R$) 

 94.300,00 0,00 94.300,00 

 38.000,00 0,00 38.000,00 

 2.000,00 0,00 2.000,00 

 2.500,00 0,00 2.500,00 

 39.000,00 0,00 39.000,00 

 18.000,00 0,00 18.000,00 

 2.700,00 0,00 2.700,00 

 196.500,00 0,00 196.500,00 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Listagem de Parcelas 

Nº da Parcela Tipo  Mês Ano  Valor (R$)  

1 CONCEDENTE Junho 2013 196.500,00 



CONTRAPARTIDA 

Com exceção das instituições federais, todas as demais deverão apresentar 

contrapartida de acordo com a Lei 12.708, de 17 de agosto de 2012, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias 2013. Atente para o fato de que o percentual da contrapartida é 

calculado sobre o valor total da proposta. 

ESTRATÉGIA DE CONTINUIDADE DAS AÇÕES 

APÓS O ENCERRAMENTO DO PROJETO 

A estratégia principal de continuidade das ações de Gestão Ambiental 

local se baseia na criação do Consórcio Intermunicipal de Gestão Ambiental ɬ 

Ɂ"(& ɂȭ 

A legislação que ampara os consórcios públicos se baseia em dois 

princípios: ao lado do princípio da subsidiariedade , merece destaque o 

princípio da cooperação. Dessa maneira, no desenho de suas políticas públicas, 

os entes federativos devem procurar reservar uma abertura para a cooperação 

de outros entes. Através da subsidiariedade e da cooperação reforçam-se, 

assim, as instâncias locais e regionais. Esse princípio é o que norteia a proposta 

ËÌɯÊÙÐÈñæÖɯËÖÚɯɁCIGAɂɯɬ Consórcios Intermunicipais de Gestão Pública. 

.ɯ Ɂ"(& ɂɯ ËÌÚÌÕÏÈÙâɯ Èɯ ×ÙÖ×ÖÚÛÈɯ ÔÈÐÚɯ ÈËÌØÜÈËÈɯ ÈÖÚɯ ÔÜÕÐÊą×ÐÖÚɯ

participantes, incluindo a Metodologia a ser utilizada; a Infraestrutura e os 

Recursos Humanos Necessários; o Orçamento e os Potenciais Financiadores. 

Além de recursos orçamentários de cada município, que aplicados de 

forma cooperada poderão ser potencializados, o consórcio poderá buscar 

recursos diversos por intermédio da elaboração de bons projetos, junto a 

ministérios, ao FNMA e a diversas outras fontes financiadoras. Além da 

captação inerente à Gestão Ambiental: Taxas de LicenciamÌÕÛÖȰɯ,ÜÓÛÈÚȰɯ3 "ɀÚȮɯ

etc. 



6  ANEXO(S) DO CAPÍTULO 24 

Anexo 24.1 ï Exemplo de PSA
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CLEAN DEVELOPMENT MECHANISM (CDM)  

The Future of the Earth in Our Forests  

 

 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ɬ MDL  

Programa Corredor Ecológico Brigadeiro / Caparaó  

 

RESUMO  

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um arranjo do 

Protocolo de Kyoto permitindo países industrializados com comprometimento 

de redução de emissões de gases-estufa investirem em projetos que reduzem 

emissões em países em desenvolvimento como uma alternativa de reduzir as 

emissões em seus próprios países. 

A combinação de projetos de MDL  com o estabelecimento de 

Corredores Ecológicos entre Unidades de Conservação permite alcançar duplo 

resultado: contribuir para a redução da emissão de gases-estufa e estimular o 

aumento da biodiversidade entre as unidades. Um Corredor Ecológico  entre o 

Parque Estadual do Brigadeiro e o Parque Nacional do Caparaó, no estado de 

Minas Gerais, Brasil, poderá contribuir de maneira significativa para a obtenção 

deste duplo benefício. 

Tudo isto aplicado a um bioma extremamente ameaçado, como a Mata 

Atlântica , potencializa ao extremo as possibilidades de sucesso de um 

programa que combina a consolidação de Corredor Ecológico  entre os parques 

e o conceito de MDL . 

Para subsidiar tal programa, foi realizado um Cadastramento de 

Produtores Rurais interessados, abrangendo 14 municípios localizados na área 

de influência das duas Unidades de Conservação. Estabeleceu-se a meta de 

sensibilização de produtores dispostos a assinar termo de intenção em 


